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de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
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troduzindo artigos que criam o Fundo de Comba­
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ção n' 96, de 1999). Discussão encerrada, em 
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serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Araxá, Estado de Minas Gerais. 
Aprovado, com abstenções do Sr. Lauro Cam­
pos, da Sra. Heloísa Helena e do Sr. Tião Viana. 
À Comissão Diretora para redação final. .............. . 

Redação final do Projeto de Decreto legis­
lativo n' 59, de 1999 (Parecer n' 112, de 
200o-CDIR). Aprovada. À promulgação ............. .. 
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706/98, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão da Rádio Jornal 
São Miguel lida,. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de São 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N°10, DE 2000 

Autoriza o envio de um pelotão para 
Integrar força de manutenção de paz da 
Administração Transitória das Nações 
Unidas no Tlmor Leste (Untaet)_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É autorizado o envio de um pelotão com­

posto de até setenta militares da especialidade de po­
licia, nos termos da legislação em vigor, para integrar 
a força de manutenção de paz da Administração 
Transitória das Nações Unidas no Timor Leste 
(Untaet), com o objetivo de prover a segurança é 
manter a lei e a ordem, estabelecer uma administra­
ção efetiva no território, apoiar o desenvolvimento 
dos serviços de responsabilidade civil e da área so­
cial, assegurar as atividades de ajuda humanitária, 
apoiar o estabelecimento do Governo Timorense 
Independente e de condições para o desenvolvimen­
to daquele território. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
revisão desta autorização. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do ar!. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N011, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Sociedade Rádio Cultu­
ra São Vicente Ltda_," para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Santos, Esta­
do de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 1" É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n" 734, de 27 de setembro de 1994, que renova 
por dez anos, a partir de 1" de maio de 1994, a per­
missão outorgada a "Sociedade Rádio Cultura São 
Vicente LIda." para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Santos, Estado de São 
Paulo. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

SenadO Federal, 24 de fevereiro de 2000. -
Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N°12, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Sociedade Rádio Club Altinópo­
lis Ltda.," para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
de Altinópolls, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n", de 14 de outubro de 1997, que renova por dez 
anos, a partir de 1" de maio de 1994, a concessão de 
"Sociedade Rádio Club Minópolis LIda.," para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Altinópolis, 
Estado de São Paulo. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi­

dente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, O Congresso Nacional decreta: 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena- Ar\. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre-
do Federal, nos termos do ar\. 48, item 28, do Regi- to s/n·, de 22 de setembro de 1997, que renova, por 
mento Interno, promulgo o seguinte: dez anos, a partir de 1· de maio de 1994, a concessão 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 13, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio São Joaquim Ltda.," para 
explorar serviço de radiodHusão sonora 
em onda média na cidade de São Joa­
quim da Barra, Estado de São Paulo. 

de "Rádio São Joaquim Ltda.,"para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de São Joaquim da Barra, 
Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000 
Senador Antonio Carlos Magalhães, - Presi­

dente. 
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Ata da 51 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 24 de fevereiro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos 8rs_: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade, 
Carlos Patrocínio, Casíldo Maldaner, Romeu Tuma, Lauro Campos e José Alencar 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros 
- Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Vala-
dares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Par­
ga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Djal­
ma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Cam­
pos - Eduardo Suplicy - Emília Fernandes - Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Allhoft - Ge­
raldo Cândido - Geraldo Lessa - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Mestrinho - Gilvam Bor­
ges - Heloísa Helena - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
Alberto Souza - Jorge Bornhausen - José Agripi­
no - José Alencar - José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda -
José Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara 
- Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz Otavio -
Luiz Pontes - Luzia Toledo - Maria do Carmo 
Alves - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira 
Mendes - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar 
Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva 
- Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros 
- Roberto Requião - Roberto Saturnino - Rome-
ro Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Tião Viana 
- Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO 
NR 44, DE 2000 

(NR 40812000, na Cãmara dos Deputados) 

Autoriza o envio de um pelotão para 
Integrar força de manutenção de paz da 
Administração Transitória das Nações 
Unidas no Timor Leste (Untae!). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica autorizado o envio de um pelotão 

composto de até setenta militares da especialidade 
de polícia, nos termos da legislação em vigor, para in­
tegrar a força de manutenção de paz da Administra­
ção Transitória das Nações Unidas no timor Leste 
(Untaet), com o objetivo de prover a segurança e 
manter a lei e a ordem, estabelecer uma administra­
ção efetiva no território, apoiar o desenvolvimento dos 
serviços de responsabilidade civil e da área social, 
assegurar as atividades de ajuda humanitária, apoiar 
o estabelecimento do Governo Timorense Indepen­
dente e de condições para o desenvolvimento daque­
le território. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
revisão desta autorização. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Câmara dos Deputados, 24 de fevereiro de 
2000. - Michel Temer. 

MENSAGEM NR 245 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Informo a Vossas Excelências que o Conselho 

de Segurança das Nações Unidas aprovou, em 25 de 
outubro de 1999, a Resolução 1.272 (1999), que au· 
toriza o estabelecimento de uma força de manuten­
ção de paz integrante da Administração Transitória 
das Nações Unidas no Timor Leste (Untaet), com o 
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objetivo de prover a segurança e manter a lei e a or- vio, ao Timor Leste, de um pelotão reforçado de até 
dem, estabelecer uma administração efetiva no terri- 70 (setenta militares) da especialidade de polícia, nos 
tório, apoiar o desenvolvimento dos serviços de res- termos da legislação em vigor. 
ponsabilidade civil e da área social, assegurar as ati- 7 - O preparo e o envio dos 20 militares e a 
vidades de ajuda humanitária, apoiar o estabeleci- substituição dos 50 que integram o Pelotão de PE que 
mento do governo timorense independente e de con- se encontra no Timor, acarretará um custo estimado 
dições para o desenvolvimento daquele território. de R$3.087.794,00 (três milhões, oitenta e sete mil e 

2 - O povo timorense expressou o seu claro setecentos e noventa e quatro reais) para periodos de 
desejo de iniciar o processo de transição para a in de- seis meses de permanência desse efetivo de militares 
pendência sob a custódia das Nações Unidas. Para naquele país. Cumpre acrescentar que a existência 
que a Administração Transitória possa realizar suas de recursos financeiros disponíveis, resultantes de 
atividades com segurança, em um local onde impe- saldo no montante aprovado para as despesas com o 
ram graves problemas humanitários, decorrentes de envio do contingente atualmente no Timor, possibilita 
violência, afetando, inclusive, mulheres e crianças, e o atendimento da solicitação da ONU, cobrindo os pri-
onde o deslocamento de civis ocorre em larga esca- meiros seis meses. Todavia, um reforço de 
la, a presença de tropas para compor uma força de R$780.0oo,00 (setecentos e oitenta mil reais) será 
manutenção de paz se faz necessária. Os direitos dos necessário para o envio de novo contingente em ju-
refugiados e dos deslocados devem ser protegidos e lho/agosto de 2000. 
o retorno para casa deve ser feito em segurança. 8 - Acrescento ainda que os dispêndios efetua-

3 - O governo indonésio expressou intenção em dos poderão ser ressarcidos parcialmente pelas Na-
cooperar tanto com a atual força multinacional, a ções Unidas por conta da depreciação do equipa-
Interfet, criada pela Resolução 1.264 (1999), como mento empregado, do pagamento e do transporte de 
com a Administração Transitória, criada pela Resolu- pessoal, entre outros. O recebimento de tais restitui-
ção 1.272 (1999), cujo contingente militar assumirá ções ocorre durante o cumprimento da missão, em 
as responsabilidades de segurança do território, em prazo que depende de disponibilidade de recursos 
substituição, Interfet, em fevereiro do corrente ano. daquele Organismo, não tendo acontecido recente-

4 - A Administração Transitória, com o necessá- mente em menos de um ano após seu início. 
rio suporte da força de manutenção de paz para a se- Brasília, 21 de fevereiro de 2000. - Fernando 
gurança, terá a importante missão de reconstruir os Henrique Cardoso, Presidente. 
poderes constitucionais no Timor Leste, elaborando 
leis e regulamentos, criando instituições, preservan­
do os direitos humanos, além de uma série de outras 
atividades, com o intuito de permitir que os timoren­
ses consolidem a sua independência e iniciem o novo 
século com instituições livres e democráticas, de 
modo que possam, como as demais nações livres, 
traçar o seu próprio caminho em busca do desenvolvi­
mento e do bem estar. 

5 - O governo brasileiro foi consultado pela 
ONU sobre a possibilidade de contribuir para a com­
posição da força de manutenção de paz. Uma eventu­
al participação brasileira estaria em consonância com 
o papel ativo que o Brasil vem desempenhando na 
evolução do processo político no Timor Leste, com fir­
me solidariedade àquele povo irmão, papel esse já 
respaldado anteriormente pela atuação desse Con­
gresso, quando foi solicitado a se manifestar em prol 
daquele povo irmão, autorizando o envio do contin­
gente brasileiro que integra a Interfet atualmente. 

6 - Diante do exposto e da necessidade de 
pronta resposta solicitada pela ONU, estou solicitan­
do a esse Congresso a devida autorização para o en-

EM INTERMINISTERIAL N° 0562/MD-MRE 

Brasília, 3 de fevereiro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Submetemos à apreciação de Vossa Excelência 

consulta feita pela Organização das Nações Unidas, 
sobre a possibilidade de o Brasil vir a complementar o 
pelotão de polícia do Exército que já se encontra no 
Timor Leste com mais vinte militares dessa especiali­
dade para a composição de uma Força de Manuten­
ção de Paz, integrante da Administração Transitória 
das Nações Unidas no Timor Leste (UNTAET), criada 
pela Resolução nO 1.272 (1999), de 25 de outubro de 
1999, do Conselho de Segurança das Nações Uni­
das, a qual substituirá a atual força multinacional em 
atuação naquele território. 

2 - A presente Exposição de Motivos está sendo 
encaminhada a Vossa Excelência em virtude da ne­
cessidade de aquela Organização saber se o Brasil 
poderá fornecer o contingente solicitado, com a maior 
brevidade possível, tendo em vista que o início das 
atividades da Untaet, que substituirá a Força Interna-
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cional para o Timor Leste -INTERFET -, está previs- do de crédito especial no valor de R$780.000,00 (se-
to para fevereiro deste ano. tecentos e oitenta mil reais), para o segundo semes-

3 - A EM n2 2.910/MD, de 7 de dezembro de tre do corrente ano, a ser submetido ao Congresso 
1999, apresentou a Vossa Excelência alternativas Nacional, permanecendo apenas dependente de 
para o envio de tropa, com os respectivos custos fi- uma autorização para liberação dos recursos corres-
nanceiros, deverá ser desconsiderada uma vez que, pondentes para o prosseguimento do processo. 
em face da evolução dos acontecimentos e da oferta 8 - A autorização ora solicitada permitiria o iní-
excessiva de tropa por parte dos Países-Membros, o cio simultâneo das providências de caráter operacio-
componente militar da Untaet no que diz respeito à in- nal e orçamentário dos contatos formais com a ONU, 
fantariajá está completo. Entretanto, a oferta de espe- para acerto do minucioso planejamento necessário 
cialistas, entre eles policiais, está aquém do necessá- para o envio do contingente brasileiro ao Timor Leste 
rio, sendo este o motivo da presente solicitação da para integrar a Untaet, que tem início de suas ativida-
ONU. des previsto para o mês de fevereiro. 

4 - Como é do conhecimento de Vossa Excelên- 9 - Diante do exposto, temos a honra de subme-
cia, atualmente o Brasil se faz presente na Interfet ter à elevada consideração de Vossa Excelência as 
com um pelotão reforçado de Polícia do Exército, com anexas minutas de Mensagem ao Congresso Nacio-
efetivo de cinqüenta militares, enviado ao Timor Leste nal e de Decreto Presidencial. Nessa mensagem, o 
em setembro de 1999. A substituição desse pelotão Congresso Nacional é solicitado a autorizar o envio 
por outro, para compor a Untaet, está prevista para o de até 70 militares das Forças Armadas para compor 
mês de março do ano em curso. O efetivo a maior ora um pelotão de polícia, integrantes da Untaet, pelo 
solicitado pela ONU seria transportado para o Timor prazo de duração da missão. Por intermédio do De-
Leste juntamente com o pelotão de polícia substituto. ereto, o Presidente da República, Comandante Su-

5 - O preparo e o envio dos 20 militares e a premo das Forças Armadas autoriza o envio e a per-
substituição dos 50 que integram o Pelotão de PE que manência do contingente brasileiro naquele território. 
se encontra no Timor, acarretará um custo estimado Respeitosamente, Geraldo Magela da Cruz 
de R$3.087.794,OO (três milhões, oitenta e sete mil e Quintão, Ministro de Estado da Defesa-- Luiz Felipe 
setecentos e noventa e quatro reais) para períodos de Palmeira Lampreia, Ministro de Estado das Rela-
seis meses de permanência desse efetivo de militares çóes Exteriores. 
naquele país. Cumpre acrescentar que a existência 
de recursos financeiros disponíveis, resultantes de 
saldo no montante aprovado para as despesas com o 
envio do contingente atualmente no Timor, possibilita 
o atendimento da solicitação da ONU, cobrindo os pri­
meiros seis meses. Todavia, um reforço de 
R$780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais) será 
necessário para o envio de novo contingente em ju­
lho/agosto de 2000. 

6 - Acrescentamos ainda que os dispêndios 
efetuados poderão ser ressarcidos parcialmente pe­
las Nações Unidas por conta da depreciação do equi­
pamento empregado, do pagamento e do transporte 
de pessoal, entre outros. O recebimento de tais resti­
tuições ocorre durante o cumprimento da missão, em 
prazo que depende da disponibilidade de recursos 
daquele Organismo, não tendo acontecido recente­
mente em menos de um ano após o seu início. 

7 - Caso a decisão de Vossa Excelência seja fa­
vorável, torna-se necessário que o Ministério da Fa­
zenda e o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão sejam instruídos, em conjunto com o Ministé­
rio da Defesa e com o Ministério das Relações Exteri­
ores, a dar início ao processo de elaboração do pedi-

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
INTERMINISTERIAL DOS MINISTÉRIOS 

DA DEFESA E DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
N2 0562 DE 3-2-2000 

1 - Síntese do problema 
Participação brasileira na Força de Manutenção 

de Paz das Nações Unidas no Timor Leste, a ser cria­
da em substituição a atual força multinacional em atu­
ação naquele território. 

2 - Solução 
Envio de um contingente composto por um pelo­

tão reforçado da especialidade de polícia com 70 mili­
tares e viaturas orgânicas. 

O contingente é constituído de até 50 militares 
que substituirão os atualmente naquele território, 
acrescido de mais 20 militares solicitados pela ONU, 
para cumprirem missão de polícia em áreas distintas. 

3 - Alternativas 
xxxxx 

4- Custos 
- A solução apresentada (militares especialistas 

em polícia) implica em um custo total estimado da or-
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dem de R$3.872,704,78, para uma missão de dura­
ção de seis meses, assim detalhado: 

- Saldo dos recursos recebi-
dos em 1999............................... R$6.108.945,51 (I) 

- Investimento para obtenção 
de equipamentos ....................... . 

- Pagamento de pessoal ........ . 

- Serviços, apoio logístico e 
suprimentos ............................... . 

- Transporte de pessoal e ma-
terial .......................................... . 

R$668.01 0,30 (2) 

R$1.803.980,00 

R$588.714,48 

R$740.oo0,00 (3) 

(1) Saldo dos recursos repassados ao Coman­
do do Exército pelo Ministério da Defesa para des­
pesas relativas ao envio do primeiro contingente, 
embarcado em 20 de setembro de 1999 para o Ti­
mor, ainda disponível para o custeio da segunda 
missão; 

(2) Está incluído o quantitativo de aquisição de 
viaturas na Austrália, considerando o custo do trans­
porte superior ao da aquisição e a padronização do 
equipamento utilizado na área; 

(3) O custo da viagem de um KC-137 de ida já 
foi computado na despesa de retorno do primeiro 
contingente. O valor de R$740.000,00 é relativo ao re­
torno deste segundo efetivo. 

Considerando o saldo dos recursos já repassa­
dos a este Ministério (1), informo Vossa Excelência 
que não haverá necessidade de novos repasses para 
o envio do contingente de 70 militares. 

A cada período subseqüente de seis meses, 
haverá um custo adicional estimado da ordem de 
R$3.087.794,00, assim detalhado: 

- Saldo após o envio do 2" 
contingente ................. , .............. . 

- Pagamento de pessoal ........ . 

- Serviços, poio logístico e su-
primentos .................................. . 

- Transporte de pessoal.. ........ . 

R$2.308.240,73 

R$1.803.980,00 

R$543.714,48 

R$740.000,00 

Em face das despesas adicionais, (3" contin­
gente - julho 2000), serão necessários recursos da 
ordem de R$779.453,74. 

5 - Razão para urgência (somente para medida 
provisória ou projeto de lei urgente). 

xxxx 

6 - Impacto sobre o meio ambiente 
xxxx 

7 - Síntese do parecer do órgão jurídico. 

xxxx 
AVISO N" 302-C.CIVIL 

Brasília, 21 de fevereiro de 2000 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro Secretário, 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República refe­
rente à consulta feita pela Organização das Nações 
Unidas sobre a possibilidade de o Brasil vir a comple­
mentar o pelotão de polícia do Exército no Timor Les­
te, para compor uma Força de Manutenção da Paz, 
integrante da Untaet. 

Atencíosamente, Pedro Parente, Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República. 

(Á Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional) 

PARECERES 

PARECER N" 106, DE 2000 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nO 35, de 2000 (nO 
241/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para a Provi­
são de Apoio às Operações da Missão de 
Observadores Militares Equador-Peru 
(MOMEP-II), celebrado entre '0 Brasil e o 
Peru, em Lima, em 9 de junho de 1998. 

Relator: Senador José Jorge 

I - Relatório 

Com fundamento no disposto no ar\. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men­
sagem nO 1.285, de 27 de outubro de 199B, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Acordo pa ra a Provisão 
de Apoio às Operações da Missão de Obs'3rvadores Mi­
litares Equador - Peru (MOMEP-II), celelJrado entre o 
Brasil e o Peru, em Lima, em 9 de junho de 1998. 

O acordo foi inicialmente apreciado pela Câ­
mara dos Deputados que aprovou o projeto de De­
creto Legislativo decorrente da mensagem, formu­
lado por sua Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional. Além desta, o acordo foi também 
apreciado e aprovado pelas Comissão de Finanças 
e Tributação e de Constituição e Justiça e de Reda­
ção. 
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A mensagem foi recebida pela Câmara dos De- José Fogaça - Pedro Simon - Romeu Tuma - Tião 
putados em 29 de outubro de 1998 e o projeto de de- Viana - João Alberto Souza - Artur da Távola -
creto legislativo recebeu a chancela daquela Casa Wellington Roberto - Gilberto Mestrinho - Moreira 
em 13 de janeiro de 2000, chegando ao Senado Fe- Mendes - José Alencar - Mauro Miranda - Bernardo 
deral no dia 20 de janeiro subseqüente, sendo distri- Cabral. 
buído à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional em 21 de janeiro e a este relator no dia 1 º de 
fevereiro de 2000. 

É o Relatório. 

11- Voto 

Cuida-se aqui de um tratado entre o Brasil e o 
Peru, como decorrência do papel assumido pelo nos­
so País na resolução do conflito fronteiriço que envol­
veu Equador e Peru, em 1995.A gestão do Brasil na­
quela ocasião levou à assinatura da Declaração de 
Paz do Itamaraty, de 17 de fevereiro de 1995, entre os 
dois países, pelo qual se estabelecia o envio à região 
do conflito de uma missão de observadores militares 
oriundos dos Países Garantes, dos quais o Brasil pas­
sou posteriormente a ser o coordenador. 

A ação dos observadores levou à solução defini­
tiva do conflito, consagrada na assinatura, em Brasí­
lia, em 26 de outubro de 1998, do Acordo de Paz Glo­
bal, entre Equador e Peru, cuja vigência ocorreu em 
13 de maio de 1999. 

Neste sentido, o presente acordo entre Brasil e 
Peru visou a estabelecer as condições para a assistên­
cia executada pelos observadores brasileiros, postos às 
disposição da missão dos Países Garantes, chamada 
de MOMEP-II, durante a demarcação da fronteira. 

Especificamente, o Acordo determina em seu 
Artigo 11 que o Brasil fornecerá assistência, na forma 
de pessoal e meios materiais, podendo ainda serem 
prestadas outras formas de assistência, desde que 
previamente convencionadas. O Artigo 111 estabelece 
os procedimentos para apoio e solicitação e as res­
ponsabilidades das partes. O Artigo IV determina a 
forma de reembolso pelo Peru das despesas efetua­
das na missão, no valor de até metade dos custos in­
corridos ao Brasil. Os demais artigos tratam das con­
dições adicionais para operacionalização do acordo. 

Com base no exposto, considerando ser de todo 
conveniente aos interesses do País a ratificação do 
acordo em análise, concluo este parecer opinando pela 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 35, de 
2000, que aprova o texto do Acordo para a Provisão de 
Apoio às Operações da Missâo de Observadores Milita­
res Equador-Peru (MOMEP-II), celebrado entre o Brasil 
e o Peru, em Lima, em 9 de junho de 1998. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
José Sarney, Presidente - José Jorge, Relator -

PARECER NO 107, DE 2000 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n· 36, de 2000 (n. 242199, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo para a Provisão de Apoio 
às Operações da Missão de Observadores 
Militares Equador - Peru (MOMEP-II), ce­
lebrado entre o Brasil e o Equador, em 
Quito, em 18 de junho de 1998. 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men­
sagem nO 1.286, de 27 de outubro de 1998, submete 
ao Congresso Nacional o texto do Acordo para a Pro­
visão de Apoio às Operações da Missão de Observa­
dores Militares Equador - Peru (MOMEP-II), celebra­
do entre o Brasil e o Equador, em Quito, em 18 de ju­
nho de 1998. 

O acordo foi inicialmente apreciado pela Câma­
ra dos Deputados, que aprovou o projeto de decreto 
legislativo decorrente da mensagem, formulado por 
sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional. Além desta, o acordo foi também apreciado 
e aprovado pelas Comissões de Finanças e Tributa­
ção e de Constituição e Justiça e de Redação. 

A mensagem foi recebida pela Câmara dos De­
putados em 29 de outubro de 1998 e o projeto de de­
creto legislativo recebeu a chancela daquela Casa 
em 13 de janeiro de 2000, chegando ao Senado Fe­
deral no dia 20 de janeiro subseqüente, sendo distri­
buído à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional em 21 de janeiro e a este relator no dia 1· de 
fevereiro de 2000. 

É o relató rio. 

11- Voto 

Cuida-se aqui de um tratado entre o Brasil e o 
Equador, como decorrência do papel assumido pelo 
nosso País na resolução do conflito fronteiriço que 
envolveu Equador e Peru, em 1995. A gestão do Bra­
sil naquela ocasião levou à assinatura da Declaração 
de Paz do Itamaraty, de 17 de fevereiro de 1995, entre 
os dois países, pelo qual se estabelecia o envio à re­
gião do conflito de uma missão de observadores mili-
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tares oriundos dos Países Garantes, dos quais o Bra- Federal, submete à apreciação do Congresso Nacio-
sil passou posteriormente a ser o coordenador. nal, por meio da Mensagem nQ 1.146/99, o presente 

A ação dos observadores levou à solução defini- "Acordo sobre a Isenção Recíproca de Vistos, cele-
ta do conflito, consagrada na assinatura, em Brasília brado entre o Governo da República Federativa do 
em 26 de outubro de 1998, do Acordo de Paz Global, Brasil e o Governo da República da Polônia" em Bra-
entre Equador e Peru, cuja vigência ocorreu em 13 de sília, em 14 de julho de 1999". 
maio de 1999. Acompanha a Mensagem Presidencial exposição 

Neste sentido, o presente acordo entre o Brasil 
e Equador visou a estabelecer as condições para a 
assistência executada pelos observadores brasilei­
ros, postos à disposição da missão dos Países Ga­
rantes, chamada de MOMEP - li, durante a demarca­
ção da fronteira. 

Especificamente, o Acordo determina em seu 
Artigo 11 que o Brasil fornecerá assistência, na forma 
de pessoal e meios materiais, podendo ainda serem 
prestadas outras formas de assistência, desde que 
previamente convencionadas. O Artigo 111 estabelece 
os procedimentos para o apoio e solicitação e as res­
ponsabilidades das partes. O Artigo IV determina a for­
ma de reembolso pelo Equador das despesas efetua­
das na missão, no valor de até metade dos custos in­
corridos ao Brasil. Os demais artigos tratam das condi­
ções adicionais para operacionalização do acordo. 

Com base no exposto, considerando ser de todo 
conveniente aos interesses do País a ratificação do 
acordo em análise, concluo este parecer opinando pela 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n· 36, de 
2000, que aprova o texto do Acerdo para a Provisão de 
Apoio às Operações da Missão de Observadores Milita­
res Equador - Peru (MOMEP-II), celebrado entre o Bra­
sil e o Equador, em Quito, em 18 de junho de 1998. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
José Sarney, Presidente - Bernardo Cabral, Rela­
tor - José Fogaça - Pedro Simon - Romeu Tuma -
Tião Viana - João Alberto Souza - Artur da Távola 
- Wellington Roberto - Gilberto Mestrinho - Moreira 
Mendes - José Alencar - Mauro Miranda. 

PARECER Nº 108, DE 2000 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo e n· 37, de 2000 (n· 
315199, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o texto do acordo sobre a Isenção 
Recíproca de Vistos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República da Polônia. 

Relator: Senador Gilberto Mestrinho 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 

de motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, na qual cumpre destacar o seguinte: 

"A celebração do referido acordo reflete um an­
seio dos países de intensificar as relações bilaterais, 
incrementam fluxo de intercâmbio comercial turístico, 
bem cemo facilitar o desempenho das atividades diplo­
máticas para os seus respectivos servidores no cum­
primento de suas missões diplomáticas ou oficiais". 

O acordo ora examinado foi aprovado pela Câ­
mara dos Deputados em 23 de agosto de 1999, tendo 
tramitado pela Comissão de Relações Exteriores e 
Constituição e Justiça e Redação. 

11- Voto 
o ato internacional objeto da presente delibera­

ção, isentando reciprocamente as partes signatárias 
da obrigação da obtenção de vistos diplomáticos para 
a entrada em seus territórios, reveste-se de grande 
importãncia para o aperfeiçoamento das relações bi­
laterais inter-partes, facilitando as relações de comér­
cio, o fluxo turístico e, mesmo, as relações culturais. 

O Brasil tem grande interesse em estreitar suas 
relações com a Polônia, não só pela crescente impor­
tãncia deste País, bem como pelos laços já existen­
tes, que incluem significativo fluxo migratório, que 
constitui em nosso território uma imensa e operosa 
colônia polonesa. 

O Estado do Paraná, em especial, recebeu 
grande número de imigrantes poloneses que, man­
tendo contatos com o país de origem, colaboram sig­
nificativamente para o incremento das relações entre 
os dois Países. 

Trata-se, por todo o exposto, de ato internacio­
nal conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
constitucional e legal, versado em boa técnica legisla­
tiva, pelo que somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 37, de 2000 que "Aprova o tex­
to do Acordo sobre a Isenção Recíproca de Vistos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia em 
Brasília, em 14 de julho de 1999". 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro de 2000. -
José Sarney, Presidente - Gilberto Mestrinho, Re­
lator - José Fogaça - Pedro Simon - Romeu Tuma 
- Tião Viana - João Alberto Souza - Artur da Tá­
vola - Wellington Roberto - Bernardo Cabral -
Moreira Mendes - José Alencar - Mauro Miranda. 
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PARECER N~ 109, DE 2000 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a 
Mensagem n° 75, de 2000 (nO 188/2000, na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à consideração do Senado Federal o nome do Senhor Ariel Rocha de Cunto 
para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência. 

Fevereiro de 2000 

A COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
EM REUNIÃO REALIZADA EM 22/02/2000, APRECIANDO O 
RELATÓRIO APRESENTADO PELO SENHOR SENADOR 

t2Q"-ieú -\ ul..LcL SOBRE A MENSAGEM N.o 75 DE 2000, DO 
SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, OPINA 
h::;vD (2.f;:, ... HZ.P.." .... H?....;::.'e A ESCOLHA DO NOME DO SENHOR 
ARIEL ROCHA DE CUNTO, PARA, EXERCER O CARGO DE 
DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA BRASILERA DE INTELIGÊNCIA. 

SALA DA COMISSÃO, 22 DE FEVEREIRO DE 200D. 

, 
---C~2:::::::::L...:~~Y--ff-tr~====-PRES IDENTE. 

______ ~~~~~~~~~~4H~+_-----RELATOR 
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CONCLuíDA A VOTAÇÃO, PROCEDE-SE A CONTAGEM DOS VOTOS 
APURANDO-SE O SEGUINTE RESULTADO: 

VOTOS FAVORÁVEIS <6.uirY' iZ6 
VOTOS cONTRÁRIOS ( ) 
VOTOS EM BRANCO ( - ) 
VOTOS NULOS ( ) 
ABSTENÇÕES (----) 

NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, ENCERRA-SE A REUNIÃO, 
LAVRANDO EU, SENADOR AJo Qe-j ~ fJJeaed.P<> A 
PRESENTE ATA, QUE, APÓS LIDA APROVADA É ASSINADA 
PELO SENHOR PRESID E BROS PRESENTES_ 
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Relator: Senador Romeu Tuma 

De conformidade com a Mensagem n· 75, de 
2000, o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 11 da Lei n· 9.883, de 7 de dezembro de 1999, 
submete à consideração dos Senhores Membros do 
Senado Federal o nome do Senhor Ariel Rocha de 
Cunto para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agên­
cia Brasileira de Inteligência. 

2 - Assegura o curriculum vitae anexo (fls. 3 e 
7), que o indicado presidencial nasceu em Pelotas -
RS, em 22 de outubro e 1939, sendo filho de Ernani 
Adalberto de Cunto e Marieta Rocha de Cunto. É ca­
sado e possui três filhos, sendo a sua cédula de Iden­
tidade de n· 019486020-1/DF. 

3 - Especialista em planejamento e assessoria 
de atividades politicas, psicossociais, administrativas 
e análise e interpretação de cenário (fls. 6), o Senhor 
Ariel Rocha de Cunto possui várias qualificações pro­
fissionais, destacando-se, na área de tecnologia nu­
clear, os cargos que exerceu no Conselho de Segu­
rança Nacional, na Agência Internacional de Energia 
Atômica (1985/1987, em Viena), no Colégio Intera­
mericano de Defesa, em Washington (1991 a 1992), 
além do Estado-Maior do Exército (1992 a 1995, em 
Brasília - DF, sendo que, na capital da República, foi 
Assessor Especial do Chefe da Casa Militar da Presi­
dência da República (1995 a 1996) e Secretário de 
Inteligência - interino em 1996 e efetivo em 1999, 
além de haver ocupado outros postos de relevo. 
Egresso da Academia Militar das Agulhas Negras -
Aman, o indicado cursou, igualmente, a Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais e a Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército - RJ (1977/1978), no Rio 
de Janeiro. 

4 - Em viagem de estudos ao exterior, o indica­
do presidencial fez o Curso Avançado de Defesa Con­
tinental (1990-91) em Washington - D.C., cidade 
onde, igualmente, concluiu o Estágio de Direção de 
Segurança Nacional (1991). 

5 - Dentre os trabalhos técnicos apresentados 
ao longo de sua carreira profissional, temos (fls. 7): 
Dom inio da Tecnologia de Enriquecimento do Urânio, 
a Estratégia do Poder (Washington, 1991), O Exército 
Brasileiro e o Meio Ambiente e Regimes Plurilaterais 
de Controle, Acordos Internacionais, Ciências e Tec­
nologia, 1994, Brasília - DF. 

6 - Por fim, entendemos que os Senhores Sena­
dores membros da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional já possuem os elementos informa­
tivos suficientes e necessários para a apreciação do 
nome do Senhor Ariel Rocha de Cunto, indicado pelo 

Senhor Presidente da República para exercer o cargo 
de Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência. 

É o relatório. 
Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2000.­

José Serra, Presidente - Romeu Tuma, Relator. 

PARECER N· 110, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n2 420, de 1999, 
de autoria do Senador Djalma Falcão, 
que Inclui, no currículo do Ensino Médio, 
a disciplina Cidadania, Direitos e Garanti­
as Individuais, e adota providências cor­
relatas. 

Relatora: Senadora Luzia Toledo 

I - Relátorio 

O Projeto de Lei do Senado n· 420, de 1999, de 
autoria do Senador Djalma Falcão, propõe a introdu­
ção da disciplina "Cidadania, Direitos e Garantias 
Individuais" no currículo do ensino médio. 

Pretende-se, por meio da sistematização do co­
nhecimento nessa área, conscientizar o aluno de 
seus direitos e deveres, visando ao fortalecimento de 
uma consciência de cidadania. Para lecionar essa 
disciplina serão contratados professores formados 
em Direito. 

O Projeto não recebeu emendas perante esta 
Comissão no prazo regimental. 

li-Análise 

O Brasil apresenta elevado nível de exclusão 
social, que priva parte da população das mínimas 
condições de uma vida digna e da participação que 
lhe compete nas decisões políticas. 

A escola tem sua parcela de responsabilidade 
na correção das desigualdades sociais por sua 
importância na preparação dos jovens para desem­
penhar um papel mais ativo e consciente na vida 
pública. 

Contudo, apesar de sua inquestionável relevân­
cia, o tema "Cidadania, Direitos e Garantias Individu­
ais" não deve constituir-se em disciplina isolada pela 
inevitável sobrecarga ao conjunto de matérias impos­
tas ao aluno, especialmente por já estar comprovado 
que currículos amplos e fragmentados dificultam a 
aprendizagem e levam ao fracasso escolar. Por essa 
razão, a pedagogia moderna recomenda a concentra­
ção do currículo em disciplinas fundamentais para do­
tar o aluno de uma sólida base de conhecimento que 
o torne intelectualmente independente. 
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Nesse sentido, o Ministério da Educação (MEC) cação infantil, no ensino fundamental, no ensino mé-
elaborou os "Parâmetros Curriculares Nacionais" que dio, no ensino superior e na formação profissional. 
contêm propostas de temas e áreas para a organiza- Além de estabelecer diretrizes para a educação 
ção de currículos. Nesse documento, há um trata- em cidadania e direitos humanos, a proposição, em 
mento privilegiado ao que se convencionou chamar seus arts. 9· e 10, dispõe sobre pontos que melhor 
"Temas Transversais", por meio dos quais se propõe detalham como será conduzido o processo de apren-
fazer a abordagem dos temas sociais de forma inte- dizagem nessa área: 

grada e adapta aos conteúdos das disciplinas básicas Art. 9 •.................................................... 
e às atividades próprias do cotidiano escolar. Como § 1. A temática dos direitos humanos 
os temas sociais permeiam diversas áreas, a aborda- não deve ser incluída nos currículos educacio-
gem interdisciplinar é a mais adequada por oferecer nais corno disciplina específica, exceçâo feita 
uma visão orgânica do conhecimento. aos cursos de graduação, pós-graduação e 

Da mesma forma, a Resolução n·15, de 2 de ju- extensão. 
nho de 1998, do Conselho Nacional de Educação, § 2. As instituições de ensino funda-
que dispõe sobre a elaboração do currículo do ensino mental e médio deverão: 
médio, propõe igual procedimento aos temas sociais. I _ promover a educação em direitos 

No que se refere ao exercício da cidadania, re- humanos no desenvolvimento de temas 
comenda a Resolução que todas as atividades da transversais, observadas as diretrizes desta 
vida escolar, nesse nível de ensino, inclusive a organi- Lei; 
zação curricular, devem ter "como ponto de partida o 
reconhecimento dos direitos humanos e dos deveres 
e direitos da cidadania, visando à constituição de 
identidade que busquem e pratiquem a igualdade no 
aceso aos bens sociais e culturais, o respeito ao bem 
comum, o protagonismo e a responsabilidade no âm­
bito político e privado, o combate a todas as formas 
discriminatórias e o respeito aos princípios do Estado 
de Direito na forma do sistema federativo e do regime 
democrático e republicano". 

Ademais, o Projeto de Lei da Câmara n· 3, de 
1999, que recentemente recebeu aprovação, sob a 
forma de substitutivo, nesta Comissão e em Plenário, 
trata desse mesmo tema de maneira mais adequada 
e abrangente. Em quinze artigos, divididos em quatro 
capítulos, dispõe sobre educação em direitos huma­
nos e institui a Política Nacional em Direitos Huma­
nos, que envolve a Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos, as instituições públicas e privadas da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, assim 
como as organizações governamentais e não-gover­
namentais que atuam na área de educação em direi­
tos humanos. 

O PLC n" 3/99 relaciona como objetivos funda­
mentais a formação para a cidadania, a compreen­
são integrada dos direitos humanos, o desenvolvi­
mento do espírito crítico, o incentivo à participação 
social, a superação de preconceitos, a promoção 
dos sentimentos de solidariedade, de tolerância e 
de justiça e a defesa da paz e autodeterminação dos 
povos. 

Os currículos das instituições escolares deve­
rão, segundo o PLC n" 3/99, inclui esse tema na edu-

Art. 10. O estudo de temas relativos 
aos direitos humanos deve ser incluído nos 
cursos de formação de professores de todos 
os níveis e modalidades de ensino. 

Como se pode observar, o Substitutivo ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n· 3, de 1999, estabelece que 
a educação em direitos humanos ocorra na forma 
de temas transversais e não por meio de disciplina 
isolada, e que, seja oferecida a todos os professo­
res a formação necessária para compartilharem na 
responsabilidade de lecionar esse tema. Tais deter­
minações colidem com o disposto no Projeto de Lei 
do Senado n· 420, de 1999, - estabelecimento de 
disciplina específica e exigência de professores com 
graduação em Direito. 

Considerando, pois, a inadequação da proposi­
ção em análise aos princípios pedagógicos atuais, à 
orientação curricular adotada pelo MEC e à legisla­
ção vigente, bem como a recente aprovação do Subs­
titutivo ao PLC n· 3, de 1999, que aborda com proprie­
dade e abrangência e tema de educação em direitos 
humanos e cidadania, somos pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei do Senado nQ 420, de 1999. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999.­
Freitas Neto, Presidente - Luzia Toledo, Relatora -
Roberto Satumino - Bello Parga - Agnelo Alves­
Geraldo Cândido - Roberto Requlâo - Lúcio 
Alcântara - Marina Silva - Paulo Hartung - Romeu 
Tuma - íris Rezende - Djalma Bessa - Emília Fer­
nandes - José Fogaça - Hugo Napoleão - Gerson 
Camata - José Jorge - Antero Paes de Barros. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL_ PLS 420 11999 

IMAC ITO VILELA 
I. 

I~ ," orEBE' 
I 

I lALER 

.J<. I lOS ", " I 
VAGC 

~ 
~ 

-~ I GER. ,00 A, TH~ 
I 

10N, I 
I 

.A 
I I 

0" -)( I 

I 

.J<. I PAUL li 

~ I I.~~:;"., - BLOCO, 
X. 

TITUL ,- BLOCO' SI" NAU , SIM "'0 

~ LAUR' MPOS 
'I 'I I 

I, . F . 

,E5- .,B , 
I I I 

TOT.-\I.:~ sr~I:~ ."'.\0: ,\R:;;:--=--

Jj\ /", 
SALA DAS REU.\lrÕES, Dl 10 I 1 t" 1999 

.... - ': ~ / I 

SENADOj' fREITÃS NETO 
Pr~5idt-nte 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 

DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 
lEI DA CÂMARA N" 3, DE 1999 

(N° 3.844, de 1997, na Casa de origem). 

Dispõe sobre a educação em direi­
tos humanos e Institui a Política Nacional 
de Educação em Direitos Humanos_ 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Da Educação em Direitos Humanos 

Ar!. 1" Entende-se por educação em direitos hu­
manos os processos por meios dos quais o indivíduo 
e a coletividade adquirem e constroem valores, co­
nhecimentos, competências e atitudes de respeito 
aos direitos da pessoa e de consolidação da cidada-
nia. 

Art. 2" A educação em direitos humanos é um 
componente essencial e permanente da educação, 
devendo estar presente, em caráter formal e não for-

mal, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do dispos­
to no caput, compete: 

I - ao Poder Público, nos termos do ar!. 205 da 
Constituição Federal, definir políticas públicas a res­
peito da educação em direitos humanos assegurar 
sua implementação em todos os níveis de ensino e 
estimular a sociedade na defesa dos direitos huma­
nos no País; 

li - às instituições educativas, promover a edu­
cação em direitos humanos de forma integrada aos 
programas educacionais vigentes; 

III-aos órgãos integrantes da Secretaria Nacio­
nal de Direitos Humanos, formular, normatizar e coor­
denar a política de defesa dos direitos humanos e 
prestar assistência técnica aos órgãos e entidades 
que executam esta política; 

IV - às empresas, entidades de classe institui­
ções públicas e privadas, adotar ações destinadas à 
promoção de sentimentos de solidariedade, de justiça 
e de apreço à tolerância, essenciais ao exercício da 
cidadania no ambiente de trabalho; 
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V - aos meios de comunicação de massa, parti- dos Municípios, em todos os níveis de ensino, bem como 
cipar permanentemente na disseminação de informa- as organizações govemamentais e não-govemamentais 
ções e práticas educativas relativas aos direitos hu- que atuem na área de educação em direitos humanos. 
manos; Ar!. 7" No âmbito da Política Nacional de Educa-

VI - à sociedade, zelar pela defesa dos direitos ção em Direitos Humanos, as atividades serão desen-
humanos, como tarefa concernente a todos. volvidas na educação formal e não formal, por meio 

Art. 32 São princípios básicos da educação em das seguintes linhas de atuação: 
direitos humanos: I - capacitação de recursos humanos; 

I - a defesa dos ideais de liberdade e de igualda- li - desenvolvimento de estudos e pesquisas; 
de; 

li - o reconhecimento da dignidade da pessoa, 
como sujeito de direitos e deveres; 

111 - o respeito à pluraiidade e à diversidade cul­
tural existentes; 

IV - o aprimoramento e a consolidação dos dire­
itos e liberdades fundamentais da pessoa; 

V - a observância dos princípios éticos na edu­
cação, no trabalho e nas práticas sociais; 

VI - o pluralismo de idéias e de concepções pe­
dagógicas, na perspectiva da interdisciplinaridade. 

Ar!. 42 São objetivos fundamentais da educação 
em direitos humanos: 

I - formação para a cidadania; 
li - a defesa da paz e da autodeterminação dos 

povos; 
111 - a promoção dos sentimentos de solidarie­

dade, de justiça e de tolerância; 
IV - a superação dos preconceitos de cor, gêne­

ro, sexo, idade, origem, posição social, etnia e de 
qualquer outra natureza; 

V - o desenvolvimento do espírito crítico; 
VI - a compreensão integrada dos direitos hu­

manos que envolva aspectos legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 

VII - o incentivo à participação de todos; 
VIII - o respeito à privacidade individual e fami-

liar. 

CAPíTULO li 
Da Política Nacional de Educação em Direitos 

Humanos 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 5" É instituída a Política Nacional de Educa­
ção em Direitos Humanos. 

Art. 62 A Política Nacional de Educação em Direi­
tos Humanos engloba, em sua esfera de ação, os ór­
gãos integrantes da Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos, as instituições educacionais públicas e pri­
vadas da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

111 - produção e divulgação de material educativo; 
IV - acompanhamento e avaliação das ações 

implementadas. 
§ 1" Nas atividades vinculadas à Política Nacio­

nal de Educação em Direitos Humanos serão respei­
tados os princípios e objetivos fixados nesta lei. 

§ 2" A capacitação de recursos humanos vol­
tar-se-á para: 

I - a ênfase no respeito aos direitos humanos na 
formação, especialização e atualização dos educado­
res de todos os níveis e modalidades de ensino; 

li - a incorporação do tema direitos humanos na 
formação, especialização e atualização dos profissio­
nais de todas as áreas; 

111 - o destaque ao estudo dos direitos humanos 
nos cursos de todas as categorias de policiais, medi­
ante o apoio de organizações de defesa dos direitos 
humanos. 

§ 3" As ações de estudos e pesquisa vol­
tar-se-ão para: 

I - a elaboração de instrumentos e metodologi­
as visando à incorporação da temática dos direitos 
humanos nos currículos escolares; 

li - a busca de alternativas curriculares e de me­
todologias de capacitação na educação em direitos 
humanos; 

111 - a difusão de conhecimentos e informações 
sobre a questão dos direitos humanos. 

§ 4" A produção e divulgação de material educa­
tivo contará com uma rede de banco de dados e ima­
gens para apoio às ações enumeradas nos incisos 
anteriores. 

SEÇÃO" 
Da Educação em Direitos Humanos no Ensino 

Formal 

Art. 8" A educação em direitos hum.anos no en­
sino formal será desenvolvida nos currículos das ins­
tituições escolares públicas e privadas, compreen­
dendo: 

I - educação básica: 
a) educação infantil; 



03516 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2000 

b) ensino fundamental; 

c) ensino médio; 

11 - educação superior; 
111- educação especial; 
IV - educação profissional; 
V - educação de jovens e adultos. 

Ar\. 9· As instituições de ensino promoverão a 
educação em direitos humanos de forma integrada, 
contínua e permanente em todos os níveis e modali­
dades do ensino formal. 

§ 1· A temática dos direitos humanos deve ser 
trabalhada por meio da transversalidade, observada 
as diretrizes desta lei. 

§ 2· Nos cursos de graduação, pós-graduação e 
extensão e nas áreas voltadas ao aspecto metodoló­
gico da educação em direitos humanos é facultada a 
criação de disciplina específica. 

§ 3· As instttuições de educação básica deverão: 

I - integrar ao trabalho escolar consultas à 
Constituição Federal, às respectivas Constituições 
Estaduais, às respectivas leis Orgânicas Municipais 
e do Distrito Federal, à Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos, à Declaração Americana dos Direi­
tos e Deveres do Homem, bem como a documentos 
sobre direitos humanos emitidos por organismos que 
atuam na área; 

11- comemorar a data de 10 de dezembro, Dia 
Mundial dos Direitos Humanos, reunindo fatos locais, 
regionais, nacionais e mundiais para reafirmar o com­
promisso da observância dos direitos humanos; 

111- procurar, na medida do possível, o apoio de 
pessoas e instituições dedicadas à defesa dos direi­
tos humanos no desenvolvimento de suas ações pe­
dagógicas. 

Ar!. 10. O estudo de temas relativos aos direitos 
humanos deve ser incluído nos cursos de formação 
de professores de todos os níveis e modalidades de 
ensino. 

Ar!. 11. Os sistemas de ensino proporcionarão 
aperfeiçoamento profissional sobre direitos humanos 
aos professores em atividade. 

SEÇÃO 111 
Dos Direitos Humanos na Educação não formal 

Ar!. 12. Na educação não formal serão desen­
volvidos ações e práticas educativas voltadas à sensi­
bilização da coletividade e à sua organização e parti­
cipação na defesa dos direitos humanos. 

Parágrafo único. O Poder Público, nos níveis fe­
deral, estadual e municipal, incentivará: 

1-a difusão de programas e campanhas educa­
tivas sobre direitos humanos pelos meios de comuni­
cação de massa; 

11- a parceria entre instituições de ensino, em­
presas e organizações de defesa dos direitos huma­
nos na realização de programas, campanhas, pesqui­
sas e estudos sobre a matéria; 

111- a sensibilização da sociedade para a impor­
tância da defesa dos direitos humanos. 

CAPíTULO 111 
Da Execução da Política Nacional de Educação 

em Direitos Humanos 

Ar!. 13. A execução da Política Nacional de 
Educação em Direitos Humanos deve ser efetivada 
de forma conjunta pelos órgãos federais das áreas 
de educação e de direitos humanos, a quem com­
petirá: 

I - definir as diretrizes para sua implementação 
no território nacíonal; 

11 - promover a articulação, coordenação e su­
pervisão de planos e programas na área. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas esferas de sua competência e 
nas áreas de sua jurisdição, poderão definir diretri­
zes complementares para a educação el'1 direitos 
humanos, de conformidade com o disposto nesta lei 
e na Política Nacional de Educação em Direitos Hu­
manos. 

CAPíTULO IV 
Disposições Finais 

Ar!. 14. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias, após consulta a institui­
ções governamentais e não-governamentais que atu­
am nos setores pertinentes. 

Ar!. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N· 111, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre os Projetos de lei do Senado n" 
322 e n" 324, de 1999, ambos de autoria 
do Senador lúcio Alcântara, que acres­
centam dispositivos à Lei n" 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre 
as condições para a promoçâo, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços corres­
pondentes e dá outras providências. 
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(Tramitando em conjunto, nos termos do 
Regimento n2 290, de 1999). 

Relator: Senador Geraldo Althoff 

I - Relatório 

Os dois projetos, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, vieram a esta Comissão para decisão ter· 
minativa. 

O Projeto de Lei do Senado nQ 322, de 1999, 
acresce. por meio de seu art. 1Q

, um § 4Q ao art. 6· da 
~ei nO B.OBO, de 19 de setembro de 1990, com o obje­
tiVO de determinar que os "medicamentos distribuídos 
no âmbito das ações e serviços de saúde dos órgãos 
e entidades do Poder Público terão aposta a expres­
são 'Distribuição Gratuita', em seus rótulos e embala­
gens, em caracteres de igual dimensão aos da deno­
minação do produto". O art. 2Q do projeto determina 
que a lei entrará em vigor 120 dias a partir de sua pu­
blicação. 

O Projeto de Lei do Senado n· 324, de 1999, 
acresce, igualmente, por meio de seu art. 1·, um § 4· 
ao mesmo artigo da citada lei, para estabelecer que o 
"Sistema Único de Saúde utilizará, exclusivamente, 
os medicamentos constantes da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (RENAME)". 

De acordo com o projeto, o § 4° a ser incluído na 
lei conterá ainda três alíneas, com o objetivo de deter­
minar que "as instituições conveniadas ao SUS so­
mente serão ressarcidas das despesas com medica­
mentos constantes da Renane" (alínea a), que "as ex­
ceções ( ... ) deverão ser justificadas pelo médico as­
sistente e corroboradas pelo diretor clínico da institui­
ção onde o medicamento for utilizado ou dispensado" 
(alínea b) e que "a Rename, em seu conteúdo e forma 
de utilização, deverá ser regulamentada pelo Poder 
Executivo e revista bianualmente". Conforme o proje­
to, o Poder Executivo regulamentará a Rename no 
prazo de cento e vinte dias a partir da data de publica­
ção da lei (art. 2"), data esta que também determina a 
vigência da norma (art. 3Q

). 

Ressalte-se que, no prazo regimental, não fo­
ram apresentadas emendas às proposições. 

11- Análise 

As duas proposições demonstram a grande sensi­
bilidade e o senso de oportunidade de seu autor, pois 
almejam objetivos fundamentais para a melhoria da atu­
ação do Sistema Único de Saúde (SUS), e o fortaleci­
mento da vigilância sanitária de medicamentos. 

O primeiro projeto, ao obrigar a oposição da fra­
se Distribuição Gratuita nas em balagens dos medica-

mentos utilizados no âmbito do SUS, busca dificultar 
o desvio desses medicamentos - produtos de alta 
atratividade para as quadrilhas que proliferam no 
meio farmacêutico. 

De fato, após a derrocada da Central de Medica­
mentos (CEME), o SUS abriu-se como um fantástico 
mercado farmacêutico. Tendo em vista que as emba­
lagens dos medicamentos utilizados são as mesmas 
encontradas nas farmácias, a revenda de produtos 
desviados dos estoques públiCOS não encontra qual­
quer obstáculo. Daí o mérito do projeto. 

A segunda iniciativa de lei tenta impor a neces­
s~ria racionalidade à assistência farmacêutica, o que 
Ja se provou possível, nas experiências vividas em di­
versos países e no próprio Brasil, com a adoção de 
uma lista de medicamentos essenciais. 

A bem da verdade, a Rename já vigora no âmbi­
to do SUS. Sua atualização mais recente ocorreu em 
23 de abril deste ano, por meio da Portaria nO 
507/GM, do Ministro da Saúde. 

Porém, parece-nos importante que a obrigatori­
edade de adoção da Rename seja estipulada por 
meio de lei e estabelecida com maior rigor, de forma a 
não permitir a existência de brechas para o descum­
primento ou a descontinuidade de medida tão essen­
cial para a otimização do SUS. 

Como o assunto dos dois projetos pode ser abor­
dado em uma única proposição - percepção corrobora­
da por esta Casa ao aprovar sua tramitação em conjun­
to -, assinalamos o PLS n· 324/99 como a proposição 
principal, em virtude de sua maior abrangência. 

Acreditamos, também, que a redação dos dis­
positivos precisa se adequar ao texto da Lei nO B.OBO, 
de 19 de setembro de 1990, e, em especial, à estrutu­
ra do art. 6Q

• Por essa razão, apresentamos substituti­
vo com o fim de englobar as determinações dos dois 
projetos em um único texto, de forma compatível com 
essa percepção. 

Importa salientar, ainda, que o texto a ser apro­
vado não deve definir prazo para o Poder Executivo 
regu lamentar a lei e revisar a Rename. Conforme de­
cisão recente do Supremo Tribunal Federal, proferida 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n· 546-4/RS, 
semelhante cláusula é inconstitucional. Por essa ra­
zão, suprimimos essa determinação. 

Por fim, ressaltamos que não há outros óbi­
ces constitucionais à aprovação dos projetos em 
pauta. 

111- Voto 

Em vista do acima exposto, o voto é pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n· 324, de 1999, 
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na forma do substitutivo abaixo apresentado, e pela caráter exclusivo, dos medicamentos cons-
declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do tantes da Relação Nacional de Medicamen-
Senado nO 322, de 1999, do qual foi aproveitado seu tos Essenciais (RENAME), abrangendo: 
único dispositivo. I - edição, regulamentação e revisão 

EMENDA N0 l-CAS periódica da Rename pelo órgão competente; 
(Substitutivo) 1/ - nos casos em que haja necessida-

Acrescenta dispositivo à Lei n2 

8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promo­
ção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos ser­
viços correspondentes e dá outras provi­
dências, a fim de obrigar o Sistema Úni­
co de Saúde (SUS), a utilizar, exclusiva­
mente, os medicamentos constantes da 
Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais(RENAME). 

o Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O art. 6°, da Lei n08.080, de 19 de setem­

bro de 1990, fica acrescido do seguinte parágrafo e 
seus incisos: 

"Art. 6° .................................................. . 

§ 4° Entende-se por assistência farma­
cêutica, no âmbito de competência do Siste­
ma Único de Saúde (SUS), a utilização, em 

CO.'\1ISSÃO DE ASSUNTOS sr ·'IAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

10TAL • ..1.L S1M • ...JL NÃO.-=--

SALA nAS RECNIÓES, EM_JJlJ_!..!_.J19~9 

de excepcional de utilização de outros medi­
camentos, obrigatoriedade de justificação 
pelo profissional responsável e pelo diretor 
clínico, inclusive para fins de ressarcimento 
à instituição; 

1/1 - obrigatoriedade de os rótulos e as 
embalagens dos medicamentos utilizados 
apresentarem, em caracteres de igual di­
mensão aos da denominação do produto, 
expressão que informe sua distribuição gra­
tuita no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS)." 

Art. 2· Esta lei entra em vigor no prazo de cen­
to e vinte dias a partir da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999.­
Osmar Dias, Presidente - Geraldo Althoff, Relator­
José Fogaça - Antero Paes de Barros - Jonas PI­
nheiro - Tião Viana - Leomar Qulntanllha - HeloI­
sa Helena - Emilia Fernandes - Geraldo Cândido­
Djalma Bessa - Marluce Pinto - Juvênclo da Fon­
seca - Lúcio Alcãntara (Abstenção) - Sebastião 
Rocha - Carlos Bezerra - Moreira Mendes. 

PLS N° 322 c 324/99 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO mente, vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
N" 324, DE 1999, APROVADO PELA COMISSÃO fesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, 111, do 

DE ASSUNTOS SOCIAIS EM REUNIÃO DO DIA 30 Regimento Interno, terá o prazo de cinco dias úteis 
DE NOVEMBRO DE 1999. para recebimento de emendas, findo o qual a referida 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promo­
ção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos ser­
viços correspondentes e dá outras provi­
dências, a fim de obrigar o Sistema Úni­
co de Saúde (SUS) a utilizar, exclusiva­
mente, os medicamentos constantes da 
Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 6°, da Lei nO 8.080, de 19 de setem­

bro de 1990, fica acrescido do seguinte parágrafo e 
seus inci.sos: 

"Art. 6° ................................................. . 

§ 4" Entende-se por assistência farma­
cêutica, no âmbíto de competência do Siste­
ma Único de Saúde (SUS), a utilização, em 
caráter exclusivo, dos medicamentos cons­
tantes da Relação Nacional de Medicamen­
tos Essenciais (RENAME), abrangendo: 

I - edição, regulamentação e revisão 
periódica da Rename pelo órgão competente; 

11 - nos casos em que haja necessida­
de excepcional de utilização de outros medi­
camentos, obrigatoriedade de justificação 
pelo profissional responsável e pelo diretor 
clínico, inclusive para fins de ressarcimento 
à instituição; 

111 - obrigatoriedade de os rótulos e as 
embalagens dos medicamentos utilizados 
apresentarem, em caracteres de igual di­
mensão aos da denominação do produto, 
expressão que informe sua distribuição gra­
tuita no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS)." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor no prazo de cen­
to e vinte dias a partir da data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999 -
Osmar Dias, Presidente - Geraldo Althoff, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Proje­
to de Decreto Legislativo n" 44, de 2000, lido anterior-

Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

OF. N° 124/99 - PRES./CAS 

Brasília, 8 de dezembro de 1999. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a V. Ex' que esta Co­
missão, em reunião no dia 30 de novembro de 1999, 
aprovou o substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do 
Senado n· 324, de 1999, que "Acrescenta dispositi­
vos à Lei nO 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, prote­
ção e recuperação da saúde, a organização e o funci­
onamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências, a fim de obrigar o Sistema Único de Sa­
úde (SUS), a utilizar, exclusivamente, os medicamen­
tos constantes da Relação Nacional de Medicamen­
tos Essenciais (RENAME)", de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, ficando prejudicado o Projeto de Lei 
do Senado nO 322, de 1999, que tramitava em conjun­
to. Apreciado em turno suplementar em 8 de dezem­
bro do corrente e não tendo sido oferecidas emendas, 
o substitutivo é considerado definitivamente adotado, 
nos termos do disposto no art. 284, do Regimento 
Interno. 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias, Presi­
dente. 

OF. N° CE 94/99 

Em 30 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 2·, do art. 91, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, comunico a V. Ex' 
que esta Comissão deliberou, em reunião realizada 
no dia de hoje, pela prejudicialidade do Projeto de Lei 
do Senado nO 420 de 1999, de autoria de S. Ex' o 
Senhor Senador Djalma Falcão que, "Inclui no currí­
culo de Ensino Médio, a disciplina Cidadania, Direi­
tos e Garantias Individuais e adota providências cor­
relatas". 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, Presi­
dente da Comissão de Educação. 
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O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- Por oportuno, renovo a V. Ex' protestos de estima 
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. e elevada consideração. - Deputado Geddel Vieira 
91, §§ 3° a 5° do Regimento Interno, fica aberto o pra- Lima, Líder do Bloco Parlamentar PMDB/PST/PTN. 
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado nO 324, de 1999, cujo pare­
cer foi lido anteriormente, e tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nO 322, de 1999, seja 
apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei do 
Senado nO 420, de 1999, cujo parecer foi lido anterior­
mente, de autoria do Senador Djalma Falcão, que in­
clui, no currículo do Ensino Média, a disciplina Cida­
dania, Direitos e Garantias Individuais, e adota provi­
dências correlatas, será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, a fim de ser declarado prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nO 78, de 2000 (n" 
250/2000, na origem), de 22 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal, solicita que seja autoriza­
da a contratação de operações de crédito externo, no 
valor total de noventa e sete milhões, oitocentos e cin­
qüenta e cinco mil, setecentos e trinta e dois dólares 
norte-americanos e vinte centavos, de principal, entre 
a República Federativa do Brasil e o Banque Nationa­
/e de Paris - BNP, destinadas ao financiamento de 
importação de oito helicópteros "COUGAR" e servi­
ços serem fornecidos pela EUROCOPTER S.A. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OF/GAB/I/N° 86 

Brasília, 24 de fevereiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Encaminho a V. Ex' a relação dos nomes dos 

Deputados do Bloco Parlamentar PMDB/PST/PTN, 
que comporão a Comissão Mista destinada a apreciar 
e proferir parecer à Medida Provisória nO 2.018, de 9 
de fevereiro de 2000, que "Abre crédito extraordinário, 
em favor do Ministério do Meio Ambiente, no valor de 
R$51.050.000,OO, para os fins que especifica", em 
substituição aos anteriormente indicados. 
Titulares Suplentes 
ledio Rosa João Mendes 
Salatiel Carvalho José Borba 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão fe­
itas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui­
ção que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 10, DE 2000 

Altera a alínea d do inciso VI do art_ 
150 da Constituição Federal_ 

As Mesas da Cãmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1° A alínea d do inciso VI do art. 150 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 150 .............................................. . 

VI- ...................................................... . 

d) livros, jornais, cadernos escolares, 
periódicos e o papel destinado a sua im­
pressão (NR). 

Art. 2· Esta emenda entra em vigor em 1° de ja­
neiro do ano subseqüente ao de sua promulgação. 

Justificação 

De acordo com o art. 150 da Constituição Fede­
ral, é vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios instituir impostos sobre patrimônio, 
renda ou serviços, uns dos outros, templos de qual­
quer culto, patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de edu­
cação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei, livros, jornais, periódi­
cos e o papel destinado a sua impressão. 

Afora a avaliação da norma no que diz respeito 
às conseqüências da renúncia fiscal que ela institui, 
com relação aos livros jornais e periódicos, entende­
mos que a imunidade visa salvaguardar o direito à li­
vre expressão da atividade intelectual, artística, cien­
tífica e de comunicação, preconizado no art. 5° de 
nossa Carta Maior. Trata-se, portanto, de um disposi­
tivo que, em tese, ajusta-se aos interesses da comu-
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nidade, não fosse a acolhida que fornece também às 
publicações de péssima qualidade, que nada infor­
mam e não educam. 

A rigor, os cadernos escolares não têm natureza 
semelhante aos bens anteriormente citados. Entre­
tanto, mais do que muitos deles, constituem item in­
dispensável do cotidiano das crianças e dos jovens, 
merecendo, dessa forma, que se favoreça sua aquisi­
ção. Hoje, a cada ano letivo, as famílias brasileiras fa­
zem gastos exorbitantes devido aos elevados preços 
do material escolar. 

As experiências dos países desenvolvidas têm 
demonstrado que a prioridade à educação é a chave 
mestra para uma nação atingir os objetivos do desen­
volvimento, da competitividade e da cidadania. 

O Brasil, como alguns países da América Lati­
na, encontra-se, ainda, em situação de grande des­
compasso relativamente a tal percepção. A despeito 
do aumento contínuo das taxas de escolarização, ob­
servado na últimas décadas, muito ainda deve ser fei­
to para que se alcance os padrões internacionais de 
qualidade do ensino. 

Diante das circunstâncias, tomamos a iniciativa 
de propor esta emenda constitucional, acreditando 
que a proibição de instituir imposto sobre os cadernos 
escolares redundará em preços mais baixos e, con­
seqüentemente, em condições materiais mais favorá­
veis à manutenção das crianças nas escolas. 

Para a aprovação da presente Emenda Consti­
tucional, esperamos contar com o apoio dos nossos 
ilustres pares. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Senador Sebastião Rocha. 

Assinaturas dos Srs. Senadores: - Sebastião 
Rocha - Moreira Morais - Geraldo Cãndido - Tião 
Viana - Bernardo Cabral - Ney Suassuna - Jeffer­
son Peres - Geraldo Althoff - Juvencio Fonseca -
Lauro Campos - ilegivél - Heloísa Helena - Luzia 
ilegível - ilegível- Osmar Dias - J.L_ Dutra - Satur­
nino - Lucio Coelho - Ney Suassuna - ilegível -
Cassildo Maldaner - Carlos Bezerra - ilegível- Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Romeu Tuma - ile­
gível - Emilia Fernandes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

'Ar!. 150. Sem prejuízo de outras garantias as­
seguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos es­
tados, ao Distrito Federal e aos municípios: 

1- exigir ou aumentar tributo sem lei que o esta­
beleça; 

11- instituir tratamento desigual entre contribuin­
tes que se encontrem em situação equivalente, proibi­
da qualquer distinção em razão de ocupação profissi­
onal ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos; 

111 - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes 
do início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pesso­
as ou bens por meio de tributos interestaduais ou in­
termunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo poder público; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos ou­
tros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de edu­
cação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
a sua impressão. 

§ 1 º A vedação do inciso 111, b, não se aplica aos 
impostos previstos nos arts. 153, I, 11, IVe V, e 154, 11. 

§ 2· A vedação do inciso VI, a, é extensiva às au­
tarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda 
e aos serviços vinculados a suas finalidades essenci­
ais ou às delas decorrentes. 

§ 3· As vedaçôes do inciso VI, a, e do parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a em­
preendimentos privados, ou em que haja contrapres­
tação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuá­
rio, nem exoneram o promitente comprador da obriga­
ção de pagar impostos relativamente ao bem imóvel. 

§ 4· As vedações expressas no inciso VI, alíne­
as b e c, compreendem somente o patrimônio, a ren­
da e os serviços relacionados com as finalidades es­
senciais das entidades nelas mencionadas. 
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§ 5· A lei determinará medidas para que os con- ciedades controladas, direta ou indiretamen-
sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos te, pela União, obrigados a afixar, em lugar 
que incidam sobre mercadorias e serviços. de fácil visualização, placa informativa da re-

§ 6· Qualquer subsídio ou isenção, redução de alização de obras ou da prestação de servi-
base de cálculo, concessão de crédito presumido, ços públicos, com as seguintes informações: 
anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou I - nome do órgão ou da entidade fi-
contribuições só poderá ser concedido mediante lei nanciadora destacado em relação às dema-
específica, federal, estadual ou municipal, que regule is informações; 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 11 - nome do órgão ou da entidade res-
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo ponsável pela execução; 
do disposto no art. 155, § 2., XII, g. 111 - nomes das pessoas físicas ou jurí-

§ 7. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de dicas contratadas para a execução da obra 
obrigação tributária a condição de responsável pelo ou da prestação de serviço; 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato ge- IV - identificação da obra ou do servi-
rador deva ocorrer posteriormente, assegurada a ço, indicando-se a extensão, área, tipo, fina-
imediata e preferencial restituição da quantia paga, lidade, valor e origem dos recursos; 
caso não se realize o fato gerador presumido. V - previsão do prazo de execução da 

obra ou do serviço; 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro­
posta de Emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 47, DE 2000 

Altera a Lei n· 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que "Regulamenta o art. 37, inci­
so XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras provi­
dências", para o fim de disciplinar a afi­
xação de placa indicativa da realizaçfio 
de obras ou de serviços nas condições e 
formas que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· O art. 8· da Lei n· 8.666, de 21 de junho 

de 1993, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, 
que será o primeiro, passando o atual parágrafO único 
a parágrafo segundo, e um parágrafo terceiro, na se­
guinte forma: 

"Art. 8· ................................................. . 
§ 1· Ficam os órgãos e entidades da 

administração pública federal, inclusive so-

VI - nomes dos autores do projeto e 
dos responsáveis técnicos. 

§ 22 ( .......................................... ) 

§ 32 É terminantemente proibida a afi­
xação, modificação ou adição de informa­
ções passíveis de caracterização como pro­
paganda político-administrativa ou promo­
ção pessoal, inclusive em obras ou serviços 
já executados ou contratados por adminis­
trações anteriores." 

Art. 2· O art. 116 da mesma Lei n2 8.666, de 21 
de junho de 1993, pessa a vigorar acrescido dos se­
guintes parágrafos: 

"Art, 116, ............................................. . 

§ 7° Quando a obra ou o serviço tiver 
de ser realizado por estado, Distrito Federal 
ou municípiO, mediante convênio, ou por 
pessoa Irslca ou jurídica, mediante contrato 
de financiamento, consignar-se· é cláusula 
com a exigência do cumprimento do dispos­
to no § 12 do art. eo. 

§ 8· A mesma exigência do parágrafo 
anterior far-se-á, no que couber, na hipótese 
de contrato de concessão ou de permissão 
de obras ou de serviços públicos." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor noventa dias a 
contar da data de sua publicação. 

Justificação 
A construção de obras e a execução de serviços 

públicos se realizam obviamente com recursos auferi­
dos junto à sociedade, mediante, principalmente, a 
cobrança de tributos, os mais diversos. A fonte de fi­
nanciamento, portanto, é o povo. 
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Em razão desse fato inconteste, cabe ao Poder tividade jurídica e social. Sem a publicidade da con-
Público, não só o dever de prestar contas do emprego duta administrativa do Estado não há como se cogitar 
dos dinheiros públicos, uma vez aplicados - presta- da juridicidade e da moralidade administrativa; logo, 
ção de contas a posteriori -, como também anunciar, não se há de pensar, também, na eficácia do princípio 
previamente, como e onde vai alocar tais recursos e da responsabilidade pública" 
em que prazo, o que se configura uma prestação de Em suma, os servidores públicos e os agentes 
contas prévia e ao mesmo tempo concomitante aos polítiCOS devem atuar permanente como prestadores 
dispêndios. de contas à comunidade a que servem. Isso não pode 

Sobre o dever de prestar contas a posteriori, já ensejar, todavia, que obras públicas ou contratação 
existe suficiente legislação disciplinando a matéria, de serviços voltados para a comunidade sejam usa-
cabendo destacar, neste passo, o disposto no pará- das como veículo de propaganda para administrado-
grafo único do ar!. 70 da Constituição Federal, segun- res ou servidores. 
do o qual "Prestará contas qualquer pessoa física ou A cautela expressa no § 3° do art. SO, inovada 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, pelo presente projeto, volta-se justamente para reafir-
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e va- mar os princípios da legalidade, moralidade e impes-
lores públicos ou pelos quais a União responda, ou soalidade na administração pública - que, até hoje, la-
que, em nome desta assuma obrigações de natureza mentavelmente, vêm sendo desrespeitados por maus 
pecuniária". gestores, os quais, não contentes de aspergir placas e 

O Decreto-Lei nO 200, de 1967, consigna dispo- cartazes laudatários a suas pretendidas realizações, 
sição no sentido de que quem quer que utilize dinhei- muitas vezes se apropriam até mesmo de trabalhos 
ros públicos terá que prestar contas do seu bom e re- elaborados por predecessores, aplicando-lhes (ao ar-
guiar emprego, na conformidade das leis e regula- repio de qualquer princípio ético) publicidade própria, 
mentos administrativos. como se suas tivessem sido aquelas iniciativas. 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, Por todos esses fundamentos e razões, espera-
de nO S.443, de 16 de junho de 1992, disciplina os mo- mos que a iniciativa ora proposta, na forma regimen-
dos e formas das prestações de contas e das toma- tal, prospere tão rapidamente quanto o permita o pro-
das de contas. cesso legislativo. 

Por sua vez, a Lex Mater estabelece normas ati- Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
nentes aos planos plurianuais de investimentos, à lei Senador Nabor Júnior 
de diretrizes orçamentárias e aos orçamentos públi­
cos. Por outras palavras, prevê os parâmetros ou bali­
zamentos de como o administrador vai gastar os re­
cursos públicos. 

Já o objetivo deste projeto é o de obrigar o admi­
nistrador público a prestar contas do que está fazen­
do, e de modo mais direto. As placas das obras hão de 
mostrar à comunidade o que está sendo feito e em 
que prazo será feito, quem são seus responsáveis, a 
fonte de financiamento, etc. 

Este tipo de publicidade é da maior importância, 
pois só assim a população pode sugerir aperfeiçoa­
mentos cobrar responsabilidade enfim, exercer o seu 
direito de cidadania. Em seu livro Princípios Constitu­
cionais da Administração Pública, Del Rey, 1994, p. 
239, a Prof" Cármen Lúcia Antunes Rocha ensina 
que "não se exige que se fiscalize, se impugne o que 
não se conhece. O acesso a quanto praticado admi­
nistrativamente pelo Estado é que oferece os elemen­
tos para o exercício dos direitos do cidadão. A publici­
dade é, pois, fundamental para que os direitos confe­
ridos constitucional e legalmente ao cidadão possam 
ser mais que letra de norma jurídica, mas tenham efe-

LEGISLAÇÃO CITADA 

-LEI N° S.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
(Com as alterações introduzidas pela Lei nO S.SS3, 

de S de junho de 1994 DOU, 9-6-94) 

Regulamenta o art_ 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da administra­
ção pública e dá outras providências. 

........................................................................... 
Art. SO A execução das obras e dos serviços 

deve programar-se, sempre em sua totalidade, pre­
vistos seus custos atual e final, e considerados os 
prazos de sua execução. 

Parágrafo único. É proibido o retardamento imo­
tivado da execução de obra ou serviço, ou de suas 
parcelas, se existente previsão orçamentária para 
sua execução total. salvo insuficiência financeira ou 
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em 
despacho circunstanciado da autoridade a que se re­
fere o ar!. 26 desta lei. 

........................................................................... 
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Ar!. 116. Aplicam-se as disposições desta lei, no 2 - Se esse Ministério conta com quadro técnico 
que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros especializado para uma atuação eficiente na área de 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e OGM, e como está estruturado e dimensionado esse 
entidades da Administração. quadro técnico; 

........................................................ _.................. 3 - se já foram elaboradas normas específicas 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

"Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas, será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 
e pelo sistema de controle interno de cada poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pes­
soa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União res­
ponda, ou que, em nome desta, assuma obrigações 
de natureza pecuniária. 

DECRETO-LEI N° 200 - DE 25 
DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da 
Administração Federal, estabelece dire­
trizes para a Reforma Administrativa e dá 
outras providências. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) - decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 80, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2" do artigo 50 da Constituição 

Federal, combinado com o artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas 
pelo Exmo Sr. Ministro de Estado da Saúde as seguin­
tes informações referentes às atividades envolvendo 
organismos geneticamente modificados (OGM): 

1 - a relação dos produtos contendo organismo 
geneticamente modificado ou derivados de OGM já 
autorizados por esse Ministério; 

referentes a alimentos contendo organismos geneti­
camente modificado ou derivado de OGM; 

4 - como está sendo realizada a fiscalização e o 
monitoramento das atividades envolvendo OGM e o 
contingente de pessoal envolvido; 

5 - como tem se dado a capacitação dos técni­
cos desse Ministérios e a programação de treinamen­
to prevista para os próximos anos. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Senador Leomar Qulntanllha_ 

(Ã Mesa para decisão). 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­

rimento lido será despachado à Mesa para decisão 
na forma do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patro-
cínio., 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 81, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Com fundamento no disposto no item 8, alínea 
c, inciso li, do art. 255 e no estabelecido no art. 258, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
V. Ex" submeta, à deliberação do Plenário, o pedido 
de tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado 
nO 664, de 1999, que "Ratifica os títulos de alienações 
ou concessões de terras feitas pelos estados na Faixa 
de Fronteira e dá outras providências" e do Projeto de 
Lei do Senado nO 688, de 1999, que "altera dispositi­
vos da Lei nO 9.871, de 23 de novembro de 1999, que 
trata de prazos e condições para ratificação de títulos 
de terras concedidos ou alienados pelos estados na 
faixa de fronteira", por disporem sobre matéria da 
mesma natureza. 

Justificação 

Tendo sido indicados Relator dos dois projetos 
de lei em questão, pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Comissão de Assuntos Econômicos, e, ten­
do constatado disporem, os dois, sobre a mesma ma­
téria, requeiro a V. Ex· que submeta à deliberação do 
Plenário o presente requerimento no sentido de que 
os mesmos passem a tramitar em conjunto, a fim de 
que possam ser examinados como temas equivalen-
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tes elou complementares e. deste modo. venham a O SR. LEOMAR aUINTANILHA (PPB - TO) -
ser tratados como um só projeto. Ouço com muita prazer o nobre Senador Ney Suas-

Sala das Sessões. 24 de fevereiro de 2000. - suna. 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento será publicado e. posteriormente. incluído em 
Ordem do Dia de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à lista de oradores. Concedo a palavra. por vin­
te minutos. ao Senador Leomar Quintanilha por ces­
são do Senador Eduardo Siqueira Campos. 

O SR. LEOMAR aUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. a exorbi­
tante concentração de renda que se tem observado 
ao longo dos anos. fruto de um modelo econômico im­
perfeito. tem contribuído para a deformação da socie­
dade. tornando-a injusta e desequilibrada. 

O desequilíbr:o decorre da brutal diferença en­
tre os que muito têm e os que nada têm; entre os que 
tudo podem e os que nada podem; entre os que vivem 
seus sonhos e os que não têm direito a sonhar; entre 
os que acumulam fortunas e os que não conseguem 
garantia de condições mínimas de vida: alimentação. 
saúde. educação e moradia. E naturalmente o despo­
jado. com o coração tomado de indignação. não su­
portando tamanha perversidade e sentindo-se encur­
ralado. perde a consciência. a razão. e reage não 
como ser humano. não como ser racional. mas como 
um bicho. 

Talvez seja por isso. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. 
Senadores. que a criminalidade tenha assumido pro­
porções nunca dantes observadas. Trata-se segura­
mente. já superando o desemprego. da maior preocu­
pação da sociedade brasileira nos dias de hoje. A po­
pulação. refém do medo. esconde-se. Suas casas se 
transformam em verdadeiras fortalezas. protegidas 
por frios muros. e equipadas com sofisticados equipa­
mentos de alarme. O cidadão faz isso na tentativa de 
proteger-se a si e a sua fam ília da agressividade que 
invade as ruas. as praças. as grandes e pequenas ci­
dades. as rodovias. Banalizou-se o crime. 

Recentemente. aqui em Ceilândia. tomamos co­
nhecimento de um fato estarrecedor: um jovem em­
presário. dono de uma padaria onde trabalhava com a 
mulher e os filhos. foi assaltado seis vezes; na sétima. 
foi assaltado e assassinado. 

Os episódios da brutalidade repetem-se nos se­
qüestros de cidadãos. nos assaltos a ônibus. a ban­
cos. a casas comerciais e até a transeuntes nas ruas. 

O Sr_ Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador 
Leomar Quintanilha, solidarizo-me com V. Ex', por­
que esse é um tema que está na ponta da linha em to­
das as cidades brasileiras, sejam pequenas ou gran­
des. E isso decorre do fato de que as fam ílias têm vivi­
do o medo da violência, que é crescente, e, o que é 
pior, estão à mercê de uma Justiça lenta e ineficiente. 
Além disso, as nossas cadeias são universidades do 
crime, porque quando ocorre a prisão - é raro, mas 
ocorre -, o cidadão faz na cadeia o curso completo de 
bandidagem. Quando sai, já tem um upgrade: está 
habilitado a praticar crimes mais complexos. Isso tem 
sido alvo de grande preocupação. As razões que le­
vam à violência são muitas - sei que V. Ex', no decor­
rer do discurso, irá analisá-Ias, bem como irá oferecer 
soluções - mas, como eu disse, esse é um assunto 
que preocupa as famílias, a sociedade brasileira. V. Ex· 
tem o nosso apoio nessa luta. que. com toda a certe­
za, será a luta de todo o povo brasileiro para viver em 
paz. Parabéns! 

O SR. LEOMAR aUINTANILHA (PPB - TO) -
Eminente Senador Ney Suassuna, V. Ex', valoroso 
representante da gente paraibana, que conosco co­
munga, discute e busca soluções para os graves pro­
blemas da sociedade brasileira, revela, nesta e em 
outras situações, sua sensibilidade, sua preocupação 
com esse problema que se avoluma dia a dia e que 
requer, no meu entendimento, não só providências 
urgentes das instituições públicas, mas um verdadeiro 
esforço nacional. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Nobre Se­
nador, minha primeira mulher foi assassinada em um 
assalto. Todos os meus três filhos já foram assaltados, 
e a minha segunda mulher já foi assaltada três vezes. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Afirmei, há pouco, que o crime está banalizado, e V. Ex" 
pôde testemunhar essa afirmação porque sofreu na 
carne. com a sua própria família, tam9.nha violência: 
teve subtraído o convívio um ente tão querido, a sua 
primeira mulher. Por isso, V. Ex' nos dá a melhor cons­
tatação de que a banalização do crime é uma verdade 
irrefutável no nosso meio e requer a conjugação de 
esforços da sociedade brasileira para solucioná-Ia. 
Aliás, os recentes episódios da Febem, uma brutali­
dade inominável praticada por quase crianças detidas 
ali, dão-nos a triste confirmação de que a parte mais 
nobre, mais rica da sociedade e da família, os nossos 
adolescentes e jovens, está contaminada. 
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O que tem contribuído para que essa situação mas revelam-se impotentes ante o volume de crimes 
alcance os níveis em que hoje se encontra? Além da perpetrados nos dias de hoje. 
concentração brutal de riquezas - poucos têm muito O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Permi-
e muitos têm muito pouco ou nada - há o êxodo rural, te-me V. Ex" um aparte? 
acentuado pelo verdadeiro abandono à atividade do O SR_ LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) _ 
campo, em um País que já teve maior densidade po- Concedo a aparte ao Senador Carlos Patrocínio, que, 
pulacional na área rural. Essa densidade hoje é me- como eu, com muito orgulho, representa o Estado de 
nor em razão do êxodo permanente de rotos e famin- Tocantins. 
tos, que, abandonados e desassistidos no meio rural, 
atraídos pelas luzes das cidades grandes, se acoto- O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Nobre Se-
velam nas suas periferias, formando bolsões de misé- nador Leomar Quintanilha, V. Ex", com muita proprie-
ria, estabelecendo uma subcondição de vida e experi- dade, está exprimindo a sua revolta, o seu inconfor-

mismo com a atual situação de miséria, de pobreza, mentando situações que agridem a dignidade. Exem-
de desigualdade reinante em nosso País. Também te­

pio disso é o fato de vermos pais de famflia revolven-
nho pensado muito sobre as causas dessa pobreza e 

do latões de lixo em busca de restos de alimento para 
dessa desigualdade e sobre uma de suas conse-

mitigar a fome de suas famílias. qüências: o aumento vertiginoso da violência no Bra-
Esses homens e mulheres, na sua grande maio- sil. V. Ex", como eu, fomos exercer as nossas profis-

ria, não têm a necessária qualificação para enfrentar sões atendendo ao chamamento dos dirigentes do 
os desafios da sociedade moderna, as dificuldades e País para desenvolver novas regiões. Quando che-
os óbices da cidade grande. Por isso, continuam ex- guei a nossa cidade de Araguaína, depois de aberta a 
cllli<los, marginalizados, numa situação de desampa- Belém - Brasília, V. Ex" já estava lá, funcionário gra-
, .. ,. de desassistência. Acuados pela necessidade, duado do Banco do Brasil. Esse Banco, por intermé-
I'd.1 'ragilidade e pela dificuldade em obter o mínimo dio de bons programas de incentivo, como o Proterra 
I'· li. 1 1 sObrevivência, sucumbem ao controle emocio- especificamente, muito colaborou para o desenvolvi-
"ai,· ~artem para a criminalidade. mento de Tocantins. Tratava-se de uma região que flo-

Os: limes violentos que hoje invadem a televisão rescia e que tinha necessidade de profissionais para 
a qualquer hora são um verdadeiro assalto. As nossas atender a população. Tínhamos também o objetivo de 
televisões são tomadas [lor filmes - principalmente nos afastarmos dos grandes centros, que se torna-
os estrangeir()~, - quc Ir'Jlcm uma brutalidade, uma vam cada vez mais violentos. Pensávamos que, mo-
violência inom,,,,,v('l, '1"" ensinam e estimulam a prá- rando no interior do País, lá distante, estaríamos a 
tica de crimes. salvo de seqüestros, de assaltos, de roubos, de fur­

H;'\ aind;l a di~:;eminação das drogas sobre a 
qual n .. o lemos controle. Não conseguimos efetiva­
mente ,r"pedir quc O:~ dr,;q;1S tomem conta de parcela 
considerável da soc,úude, inclusive dos jovens. 
Como alucinógeno, é um ~ncorajador, um estimulante 
à prática dos crimes a que temos assistido permanen­
temente, antes ouvindo notícias de longe, depois to­
mando conhecimento de fatos em nossa cidade. Às 
vezes, assistimos, perplexos, impotentes, a crimes 
praticados na nossa presença ou contra nós mesmos. 
O Senador Ney Suassuna relatou aqui que sua mu­
lher e seus filhos também já sofreram prática crimino­
sa dessa natureza, 

Entendo que essa é uma questão de natureza 
estrutural. Não se consegue, de uma hora para outra, 
encontrar a fórmula de transformar, da água para o vi­
nho, essa situação difícil em que se encontra a socie­
dade brasileira. É necessário um esforço conjunto. 
Pelos preceitos constitucionais, as instituições públi­
cas têm o dever de garantir a segurança do cidadão, 

tos. Ledo engano o nosso. Hoje, pega-se um õnibus 
em Brasília para Palmas, para Araguaína, para Impe­
ratriz, no Maranhão, e tem-se uma grande esperança 
de fazer uma boa viagem, mas há uma certeza: o õni­
bus será assaltado. Todos os õnibus estão sendo as­
saltados. Todas as agências bancárias existentes no 
nosso Estado, Tocantins, já foram assaltadas por uma 
gangue que exibe um aparato bélico invejável. Já tive 
oportunidade de conversar com alguns policiais mili­
tares que fizeram frente a um assalto ao Banco do 
Brasil. Eles ficaram totalmente impotentes com seus 
revólveres diante das armas de grosso calibre, de 
grande porte, de uso exclusivo das Forças Armadas, 
Temos de fazer algo e estamos fazendo. Este Con­
gresso está tentando. Vamos discutir hoje a PEC so­
bre a criação do Fundo para a diminuição ou erradica­
ção da pobreza. Erradicação é uma palavra muito ra­
dicaI. Não vamos conseguir erradicar a pobreza ago­
ra, mas estamos tentando fazer algo. Tenho medo de 
que o dinheiro arrecadado por meio desse Fundo, ao 
ser distribuído para a pobreza, seja diluído em pelo 
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menos 50%, não permitindo que chegue nem metade O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Leo-
na atividade-fim, ou seja, na família pobre. Temos de mar Ouintanilha, desculpe-me interrompê-lo. pois 
saber quem vai distribuir esse dinheiro, porque gran- vejo que o tempo de V. Ex" está se esgotando. Estava 
des quantias são diluídas neste País. Estou fazendo ouvindo o aparte de um Senador da região de V. Ex" 
um estudo dessa questão e cheguei à conclusão de sobre o problema dos assaltos. sobre a violência que 
que. se as pessoas fossem corretas. honestas. since- está grassando pelo Pais. É realmente assustador. 
ras, não teríamos de gastar o que gastamos com fun- Tenho observado com bastante atenção essa área de 
cionários públicos. Gastamos o mesmo valor ou mais segurança pública, e há conflitos de violência que não 
para que pessoas estejam fiscalizando obrigações de se relacionam com criminalidade. V. Ex" está fazendo 
outras. Estive pensando e me veio uma luz. Se con- uma análise sobre a violência também.Às vezes. con-
seguíssemos convencer todos a não desviarem re- fundimos a violência motivada por um estado pesso-
cursos, não precisaríamos contratar tantas pessoas ai, por um estado de ansiedade e de angústia que 
para vigiar outras. porque não se tem confiança em aflora no cidadão comum. com a violência criminal. 
ninguém neste Brasil hoje. Gasta-se com as Forças que vem crescendo com uma indiferença total pela 
Armadas, com as Polícias Militares. com as Polícias vida do próximo. Hoje, a grande maioria dos margina-
Civis. com os Procuradores de Justiça. com a Justiça is mata sem razão. sem responder a uma ação. Prati-
de uma maneira geral. quando se poderia estar gas- camente matam por matar. Algo está transformando o 
tando em atividades-fins. Evidentemente, falta esse marginal em algo que nem podemos chamar de ani-
dinheiro na ponta. Temos de fazer algo. eminente Se- mal. porque o animal só mata quando tem fome en-
nador Leomar Ouintanilha. Falamos muito neste País quanto aquele mata pelo prazer de matar. Vimos os 
e queremos sempre que o outro faça algo por alguém exemplos daqueles jovens da Febem que decapita-
que precisa. mas dificilmente percebemos que nós ram um companheiro com toda desfaçatez e tranqüili-
também devemos fazer. O Brasil vai melhorar no dia dade porque ele não pOdia mais viver junto com eles. 
em que todos derem sua parte. Normalmente, isso Ainda disseram que. se pudessem. teriam feito algo 
não acontece. Senador Leomar Ouintanilha, V. Ex' pior. Então. essa estrutura monstruosa que se cria 
faz um discurso brilhante mostrando seu inconformis- dentro de alguns aspectos no estudo da criminologia 
mo. mas vemos que. na prática. o povo brasileiro gos- nos tem assustado. E vejo que o Ministro da Justiça e 
ta muito mais da lei do nosso querido Gérson, o ca- o Presidente têm discutido um plano nacional de se-
nhotinha da Copa de 1970: todos querem levar vanta- gurança pública para combate ao crime organizado. A 
gem. Parabenizo V. Ex". que se refere o crime organizado? Ao tráfico de dro-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB _ TO) _ gas, à lavagem de dinheiro. ao tráfico de armas. São 
Eminente Senador Carlos Patrocínio. é lamentável a componentes importantes sobre os quais a polícía 
constatação de que a criminalldade disseminou-se especializada busca informações. para, realmente. 
nos quatro cantos do País. Não há mais local seguro. dar golpes fortes nessas estruturas criminosas. que 
não há mais região a salvo. nem as regiões longin- são verdadeiras empresas. Hoje, o cidadão fica as-
quas do nosso Tocantins e do Norte do País. Até ali a sustado. quando trafega de ônibus em uma rodovia 
criminalidade. com uma facilidade muito grande. en- federal, porque sabe que está sujeito a ser assaltado 
contra amparo. abrigo e forma de ser praticada. por dois ou três marginais. com armas de grosso cali­

Não se trata meramente de responsabilidade 
instüucional. Não podemos esperar uma solução ape­
nas das instituições públicas em suas diversas esfe­
ras do Poder Executivo - federal. estadual e munici­
pal. Não somente as instituiçêes públicas precisam 
participar desse esforço nacional para encontrar a 
forma equilibrada de viver com harmonia, entre ir­
mãos. com alegria. pensando na prosperidade. na 
vida saudável que cada um pode imaginar e ter. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Concede-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR_ LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma. 

bre. Essa deve ser a preocupação dos governantes. O 
cidadão está parado no semáforo e sabe que um ven­
dedor de flores pode. de repente. sacar uma arma e 
roubar-lhe o relógio. o dinheiro e a carteira; não pro­
cura mais a Policia para fazer queixa. porque julga 
que não obterá nenhum resultado. Então, a criminal i­
dade comum vem crescendo assustadoramente. 
Ontem. eu conversava com um policial rodoviário so­
bre esses aspectos que V. Ex" levantaram aqui. ou 
seja. sobre o porquê dos assaltos constantes aos ôni­
bus que circulam nas estradas brasileiras. se o efetivo 
foi aumentado. se os policiais hoje têm carreira fixada 
na Constituição. se o poder de polícia está dentro da 
estrutura constitucional. Deve haver um planejamento 
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entre os Estados; penso que é um risco para o Gover- É necessário que reformulemos nossa legisla-
no Federal assumir a responsabilidade pela seguran- ção penal, que já se revela obsoleta, arcaica, incom-
ça pública, que não é sua. Ele tem que usar de inves- patível com os anseios de uma sociedade moderna. É 
timentos para ajudar os Estados que não têm capaci- preciso que reequipemos e modernizemos o aparato 
dade para formação profissional, para compra de policial de repressão, mas, sobretudo, é preciso um 
equipamentos e para busca de novas formas de com- esforço nacional para que possamos legar à poste ri-
bate efetivo à criminalidade comum. Em relação ao dade, aos nossos filhos e netos uma Nação mais tran-
combate à criminalidade organizada, a Polícia Fede- qÜila e humana do que esta em que estamos vivendo, 
ral tem estratégias. Cumprimento V. Ex' por ocupar a peio menos igual àquela que herdamos de nossos 
tribuna, neste momento difícil de crescimento da cri- ancestrais. 
minalidade e da violência, para alertar as autoridades Eram essas as reflexões que gostaria de fazer 
sobre a importância de se dedicar àquilo que possa ti- nesta manhã, Sr. Presidente. Agradeço pela deterên-
rar os focos de geração de violência e criminalidade. cia e pela atenção quanto ao tempo. 

O SR. lEOMAR QUINTANllHA (PPB - TO) - Durante o discurso do Sr. Leomar Qu-
Nobre Senador Romeu Tuma, V. Ex·, que é um expert imanilha, o Sr. GeraldO Melo, I" Vi-
no assunto, que o domina bem, que conhece o qua- ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên-
dro brasileiro, avalia com muita propriedade e distin- cia, que é ocupada sucessivamente pelos 
gue o crime organizado dessa outra preocupação que Srs. Carlos Patrocínio, 2" Secretário, e Ro-
está tomando conta de todos nós. Não há razão para meu Tuma. 
essa manifestação tão forte de indignação, pois o que 
se vê no assalto ou roubo comum é o ladrão não se 
contentar em subtrair o bem material do assaltado. 
Ele quer maltratar, judiar, matar. Essa é a grande pre­
ocupação, porque se trata de um mal, de um senti­
mento que está tomando conta da sociedade brasilei­
ra e que precisa ser coibido, modificado. 

Lembro que, embora muitas providências já es­
tejam sendo tomadas, outras são necessárias. Um 
esforço precisa ser feito não só pelas instituições pú­
blicas, mas pela sociedade civil organizada e, sobre­
tudo, Sr. Presidente, pelas famílias. A violência apre­
sentada na televisão, que tem estimulado os mais no­
vos, os mais incautos à prática do crime, precisa ser 
controlada. Os pais têm responsabilidade sobre esse 
fato, pois devem orientar seus filhos. Agradeço a ori­
entação segura que tive de meu pai e de minha mãe 
no encaminhamento de minha vida e na de meus ir­
mãos. Entendo que é responsabilidade da família, cé­
lula maior e mais importante da sociedade, dar a devi­
da orientação. É importante que a família se insira 
nesse projeto e procure fazer a sua parte, para que, 
amanhã, seus IiIhos não sejam estimulados à prática 
de crimes. 

Muito precisa ser feito com relação ao nosso sis­
tema prisional, que está superlotado e não faz distin­
ção entre o bandido de alta periculosidade e o peque­
no infrator, tendo este uma má convivência com ban­
didos reincidentes, que fazem do crime a razão de 
suas vidas. Um bandido como esse, às vezes, acaba 
brutalizando o pequeno infrator e dificultando sua re­
cuperação, seu retorno ao convívio social. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -

RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, eu 
me preparei para fazer um plonunciamento sobre o 
desemprego, grave problema que angustia todos os 
brasileiros e que vemos piorar a cada instante. O pr6-
prio Governo se confessa incapaz de solucioná-lo e, 
em mensagem presidencial, dá como grande realiza­
ção do ano passado a simples manutenção dos altís­
simos níveis de desemprego do País, como se já fos­
se uma grande coisa ter impedido que esses índices 
aumentassem. 

Gostaria de tecer comentários a respeito de ma­
téria extremamente interessante, publicada no jornal 
Monitor Mercantil, um excelente jornal do Rio de Ja­
neiro, em sua edição de 9 de fevereiro, que mostra que 
o desemprego no Brasil, hoje, somando-se o desem­
prego aberto ao desemprego efetivo, de quem trabalha 
sem remuneração e de quem percebe remuneração 
inferior ao salário mínimo, atinge 12,5 milhões de bra­
sileiros. Isso equivaleria ao desemprego dos Estados 
Unidos no períodO da grande depressão dos anos 30, 
considerado um período calamitoso na história econ6-
mica e social do mundo. Vivemos essa calamidade. E o 
jornalista José Carlos Assis, na matéria do Monitor 
Mercantil, traça um perfil absolutamente verdadeiro e 
chocante da situação que nos aflige. 

Escutei o discurso do Senador Leomar Quinta­
nilha e os apartes dos Senadores Carlos Patrocínio, 
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Ney Suassuna e Romeu Tuma. S. Ex' abordou esse Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu, parti-
e outro tema tão imbricado no desemprego: a desi- cularmente, tinha alguma esperança de que o Sr. 
gualdade social e o crescimento da criminalidade. Andrea Calabi, à frente do Banco de Desenvolvimen-
Ouvi palavras de certa esperança, que me fizeram to Econômico e Social, produzisse alguma mudança 
mudar o eixo do meu discurso para dizer que, absolu- efetiva no processo de desenvolvimento, fortalecendo 
tamente, não creio que o Congresso Nacional, o Se- a empresa nacional, desenvolvendo setores estraté-
nado Federal ou nenhum de nós esteja fazendo nada gicos. Contudo, ontem se anunciou a demissão do Sr. 
para mudar essa situação, já que ela é mantida por Calabi da Presidência do BNDES -fato lamentável e 
uma força muito maior do que a nossa: a força do a nomeação do Sr. Francisco Gros, um agente do 
mercado financeiro internacional, que impõe ao Go- mercado financeiro internacional. Sr. Presidente, eu 
verno suas decisões, as quais são acatadas pela mai- sei o que estou dizendo. O Sr. Francisco Gros é mais 
oria do Governo no Congresso sem nenhuma hesita- um agente do mercado financeiro internacional infil-
ção, sem nenhuma tergiversação. E continuamos trado no Governo brasileiro! 
nesta mesma situação, sem que haja possibilidade Então, como é que vamos mudar as coisas? Va-
nenhuma de correção. mos mudar o quê? Vamos mudar o quadro social, va-

O quadro social, infelizmente, não vai mudar. mos mudar o quadro de criminalidade? De maneira 
Fez-se um esforço na Comissão da Pobreza, formu- nenhuma, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 
lando-se uma solução de consenso, que, para nós da Enquanto este Governo mantiver essa postura, não 
Oposição, não era a solução ideal. Mas aceitamos vamos mudar nada! Ao contrário, vamos agravar a si-
uma posição de consenso. Eis que a proposta unãni- tuação cada vez mais. 
me da Comissão é transformada num fundo depen- Os Srs. Senadores, com muito boas intenções, 
dente de privatizações. ao fazerem seus pronunciamentos, que recebemos 

com boa vontade e com espírito construtivo, querem 
colaborar. Mas, no fundo, na medida em que o Con­
gresso aprova todas as proposições do Governo Fe­
deral - e o Senado aprovará a indicação do Sr. Fran­
cisco Gros -, os discursos caem em contradição. É 
impossível esperar-se alguma mudança de maior am­
plitude, de maior profundidade, nos rumos deste Go­
verno. Não mudando os rumos, não mudará o quadro 
social; a tendência é de agravamento desses males. 

Ora, Sr. Presidente, é absolutamente inconcebí­
vel a vinculação do fundo da pobreza à receita de pri­
vatizações neste País. Vai-se mais uma esperança do 
povo brasileiro em relação a uma tentativa de redução 
das desigualdades! Todos nós sabíamos que a possi­
bilidade de resultados concretos era muito pequena, 
mas, ainda assim, era uma demonstração de vontade 
política do Senado e da Cãmara. 

Assim também ocorre quanto à questão da cri­
minalidade, que depende muito da estrutura moral da 
sociedade. O modelo trazido pelo mercado financeiro 
internacional está causando uma desconstrução mo­
rai de alto a baixo no País, em que o valor é o dinheiro, 
o resultado financeiro. Afastam-se todos os valores 
éticos tradicionais em função do valor dinheiro. Além 
do mais, a desigualdade social e o sentimento de in­
justiça levam as pessoas ao banditismo, que a socie­
dade não tem meios de reprimir. 

É inútil pensar que vamos conseguir formas de 
controlar a criminalidade, uma vez que não há recur­
sos. Os Governos Estaduais e Federal não têm recur­
sos, e é isso o que deseja o mercado financeiro inter­
nacional, que impõe a sua lei a fim de que todos os re­
cursos sejam desviados para o pagam ento dos títu­
los, os quais circulam com uma velocidade gigantes­
ca e com volume estratosférico no mundo de hoje. 
Para isso não há saída. E, quando há alguma espe­
rança no horizonte, vem imediatamente uma resposta ., 
negativa. . 

O Brasil tinha um projeto nacional de desenvol­
vimento. Depois foi dito que esse projeto protegia de 
forma exagerada a indústria nacional, que isso estava 
gerando inflação e déficits públicos crescentes, que 
isso estava gerando acomodação das empresas na 
busca do processo de melhoria da sua produtividade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, isso tudo 
tem um fundo de verdade, mas daí a voltar 180 graus 
na direção oposta e abrir a economia do País, mergu­
lhar com a ingenuidade com que se mergulhou nessa 
globalização, destruindo todo o esforço de constru­
ção da nossa indústria, de geração de emprego efeti­
vada durante 30 ou 40 anos neste País?! É um desca­
labro! 

O Senador José Roberto Arruda se diz surpre­
so, protestando contra as declarações do Secretário 
de Comércio americano. Mas o Secretário está abso­
lutamente certo. O dever dele é proteger os interesses 
da economia americana, é defender os laranjais da 
Flórida e os trabalhadores da indústria de aço ameri­
cana. E também é dever dos governantes franceses e 
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europeus amparar a sua agricultura, evitando que a com esse processo, vendo os fatos, compartilhando 
abertura da sua agricultura se dê da mesma forma in- essa visão com os Senadores da Bancada governis-
gênua e desastrada como ocorreu com a da nossa in- ta, e, no entanto, ver em andamento o processo e o 
dústria_ acatamento, por parte do Congresso Nacional, da ori-

É ingenuidade? Já discuti esse assunto com o entação do Govemo Federal. 
Senador José de Alencar. Não é ingenuidade. Tra- Não há nenhum sintoma de melhoria no ambi-
ta-se de uma opção política, de subserviência ao ente. O Sr. Pedro Malan diz que o Brasil conquistou a 
mercado financeiro, na expectativa de que o Brasil, confiança internacional. O Brasil conquistou a confi-
muito bem comportadinho, como o mercado financei- ança dos endinheirados do mundo inteiro e do merca-
ro quer, receba bilhões e bilhões de dólares em inves- do financeiro, na medida em que se ajoelhou e bei-
timentos produtivos, gerando emprego e renda. Mas jou-Ihes as mãos, fazendo tudo que dele foi demanda-
sabemos que nada disso ocorreu ou vai ocorrer. do por quem comanda o mercado financeiro interna-

No ano passado, ingressaram 30 bilhões no cional. Ter ganho a confiança dos especuladores do 
País. Quero saber quanto entrou de investimento em mundo é vantagem para nós? Onde está a vanta-
novos empreendimentos produtivos. Praticamente gem? 
nada, Sr. Presidente. Houve o ingresso de dinheiro Eu gostaria que o Brasil fosse um país confiável 
especulativo para aplicações na bolsa e no mercado sob o ponto de vista de política internacional, de boa 
financeiro nacional, que paga juros e privilégios muito negociação internacional, de padrões elevados de 
grandes a esse capital, e entrou dinheiro para com- produtividade, de padrões elevados de moral e de éti-
prar empreendimentos que já haviam sido realizados ca da sua sociedade; enfim, eu gostaria que o Brasil 
pelos brasileiros cCJm muito esforço. Comprou-se a fosse respeitado por outras razões que não a subser-
preço vil e com a ajuda do BNDES e do próprio Go- viência ao mercado financeiro internacional. 
verno. Penso que tudo isso está nos levando a uma sa-

Isso nos deixa indignados, mas é a realidade. tu ração. Não sei aonde vamos chegar. Sinto que isso 
Mas essa realidade vai nos cansando, Sr. Presidente. não vai acabar bem; sinto que o processo de des-
A opinião pública está cansada de ouvir na mídia os construção moral, de entrega dos nossos valores e de 
louvores a esse modelo e de ver os resultados. subserviência completa ao mercado financeiro inter-

Por exemplo, na edição de 15 de fevereiro próxi- nacional não vai acabar bem. O Brasil teve um projeto 
mo passado, o Jornal do Brasil fez um editorial que de desenvolvimento. Abdicou desse projeto; a ele re-
considero vergonhoso. Querendo atingir o Deputado nunciou em favor de outro que não constitui um proja--
Vivaldo Barbosa, que se propôs a constituir uma fren- to nacional do Brasil, de nós brasileiros, mas, sim, um 
te parlamentar de defesa da economia nacional, o projeto de mercado de especulação financeira inter-
Jornal do Brasil diz: "Nacionalismo é pregação sem nacional. Isso nos inquieta profundamente, Sr. Presi-
sentido num mundo sem fronteiras". Onde o Jornal dente. 
do Brasil viu um mundo sem fronteiras? Se o mundo Desde ontem, quando recebi a notícia da demis-
não tivesse fronteiras, não estaríamos reclamando são do Sr. Andrea Calabi e da sua substituição pelo 
dos europeus que protegem sua agricultura e dos Sr. Francisco Gros, o meu estado de espírito sofreu 
norte-americanos que protegem seu aço e seus la- um abalo muito grande. Confirmou-se tudo aquilo que 
ranjais. O mundo está cheio de fronteiras, cada um infelizmente eu não queria enxergar: o Governo não 
defendendo a sua. E o Brasil, como diz grande parte está disposto a mudar em absolutamente nada a sua 
da nossa midia, acredita num mundo sem fronteiras, orientação de favorecimento ao mercado financeiro 
acredita que esse é o melhor caminho e vai destro- internacional. 
çando sua economia, sua sociedade, seus valores O que estamos aqui a fazer senão nos colocar-
morais, seus valores tradicionais, por subserviência a mos e nos pronunciarmos contra esse fato, votarmos 
esse mercado financeiro! contra isso e afirmarmos os interesses do Brasil e a 

Está aí um sintoma absolutamente incontestá- posição da sociedade brasileira perante os interesses 
vel: a nomeação do Sr. Francisco Gros, agente do dos endinheirados do mundo? Eis o ponto importante. 
mercado financeiro internacional infi~rado no Gover- Sr. Presidente, como disse, o meu estado de es-
no brasileiro. pirito está abalado por essa decisão. Vim à tribuna 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, peço des- para falar do desemprego e para elogiar o Monitor 
culpas se, às vezes, excedo-me na emoção e na in- Mercantil e a matéria do Sr. José Carlos Assis, mas 
dignação. Realmente é difícil continuar convivendo tive de mudar a orientação em vista das palavras sin-
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ceras, das palavras honestas e de boa vontade do 
Senador Leomar Quintanilha e dos que o apartearam. 

No entanto, expresso este meu estado de espíri­
to, que é de grande indignação com a mudança ocor­
rida no BNDES. O BNDES é a minha casa profissio­
nal, Sr. Presidente. Entrei para o banco quando de 
seu primeiro concurso, em 1956. Passei por todos os 
seus departamentos. Foi a maior e mais importante 
agência de desenvolvimento do Brasil, tendo encar­
nado a consciência de um projeto nacional de defesa 
dos 'Interesses brasileiros. Cometeu erros, sim. Co­
meteu o erro de não prestar atenção à questão social; 
cometeu o erro de não prestar atenção maior à ques­
tão da educação. Mas capitaneou, coordenou, dirigiu 
um processo de desenvolvimento que foi o mais exito­
so do mundo. Afirmo isso, porque, nos anos 50, 60 e 
70, nenhum país viu crescer a sua economia nem 
construiu a sua base industrial num percentual da ex­
pressão alcançada pelo Brasil, tudo fruto desse proje­
to coordenado pela agência desenvolvimentista que 
foi o BNDES. 

De repente, o banco vira um órgão financiador 
de capital estrangeiro para comprar estatal brasileira. 
Onde é que estamos? E quando pensamos q~e isso 
vai mudar ao assumir a sua direção uma pessoa que 
tem alguma visão dos interesses nacionais como o 
Sr. Andrea Calabi , essa pessoa é demitida e em seu 
lugar é colocado um agente do mercado financeiro in­
ternacional.lsso, Sr. Presidente, deixa-me indignado. 

Peço a compreensão dos nobres Colegas pela 
minha veemência. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (BlocolPSB -
RJ) - Ouço-o com prazer. Espero que V. Ex' me tran­
qüilize um pouco. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dor Roberto Saturnino, a manifestação de V. Ex" tem 
fundamento. Eu gostaria de externar como devemos 
estar atentos a essa mod'lficação na Presidência do 
BNDES. Estávamos, inclusive, questionando Andrea 
Calabi, o Presidente que acabou sendo afastado, a 
respeito dessa tendência do BNDES, conforme sali­
entou V. Ex', de conceder empréstimos a taxas de ju­
ros bem menores do que as praticadas pelas demais 
instituições no mercado financeiro brasileiro, para que 
grupos estrangeiros se associem a grupos brasilei­
ros, principalmente com o objetivo de adquirir o con­
trole do patrimôniO público de empresas. Isso se deu 
em inúmeros processos de leilão e de privatização. 
Ainda por ocasião do último depoimento do Presiden­
te Andrea Calabi perante a Comissão de Assuntos 

Econômicos, ambos formulamos perguntas sobre 
esse tema. Lembro-me de ter expressado ao Presi­
dente do BNDES minha preocupação, uma vez que, 
somados os R$920 milhões emprestados à Ford, em 
dezembro de 1999, os empréstimos concedidos, du­
rante 1999, a empresas estrangeiras pelo BNDES 
atingiriam mais de R$2 bilhões; dispúnhamos dos da­
dos até o mês de novembro. E ele reconheceu esse 
fato. Isso significava uma proporção muito expressi­
va: cerca de R$2 bilhões num total de quase R$20 bi­
lhões. Se analisarmos o período de 1995 a 1999, veri­
ficaremos que houve uma certa evolução: em 1995, o 
BNDES emprestou cerca de pouco mais de 2% para 
empresas estrangeiras; em 1999, esse percentual 
passou de 10%. O Presidente And rea Calabi mostrou 
consciência disso. Mostrou-se preocupado em che­
gar a um certo equilíbrio, afirmando que o BNDES de­
veria estar destinando recursos ao fortalecimento da 
empresa nacional. Aliás, o Ministro Alcides Tápias 
também mencionou isso. Mas que significado terá 
agora a designação de Francisco Gros para a Presi­
dência do BNDES? Senador Roberto Saturnino, aca­
bo de pedir ao meu gabinete, estimulado pelo pronun­
ciamento de V. Ex", que obtenha, o quanto antes, 
uma entrevista dada por Sr. Francisco Gros há cerca 
de um ano, por ocasião da crise cambial, quando hou­
ve a mudança da política cambial. Ele opinou no sen­
tido de que seria interessante o Brasil dolarizar a sua 
economia. 

Ontem, por ocasião do almoço que os Senado­
res da Comissão de Assuntos Econômicos tivemos 
com o Presidente do Banco Central, transmiti ao Sr. 
Armínio Fraga a informação de que foi constituído um 
grupo de trabalho com vistas a estudar assuntos mo­
netários internacionais e, inclusive, a ameaça de do­
larização. S. Ex" replicou dizendo que eu não me pre­
ocupasse com a questão, uma vez que era absoluta­
mente contrário à idéia e que não estava consideran­
do, de maneira alguma, a proposta de dolarização da 
economia brasileira. Retruquei lembrando as declara­
ções de Carlos Menem, notadamente agora que S. 
Ex' vai a Dallas participar de uma conferência, pro­
movida pelo Federal Reserve, onde fará exposição di­
zendo ser a dolarização da Argentina, conseqüente­
mente, do Mercosul e da América Latina, inevitável. A 
esse respeito, inclusive, ainda que o Presidente Armí­
nio Fraga tenha me dito que também foi convidado 
para o evento, acabei não tendo tempo de pergun­
tar-lhe se S. Ex' iria ou não. Há ainda a considerar, 
Senador Roberto Saturnino, a dolarização da econo­
mia do Equador em janeiro passado. Assim, de re­
pente, fica o Brasil cercado de economias dolariza-
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das. Será que esse é um assunto com o qual não de- minha inscrição para uma breve comunicação, antes 
vemos nos incomodar, ainda mais com a designação da Ordem do Dia, de acordo com o Regimento Interno 
do Sr. Francisco Gros, que está aberto para essa da Casa. 
idéia? Penso que essa é uma preocupação muito for- O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Assim o 
te. Dessa forma, desejo saudar V. Ex' por trazer a farei. 

questão ao plenário do Senado Federal. O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL-
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB - TO) _ Sr. Presidente, peço também a palavra pela or-

RJ) - Senador Eduardo Suplicy, muito obrigado pelo dem, para, socorrendo-me do Regimento Interno, ins-
aparte. crever-me a fim de usar da palavra no horário de lide-

Recordando o depoimento do Sr. Andrea Calabi rança a que faz jus o Partido da Frente Liberal. 
na CAE, lembro-me, até porque não faz tanto tempo 
assim, de haver indagado de S. S', como então Presi- O SR_ PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce-
dente do BNDES, se, de fato, confirmava as versões do a palavra ao nobre Senador Eduardo Siqueira 
que corriam, segundo as quais ele teria uma posição Campos, como Líder, por cinco minutos. para uma co-
em prol do fortalecimento da empresa nacional, le- municação urgente e de interesse partidário, nos ter-
vantando, assim, uma voz nova dentro do Governo. mos do art. 14, inciso li, a, do Regimento Interno. 
Senador Eduardo Suplicy, lembro-me bem do silêncio O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL-
do Sr. Andrea Calabi. S. S' não me respondeu, como TO. Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
se a dizer: "Quem cala, consente". Ou ainda: "É isso revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"se Srs. Sena-
mesmo; mas não posso falar'. E eis que se noticia que dores, ocupo a tribuna nesta manhã, em primeiro lu-
S. S' teria sido demitido por falar demais. Mas como? gar, para dar uma satisfação ao Plenário desta Casa, 
Falou demais quando? Em que ocasião? No Senado, aos meus pares, à opinião pública nacional e, particu-
ao contrário, S. S' falou de menos. Onde teria falado larmente, à do Estado do Tocantins. Ocorre, Sr. Presi-
demais? dente, que, na data de ontem, cumprindo as suas atri-

Sr. Presidente, a razão da substituição do Sr. buições de Líder do PPS, o eminente Senador Rober-
Andrea Calabi pelo Sr. Francisco Gros não é convin- to Freire leu, desta tribuna, uma moção pública, assi-
cente, ainda mais porque este último é favorável à do- nada por alguns partidOS de oposição na cidade de 
larização, tendo declarado isso explicitamente, sem Palmas, argüindo a suspeição do magistrado Sândalo 
nenhum constrangimento e nenhuma obrigação de Bueno do Nascimento quando de sua recondução 
fazê-lo. Agora, pode até desmentir, dizendo não ser para o cargo de juiz eleitoral de Palmas. 
bem assim; porém, o que há de concreto é que S. S' Sr. Presidente, devo esclarecer a esta Casa que 
se declarou favorável à dolarização. Trata-se de um a condução de um magistrado ao cargo de juiz eleito-
homem do mercado financeiro internacional, logo, ral da capital do Estado é um ato do TRE. E o Código 
tem que ser a favor da dolarização. Dessa forma, tere- de Processo Civil deixa claros os meios dos quais as 
mos essa pessoa infiltrada no Governo numa posição partes, os partidos, os cidadãos, as entidades ou as 
da importância e da magnitude da presidência do instituições, que discordem de quaisquer atos do TRE 
BNDES. ou da Justiça, podem se socorrer para contestá-los, 

Sr. Presidente, excedi-me no tempo e na vee- interpondo o recurso cabível. A argüição de suspei-
mência. Agradeço a benevolência de V. Ex' e dos que ção de um magistrado está prevista no Código de 
me escutaram. Processo Civil de forma clara. Ocorre, Sr. Presidente, 

Era o que tinha a dizer por hoje. que nada disso foi feito. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Sa­
turnino, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lau­
roCampos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - V. Ex' 
tem a palavra. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex' que promova a 

Quero informar à Casa que o magistrado, 
ex-presidente da Associação dos Magistrados do 
Estado de Tocantins, é um homem de prestígio, um 
homem sério. E entendo mais: a moção pública, já 
que não gera nenhum efeito jurídico, tem um único 
objetivo, qual seja, o de estabelecer a dúvida no seio 
da opinião pública tocantinense. E por quê? Porque, 
se tiver ocorrido o que diz a moção, ou seja, uma de­
sobediência clara às normas do TSE, tranqüili­
zem-se, pois todo e qualquer ato praticado em deso­
bediência a uma norma do TSE é nulo de pleno direi-
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to, sendo, pois, passível de anulação. O TSE assim 
agiria. 

Portanto, Sr. Presidente, é certo e de fácil com­
preensão que a moção pública não teve outro objetivo 
senão o de lançar a dúvida no seio da opinião pública. 

Quero, assim, tranqüilizar esta Casa, dizendo 
que o Judiciário do meu Estado é respeitável; o ma­
gistrado em questão é um homem respeitado, tanto 
que foi majoritariamente eleito para o cargo de Presi­
dente da Associação dos Magistrados do Estado de 
Tocantins. Mais ainda: essa é uma questão interna do 
Poder Judiciário; e da decisão do TRE, como disse, 
cabe recurso. 

É dado ao partido argüir a suspeição, mas, para 
tanto, a petição correta certamente não é uma moção 
pública. 

O que faço daqui, então, Sr. Presidente, é tran­
qüilizar a Casa e a opinião pública, dizendo que o úni­
co risco que corre a oposição em Palmas é o de per­
der mais uma eleição, justamente em função do de­
sempenho da administração pública municipal em 
Palmas e da administração exercida pela terceira vez 
pelo Governador Siqueira Campos. Desejo, ainda, re­
pudiar a grande calúnia que se lança sobre a pessoa 
do juiz Sândalo Bueno do Nascimento, por meio des­
sa moção, na qual se diz que S. Ex' é um homem 
comprometido e, entre outras coisas, freqüentador 
assíduo da residência do Governador. 

Como Presidente de uma associação importan­
te como a dos magistrados do Estado, certamente o 
Dr. Sândalo Bueno, oficial ou socialmente, deve ter-se 
encontrado com o Governador. Aliás, qualquer cida­
dão tocantinense pode ter tido a oportunidade de es­
tar com o Governador Siqueira Campos sem que, 
com isso, possa-se dizer que ele seja um freqüenta­
dor assíduo de sua residência, ou que, no caso de um 
magistrado, tenha este perdido a sua dignidade, sua 
responsabilidade, isenção, probidade ou integridade. 
Tal encontro não faria com que S. Ex' fosse passível 
de argÜição de suspeição. 

Como disse, estamos absolutamente tranqüilos, 
pois das decisões do TRE ou de quaisquer outras ins­
tâncias cabem recursos. Se houver seriedade no pro­
pósito, que arguam na Justiça, que interponham o 
instrumento adequado, e não lancem infâmias ape­
nas, dúvidas com relação à responsabilidade de um 
magistrado, sem dar-lhe o meio apropriado de defen­
der-se. Magistrado não debate, não discute, não faz 
declarações à imprensa; magistrado julga, e de suas 
decisões cabem recursos. Sua presença em uma 
ação sujeita-o à argÜição de suspeição. Nada disso 
foi feito, Sr. Presidente. 

Então, como fez o nobre Líder do PPS, inclusive 
de forma muito respeitosa, lendo aqui uma moção as­
sinada por partidos do meu querido Tocantins, de mi­
nha querida Palmas, senti-me na obrigação de escla­
recer esta Casa de que se trata de um ato do TRE, de 
uma questão interna do Judiciário, que respeitamos. 

Tranqüilizo a opinião pública. Não há risco nas 
eieições de Palmas senão o de que o povo se mani­
feste de forma livre e democrática e continue a deixar 
aquela cidade sob os desígnios do Partido da Frente 
Liberal e das coligações que o apóiam. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Lauro Campos) - A Presi­
dência prorroga a hora do Expediente por quinze mi­
nutos, a fim de conceder a palavra ao nobre Senador 
Nabor Júnior, para uma comunicação inadiável. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou apresentan­
do nesta data, perante o Senado Federal - para que, 
em tramitação regimental, receba o criterioso julga­
mento dos meus nobres pares - projeto para alterar 
os termos da Lei n· 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que "regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição Fe­
deral, institui normas para licitações e contratos da 
administração pública e dá outras providências". As 
mudanças que ora proponho se destinam a discipli­
nar a afixação de placas indicativas da realização de 
obras ou serviços, nas condições e formas que men­
ciona. 

É uma proposta visando tornar mais transparen­
te e efetivo o cumprimento do disposto no art. 37 da 
Constituição, no que tange à contratação de obras e 
serviços por parte do Poder Público Federal, de suas 
empresas e autarquias. Se vier a ser aprovado no 
Congresso Nacional, como espero e desejo, suas 
normas deverão ser extensivas aos Estados e Municí­
pios. 

O projeto começa por modificar o art. 8· da Lei 
,no 8.666, de 21 de junho de 1993, que passará a vigo­
rar acrescido de um parágrafo, que será o primeiro, 
I convertendo-se o atual parágrafo único em parágrafo 
,segundo, seguido de um parágrafo terceiro, na se­
guinte forma: 

"Art. 8· ................................................ .. 
§ 1· Ficam os órgãos e entidades da 

administração pública federal, inclusive soci­
edades controladas, direta ou indiretamente, 
pela União, obrigados a afixar, em lugar de 
fácil visualização, placa informativa da reali-
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zação de obras ou da prestação de serviços 
púb~s, conf as J-!;1guintes informações: 

. I :::--nome do órgi!.o ou da entidade fi­
nanciíldora, destacado em relação às dema­
is infàrmações; 

li - rome do órQã~u da eAtit:(ade res-
ponsável'Pela execução; . - , 

111 - nomes da~E1Ssoas físiC<ls ou jurí­
dicas contra~da,s para a"'6X~ção (la obra 
ou da preS!Ó~rviç9;' "---

IV - Ide t1Íicaçã~'obra ou do servi-
, ço, indican .se a extensão, área; tipo, fina-

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SENADOR NABOR JÚNIOR 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· , DE 2000 

Altera a Lei n2 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que "Regulamenta o art. 37, inci­
so XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras provl-

~ências", para o fim de disciplinar a afl-
/ /' xação de placa Indicativa da realização 

de obras ou de serviços nas condições e 
formas que menciona. 

I-lidade, valor e.o~ig~A'1.dOS~ec rsos; _ 
. V - p'revlsao I{o prazo e execuçao da 

obra ou do serviço; \ O Congresso Nacional decreta: 
VI - nomes dos aulàres do projeto e Ar!. 1. O ar!. 8· da Lei n· 8.666, de 21 de junho 

dos responsáveis técnicos. "'" de 1993, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, 
§ 3· É terminantemente proibida a fixa-" que será o primeiro, passando o atual parágrafo único 

ção, modificação ou adição de informações "a parágrafo segundo, e um parágrafo terceiro, na se-
passíveis de car~riz~ção como propa- guinte forma: 
ganda político-administrativa ou promoção 
pessoal, inclusive em obras ou serviços já 
executados ou contratados por administra­
ções anteriores." 

Sr. Presidente, na maioria dos casos, os admi­
nistradores públicos, quando executam obras ou fa­
zem contratação de serviços, não dão à sociedade 
a chance de fiscalizar os termos do contrato, o custo 
e sua realização. É difícil, não raro impossível, iden­
tificar quem está assumindo a responsabilidade pela 
contratação, a fonte dos recursos, a empresa exe­
cutante, o valor e o detalhamento da obra, o prazo 
estabelecido para sua conclusão, etc. 

O projeto que estou apresentando hoje procura 
atender aos dois aspectos da publicidade das obras 
públicas: evitar a sonegação de informações e impe­
dir o festival de promoção pessoal, política, adminis­
trativa e eleitoral que tanto contamina nossos costu­
mes. Por isso, pune quem extrapolar a necessária cla­
reza para se valer de obras como alavancas persona­
listas ou ideológicas. Ou seja, pune o administrador 
que fizer de suas pretendidas iniciativas um oul-door 
auto-laudatório ou, pior ainda, colocar seu nome em 
trabalho realizado por antecessores. 

Meu projeto, como se vê, é altamente moraliza­
dor e vem complementar a Lei de Licitações Públicas, 
Lei n· 8.666, de 21 de junho de 1993. Rogo à Presi­
dência que seja publicado e inserido nos Anais do Se­
nado Federal, como anexo a este discurso, para co­
nhecimento de toda a sociedade nacional. 

Muito obrigado. 

"Art. 8· ................................................ .. 
§ 1· Ficam os órgãos e entidades da 

administração pública federal, inclusive soci­
edades controladas, direta ou indiretamente, 
pela União, obrigados a afixar, em lugar de 
fácil visualização, placa informativa da reali­
zação de obras ou da prestação de serviços 
públicos, com as seguintes informações: 

I - nome do órgão ou da entidade fi­
nanciadora, destacado em relação às dema­
is informações; 

li - nome do órgão ou da entidade res­
ponsável pela execução; 

111 - nomes das pessoas físicas ou jurí­
dicas contratadas para a execução da obra 
ou da prestação do serviço; 

IV - identificação da obra ou do servi­
ço, indicando-se a extensão, área, tipo, fina­
lidade, valor e origem dos recursos; 

V - previsão do prazo de execução da 
obra ou do serviço; 

VI - nomes dos autores do projeto e 
dos responsáveis técnicos. 

§ 2" ( ................. ) 
§ 3" É terminantemente proibida a afi­

xação, modificação ou adição de informa­
ções passíveis de caracterização como pro­
paganda político-administrativa ou promo­
ção pessoal, inclusive em obras ou serviços 
já executados ou contratados por adminis­
trações anteriores." 
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Ar!. 2° O ar!. 116 da mesma Lei nO 8.666, de 21 Por sua vez, a Lex Mater estabelece normas ati-
de junho de 1993, passa a vigorar acrescido dos se- nentes aos planos plurianuais de investimentos, à Lei 
guintes parágrafos: de Diretrizes Orçamentáriase aos orçamentos públi-

"Art. 116. .............................................. COSo Por outras palavras, prevê os parâmetros ou bali­
zamentos de como o administrador vai gastar os re­

§ 7° Quando a obra ou o serviço tiver 
de ser realizado por Estado, Distrito Federal 
ou Município, mediante convênio, ou por 
pessoa física ou jurídica, mediante contrato 
de financiamento, consignar-se-á cláusula 
com a exigência do cumprimento do dispos­
to no § 1° dv art. 8° 

§ 8° A mesma exigência do parágrafo 
anterior far-se-á, no que couber, na hipótese 
de contrato de concessão ou de permissão 
de obras ou de serviços públicos." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor noventa dias a 
contar da data de sua publicação. 

Justificação 

A construção de obras e a execução de serviços 
públicos se realizam obviamente com recursos auferi­
dos junto à sociedade, mediante, principalmente, a 
cobrança de tributos, os mais diversos. A fonte de fi­
nanciamento, portanto, é o povo. 

Em razão desse fato inconteste, cabe ao Poder 
Público, não só o dever de prestar contas do emprego 
dos dinheiros públicos, uma vez aplicados - presta­
ção de contas a posteriori -, como também anunciar, 
previamente, como e onde vai alocar tais recursos e 
em que prazo, o que se configura uma prestação de 
contas prévia e ao mesmo tempo concomitante aos 
dispêndios. 

Sobre o dever de prestar contas a posteriori, já 
existe suficiente legislação disciplinando a matéria, ca­
bendo destacar, neste passo, o disposto no parágrafo 
único do art. 70 da Constituição Federal, segundo o 
qual "Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídi­
ca, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públi­
cos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 
desta assuma obrigações de natureza pecuniária". 

O Decreto-Lei nO 200, de 1967, consigna dispo­
sição no sentido de que quem quer que utilize dinhei­
ros públicos terá de prestar contas do seu bom e re­
gular emprego, na conformidade das leis e regula­
mentos administrativos. 

A Lei Orgãnica do Tribunal de Contas da União, 
de nO 8.443, de 16 de junho de 1992, disciplina os mo­
dos e formas das prestações de contas e das toma­

_ das de contas. 

cursos públicos. 

Já o objetivo deste projeto é o de obrigar o admi­
nistrador público a prestar contas do que está fazen­
do, e de modo mais direto. As placas das obras hão de 
mostrar à comunidade o que está sendo feito e em 
que prazo será feito, quem são seus responsáveis, a 
fonte de financiamento, etc. 

Este tipo de publicidade é da maior importância, 
pois só assim a população pode sugerir aperfeiçoa­
mentos, cobrar responsabilidades, enfim, exercer o 
seu direito de cidadania. Em seu livro Princípios 
Constitucionais da Administração Pública, Del Rey, 
1994, p. 239, a Pro!" Cármen Lúcia Antunes Rocha 
ensina que "não se exige que se fiscalize, se impugne 
o que não se conhece. O acesso a quanto praticado 
administrativamente pelo Estado é que oferece os 
elementos para o exercício dos direitos do cidadão. A 
publicidade é, pois, fundamental para que os direitos 
conferidos constitucional e legalmente ao cidadão 
possam ser mais que letra de norma jurídica, mas te­
nham efetividade jurídica e social. Sem a publicidade 
da conduta administrativa do Estado não há como se 
cogitar da juridicidade e da moralidade administrativa; 
logo, não se há de pensar, também, na eficácia do 
princípio da responsabilidade pública". 

Em suma, os servidores públicos e os agentes 
políticos devem atuar permanentemente como pres­
tadores de contas à comunidade a que servem. Isso 
não pode ensejar, todavia, que obras públicas ou con­
tratação de serviços voltados para a comunidade se­
jam usadas como veículo de propaganda para admi­
nistradores ou servidores. 

A cautela expressa no § 3° do ar!. 8°, inovada 
pelo presente projeto, volta-se justamente para reafir­
mar os princípios da legalidade, moralidade e impes­
soalidade na administração pública - que, até hoje, 
lamentavelmente, vêm sendo desrespeitados por 
maus gestores, os quais, não contentes de aspergir 
placas e cartazes laudatórios a suas pretendidas rea­
lizações, muitas vezes se apropriam até mesmo de 
trabalhos elaborados por predecessores, aplican­
do-lhes (ao arrepio de qualquer princípio ético) publi­
cidade própria, como se suas tivessem sido aquelas 
iniciativas. 

Por todos esses fundamentos e razões, espera­
mos que a iniciativa ora proposta, na forma regimen-
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tal, prospere tão rapidamente quanto o permita o pro- a seriedade com que vem sendo conduzida a admi-
cesso legislativo. nistração do Estado, eu diria que já desde 1991. 

Sala das Sessões, Senador Nabor Júnior. Tive a felicidade de criar esse fundo quando nos 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - O pedi- desfizemos de um dos ativos, a Companhia de 

do de V. Ex. será atendido. Energia Elétrica do Estado da Bahia, e de destinar 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sena­
dor Paulo Souto. 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quero fazer uma comu­
nicação a respeito de um assunto que considero ex­
tremamente importante para o meu Estado, a Bahia, 
mas que considero também de grande interesse para 
todos os Srs. Senadores, representantes dos respec­
tivos Estados. 

Sabemos a importância da previdência para a 
economia dos países de um modo geral e, particular­
mente, para o setor públíco. Hoje, no Brasil, a previ­
dência é um assunto que vem à baila constantemen­
te, dada a sua grande importância para o equilíbrio 
fiscal do País. Estamos assistindo, no mundo todo e 
até mesmo nos países mais desenvolvidos, a uma in­
tensa ansiedade por algo bom: o aumento da expec­
tativa de vida, que, porém, trará, ao mesmo tempo, 
problemas seriíssimos para a equação financeira dos 
sistemas previdenciários. 

Nos Estados brasileiros, a perspectiva quanto a 
essa questão é extremamente difícil. Alguns prevêem 
que, denlro de pouco tempo, gastar-se-á praticamen­
te a mesma coisa com ativos e inativos, por falta, evi­
dentemente, de uma administração mais cuidadosa 
do setor previdenciário. 

No Estado da Bahia, desde 1991, quando assu­
miu o Governo o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
vem-se tratando o equilíbrio fiscal com muita serieda­
de, em todas as suas nuanças, com a redução do 
aparelho estatal, que, entretanto, não foi fruto da de­
missão de ninguém. O Senador Antonio Carlos Maga­
lhães e eu, quando estávamos no Governo do Esta­
do, não demitimos praticamente ninguém. Foram fei­
tos planos de demissão voluntária. Digo isso porque 
eu, basicamente, não acredito que se resolva o pro­
blema dos Estados demitindo-se funcionários. A de-
missão pode ser um pequeno componente nos casos 
em que houver exagero. Procuramos reduzir de outra 
forma os gastos desnecessários e, desde aquela 
época, envidamos esforços e atingimos o equilíbrio 
fiscal do Estado. 

Recentemente, ocorreu um fato da maior rele­
vância, que registro neste momento. A Bahia colocou, 
desde janeiro, 100% dos seus inativos no fundo de 
previdência criado no Estado. Isso demonstra toda 

parte desses recursos para a formação desse fun­
do. Capitalizado durante dois anos esse fundo, ago­
ra o Governador César Borges aproveitou um adi­
antamento feito pela venda de outra estatal, com­
plementou a capitalização e, desde o mês de janei­
ro, 100% dos funcionários inativos da Bahia estão 
sendo pagos por seu fundo de previdência - o que 
significa segurança para esses funcionários. E o 
Estado, a partir deste ano, poderá até dobrar sua 
capacidade de investimento, com a economia que 
está fazendo de recursos do Tesouro, e utilizar, de 
forma correta e adequada, os ativos decorrentes da 
venda de algumas estatais. 

Neste ano, creio, praticamente chegarão a 45% 
os gastos da receita corrente com pessoal, o que au­
menta de forma adequada a possibilidade de que o 
Estado venha a dispor de recursos, sobretudo para 
utilizar em programas sociais que há muito tempo 
vêm sendo realizados no Estado da Bahia. Portanto, 
esse é um fato da maior importância. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte, Senador Paulo Souto? 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Pois não, 
Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Senador 
Paulo Souto, estamos acompanhando o seu pronun­
ciamento. Cumprimentamos V. Ex· e, por meio de V. 
Ex", que foi Governador, e do Presidente Antonio Car­
los Magalhães, que começou esse processo de recu­
peração da economia da Bahia, cumprimentamos 
também o povo baiano. E nós capixabas temos condi­
ções de fazer isso, porque fazemos limite com a Ba­
hia, Graças a Deus, e sempre temos oportunidade de 
observar, por exemplo, na região sul da Bahia, que faz 
limite com o norte do Espírito Santo, como o desen­
volvimento e o progresso estão acontecendo ali a 
uma velocidade espantosa, e ficamos com um pouco 
de vontade de emular e com inveja também, e consta­
tamos porque estão acontecendo essas coisas na 
Bahia. Talvez seja o primeiro Estado brasileiro a dar 
aos aposentados e aos inativos a segurança de terem 
um fundo até o fim de suas vidas - e depois também 
os seus descendentes - poder receber os seus salári­
os com garantia, independentemente da crise econô­
mica ou da mudança de Governo. E a arrecadação de 
ICMS e os fundos que normalmente, na maioria dos 
Estados são usados para pagar os i nativos, sobra ao 
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pOVO da Bahia como investimento nas rodovias, nos dos pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ca-
aeroportos e na infra-estrutura de saúde. E há um sildo Maldaner. 
fato que há poucos dias eu comentava com um eco- São lidos os seguintes 
nomista, lá no Espírito Santo. Há dez ou quinze 
anos, cidades como Teixeira de Freitas e Itamaraju 
eram tributárias ou que se referiam muito as cidades 
capixabas de São Mateus e de Unhares. Hoje - é 
com pesar que digo isso, mas nós vamos também 
reagir, porque queremos imitar o que a Bahia está 
fazendo - ao contrário, observamos que Teixeira de 
Freitas e Itamaraju começam a puxar a economia de 
certa parte do norte do Espírito Santo para dentro da 
Bahia. Teixeira de Freitas já tem vôos regulares que 
fazem ligação com o resto do País, algo que, há cin­
co anos, era impensável; e V. Ex' foi um dos autores 
desse acontecimento tão importante para o Brasil. 
Não podemos deixar de cumprimentar os baianos, 
os homens públicos do Estado da Bahia pelo avanço 
sensível desse Estado. A Bahia aponta, no firma­
mento das estrelas dos Estados brasileiros, como 
um exemplo para as demais Unidades da Federa­
ção. Cumprimentos a V. Ex', ao povo baiano e aos 
seus líderes políticos 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Agradeço 
as palavras de tanto carinho do Senador Gerson Ca­
mata. Sempre vemos as nossas fronteiras com o 
Espírito Santo como um lugar que queremos desen­
volver harmonicamente em benefício dos dois Esta· 
dos. 

Completando, quero dizer que tudo isso permite 
que o Estado invista nos seus programas de in· 
fra-estrulUra, na modernização da sua economia, na 
atração de investimentos importantes, e também em 
muitos programas sociais. Foi lançado recentemente 
um programa voltado basicamente para os cem muni· 
cípios mais pobres do Estado, buscando alterar suas 
condições sociais. 

Era essa a comunicação, claro que com uma 
certa ponta de orgulho que todos temos, mas princi­
palmente com o objetivo de mostrar que é possível o 
equilíbrio, sem prejudicar em nada os investimentos 
que o Estado está fazendo, liberando recursos para 
que se possa investir sobretudo em seus programas 
sociais. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Souto 
o Sr. Lauro Campos deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li-

REQUERIMENTO N2 82, DE 2000 

Nos termos do § 22 do ar!. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o ar!. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam prestadas 
pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Meio ambiente 
as seguintes informações referentes às atividades 
envolvendo organismos geneticamente modificados 
(OGM): 

1 - se as liberações de OGM (liberações plane­
jadas e comerciais) autorizadas pela Comissão Téc­
nica Nacional de Biossegurança (CTNBio) foram ou 
estão sendo objeto de licenciamento ambiental, con­
forme preconiza a Lei n2 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e a Resolução n2 237, de 19 de dezembro de 
1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA); 

2 - a relação das liberações já licenciadas e em 
processo de licenciamento; 

3 - se o Conama já editou resolução específica 
para o licenciamento das atividades que envolvam or­
ganismos geneticamente modificados; 

4 - se para o licenciamento ambiental dessas 
atividades está sendo exigida a realização do Estudo 
do Impacto Ambiental (ElA) e o respectivo Relatório 
de Impacto no Meio Ambiente (RIMA); 

5 - apresentar cópia dos termos de referência 
do ElA/Rima relativos ao licenciamento de atividades 
envolvendo OGM; 

6 - se o órgão licenciador competente desse Mi­
nistério, o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), conta com quadro téc­
nico especializado no assunto; 

7 - como está estruturado e dimensionado o 
quadro técnico responsável pela análise dos proces­
sos de licenciamento ambiental referentes às ativida­
des envolvendo OGM; 

8 - como está sendo realizada a fiscalização e o 
monitoramento das liberações de OGM no ambiente 
já autorizadas pela CTNBio, e os contingente de pes­
soal envolvido; 

9 - como tem se dado a capacitação dos técni­
cos desse Ministério e a programação de treinamento 
prevista para os próximos anos. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Senador Leomar Quitanilha. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

RESOLUÇÃO CONAMA N· 237, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 1997 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA, no uso das atribuições e competências 
que lhe 3ão conferidas pela Lei nO 6.938, de 31 de 
agosto ele 1981, regulamentadas pelo Decreto nº 
99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o dis­
posto em seu Regimento interno, e 

Considerando a necessidade de revisão dos pro­
cedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambi­
entai, de forma a efetivar a utilização do sistema de li­
cenciamento como instrumento de gestão ambiental, 
instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente; 

Considerando a necessidade de se incorporar 
ao sistema de licenciamento ambiental os instrumen­
tos de gnstão ambiental, visando o desenvolvimento 
sustentá/el e a melhoria contínua; 

Considerando as diretrizes estabelecidas na 
Resoluçi\o Conama n· 11/94, que determina a neces­
sidade de revisão no sistema de licenciamento ambi­
entai; 

Considerando a necessidade de regulamenta­
ção de aspectos do licenciamento ambiental estabe­
lecidos na Política Nacional de Meio Ambiente que 
ainda não foram definidos; 

Considerando a necessidade de ser estabeleci­
do critério para exercício da competência para o licen­
ciamento a que se refere o artigo 10 da Lei n· 6.938, 
de 31 de agosto de 1981; 

Considerando a necessidade de se integrar a 
atuação dos órgãos competentes do Sistema Nacio­
nal de Meio Ambiente - SISNAMA, na execução da 
Política Nacional do Meio Ambiente, em conformida­
de com as respectivas competências, resolve: 

.......... ···(A·M~;;;;~·;;·d~;i~ã~:j·· ...................... . 
REQUERIMENTO N° 83, DE 2000 

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre a reestrutu­
ração das instituições financeiras públi­
cas federais. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no ar!. 

50, § 2·, da Constituição Federal, e nos arts. 215, I, a, 
e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que, 
ouvida a Mesa, sejam solicitadas ao Ministro da Fa­
zenda, Doutor Pedro Sampaio Malan, as seguintes in­
formações: 

1 - A íntegra do documento feito pelo Ministério 
solicitando à Empresa de Consultoria Booz Allen & 
Hamilton do Brasil a realização de estudos sobre a 
modelagem para a reestruturação da atuação das 
instituições financeiras públicas federais; 

Considerando os estudos apresentados pela 
Empresa de Consultoria Booz Allen & Hamilton do 
Brasil ao Ministério e que foram remetidos ao Comitê 
de Coordenação Gerencial das Instituições Financei­
ras Públicas Federais (COMIF): 

2 - Quais sugestões foram apresentadas para 
implementações de políticas agrícola, habitacional, 
de desenvolvimento regional, comércio exterior e de 
acesso bancário à população e no que refere à con­
cessão eficiente de crédito? 

3 - Foram apontadas superposições de funções 
entre as instituições financeiras públicas federais? 
Em caso positivo, que tipo de superposições? Entre 
quais instituições? 

Sobre o Banco da Amazônia: 
4 - Quais foram os pontos críticos identificados 

pelos consultores em relação à execução de seus ob­
jetivos? 

5 - Qual o diagnóstico em relação a sua carteira 
de crédito? 

6 - O documento diagnóstico aponta necessi­
dade de reestruturação nas áreas meio? Em que se­
tores? 

7 - O que é apontado em relação às atividades 
do Banco no mercado de fomento? E na área comer­
ciai? 

8 - O documento diagnóstico mostra que o Ban­
co sobrevive, enquanto instrumento de fomento, sem 
a carteira comercial? 

9 - O diagnóstico aponta para reestruturação 
nas agências? Em caso positivo, em quais aspectos? 

10 - O estudo aponta para redução de pontos 
de atendimentos? Em caso positivo, em quais locali­
dades? Por que razões? 

Justificação 

O Governo Federal, através do Ministério da Fa­
zenda encomendou, em novembro último, à Empresa 
de Consultoria Booz Allen & Hamilton do Brasil, um 
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estudo sobre a modelagem para a reestruturação das 
instituições financeiras públicas federais: Banco do 
Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco do Nordeste 
do Brasil, Banco da Amazônia e Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social. 

No dia 8 de fevereiro, último, a empresa Consul­
tora entregou ao Ministério da Fazenda o primeiro re­
latório com o diagnóstico das instituições, que servirá 
de base pára a reestruturação das referidas institui­
ções financeiras. 

Considerando que tal reestruturação deverá ne­
cessariamente passar por discussões nesta Casa Le­
gislativa, faz jus que tenhamos desde já informações 
contidas no referido relatório para que, no momento 
oportuno, tenhamos o amadurecimento necessário 
sobre tão importante tema para a política nacional e 
que diz respeito, especialmente, a importantes re­
giões do País. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Senador Ademir Andrade. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se­
rão lidos pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador 
Casildo Maldaner. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 48, DE 2000 

Altera dispositivos da Lei n" 7_116, 
de 29 de agosto de 1983, que "assegura 
validade nacional às Carteiras de Identi­
dade, regula sua expedição e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 os arts. 12, 3°, 4°, 7° e 8° da Lei nO 7.116, 

de 29 de agosto de 1983, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 12 ••••••••••••.•••••••••••••.•••.••••••••••••••••••• 

§ 1° A Carteira de Identidade de Crian­
ças e Adolescentes - CICA, será emitida na 
forma desta lei. 

§ 2° Para os efeitos desta lei, e à vista 
do disposto no art. 2° da Lei nO 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, compreende-se por criança a 
pessoa de até doze anos de idade incom­
pletos e adolescentes a pessoa com idade 
entre doze e dezoito anos. 

....................................................... (N~ 
Art. 3° .................................................. . 

g) assinaturas do dirigente do órgão 
expedidor, do adolescente ou, se o identifi­
cado for criança, do seu responsável. 

Parágrafo único. A fotografia e a im­
pressão digital (art. 3°, letra f) serão acres­
centados à CICA por opção da criança ou 
de seu responsável. (NR) 

Art. 4° Desde que o interessado o soli­
cite, a Carteira de Identidade conterá, além 
dos elementos referidos no art. 3° desta lei, 
os números de inscrição do titular no Pro­
grama de Integração Social - PIS, ou no 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP, no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, 
o número da Carteira Nacional de Habilita­
ção - CNH, o grupo sangüíneo e a indica­
ção de que é doador de órgãos. 

....................................................... (NR) 
Art. ]2 .................................................. . 

Parágrafo único. A CICA será reexpe­
dida sempre que for necessário atualizar 
seus dados ou acrescer outros. (NR) 

Art. 8° A Carteira de Identidade de que 
trata esta lei será exped ida com base no 
processo de identificação datiloscópica, ob­
servando-se, quando o identificado for crian­
ça, o disposto no parágrafo único do art. 3° 
desta lei." (NR) 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Muitas são as razões justificadoras da presente 
proposição, das quais sobrelevam a cidadania, a or­
dem civil, a dignidade e a segurança jurídica devidas 
às crianças e aos adolescentes, Porém, como hoje 
está redigida, a Lei nO 7.116, de 1983, autoriza a ex­
pedição de cédulas de identidade sem proibí-Ias ta­
xativamente às crianças e aos adolescentes, mas 
não lhes propicia os meios de acesso a esses docu­
mentos. 

A maior e melhor evidência desse descompasso 
entre a lei e a realidade se encontra na exigência de 
que o identificado, de qualquer idade, lance do docu­
mento de identidade a sua assinatura e a impressão 
digital do polegar dire~o (art. 3°, letra f). Essa condi­
ção, por si, torna inacessível o documento Identlflca-
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dor, conquanto não haja proibição formal no texto da Com essas considerações, espera-se dos ilus-
referida lei. tres pares sua aprovação à presente proposição_ 

Na condição de pessoas integrantes do Estado Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Democrático de Direito, pouco se tem feito em prol de Senadora Luzia Toledo_ 
crianças e de adolescentes brasileiros para alcançar 
o suprimento de informações de ordem civil, em subs­
tituição ao mero assento de nascimento, nem sempre 
cumprida a ordem legal de gratuidade para os casos 
específicos. E também não se desconhece que no 
Brasil muitos assentos de nascimento são lavrados 
tardiamente, e outros nem sequer são realizados. 

A essa condição se aditam a falta de segurança 
jurídica representada pelas guardas impróprias, as 
transferências irregulares de posse de menores e as 
adoções fraudulentas, o que torna significativo o con­
tingente de crianças e de adoiescentes desprovidos 
de efetivas raízes na sociedade, além de privados da 
saúde e da instrução por absoluta falta de identifica­
ção satisfatória e do desconhecimento de sua exis­
tência pelo Estado. 

Distantes das escolas, onde deveriam se en­
contrar, esses menOI es, muitos deles com menos de 
10 anos de idade, executam trabalhos penosos nos 
sisais, nas pedreiras e na colheita de cana-de-açúcar 
e de laranjas, com todo o primitivismo dessas práti­
cas, sem registro e sem existência formal, completa­
mente afastados dos direitos civis insculpidos e ga­
rantidos pela Constituição Federal. 

A identificação formal das pessoas é fator que 
prepondera na expressão da cidadania e, ao contrá­
rio, a sua falta denuncia verdadeiro flagelo civil, pois 
essa é a única forma de o Estado reconhecer-lhes a 
existência. Não ser identificado de modo satisfatório 
representa não ser admitido à vida social, cultural e 
produtiva do País. 

Para o menor de dezoito anos, dispor de identi­
dade equivale a estar integrado ao contingente popu­
lacional reconhecido e, por conseqüência, elevado à 
condição de partrcipe do segmento produtivo da Na­
ção. A criança ou o adolescente que passe a dispor 
de uma cédula de identidade torna-se capaz de mani­
festar-se apropriadamente em todas as circunstânci­
as da vida civil, seja ao transpor fronteiras, seja ao 
apresentar-se em repartições públicas ou tribunais. 

O certo é que a criança e o adolescente, ainda 
que não precisem portar a CICA como exigência es­
tatal imposta aos adultos, devem dispor de meio efi­
caz de identificação. Após a aprovação da presente 
proposição, o responsável que não tenha como iden­
tificar a criança ou o adolescente sob sua guarda es­
tará sujeito ao questionamento judicial dessa guarda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983 

Assegura validade nacional às Car­
teiras de Identidade, regula sua expedi­
ção e dá outras providênclas_ 

Ar!. 1· A Carteira de Identidade emitida por ór­
gãos de identificação dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios tem fé pública e validade em todo o 
território nacional. 

Ar!. 2· Para a expedição da Carteira de Identida­
de de que trata esta lei não será exigida do interessa­
do a apresentação de qualquer outro documento, 
além da certidão de nascimento ou de casamento. 

§ 1· A requerente do sexo feminino apresentará 
obrigatoriamente a certidão de casamento, caso seu 
nome de solteira tenha sido alterado em conseqüên­
cia do matrimõnio. 

§ 2· O brasileiro naturalizado apresentará o Cer­
tificado de Naturalização. 

Ar!. 3· A Carteira de Identidade conterá os se-
guintes elementos: 

a) Armas da República e inscrição "República 
Federativa do Brasil"; 

b) nome da Unidade da Federação; 
c) identificação do órgão expedidor; 
d) registro geral no órgão emitente, local e data 

da expedição; 
e) nome, filiação, local e data de nascimento do 

identificado, bem como, de forma resumida, a comar­
ca, cartório, livro, folha e número do registro de nasci­
mento: 

f) fotografia, no formato 3x4cm, assinatura e im­
pressão digital do polegar direito do identificado; 

g) assinatura do dirigente do órgão expedidor. 
Ar!. 4· Desde que o interessado o solicite a Car­

teira de Identidade conterá, além dos elementos refe­
ridos no ar!. 3· desta lei, os números de inscrição do 
Titular no Programa de Integração Social- PIS, ou no 
Programa de Formação do Patrimõnio do Servidor 
Público - PASEP, e no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda. 

§ 1· O Poder Executivo Federal poderá aprovar 
a inclusão de outros dados opcionais na Carteira de 
Identidade. 
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§ 2" A inclusão na Carteira de Identidade dos com o fim de dificultar sua admissão em 
dados referidos neste artigo poderá ser parcial e de- emprego ou a obtenção de crédito. 
penderá exclusivamente da apresentação dos res­
pectivos documentos comprobatórios. 

Art. 5° A Carteira de Identidade do português 
beneficiado pelo Estatuto da Igualdade será expedida 
consoante o disposto nesta lei, devendo dela constar 
referência a sua nacionalidade e à Convenção Pro­
mulgada pelo Decreto nO 70.391, de 12 de abril de 
1972. 

Art. 6° A Carteira de Identidade fará prova de to­
dos os dados nela incluídos, dispensando a apresen­
tação dos documentos que lhe deram origem ou que 
nela tenham sido mencionados. 

Ar!. 7° A expedição de segunda via da Carteira 
de Identidade será efetuada mediante simples solici­
tação do interessado, vedada qualquer outra exigên­
cia, além daquela prevista no ar!. 2· desta lei. 

Ar!. 8· A Carteira de Identidade de que trata esta 
lei será expedida com base no processo de identifica­
ção datiloscópica. 

Ar!. 9· A apresentação dos documentos a que 
se refere o ar!. 2° desta lei poderá ser feita por cópia 
regularmente autenticada. 

Ar!. 10. O Poder Executivo Federal aprovará o 
modelo da Carteira de Identidade e expedirá as nor­
mas complementares que se fizerem necessárias ao 
cumprimento desta lei. 

Ar!. 11. As Carteiras de Identidade emitidas an­
teriormente à vigência desta lei continuarão válidas 
em todo o território nacional. 

Ar!. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 29 de agosto de 1983; 162· da Inde­

pendência e 95· da República. - JOÃO FIGUEIREDO 
- Ibrahim Abi-Ackel - Hélio Beltrão_ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa). 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 49, DE 2000 

Tipifica o crime de informação falsa_ 

O Congresso Naç:ional decreta: 
Ar!. 1" O Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de dezem­

bro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acresci­
do do seguinte artigo: 

"Informação falsa 
Art. 299-A. Prestar informações falsas 

sobre outrem, denegrindo-lhe a imagem 

Pena - detenção, de um a dois anos". 

Ar!. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

Freqüentemente ocorre que determinadas pes­
soas inescrupulosamente prestam informações fal­
sas sobre outrem, com o objetivo de prejudicá-Ias. 
Nem sempre essas condutas são alcançadas pela ti­
pificação penal dos crimes contra a honra, mas nem 
por isso são menos lesivas. 

É útil, assim, incluir-se no Código Penal disposi­
tivo que tipifique essa conduta, semelhante à tipifica­
da como falsidade ideológica (ar!. 299), mas dela dis­
tinta por realizar-se, o mais das vezes, oralmente. 

Diante do exposto, contamos com a aprovação 
de nossos pares ao projeto,que inclui a conduta re­
tro-indicada entre as penalidades relevantes. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Senadora Luzia Toledo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o ar!. 180 da Constituição, decre­
ta a seguinte lei: 

Ar!. 299. Omitir, em documento público ou parti­
cular, declaração que dele devia constar, ou nele in­
serir ou fazer declaração falsa ou diversa da que de­
via ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridica­
mente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, 
de um a dez contos de réis, se o documento é público, 
e reclusão, de um a três anos, e multa, de quinhentos 
mil réis a cinco contos de réis, se o documento é parti­
cular. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário públi­
co, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se 
a falsificação ou alteração é de assentamento de re­
gistro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 90S que criam o Fundo de Combate e 
- Os projetos lidos serão publicados e remetidos à Erradicação da Pobreza_ 
Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N' 67, DE 1999 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
RIlquerimento n· 63, de 2000 - ar!. 281 

combinado com o ar!. 357 do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição n' 96, de 1999) 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n· 67, de 1999, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que altera o Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, introdu­
zindo artigos que criam o Fundo de Comba­
le e Erradicação da Pobreza, tendo 

Parecer sob n· 51, de 2000, da Comis­
~lão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Helator: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
nos termos da Emenda n· 1-CCJ (Substituti­
vo), que oferece, incorporando as prescri­
\:ões contidas na Proposta de Emenda à 
Constituição n· 96, de 1999, que tramita em 
conjunto, com votos contrários dos Senado­
res Eduardo Suplicy, Roberto Freire e José 
Eduardo Dutra, e abstenções dos Senado­
res Antonio Carlos Valadares e Amir Lando. 

À proposta já foram oferecidas três emendas 
de Plenário. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter­
mos do disposto no art 358 do Regimento Interno, trans­
corre hoje a quinta e última sessão de discussão da ma­
téria, po<tendo ser oferecidas emendas assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Sobre a Mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1· 
Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte 

EMENDA N' 5-PLEN 
Ao Substitutivo à Proposta de Emenda à 

Constituição N· ,de 1999 

Altera o Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, introduzindo artl-

Inclua-se no "Ar\. 78", onde couber, o seguinte 
parágrafo: 

"Art. 78 (. .. ) 
§ A administração dos recursos do 

Fundo ficará a cargo do Conselho Nacional 
de Solidariedade, composto de doze mem­
bros nomeados pelo Presidente da Repúbli­
ca, sendo pelo menos seis representantes 
da sociedade civil, e seu funcionamento 
será regUlamentado na forma da lei. 

Justificação 

O Fundo de Combate e Erradiação da Proeza 
pode ser considerado como a inserção de uma nova 
perspectiva na execução das atribuições na área social. 

Para tal, nos parece fundamental que sua ges­
tão e mais diretamente o mon~oramento de seus re­
cursos, se dê por meio de um Conselho, de cunho pa­
ritário, que na verdade configura um passo, novo, que 
vem no sentido de somar esforços da sociedade civil 
com o Poder Executivo na grande meta nacional pela 
erradicação da pobreza. 

Sala da Comissão, 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Discussão em conjunto da proposta e das 
emendas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR_ EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, com o propósito de encami­
nhar mais algumas sugestões ao Senador Lúcio 
Alcântara e à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania que estará aprofundando o debate a respeito 
da constituição do Fundo de Combate e Erradicação 
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da Pobreza, estamos colhendo assinaturas e espera- na medida que outros países têm conjugado instru-
mos consegui-Ias, até o final da sessão de hoje, com mentos de combate à pobreza, como o salário míni-
respeito às seguintes propostas adicionais: em prime- mo e a definição de um patamar abaixo do qual ne-
iro lugar, para se incluir no art. 78, onde couber, o pa- nhuma pessoa teria um rendimento pelo menos igual 
rágrafo seguinte: "A administração dos recursos do àquele montante, concluo que precisamos conjugar 
Fundo ficará a cargo do Conselho Nacional de Solida- esses elementos para, eficazmente, combater a po-
riedade, composto de 12 (doze) membros, nomeados breza absoluta em nosso País. 
pelo Presidente da República, sendo pelo menos seis Muito obrigado. 
representantes da sociedade civil, e seu funciona-
mento será regulamentado na forma da lei". Trata-se O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Iháes) - Continua em discussão. (Pausa.) 
de uma proposta que guarda relação com aquela que 
foi aprovada pela Comissão Mista de Combate à Po- Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
breza. a Emenda volta à Comissão e a Emenda do Senador 

A segunda emenda refere-se à supressão do § 
1.· do art. 78, uma vez que o substitutivo à proposta 
de emenda à Constituição incluiu dispositivo que não 
estava presente nas PECs n.· 67/99, de autoria do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, e n.· 96/99, re­
sultando o trabalho da Comissão Mista de Combate à 
Pobreza, na destinação dos recursos para o abati­
mento da dívida da União após a extinção do Fundo. 
Como este dispositivo contempla finalidade alheia ao 
objetivo da matéria, avaliamos que ele não deveria 
permanecer na PEC que cria o fundo de combate à 
pobreza. Esta é uma proposta que já conta diversas 
assinaturas e vamos tentar obter mais. 

Quanto à outra emenda, que altera o § 2· do ar!. 
78, onde se lê "quatro bilhões de reais", estamos pro­
pondo 2 5% da receita total arrecadada, que, pelos 
cálculos hoje, implicam pouco mais de R$4 bilhões. 
Mas levando-se em consideração a conveniência de 
um número arredondado e também que a boa técnica 
legislativa não recomenda a menção de valores espe­
cíficos (como R$4 bilhões) mas uma proporção da re­
ceita que asseguraria pelo menos R$4 bilhões. Avali­
amos que essa seria a melhor técnica legislativa. Ain­
da estamos considerando a possibilidade de outras 
emendas para, ainda no dia de hoje, apresentá-Ias à 
Secretaria da Mesa. 

Tendo em vista a decisão preliminar do Governo 
Fernando Henrique de aumentar o salário mínimo 
para R$150 a partir de 1· de maio e considerando que 
esse patamar está aquém daquele que Parlamenta­
res dos mais diversos Partidos consideram adequa­
do, queremos aqui deixar acesa a proposição do ajus­
te em duas etapas, para que em outubro se assegure 
que o salário mínimo alcance o valor de R$180. Como 
assinalamos nos dias anteriores, o importante será 
coordenar a definição do salário mínimo com um pro­
grama de garantia de renda mínima. Na medida em 
que o Fundo de Combate à Pobreza pode ampliar sig­
nificativamente a forma de garantia de renda mínima, 

Antonio Carlos Valadares vai à publicação. 

É a seguinte a matéria que tramita em 
conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituição n· 67, de 1999: 

Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N· 96, DE 1999 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento n· 63, de 2000 - ar!. 281 

combinado com o ar!. 357 do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição n· 67, de 1999) 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n2 96, de 1999, de autoria da 
Comissão Mista Especial da Pobreza, que 
institui o Fundo Constitucional de Combate 
à Pobreza e a Contribuição Social sobre a 
Movimentação ou Transmissão de Valores e 
Créditos de Natureza Financeira e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 59, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 59, de 1999 (nO 
668/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão do 
Sistema de Radiodifusão Araxá LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Araxá, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob n· 469, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira, com abstenção 
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do Senador Roberto Saturnino e da Sena­
dora Marina Silva. 

Em discussão o projeto em turno único. 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com as abstenções dos Senadores 
Lauro Campos, Heloisa Helena e Tião Viana. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final para o Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 59, de 1999, que será lido pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 112, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 59, de 1999 (n2 668, de 
1998, na Cãmara dos Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Proje1:o de Decreto Legislativo nO 59, de 1999 (nO 
668, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão do Sistema de Radi­
odifusão Araxá LIda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Araxá. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de fevereiro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Casil­
do Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N° 112, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Sistema de Radiodifusão Araxá 
LIda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Araxá. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 10 É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to s/no, de 1° de outubro de 1997, que renova, pelo 
prazo de dez anos, a partir de 20 de janeiro de 1993, a 
concessão de "Sistema de Radiodifusão Araxá LIda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Araxá, Estado de Minas Gerais. 

Ar!. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
As Sras e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com a abstenção dos Senadores La· 

uro Campos, Heloisa Helena e Tião Viana. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 
Discussãc, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n· 101, de 1999 (n· 
706/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Jornal São Miguel LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de São Miguel do Iguaçu, 
Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob n· 470, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Álvaro Dias, com abstenção do Se­
nador Roberto Saturnino e da Senadora Ma­
rina Silva. 

Em discussão o projeto em turno único. 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com as abstenções dos Senadores 
Lauro Campos, Heloisa Helena e Tião Viana. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final para o Projeto de De­
creto Legislativo n· 101, de 1999, que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 
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É lido O seguinte: 

PARECER N2113, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fi nal do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 101, de 1999 (n2 706, de 
1998, na Cãmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 101, de 1999, (nO 
706, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Jornal São 
Miguel LIda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São Miguel do 
Iguaçu, Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de fevereiro 
de 2000. - Antonio Carlos Magainães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Casil­
do Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N· 113, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Jornal São Miguel Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de São 
Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o De­
creto sIno, de 4 de novembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 22 de março de 1995, a 
concessão de "Rádio Jornal São Miguel LIda." para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada, com a abstenção dos Senadores 
Lauro Campos, Heloisa Helena e Tião Viana. 

O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 5: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n· 102, de 1999 (nO 
707/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Nossa Senhora Imaculada Con­
ceição para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Palme­
ira, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob n· 471, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Álvaro Dias, com abstenção do Se­
nador Roberto Saturnino e da Senadora Ma­
rina Silva. 

Em discussão o projeto em turno único. 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com a abstenção do Senador Ro­
berto Saturnino e da Senadora Marina Silva. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Di­
retora, oferecendo a redação final para o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 102, de 1999, que será 
lido pelo Sr. 1· Secretário, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2114, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 102, de 1999 ( n2 707, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nO 102, de 
1999 (nO 707, de 1998, na Câmara aos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Nossa Senhora Imaculada Conceição 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Palmeira, Estado do Pa­
raná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de fevereiro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente-
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Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Casil- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
do Maldaner. permanecer sentados. 

ANEXO AO PARECER N° 114, DE 2000 Rejeitado. 

Faço sabor que o Congresso Nacional aprovou, 
O eu. Pmaldonte do Senado Federal. nos termos do 
art. 4B.ltem 2B. do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces-
11110 dfl "Fundação Nossa Senhora Ima­
(lulada Conceição". para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda 
mddla na cidade de Palmeira, Estado 
do Paraná. 

O C:ongresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o De­
creto sln". de 12 de novembro de 1997. que renova 
por dez anos, a partir de I" de maio de 1994, a con­
ceaallo de "Fundação Nossa Senhora Imaculada 
Concelçllo" para explorar, sem direito de exclusivi­
dade. serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Palmeira, Estado do Paraná. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O flR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
Ihles) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a 
dlscuss§o. 

Em votação a redação final. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Chamo a atenção das Lideranças, principal­
mente as do Governo, para as do Governo para a 
votação do último item da pauta. 

Item 6: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nD 23. de 2000, da Senadora Emilia 
Fernandes. solicitando, nos termos regimen­
tais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nD 27, de 1999, além das Comissões cons­
tantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infra-Estrutura. 

Em votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT -
SP) - Sr. Presidente, peço verificação de quo­
rum, com a apoiamento dos Senadores Lauro 
Campos, Roberto Saturnino, Heloisa Helena e 
Geraldo Cândido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Srs. Senadores, queiram ocupar seus luga­
res para a verificação de quorum solicitada pelo no­
bre Senador Eduardo Suplicy. (Pausa) 

Peço aos Srs. Senadores que participam das 
comissões em funcionamento que venham ao ple­
nário votar. 

Foi rejeitado o requerimento da Senadora Emi­
lia Fernandes que enviando à apreciação da Comis­
sâo de Infra-Estrutura o projeto de lei da Câmara 
que regulamenta inciso da Constituição Federal que 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conser­
vação da Natureza e dá outras providências. 

Realmente, já se pronunciaram duas comis­
sões: a Comissão de Assuntos Sociais e a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. S. 
Ex· pediu a apreciação de uma outra comissão, 
e as Lideranças do Governo rejeitaram o reque­
rimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que votam pela 
rejeição votam NÃO. OS que votam com o requeri­
mento de ouvir mais uma comissão votam SIM. 

O SR- EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma­
galhães) - Tem a palavra o Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a eminente Senadora pede que seja ouvi­
da a Comissão de Infra-Estrutura. Sucede que, 
como anunciei a V. Ex", o projeto já havia sido 
despachado a duas comissões técnicas. Diga-se 
também que se trata de uma iniciativa do Presi­
dente da República, que é ainda de 1992. Esse 
projeto já foi procrastinado excessivamente no 
seu exame final. Não vemos, portanto, razões 
para ser ouvida mais uma comissão técnica da 
Casa. Daí termos votado contrariamente ao re­
querimento da eminente Senadora, porque en­
tendemos que o projeto, já tendo sido examina­
do exaustivamente na Câmara desde 1992 e por 
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duas comissões técnicas do Senado, não há são de Constituição, Justiça e Cidadania que tão 
mais por que adiar a votação dessa proposição logo seja encerrada a votação no plenário, retoma-
de importância capital para o País e de autoria remos a reunião da Comissão de Constituição, Jus-
do próprio Presidente da República. tiça e Cidadania onde já estamos na fase de discus-

Nessas condições, a Liderança do PFL reco- são e votação da Lei da Responsabilidade Fiscal. 
menda aos seus companheiros que votem "não" ao O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) -
requerimento em causa. Sr. Presidente, peça a palavra. 

O SR_ JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Sr. Presidente, a Liderança do PMDB recomenda o Ihães) - V. Ex· tem a palavra. 
voto "não". O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- - Sr. Presidente, o Bloco encaminha seu voto 
Ihães) - O PMDB recomenda o voto "não". "sim", uma vez que será importante. Todos aqueles 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, chegamos agora da Comissão, se V. 
Ex" pudesse nos dizer qual é o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga' 
Ihães) - Posso repetir para V. Ex' com muito pra-
zero 

É o requerimento do Item 6, relativo a um pro­
jeto de lei da Câmara que regulamenta o art. 225 e 
incisos da Constituição Federal, que institui o Siste­
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natu­
reza e dá outras providências. 

A Mesa despachou e esse projeto veio, desde 
1992, para duas comissões. As duas comissões, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e a 
Comissão de Assuntos Sociais, já se manifestaram. 
A Senadora Emilia Fernandes quer uma terceira co­
missão, tendo sido rejeitado seu requerimento pela 
maioria. 

O Senador Eduardo Suplicy pediu verificação, 
o que estamos fazendo. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador José Ro­
berto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Sr. Presidente, a Liderança do Governo enca­
minhou o voto "não", até porque a matéria é funda­
mentai em função do que ocorreu no Rio de Janeiro 
e queremos votá-Ia rapidamente. Gostaria de pedir 
licença a V. Ex' para dizer aos membros da Comis-

que têm tratado do assunto relativo à Fundação 
Brasileira para a Conservação da Natureza avali­
am que seria oportuno que a Comissão de Servi­
ços de Infra-Estrutura possa examinar essa maté­
ria segundo requerimento da Senadora Emilia Fer­
nandes, que conta, inclusive, com a recomenda­
ção da Senadora Marina Silva. S. Ex' tem sido, 
nesta Casa, uma das pessoas que mais interesse 
tem demonstrado em questões relativas à conser­
vação da natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Agradeceria que V. Ex" votasse. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Se 
meu Líder me liberar, vou divergir. Com toda sin­
ceridade escapa ao meu entendimento. Trata-se 
de um assunto que é motivo de grande preocupa­
ção atualmente: o meio ambiente. Qual o proble­
ma de, tendo em vista um assunto dessa nature­
za, atender à solicitação da Presidente da Comis­
são para que a matéria vá à Comissão de 
Infra-Estrutura. Em que alterará, qual o motivo da 
correria? Afinal, essa matéria vem de longe e vai 
longe. Com toda sinceridade, não estou enten­
dendo. Voto, se meu Líder me permitir, com todo 
respeito, a favor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Ainda não houve a palavra do Líder de V. 
Ex', mas V. Ex' já está votando. (Pausa.) 

V. Ex' foi autorizado pelo Llder. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

1.1 N° 23, DE 2000 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ihães) - Votaram SIM 16 Srs. Senadores; e NÃO 35. N· 44, DE 2000 

Não houve abstenção. (Incluído na pauta, nos termos do Requerimento n· 
Total de votos: 51. 84, de 200, lido e aprovado nesta oportunidade.) 

Rejeitado. 
O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - V. Ex' tem a palavra, pela ordem. 
O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pela ordem) 

- Sr. Presidente, houve um equívoco. Registro o meu 
voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Assim, seriam 36 votos a 15. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' tem a palavra, pela ordem. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, também houve um equívoco. 
Gostaria de registar meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votaram SIM 14 Srs. Senadores; e NÃO 37. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N· 84, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso I, do Regimento Interno, para o Projeto de De­
creto Legislativo n· 44, de 2000 - Remessa de tropas 
para Timor Leste. 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2000. -
Edison Lobão - Jader Barbalho - Heloísa Helena. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Acredito que todos os Srs. Senadores estão 
de acordo, porque trata-se de uma substituição do pe­
lotão já existente e aprovado pelo Congresso Nacio­
nal em sessão do ano passado. 

Em votação. 
As Sras. e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Passa-se à imediata apreciação da matéria 
cujo requerimento de urgência foi aprovado: 

Item 7: 

Discussão em turno único do Projeto 
de Decreto Legislativo n· 44, de 2000 (N· 
408/2000, na Câmara dos Deputados), que 
autoriza o envio de um pelotão para integrar 
força de manutenção de paz da Administra­
ção Transitória das Nações Unidas no Timor 
Leste. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma 
para emitir parecer sobre a matéria, em substituição à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

PARECER N· 115, DE 2000 
(De Plenário) 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP. Para emitir pa­
recer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, vem a esta Casa, encaminhado pelo 
Chefe da Casa Civil da Presidência, Sr. Pedro Paren­
te, com exposição de motivos assinada pelo Ministro 
da Defesa e pelo Ministro de Relações Exteriores, 
projeto de decreto legislativo que pede a complemen­
tação de um pelotão de Polícia do Exército no Timor 
Leste. 

Já foi aprovado por esta Casa o envio dessa for­
ça. Lá se encontram 50 homens. O desejo do Gover­
no a pedido da ONU, com ressarcimento futuro - é a 
complementação de mais 20 homens treinados e a 
substituição de 50 militares que lá se encontram. Há a 
exposição financeira do custo que acarretará e a for­
ma de ressarcimento parcial da ONU, coberta nos 
seis primeiros meses. 

Somos favoráveis à aprovação do projeto de de­
creto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer é favorável. 

Em discussão. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR_ GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su­
plicy e, posteriormente, ao Senador Gerson Camata. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, na oportunidade em que 
examinamos a autorização para que até 70 militares 
da especialidade de polícia e que pertencem às For-
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ças Armadas do Brasil possam integrar a força de que, pois aquela ditadura jogou dinheiro na lata de 
manutenção de paz no Timor Leste, ressalto a impor- lixo. 
tãncia dessa missão efetivamente de paz da qual o 
Brasil participa, tendo à frente o Dr. Sérgio Vieira de 
Melo, que ocupa a chefia da Administração Transitó­
ria da ONU no Timor Leste. 

É muito importante que o Brasil estreite nossas 
relações com o Timor Leste, que continue apoiando a 
independência daquele país. Há poucos dias, o Minis­
tro Luiz Felipe Lampreia informou-me que está pres­
tes a organizar uma viagem ao Timor Leste para 
acompanhar de perto o estreitamento das relações 
entre Brasil e aquele país, tendo em vista não apenas 
a preservação da paz e a garantia da independência, 
mas também o apoio técnico e cultural nas mais diver­
sas áreas. Dados os laços de amizade entre os povos 
timorense e brasileiro, é muito importante a aprova­
ção do presente projeto. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB ES. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores, até agora, tem sido tímida a presen­
ça do Brasil no Timor Leste, país oprimido por 28 
anos, que perdeu 30% de sua população, torturada e 
assassinada, mas que manteve a fidelidade à língua 
portuguesa, embora hoje apenas 10% de sua popula­
ção fale português. 

Entretanto, o povo timorense não esquece a ori­
gem lusitana da sua colonização. Há poucos dias, o 
Presidente de Portugal foi ao Timor Leste. Pela RPP 
portuguesa, vimos uma recepção fria do povo do Ti­
mor à primeira e histórica visita de um presidente por­
tuguês àquele país, em cuja catedral houve somente 
uma cerimônia com a presença do arcebispo local. 
Não houve uma manffestação popular de calor, de 
boas vindas, diante da presença do mandatário por­
tuguês. 

Concordo com o Senador Eduardo Suplicy so­
bre a importância dessa missão. O Brasil poderia ir 
além desses 70 soldados que estão sendo mandados 
para a força de paz, ir além do atual governante provi­
sório, um diplomata brasileiro nomeado pelas Nações 
Unidas. O BNDES, que tem mais recursos que o Ban­
co Mundial para investir - o Senador Álvaro Dias de­
nunciou ontem - está investindo na República Domi­
nicana e promete investimentos no Paraguai. Na ter­
ça-feira, veremos o Brasil pedindo um empréstimo de 
R$150 milhões para acertar as dívidas de Moçambi-

Ora, por que não se tira um pouco desse recur­
so - faríamos uma emenda - para, ao invés de equa­
cionar toda a dívida de Moçambique, investir em em· 
presas brasileiras. Não seria "dar dinheiro" como fize­
mos com Moçambique, mas investir em empresas 
brasileiras para criar empregos naquele país, para cri­
ar caminho para as exportações brasileiras, para que 
o Brasil se fizesse presente no extremo oriente - que 
é muito importante - e talvez para transformar aquela 
região num grande empório de produtos brasileiros: 
de café, para o Japão e para a China, e de soja, para 
os mercados do Oriente. Seria uma grande oportuni­
dade de descobrir negócios para empresas brasilei­
ras e de fazer com que a economia brasileira se mobi­
lize na regiâo. 

Trata-se de uma ilha que se encontra em posi­
çâo estratégica, no meio da I ndonésia, na porta dos 
grandes mercados do Oriente e que se pode transfor­
mar num grande entreposto dos produtos brasileiros. 

Acredtto que, além dessa tropa de 70 soldados, 
que lá são policiais, uma força de paz, o Brasil poderia 
acentuar a sua presença, aproveitando essa anuncia­
da ida do Ministro das Relações Exteriores. Alguns 
membros da CAE também poderiam ajudar a abrir as 
portas do mercado do Oriente, por meio de um gran­
de entreposto. Trata-se de gente que fala a nossa lín­
gua e que pode estar em permanente contato conos­
co. É um País que está no zero e que vai começar a 
crescer e a progredir agora. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores, sou favorável ao envio desses repre­
sentantes brasileiros ao Timor Leste. Conheço bem 
aquela região e corroboro com as palavras do Sena­
dor Gerson Camata sobre ser de grande importância 
para o Brasil que estejamos presentes naquela região 
da Ásia. 

A oportunidade lingüística favorece a presença 
estratégica dos negócios do Brasil em toda aquela im­
portantíssima região. Mais da metade da população 
do globo está na Ásia. O Timor Leste está em uma 
ponta daquelas ilhas que representam a Indonésia, 
próximo da Malásia, das Filipinas e também da China 
continental, relativamente próximo de Taiwan, do Ja­
pão, da Coréia, da Tailândia, Cingapura e também, 
por que não dizer, da Austrália. 
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O fato de sermos recebidos por um povo que DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 2000 
fala a nossa língua facilita muito, tendo em vista essa 
própria camaradagem, essa própria recepção diplo­
mática de boas-vindas que nós brasileiros temos na­
quela região, especialmente no Timor. 

Sou a favor do projeto. O Brasil deve aproveitar 
essa oportunidade para ingressar produtos naquele 
grande mercado de cerca de três bilhões de almas. 
Trata-se de produtos que o Brasil possui competitiva­
mente e que poderão incrementar o intercâmbio co­
merciai de toda a região, sendo de grande proveito 
para o comércio exterior brasileiro. Meu voto é favorá­
vel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) Sobre a mesa, parecer oferecendo a reaação 
final ao Projeto de Decreto Legislativo nO 44, que será 
lido pelO Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Ca­
sildo Maldaner. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 116, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 44, de 2000 (nO 408, de 
2000, na Cãmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 44, de 2000 (nO 
408, de 2000, na Câmara dos Deputados), que autori­
za o envio de um pelotâo para integrar força de manu­
tenção de paz da Administração Transitória das Na­
ções Unidas no Timor Leste (UNTAET). 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de fevereiro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Ademir Andrade, Relator - Marluce Pinto - Casildo 
Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N° 116, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

Autoriza o envio de um pelotão para 
integrar força de manutenção de paz da 
Administração Transitória das Nações 
Unidas no Timor Leste (UNTAET). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É autorizado o envio de um pelotão com­

posto de até setenta militares da especialidade de po­
lícia, nos termos da legislação em vigor, para integrar 
a força de manutenção de paz da Administração Tran­
sitória das Nações Unidas no Timor Leste (UNTAET), 
com o objetivo de prover a segurança e manter a lei e 
a ordem, estabelecer uma administração efetiva no 
território, apoiar o desenvolvimento dos serviços de 
responsabilidade civil e da área social, assegurar as 
atividades de ajuda humanitária, apoiar o estabeleci­
mento do Governo Timorense Independente e de 
condições para o desenvolvimento daquele território. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
revisão desta autorização. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o projeto e estando a matéria em 
regime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à prom ulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N0 85, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do Sr. 
Kurt Deichmauu, ocorrido ontem no Rio de Janeiro: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pe-
sar; 
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b) apresentação de condolências à família e ao Quero externar, dentro da mesma linha em que 
Município do Rio de Janeiro. o eminente Senador Roberto Saturnino ainda há pou-

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2.000 _ co se manifestava desta tribuna, que o nosso Banco 
Roberto Saturnino_ Nacional de Desenvolvimento Econõmico e Social fi-

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB _ nancia, muitas vezes, a absorção de empresas esta-

RJ) - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. ~~~t~Oo ~~~s~ ~~~~~~~~~~~ ~~~~~a~~on~~~;;~~nedn~: 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- de desenvolvimento, veio estimular empresas multi-

Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex'. nacionais a adquirirem aquilo que é nosso. Esse é o 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB - tipo de filosofia que preocupa o Senador Roberto Sa-

RJ. Para encaminhar. Sem revisão orador.) - Sr. Pre- turnino e muitos Colegas. 
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, é com profundo pesar 
que apresentei esse requerimento para uma home­
nagem justa do Senado. Tem muito empenho a repre­
sentação do Estado do Rio de Janeiro pela figura des­
se nosso concidadão, cidadão carioca honorário, que 
recebeu a Medalha do Mérito Pedro Ernesto na Câ­
mara de Vereadores do Rio de Janeiro, pelo que re­
presentou na vida social da cidade do Rio de Janeiro. 

O Sr. Kurt Deichmann era um desses judeus ad­
miráveis, expulsos pelo nazismo da Alemanha. Che­
gou ao Rio de Janeiro, passou pela cidade de Rezen­
de por algum tempo e, depois, fixou-se no Rio. Lem­
brou-se das receitas de sua mãe, que fazia doces ma­
ravilhosos na sua infância, e pôs-se a ser confeiteiro 
na cidade do Rio de Janeiro. Pelo seu talento, dedica­
ção, honradez e honestidade, transformou-se no me­
lhor doceiro da cidade do Rio de Janeiro, um homem 
que fez a alegria, a doçura de centenas de milhares 
de carioc:as, especialmente crianças. Enfim, é um ho­
mem que construiu um conceito de doçura, até pelo 
trato afável que lhe era característico. 

Seu falecimento deixa, dessa forma, um senti­
mento de pesar muito grande no Rio de Janeiro. E, 
por meio desse requerimento, estou aqui, Sr. Presi­
dente, expressando tal sentimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o Requerimento nO 85, de 2000. 

As Sr'" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberaçâo do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Casildo Mal­
daner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr'" Srs. Senadores, devo tecer 
alguns comentários e manifestar aqui uma preocupa­
ção em relação à desnacionalização de várias empre­
sas e de uma boa fatia da economia brasileira. 

O Brasil conseguiu resistir ao furacão financeiro 
que se abateu sobre os mercados no início do ano 
passado, surpreendendo os mais argutos analistas 
internacionais. O País não foi sacudido por nova espi­
rai inflacionária, como muitos previram após a desva­
lorização da nossa moeda em janeiro de 1999. Pelo 
contrário, a inflação está sob controle, e o real acabou 
encontrando o seu ponto de equilíbrio em relação ao 
dólar, garantindo-se a estabilidade depois de uma 
fase de turbulentas oscilaçôes no mercado de câm­
bio. Esses resultados são alentadores, mas não po­
dem ser interpretados como indicadores de saúde 
econômica. Os progressos alcançados foram relevan­
tes, mas ainda resta muito a ser feito, para que o País 
alcance uma efetiva reordenação da economia e re­
componha a sua capacidade de investimento. 

No campo das mudanças estruturais, o grande 
desafio consiste em eliminar o que se convencionou 
chamar de Custo Brasil, embaraçoso cipoal de obs­
táculos que compromete a competitividade da eco­
nomia, consubstanciado em uma descalibrada e 
opressiva carga tributária por uma degradada malha 
de serviços de infra-estrutura e pelo peso da buro­
cracia. Remover todo esse entulho oneroso exige 
determinação e pertinácia da parte do Governo e do 
Congresso. 

O tema que pretendo abordar, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, conforme disse no início, é a 
crescente desnacionalização de nossa economia, ob­
jeto de preocupações dos setores mais representati­
vos da sociedade brasileira, já tratado, em algumas 
oportunidades, por alguns dos nossos eminentes Co­
legas. A inserção internacional do Brasil, historica­
mente crescente e agora inevitável, em face do fenô­
meno da globalização, desperta temores e exige a 
compreensão e a permanente avaliação dos gover­
nantes. 

Em todo o planeta, e não poderia ser diferente 
no Brasil, as autoridades econômicas e os mais diver­
sos segmentos da sociedade vêm tentando compre­
ender cenário tão complexo, de modo a definir camí-
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nhos que lhes permitam sobreviver em um mundo is estrangeiros de boa qualidade, que geram investi-
que sofre profundas e rápidas transformações, onde mentos e empregos, abrangendo um universo de 
a mobilidade dos ativos financeiros tornou-se absolu- mais de seis mil empresas privadas nos mais diver-
ta e universal, graças à vertiginosa evolução tecnoló- sos setores e com as mais diferentes características. 
gica nas comunicações e na informática. O valor acumulado do investimento direto no Brasil 

O Banco Central do Brasil é o órgão responsá- era da ordem de R$41,4 bilhões (ou US$42,5 bilhões) 
vel pelo controle dos capitais estrangeiros, abrangen- em dezembro de 1995. 
do os empréstimos, os financiamentos, as tecnologi- Nos dois anos que se seguiram, o Brasil rece-
as e os investimentos, tanto de portfólio quanto o dire- beu cerca de US$27 bilhões em investimentos dire-
to, em empresas no País. Historicamente, esse con- tos, ou seja, cerca de 63% do estoque registrado em 
trole estava diretamente relacionado à questão cam- dezembro de 1995. Dados preliminares indicam no-
bial: o legislador dos anos 50 e 60, sofrendo os azares vos ingressos da ordem de US$30 bilhões em 1999, e 
da severa escassez de divisas, era compelido a bus- há a previsão de cerca de US$22 bilhões a US$25 bi-
car rigoroso controle cambial para limitar as remes- Ihões para o presente exercício. 
sas ao exterior, a título de lucros ou repatriação, a va- Até 1995, a atividade industrial era responsável 
lores proporcionais ao fluxo de divisas que ingressava pela captação de mais da metade dos investimentos 
no País. externos, normalmente destinados à construção de 

Nos últimos anos, a política econômica pratica- unidades de produção e bens. A partir daquela data, 
da pelo Governo vem reduzindo gradualmente a in- mais de 80% 
tensidade dos controles cambiais e modificando radi- A partir daquela data, mais de 80% dos novos 
calmente as atitudes em relação ao capital estrangei- investimentos foram alocados ao setor de serviços, 
ro. Os investimentos estrangeiros, sob a forma de que, no atual cenário de globalização, apresentam 
compra de ações de empresas brasilp,iras, em bolsa maior liquidez e conseqüente volatilidade. 
de valoros, por exemplo, passaram a ter um registro Correios e telecomunicações, distribuição de 
predominantemente estatístico, não sofrendo qual- energia, comércio atacadista e varejista, intermedia-
quer tipo de restrição. ção financeira (bancos), seguros e previdência priva-

Recente relatório publicado pela Unctad, agên- da, entre outros, foram os setores que concentraram 
cia das Nações Unidas que estuda as questões rela- o interesse dos investidores estrangeiros no último 
cionadas com o desenvolvimento em escala mundial, quadriênio. 
registra que, na década de 90, o estoque de capital Neste momento, Sr. Presidente, vivemos uma 
estrangeiro investido em empresas e propriedades no situação de alerta específico em relação ao sistema 
Brasil cresceu de 8% para 20% do PIB brasileiro. bancário, que sofreu sucessivas incursões de conglo-

O percentual de 20% do PIB supera os níveis de merados multinacionais, adquirindo e desnacionali-
normalidade de participação do capital estrangeiro zando os bancos privados brasileiros. Chegamos ao 
nas economias em todos os países do Primeiro Mun- ponto crítico, de tal forma que, se o Banespa (Banco 
do e mesmo nas de nossos vizinhos lati- do Estado de São Paulo), a ser licitado no dia 16 de 
no-americanos, todos eles registrando patamares da maio deste ano, for comprado por um banco estran-
ordem de 15%. geiro, cerca de 40% de nosso varejo bancário serão 

Esse dado revela a preocupação de seus gover- transferidos para mãos estrangeiras, conforme esti-
nantes com a manutenção do controle nacional sobre maram, recentemente, vários economistas. 
as decisões empresariais estratégicas naqueles pai- Não existe exemplo, Sr. Presidente, de partici-
ses, mediante o uso em nível adequado dos investi- pação tão alta no varejo bancário em qualquer outro 
mentos estrangeiros. país do mundo, uma vez que tal nível é considerado 

Forçoso é reconhecer que o trabalho realizado demasiadamente arriscado para a condução da polí-
pelo Banco Central e materializado no Censo de Ca- tica econômica de um país, bem como para a segu-
pitais Estrangeiros permite-nos entender e avaliar o rança da poupança da sociedade em geral. 
cenário em que nos encontramos. Reconheço o alto Nos dois últimos anos, 23 bancos nacionais 
nível de qualidade técnica desse trabalho, mas dis- passaram para controle estrangeiro. Quando da im-
cordo do caráter ufanista que o documento empresta plantação do Plano Real, em 1994, o capital internaci-
à realidade nele exposta. onal detinha, apenas, 3% dos ativos totais do sistema 

O referido censo, Sr. Presidente, concentrou-se bancário contra 18% em outubro de 1999. Em setem-
nos investimentos diretos, considerados como capita- bro do ano passado, o então Presidente do BNDES, 
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Andrea Calabi, reconhecia que, durante o Plano Real, pelo discurso. Solidarizo-me com V. Ex' porque esse 
"a economia brasileira passou por uma desnacionali- é um assunto, como dizem os americanos, up date, o 
zação muito acentuada" e prometia que, agora, o foco assunto do momento. Temos que estar realmente 
de atenção do BNDES se concentraria na ajuda às atentos para não perdermos o time e nem o relógio 
empresas nacionais. Ele estava sentindo isso, e eis do tempo. Parabéns. 
que agora houve uma guinada - que deixou a presi- O SR_ CASILDO MALDANER (PMDB - SC) _ 
dência do BNDES anteontem -, que foi inclusive obje- Recolho as ponderações de V. Ex", Senador Ney Su-
to de análise hoje pelo eminente Senador Roberto assuna. Na verdade, eu diria, de forma mais tupini-
Satumino. quim, que está na ordem do dia, está aqui, presente 

O Sr_ Ney 5uassuna (PMDB - PB) - V. Ex" me no pensamento de todos os brasileiros. E o mais im-
permite um aparte, Senador Casildo Maldaner? portante ainda é que nosso Banco de fomento, de de-

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - senvolvimento - isso é que temos que ter presente-. 
Com muita honra, Senador Ney Suassuna. quando da privatização de empresas nacionais, esta-

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) _ Senador tais, financiou o capital estrangeiro na aquisição do 
Casildo Maldaner, estamos realmente preocupados que é nosso. Quer dizer, com o nosso dinheiro financi-
com essa rápida investida de internacionalização. ou multinacionais. Entram no Pais com um nome e, 
Não somos xenófobos, mas acreditamos ser neces- com o nosso dinheiro, ocupam o nosso espaço. A 
sário limites - os demais países os têm. Ninguém rea- desnacionalização da economia em uma escala que 
Iiza investimentos nos Estados Unidos, França, Ale- começa a ultrapassar o ponderável, segundo os pai-
manha sem sofrer uma ação fiscalizadora do gover- ses do Primeiro Mundo, e superando os países da 
no. Então, também não se pode permitir que, no Bra- América do Sul, começa a nos preocupar. 
sil, negócios de interesse do poder nacional deixem Assim como um número crescente de personali-
de passar por uma fiscalização. Ai de um país do ta- dades de nossa vida pública, sou forçado a manifes-
manho do nosso que não tenha, por exemplo, uma tar a profunda apreensão com o quadro acima descri-
empresa aérea forte. Se verificarmos o continente, to, principalmente porque o Ministério da Fazenda e o 
Senador, observaremos que os países já não têm Banco Central do Brasil, entidades governamentais 
mais empresas aéreas nacionais, a não ser o Brasil. A responsáveis pela condução da política econômica, 
área de siderurgia, base de toda a indústria, está no que diz respeito ao fluxo de capitais, continuam a 
avançando muito rapidamente no caminho de desna- demonstrar, em suas ações e discursos, uma firme 
cionalização; no setor de petroquímica e na área ban- tendência de aumentar o fluxo de investimentos es-
cária se passa o mesmo. Não temos que ser xenófo- trangelros sem considerar os limites do que seria ra-
bos, mas temos sim que ter o cuidado para que áreas zoável. 
importantes ao poder nacional não estejam de tal for­
ma vulneráveis que, na hora em que delas precise­
mos, com elas não possamos contar. São necessári­
as as considerações de V. Ex', mostrando essa preo­
cupação. O foco é esse. Não se levar na ponta da faca 
e dizer: - Não, somos nacionalistas. Não somos. Mas 
é preciso que uma boa parte de laboratórios de medi­
camentos seja nacional. Não podemos ficar reféns de 
monopólios estrangeiros. O mundo globalizado obri­
ga-nos, a toda momento, a tomar decisões. Sabemos 
que o mundo está glob,alizado, mas é preciso que pre­
servemos pelo menos o mínimo necessário. Esse 
está sendo o cuidado de V. Ex" ao fazer essa exposi­
ção, e com ele comungo totalmente. E digo mais: há 
algum tempo, nesta Casa, ninguém tinha essa preo­
cupação. Hoje todos os Senadores - e creio que tam­
bém todos os Deputados, assim como a sociedade 
brasileira - se preocupam com este fato. Precisamos 
ter normas definídas sobre o que é possível, sem tor­
~ar vulnerável o Poder Nacional. Parabéns a V. Ex' 

Como a maior parte dOI Investimentos estran­
geiros procura o setor de serviços - o de telecomuni­
cações, energia elétrica, bancos e alimentação -, o 
Brasil poderá deparar-se, em cenário próximo, com 
um déficit monumental em suas contas externas. Pela 
simples razão, Sr. Presidente, de que o setor de servi­
ços não gera receitas em dólar na quantidade sufici­
ente para fazer face às suas crescentes remessas de 
lucros, dividendos, e ainda costuma aumentar as Im­
portações de bens e serviços do exterior, sobretudo 
das matrizes das companhias aqui instaladas. 

Tal realidade aumentou as remessas de lucros e 
dividendos de US$2,5 bilhões para cerca de US$7,5 
bllh/5es em 1995. Dependendo do negócio e do poten­
cial de desenvolvimento do País, os especialistas afir­
mam que, em cinco ou seis anos depois de aportado 
o capital aqui, os estrangeiros Já terão remetido para 
fora recursos em quantidade suficiente para pagar o 
total do investimento realizado no Brasil. 
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É uma afirmação muito séria. Em cinco ou seis indústria automotiva é de 93%, de 86% no IOtor d. hl· 
anos, de acordo com a remessa de lucros e dividen- giene, limpeza e cosméticos, de 79% no Indústria .1.· 
dos, já terão condições de ressarcir o investimento troeletrônica e de 75% no das telecomunlcaç60l. 
aqui praticado. É muito sério. Com o advento da globalização, propagou·,. a Idóla 

Há outro dado preocupante, Sr. Presidente. De de que o País não devia se preocupar com a naclona· 
1995 até agora, dos US$110 bilhões, em forma de in- lidade das empresas que aqui operem, 
vestimentos diretos que ingressaram no Brasil, 90% A realidade é que as empre=1I1 •• Irang.lral, 
foram destinados à compra de empresas já existen- que têm crédito lá fora a juros bal"o~. a prazos mais 
teso o que significa que apenas 1 0"10 foram investidos longos, sustentam uma concorr6nclll dIIal.al, 1I0nlo 
na construção de novas plantas produtivas. Esse per- selvagem, com as empresal brn~lIolras, que acabam 
centual é insignificante para um País que precisa se sendo sufocadas e expelidu do marcado. E mullas 
transformar numa grande plataforma exportadora, vezes, ainda, o nosso Banco do C ... nvolvlm.nlo 
aumentado as vendas externas em pelo menos 11 % vem financiá-Ias. 
ao ano, de forma a chegar, a médio prazo, a uma re- O Brasil tem, hoje, extr.ma necoa.ldade do CII-
ceita de US$120 bilhões anuais. pital externo para financiar o dli'lcl\ do lua, conllll'''' 

Em matéria de desnacionalização, os números ternas, estimado em 5% do PIB. Fnra cobrir •••• rom· 
são mais eloqüentes do que as palavras, Sr. Presi- bo, atrai o capital volátil (bolsas e Jurol)' perman.nl. 
dente, Sr"'e Sr' Senadores. Em 1994, o capital naeio- (investimento direto). Todavia, é decllnante a t.ndan· 
nal respondia por 52% dos investimentos e do fatura- cia dos investimentos estrangeiros no Brasil, mllmo 
mento do setor de autopeças. Em 1998, as empresas porque grande parte dele é oriundo dai prlvatlzaçOIl, 
estrangeiras já respondiam por 60% dos investimen- que estão chegando ao fim. Estima-se que li rodun 
tos e do faturamento. O Presidente do Sindipeças, Pa- a US$25 bilhões, em 2000, e se estabilize .m IJmli 
ulo Butori, prevê que, em cinco anos, o capital nacio- marca próxima dos US$1 O bilhões anuais. 
nal terá desaparecido dessa área industrial. Aumentar significativamente as exportaç/lt. vi, 

Nenhum setor escapa a esse tufão que sacode rou uma questão de sobrevivência para o 9r •• II. O 
os alicerces da economia brasileira. Em 1993, há sete Governo precisa definir políticas mais ativas para 
anos, portanto, a única marca estrangeira, entre as obrigar as empresas a aumentar suas vendas ao ex-
dez redes principais de supermercados, era o grupo terior a fim de compensar as perdas de divisas com 
francês Carrefour. Entre 1998 e agosto de 1999, 16 as remessas de lucros e dividendos. Este é o maior 
redes nacionais passaram ao controle de grupos es- desafio que se coloca, hoje, diante do Pais. 
trangeiros. Nesse mesmo ano, cinco das dez maiores Ao lado disso, chegou o momento de estabele-
empresas eram nacionais. Uma delas já sumiu do cer limites para o capital estrangeiro, sobretudo nos 
mapa dessa área, o grupo Paes Mendonça, compra- setores estratégicos, a fim de evitar a transferência 
do pelo Pão de Açúcar, que tem como sócio o grupo dos centros de decisão política para o exterior. A me-
francês Casino. Outro, o Bompreço, transferiu a parti- nos que estejamos dispostos a renunciar ao nosso 
cipação de 50% do seu capital a um sócio holandês. projeto nacional. 

Estima-se que os estrangeiros já dominem mais Sr. Presidente, nobres colegas, trago essas pre-
de 40% de nosso parque industrial. Das 500 maiores ocupações porque, na verdade, trata-se de um pen-
empresas nomeadas pela revista Exame, o número samento quase genérico hoje no Brasil. Aonde se vai, 
das que são dominadas pelo capital estrangeiro era questiona-se esse alto grau de desnacionalização da 
de 170, em 1997, aumentando para 209, em 1998. As rede financeira: 40%, por exemplo, na poupança; em 
empresas estrangeiras passaram a representar, em nenhum outro país, isso ultrapassa os 20"/0. Atingir-
1998, 42% do universo das maiores companhias de mos esse patamar implica transmitir ao mundo a ima-
capital privado, o maior índice de participação, desde gem de que não temos mais sustentação, alicerCe e 
que aquela revista começou a registrar a sua pesqui- firmeza, que estamos estribados em solos arenosos. 
sa, em 1974. Ao reiterarmos essa preocupação, que é também de 

Também foi expressiVO o aumento de participa- vários economistas de renome nacional, esperamos 
ção das firmas estrangeiras nas vendas totais de 550 que o Governo brasileiro e a sua equipe econômica 
empresas: de 36%, em 1997, passou para 44%, em estabeleçam limites a essa desnacionalização. Preci-
1998, outro recorde histórico. O levantamento tam- samos adotar algumas diretrizes básicas para aquilo 
bém permite identificar a participação do capital es- que é nosso, a fim de que não fujam das nossas mãos 
trangeiro nos diferentes segmentos da economia. Na o direito de nortear princípios básicos da política soei-
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oeconômica do País. Senão, Sr. Presidente, daqui a é ocupada pelo Sr. Ademir Soares, 2" Vi· 
pouco, estaremos nas mãos de grupos intemacionais ce·Presidente. 
que poderão, com 40% da nossa poupança em seu 
poder, dirigir·se a outros países a qualquer momento; 
ficaremos à mercê deles, não teremos mais forças 
para pensarmos no que é nosso, para dirigirmos nos· 
sa economia, o pensamento nacional e o debate bra· 
sileiro. 

Não é que sejamos contra a globalização, esta· 
mos no momento da competição internacional, preci· 
samos melhorar, é necessário que venham a produ· 
ção externa e o capital estrangeiro, não há a menor 
dúvida. Mas nosso Banco Nacional de Desenvolvi· 
mento EGonômico e Social, o BNDES, terá neste ano 
cerca de 20 bilhões de recursos para financiar e deve· 
rá ter o cuidado de financiar nossas estratégias. Deve 
haver certa ressalva, resguardo, o BNDES deve ser 
vanguardeiro com relação aos interesses nacionais. 
Não é questão de nacionalismo puro, não é questão 
de sermos xiitas com relação a isso. Não. Debatere· 
mos com o mundo, isso é natural. Mas nosso respeito, 
como soberania nacional, o direito de pensarmos na 
nossa política, o direito de agirmos com independên· 
cia harmônica entre os demais países, dentro. dos li· 
mites, dos parâmetros da globalização moderna, da 
atual competição moderna, a fim de que as empresas 
nacionais compitam com outras empresas, tudo isso 
é defensável. Todavia os patamares de desnacionali· 
zação de vários setores da econom ia, incl usive com o 
beneplác:ito, com a participação do nosso Banco Na· 
cional de Desenvolvimento Econômico e Social, esse 
cuidado, essa preocupação, temos que sanar aqui. 

Por essa razão, Sr. Presidente, nobres colegas, 
vim à tribuna, no dia de hoje, a fim de encenar essa 
preocupação, não só em nome do meu Estado, que é 
Santa Catarina, mas também por vários colegas que 
também a têm externado. 

O Governo brasileiro, ao lado de trazer o capital 
estrangeiro, ao lado de permitir a privatização, deve 
cuidar para que não venhamos a entregar o que é 
nosso e voltarmo~ ao que éramos na época da colô' 
nia; esse cuidado !:leve ser tomado. 

Sr. Presidente, agradeço a aténção de V. Ex· e 
dos eminentes colegas pela exposições feitas no dia 
de hoje em relação a 'essa preocupação. 

Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal· 
daner o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre· 
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Moreira Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Sr" e Srs. Senadores, vemos hoje que, di· 
ante de tantas incertezas apresentadas nos últimos 
tempos, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tem tomado as medidas corretas para retomar o cres· 
cimento econômico. 

Há pouco mais de um ano, todos se lembram, o 
País foi abalado por uma crise financeira que nos 
obrigou a mudar a política cambial de um dia para o 
outro. Uma crise externa sobre a' qual não Unhamos 
controle e que nos consumiu reservas trouxe apreen· 
sões e reduziu o ritmo da produção nacional. 

Digo que todos lembram da crise, mas é possí· 
vel que alguns não se recordem tal foi a capacidade 
de reação do Governo para lidar com tantas adversi· 
dades; tal foi a capacidade de nossas autoridades 
econômicas de restaurar a credibilidade do Brasil 
frente aos investidores estrangeiros. 

Basta lembrar que, com a crise, chegou·se a 
prever patamares inflacionários anuais de até 85%. 
Entretanto, para frustração dos pessimistas de sem· 
pre, chegamos ao final de 1999 com uma inflação de 
menos de dois dígitos. Ressalto que, embora esse ín· 
dice não signifique que estamos no paraíso, não dei· 
xa de ser a comprovação de que o Governo retomou 
as rédeas da economia. 

Chegou·se a prever um PIB negativo de até 5%; 
e tê·lo, no final do ano, positivo, por mínimo que tenha 
sido, já foi uma grande conquista. 

Estimava·se que o desemprego dobrasse e que 
Chegássemos a taxas de 15%. Felizmente, o desem· 
prego não dobrou, tendo havido, inclusive, retomada 
do emprego, com mais vagas criadas, tanto no mero 
cado formal como no informal. Desse modo, uma taxa 
de desemprego entre 7% e 8%, comparada com o ce· 
nário estimado, significa também uma vitória. Dados 
do Ministério do Trabalho indicam que, de janeiro a 
novembro de 1999, o saldo de empregos com carteira 
assinada (diferença entre admissões e demissões) foi 
de 47.120 vagas, um modesto mas significativo avan· 
ço em relação a 1998, que apresentou, no mesmo pe· 
ríodo, um déficit de 143.995 vagas. 

O ajuste nas contas públicas, por exemplo, Sr. 
Presidente, foi uma demonstração de grande cora· 
gem do Executivo. Mas, mesmo tomando medidas 
que soaram impopulares, foi possível sair do déficit e 
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fechar 1999 com um superávit primário (sem gastos 
com juros) de mais ou menos R$32 bilhões. Graças 
às diversas medidas que demonstravam o controle 
sobre as contas públicas, o Brasil foi reconquistando 
a credibilidade no exterior, o que nos permitiu receber 
U$29 bilhões em investimentos estrangeiros diretos 
ano passado. 

É certo que há problemas, ainda, na retomada 
dos empregos. Quatrocentas e dezoito mil novas va­
gas foram criadas em 1999, o que é bom. Porém, 
mais de 94% dessas vagas foram geradas no merca­
do informal. Isso indica a precarização do mercado. 
Entretanto, registro sem alegria, mas pensando rea­
listicamente, temos que admitir que é preferível ter­
mos uma. pessoa empregada sem garantias trabalhis­
tas formais a vê-Ia passando fome por estar desem­
pregada. 

Esse vol ume maior de empregos gerados na 
economia informal pode indicar, também, que as pro­
postas do Governo de flexibilizar a legislação seria 
um meio de aumentar as vagas. Com leis menos rígi­
das, que não onerassem tanto a folha de pagamento, 
os empresários teriam uma noção mais exata do risco 
a assumirem com novas contratações. Infelizmente, 
numa ec~nomia ainda não totalmente estabilizada, 
assumir riscos com encargos trabalhistas chega a ser 
temerário. Ao passo que, não correndo muitos riscos, 
o empresário poderia contratar mais pessoas. 

Um sinal claro de que contratações a curto pra­
zo são bem aceitas é a tendência de efetivar empre­
gados, inicialmente contratados para prestar serviços 
temporários. Segundo levantamento do Sindicato Na­
cional das Empresas Prestadoras de Serviços Tem­
porários, 225 mil vagas temporárias foram criadas en­
tre outubro e dezembro de 1999. Desse total, 20%, ou 
seja, 45 mil postos de trabalho tornaram-se perma­
nentes com a efetivação dos empregados. Isso gra­
ças ao aquecimento da economia, é claro, mas tam­
bém graças à menor taxa de risco desses empresári­
os, que contrataram, inicialmente, por um período de­
terminado, com a margem de segurança que lhes era 
permitida. Depois, com a confirmação do cenário, pu­
deram efetivar os empregados. 

Sr. Presidente, por incrível que pareça, pode ser 
que o caminho tanto para o aumento da competitivi­
dade quanto para a maior absorção de mão-de-obra 
esteja em esquemas de maior liberdade que aprovei­
tem, justamente, algumas características de flexibili­
dade do mercado informal. Cooperativas de produ­
ção, por exemplo, podem ser a solução para baratear 
os custos de produtos que não exigem tanta tecnolo­
gia, como é o caso de vestuário. As exportadoras ou o 

Governo poderiam entregar os tecidos e financiar as 
máquinas e, assim, obter produtos mais baratos para 
a exportação. 

Obviamente, a retomada da produção nacional 
depende de muitas medidas e de muitos ajustes. Um 
deles é a taxa de juros. Mas, além de todas as medi­
das tomadas ao longo do ano passado (todos se lem­
bram de que as taxas foram muito acima do suportá­
vel), o Governo Fernando Henrique Cardoso está fir­
memente empenhado em baixar ainda mais essas ta­
xas. Em 14 de janeiro passado, Sua Excelência anun­
ciou a disposição de trazer a taxa básica de juros a 
patamares menores que os da Taxa de Juros de Lon­
go Prazo. A primeira está hoje em 19%, e a segunda, 
em 12%. Esse é um bom sinal para o aumento do 
consumo e, obviamente, da produção. E, neste mês 
de fevereiro, analistas previam para 2000 o aporte de 
mais R$50 bilhões nas carteiras de crédtto dos ban­
cos, para emprestar ao consumidor. 

Mas, além dessa medida de incentivo à produ­
ção privada, todos sabem o quanto o Estado brasilei­
ro ainda constitui grande investidor. Desse modo, o 
Plano Plurianual a ser adotado nos próximos quatro 
anos, o Avança Brasil, é o mais claro sinal de retoma­
da de investimentos em setores fundamentais. Pre­
vendo um cenário de crescimento econômico entre 
4% e 5% ao ano, entre 2000 e 2003, estima-se a cria­
ção de 8,5 milhões de empregos. Baseado em Eixos 
Nacionais de Integração e Desenvolvimento, foram 
previstos investimentos nas áreas de infra-estrutura, 
transportes, energia, comunicações, recursos hídri­
cos, saneamento e habitação, setores que se carac­
terizam por ser grandes absorvedores de 
mão-de-obra. 

Além dos investimentos em infra-estrutura, que­
ro destacar, entre os projetos do Avança Brasil, o de 
qualificação do trabalhador. O Governo parte da pre­
missa de que, sem trabalhadores qualificados, não 
poderemos nos beneficiar das inovações tecnológi­
cas nem da maior competitividade necessárias à nos­
sa maior participação no mercado internacional. 

Com base nessa constatação, o Programa de 
Qualificação do Trabalhador investirá R$3,9 bilhões 
em recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) , para capacitar 20 milhões de trabalhadores. 
Aliás, esse programa não é uma inovação do PPA; ele 
existe desde 1995 e já permitiu a capacitação de 5,7 
milhões de trabalhadores, em parceria com Estados, 
sindicatos, entidades patronais e organizações 
não-governamentais. 

Ainda na área de incentivo ao emprego, teremos 
o programa Novo Emprego e Seguro Desemprego, 
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com um volume de investimentos previsto para 
R$17,4 bilhões em quatro anos_ 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, não lhes 
quero cansar com um levantamento exaustivo, mas 
não poderia deixar passar em branco aquilo que nem 
sempre é visto, nem sempre é apontado, pois a ten­
dência a ver as coisas de modo negativo predomina 
sempre. Mas, quero crer, a continuar assim, devemos 
apoiar as medidas adotadas por Sua Excelência o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, emprestan­
do-lhe o apoio do Congresso para as medidas de 
ajustamento da economia. 

O Sr, Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena­
dor Moreira Mendes, V. Ex.' me concede um aparte? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Ouço 
V. Ex.' com prazer. 

O Sr_ Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Nobre 
Senador Moreira Mendes, V. Ex.' analisa, com um 
certo ufanismo, o Plano Avança, Brasil e expõe com 
fundamentos aquilo que todos nós gostaríamos que 
acontece,sse. A proposta que V. Ex.' faz é o desejo de 
todos os brasileiros (e poderá ser viabilizada) se con­
tinuarmos neste ritmo de desenvolvimento de 4% a 
5% ao ano. O Plano Avança, Brasil e o PPA, que está 
por acontecer, creio seja a vontade de todos. A fé é 
algo que ninguém perde; aliás, é uma tradição no Bra­
sil. Trata-se da esperança de que as coisas vão para a 
frente. Essa é uma vocação nossa. 

O ~;R. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Aliás, 
a esperança, a fé, essa vocação, são características 
do povo brasileiro. 

O Sr_ Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Se co­
locarmm; os instrumentos que o Brasil detém a servi­
ço da interiorização do desenvolvimento no Brasil; se 
concentrarmos nessa linha um mecanismo forte que 
é o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
e Social; se aliado a isso tudo fizermos com que, na 
privatização de algumas estatais, o Governo não de­
penda disso como' coisa essencial; se fizermos com 
que, nessa vinda do capital externo, o nosso banco 
não venha a financiá-los, mas que venha o dinheiro 
de fora para ficar aqui, para ajudar na linha de in­
fra-estrutura, da interiorização do desenvolvimento; 
se balizarmos nessa caminhada, conforme até tive a 
honra de expor hoje em meu pronunciamento, a preo­
cupação que tenho da desnacionalização da econo­
mia, mas que o nosso Banco do Desenvolvimento 
não venha a financiar o capital externo para comprar 
o que é nosso, mas atue na linha que V. Ex'. analisa, 
então está ótimo, uma beleza! Vamos torcer para que 
isso ocorra. Alio-me a esse pensamento, mas com 
uma preocupação: que o Governo vá nesse caminho, 

que tenha o cuidado de resistir à tentação, muitas ve­
zes, de multinacionais que vêm aqui, compram o que 
é nosso - aproveitam a oportunidade da privatização 
- e querem o dinheiro do BNDES, do banco dos brasi­
leiros, e só entram com o nome. A tentação é forte, 
mas espero que o Governo tenha força e resista a 
essa tentação. A tentação vem, mas tem-se que re­
sistir a ela e fazer com que entre o capital estrangeiro, 
e que, com o PPA, o Plano Plurianual ofereçam-se 
mais empregos, mais mercadorias. Assim sendo, é 
claro que o Brasil crescerá e a sua independência 
será mais forte. Cumprimento-o pela exposição que 
faz tão brilhantemente no dia de hoje. 

O SR_ MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sena­
dor Casildo Maldaner, sem dúvida, o aparte de V. Ex'. 
vem dar mais brilho ao meu modesto pronunciamen­
to. Concordo inteiramente, primeiro, com a sua posi­
ção de que o brasileiro é esperançoso e cheio de fé. 
Segundo, quer dizer que, pessoalmente, estou con­
victo de que o Governo está no caminho certo, vamos 
chegar ao desenvolvimento. Todavia, é preciso lazer 
essas mudanças e muitas outras, como esta, por 
exemplo, que em breve estaremos votando aqui, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

Concordo com a sua posição referente ao 
BNDES. Penso que o Banco deveria voltar-se muito 
mais para os interesses nacionais, para o desenvolvi­
mento nacional, do que se preocupar em financiar o 
capital estrangeiro. As empresas estrangeiras é que 
devem trazer o seu capital para cá. Nisso tam bém 
concordo com V. Ex'. Parece que a troca havida na 
Presidência do BNDES se deu exatamente por conta 
dessa posição, de que o Presidente que saiu tinha 
tendência para privilegiar os grandes projetos de de­
senvolvimento nacional. 

Agradeço o aparte de V. Ex'., que certamente 
enriqueceu o meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Moreira 
Mendes o Sr. Ademir Andrade, 2' Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Ma/da­
ner., 4' Secretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade, por per­
muta com o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco!PSB - PA)­
Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o Ministério 
Extraordinário de Polftica Fundiária tem, ao longo 
desses últimos anos, exercido uma prática que enten­
do extremamente positiva para a implementação de 
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uma maneira mais correta da reforma agrária no nos- Ihadores ou às Prefeituras encarregadas de executar 
so País. O Ministério Extraordinário de Política Fun- as obras de assentamento, o Governo Fernando 
diária talvez pressionado pelos movimentos sociais Henrique, de maneira absolutamente insensível - e 
organizados, pelos trabalhadores, pelo MST, pela Fe- os Ministros da área econômica, especialmente Pe-
tagri, pela Contag, de certa forma tem elaborado o dro Malan, da Economia, e Martus Tavares, do Orça-
seu orçamento, a cada ano, baseado num amplo pro- mento e Gestão - comportam-se como se desconhe-
cesso de discussão. cessem todo esse longo e cansativo processo de ne-

Tem sido interessante a participação dessas en- gociação que se dá entre os trabalhadores rurais, por 
tidades 0, principalmente, desses trabalhadores na meio de suas organizações, as Prefeituras Municipa-
elaboração do programa a ser executado pelo Minis- is, cujos assentamentos estão ern suas cidades, os 
tério Extraordinário de Política Fundiária. Hoje em dia, funcionários do Ministério que executa a reforma 
são os movimentos sociais que fazem a indicação das agrária, o próprio Ministro e o Presidente Nacional do 
áreas consideradas não produtivas e, portanto, passí- Incra. O Governo, no entanto, contingencia recursos 
veis de desapropriação; há uma compreensão disso que nem são estimados, como na maioria dos Minis-
pelo Ministério. A partir daí começa o processo de vis- térios da Administração Pública. Estabelece-se que 
toria e análise da situação da propriedade, para se vão destinar R$300 milhões para um programa de ha-
desencadear o processo da desapropriação, cujos bitação popular, R$150 milhões para um programa de 
custos siío o assentamento, a demarcação dos lotes saneamento ou de combate à malária, etc. No caso 
dos trabalhadores, a ajuda na alimentação e moradia, do Ministério Extraordinário de Política Fundiária, a 
fomento, construção de estradas vicinais, eletrifica- maneira de prever-se a aplicação desses recursos é 
ção rural, em raríssimos casos, a construção de pos- um processo negociado, resultado de um movimento 
tos de saúde e de escolas. Esse é um processo que social muito organizado, do MST, do ML T, da Fetagri, 
demanda muito trabalho, muita discussão, muita to- da Contag, das entidades que congregam os sindica-
mada de tempo desses trabalhadores para fazerem a tos de trabalhadores rurais em cada Estado brasilei-
chamada programação de aplicação dos recursos fi- ro. Aquele dinheiro é dividido de maneira quase im-
nanceiros no Ministério Extraordinário de Política possível. É como dividir 10 para um milhão. É muito 
Fundiária. pouco para tanta necessidade, pois os Ministros da 

Entendo que essa atitude é muito positiva e ela área econômica contingenciam os recursos. 
se dá dE' uma relação razoável que existe entre os Ora, o Ministro Raul Jungmann é um homem do 
movimerltos sociais e o próprio Ministério, que tem Governo, exerce um cargo de confiança no Governo. 
pelO menos conversado, analisado e chegado a uma O Presidente do Incra também é um homem de confi-
programação. De certa forma, mais ou menos no iní- ança do Governo. Os funcionários, os chefes de uni-
cio de cada ano, há uma montagem de uma progra- dades e os superintendentes dos Estados - aliás, o 
mação do que será feito durante o ano. Essa progra- Estado do Pará é o único com problemas tão graves 
mação obedece a todos os anseios e desejos dos tra- em relação à reforma agrária que conta com duas su-
balhadores, que distribuem aqueles recursos quase perintendências: uma em Belém e outra em Marabá 
insignificantes destinados ao Ministério Extraordiná- -, por exercerem cargos de confiança, não podem di-
rio de Política Fundiária. zer nada contra o Governo, mas sofrem na pele a dor 

Entendemos que o Ministério Extraordinário de de ter que dizer aos trabalhadores que acertaram a 
Política Fundiária deveria ter uma quantidade de re- implantação dos programas, mas, infelizmente, não 
cursos muito maior pela importância que tem para o podem cumprir as metas porque não há dinheiro. E 
Brasil a reforma agrária, pela colocação do homem no não podem, os pobres, nem sequer condenar o Minis-
campo, pelo retorno do desenvolvimento ao interior \ro, o Presidente do Incra ou até os dirigentes das uni-
do nosso Estado, pela diminuição da pressão que ex- dades dos Estados e o Governo por essa irresponsa-
iste hoje na questão do emprego no Brasil. Muita gen- bilidade. Eles têm que ficar calados e levar a culpa di-
te está deixando a cidade na oportunidade de ocupar ante dos trabalhadores do País. 
um pedaço de terra. É vergonhoso o que se coloca para a reforma 

Até aí, tudo bem. O programa é feito com esses agrária no País. Enquanto o Brasil paga R$100 bi-
pequenos recursos, dividido, chorado, minguado, Ihões do serviço da dívida interna, enquanto em 1999 
aceito afinal de contas pelos trabalhadores do nosso o superávit fiscal, ou seja, o que o Governo arrecadou 
País. De repente, no momento de o Ministério concre- em dinheiro de impostos e o que gastou com o povo 
tizar os compromissos, repassar o dinheiro aos traba- brasileiro, a diferença a favor do Governo, foi de R$38 
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bilhões. E o que o Governo fez com esse dinheiro? brasileiro pOdia pedir, inclusive, sua expulsão por se 
Pagou aos especuladores do sistema financeiro, pa- intrometer em assuntos internos. Portanto, Senador 
gou aos banqueiros nacionais e internacionais e dei- Ademir Andrade, V. Ex' tem razão nas considerações 
xou de atender às necessidades básicas da nossa que teceu sobre a reforma agrária e quando fez alu-
população. são ao fato de que o nosso dinheiro está sendo entre-

Esse é um dado real, concreto do próprio Go- gue aos abutres da economia internacional. Parabe-
verno. O superávit fiscal, ou seja - repito -, a diferença nizo-o pelo pronunciamento atinente a um tema ex-
entre tudo o que se arrecadou e tudo o que se gastou, tremamente importante, que deve ser debatido aqui, 
deu a favor do Governo R$38 bilhões. nesta Casa, a fim de que não continuemos com a 

Observamos que o Governo gasta R$15 bilhões nossa dignidade, a nossa autonomia e a nossa sobe-
com as Forças Armadas, cerca de R$20 bilhões com rania ameaçadas pelos capitalistas internacionais, 
a saúde do povo brasileiro, mais R$20 bilhões com a por falta de coragem, hombridade e determinação 
educação e, apenas, R$5,5 bilhões com a reforma deste Governo, que se submete a decisões do FMI e 
agrária. do capitalismo internacional. 

O dinheiro do povo vai, evidentemente, para a O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) -
mão dos banqueiros que vivem da especulação finan- Agradeço o aparte de V. Ex"., eminente Senador Ge-
ceira e que nada produzem em benefício do nosso raldo Cândido, e o incorporo ao meu pronunciamento. 
País. Há oito dias estive viajando pelo interior do meu 

O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - Per- Estado. Ao chegar, por exemplo, a Tucuruí, sede da 
mite-me V. Ex •. um aparte? maior hidrelétrica genuinamente brasileira, depa-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) _ rei-me com mais de 400 famílias de trabalhadores ru-
Ouço o Senador Geraldo Cândido com alegria. rais de uma área denominada Tuerê que, naquele ins-

O Sr. Geraldo Cãndido (Bloco/PT _ RJ) _ Se- tante, ocuparam a sede do Incra e que, desesperadas 
nador Ademir Andrade, quero parabenizá-lo pelo pro- e inconformadas diante da falta de cumprimento dos 
nuncíamento oportuno, pois V. Ex". traz a esta Casa compromissos assumidos pelo Ministério Extraordi-
um debate de grande importância sobre a questão da nário de Política Fundiária, chegaram a deter uma 
reforma agrária no Brasil, algo que temos defendido e funcionária - subchefe da unidade -, por mais de dois 
que o Governo brasileiro não dá prioridade. Come- dias na sede do Incra. Ela não podia ir para casa ver 
ça-se então um processo que podemos chamar de seus familiares. Em determinado momento, chegou a 
sucateamento do Incra, ou seja, o Governo não tem ficar sem receber visitas. Conversei com os trabalha-
interesse em fazer reforma agrária, desmoralizan- dores, liguei para o Ministério da Reforma Agrária e 
do-o, e não determina recurso para essa finalidade. A pedi que o Ministério mandasse uma equipe para ne-
maior parte dos recursos que o Governo arrecada é gociar com esses trabalhadores. Recebi a informação 
destinada para o pagamento de juros da dívida exter- de que o Ministério teria dificuldades de negociar por 
na, para o famigerado FMI. Um exemplo dessa inge- não ter dinheiro. 
rênciado FMI no Brasil-e são eles que mandam nes- Ora, como fizeram os compromíssos e agora 
te País, infelizmente - foi, há duas semanas, quando não têm o dinheiro? Porque a insensibilidade da Equi-
aqui nesta Casa se discutiu a proposta da aprovação pe Econômica do Presidente Fernando Henrique sim-
do projeto de erradicação da pobreza, o valor irrisório plesmente contingenciou os recursos do Ministério da 
que se determinou para as necessidades de se ter um Reforma Agrária. 
projeto que efetivamente possa ter viabilidade no Reuni com o comando dos trabalhadores rurais 
combate à pobreza de R$4 bilhões. O que significa de Tucuruí e fiz-lhe o apelo para que libdrassem a se-
que, se fosse distribuir para a população carente, isso nhora presa no INCRA. Eles disseram: "Senador, 
daria um recurso no valor de R$4,00 para cada pes- esse pessoal promete as coisas; abrimos mão e de-
soa. Nem é uma esmola, porque um cego em uma es· pois nos viram as costas e não dão resposta alguma. 
quina consegue ganhar mais do que isso. O represen- Só conseguimos alguma resposta, se agirmos com 
tante do FMI, que esteve no Brasil, disse que estava certo radicalismo." 
preocupado com a aprovação desse projeto, porque o Eu não tive argumentos para convencê-los a 
valor destinado à erradicação da pobreza podia ter in- mudarem de decisão. Saí de lá. Eles mantiveram a 
gerência em relação ao pagamento dos juros ao FMI. moça detida. Tornei público o assunto: chamei os jor-
Quer dizer, um estrangeiro que se intromete em as- nais do meu Estado, a Rede Globo de Televisão. Na 
suntos internos do nosso País, quando o Governo sexta-feira de manhã, no jornal do meio-dia, a Rede 
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Globo de Televisão anunciava o fato ocorrido em Tu- falta de cumprimento total e absoluta dos compromi5-
curuí. Na sexta-feira à noite, os trabalhadores resol- sos assumidos pelo Incra com os trabalhadores e 
veram ceder e estão ainda na expectativa de que hoje principalmente com as Prefeituras na execução das 
o Ministério da Reforma Agrária mande uma equipe obras que serviriam aos interesses dos trabalhado-
negociar em Tucuruí. São mais de mil famílias. Eram res. 
400 quando estive lá, mas agora são mais de mil fa­
mílias alojadas em barracos de lona, numa época em 
que há chuvas torrenciais na região. Passam fome, 
passam todo tipo de necessidades. Recolhem ali­
mentos nos comércios da cidade para se manter. 

Que reforma agrária é essa? Que ação pOSitiva 
é essa que tanto o Governo propagandeia? E a cada 
dia lança um novo programa na televisão, como se 
isso, na base, relletisse em resultados positivos, 
quando a realidade é completamente diversa. 

Saí de Tucuruí e visitei Santana do Araguaia. Lá, 
uma comitiva de trabalhadores da Fazenda Vale do 
Cristalino me procurou. Trata-se da famosa e antiga 
fazenda da Volkswagen do Brasil, cujo atual dono foi 
acusado de ter estimulado a invasão da sua terra para 
que fosse desapropriada. Pois bem, o fato concreto e 
real é que na área estão 1500 famílias de trabalhado­
res. Em todas as argumentações utilizadas - parece 
que os Ministros ou os dirigentes técnicos vivem com­
pletamente fora da realidade - alegam que não vão 
desapropriar mata, enquanto o colono, o posseiro 
não se interessa pela pastagem, quer mata de fato. 

E as matas da fazenda da Volkswagen, chama­
da Vale do Cristalino, estão ocupadas por 1.500 famí­
lias, que lá estão trabalhando e produzindo. O Minis­
tério da Reforma Agrária revogou o decreto de desa­
propriaçiío em função da denúncia de que o dono da 
fazenda teria custeado a invasão da própria proprie­
dade. Até aí tudo bem. Percebendo que o Ministério 
não mais lhe ia desapropriar, entrou na Justiça para 
conseguir a expulsão dos trabalhadores. A juíza de 
Santana do Araguaia negou o pedido do proprietário 
da fazenda considerando que havia comprovação de 
que ele havia estimulado a ocupação da própria fa­
zenda. O resultado concreto é que lá estão 1.500 fa­
mílias passando fome, sem assistência médica, sem 
apoio do Governo. Arcam com o ônus as pequenas 
prefeituras locais, que não têm condição para isso -
atendimento à saúde, cesta básica, além do atendi­
mento a uma série de necessidades desses trabalha­
dores. 

Fomos à Conceição do Araguaia, a Banach, 
Xinguara, Orilândia, Tucuman e em todos esses Mu­
nicípios me reuni com a população. O principal assun­
to era a falta de cumprimento dos compromissos do 
Incra com os colonos assentados no Estado do Pará. 
Há um atraso generalizado na ação do Ministério, há 

Portanto, fica difícil falar em reforma agrária 
como algo positivo, propagandeado falsamente pelo 
Governo. Não foi o Governo que passou pelo aperto 
que passou a funcionária do Incra. Se aqueles colo­
nos prendessem na sede do Incra o Ministro Marcos 
Tavares ou prendesse numa sede em Marabá o Mi­
nistro Pedro Malan, talvez eles acordassem para a re­
alidade da miséria e da dificuldade em que vivem es­
ses trabalhadores. Não deveria ser uma funcionária 
do quinto ou sexto escalão a pagar pela irresponsabi­
lidade de dois Ministros que não enxergam ou que 
não conhecem a realidade do Brasil e que não sabem 
que a reforma agrária é a ação mais importante para 
a nossa Pátria. 

Acrescento que o Governador do Pará é um ci­
dadão que não entende nada da matéria. Seu Secre­
tário de Agricultura não tem nenhum envolvimento 
com a área. Nomeado politicamente, não tem nenhu­
ma responsabilidade, a não ser com os grandes do 
Pará. 

A assistência técnica está destruída no nosso 
Estado. A Emater é um órgão que não funciona; faliu. 
Os trabalhadores não têm acesso a crédito ou à as­
sistência técnica. Sobrevivem com um tipo de traba­
lho do século passado, plantando com as próprias 
mãos, às vezes em áreas absolutamente inadequa­
das, sem semente, sem saber nem o que plantar. 
Plantam apenas para a subsistência imediata. 

Os pequenos e médios proprietários não têm 
documento da sua terra e, sem esse documento, não 
têm acesso ao crédito. Só pode acessar o FNO espe­
cial o ocupante de até dez alqueires de terra, o que 
corresponde a 50 hectares, mesmo assim se estiver 
em associação ou em cooperativa. O médio proprie­
tário (aquele que tem 150, 200, 300 hectares de terra) 
não tem acesso ao crédito. Apesar de estar ali há 20 
anos trabalhando, produzindo, não consegue em­
préstimo por não ter o documento da terra. E esses 
documentos foram elaborados e as áreas foram visto-
riadas. Por que o Incra não entrega o documento aos 
trabalhadores? Essa foi outra reivindicação que rece­
bemos no interior do Estado por onde andamos no úl­
timo final de semana. 

Enfim, Sr. Presidente, é lastimável a situação do 
trabalhador brasileiro e foi-me solic~ado que fizesse 
algum movimento para resolver essa situação. Dentre 
todos os municípios por onde passei, o caso mais gra-



03562 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL FevereIro de 2000 

ve é O de Tucuruí. Hoje, estão acampadas à porta do O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Dan-
Incra 1.200 famílias de trabalhadores. Se o Incra não do continuidade à lista de oradores, passo a palavra 
comparecer lá com sua equipe de Brasília, com seus ao Senador Geraldo Cândido. 
funcionários, para negociar com os trabalhadores O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
uma solução, eu, sinceramente, não sou capaz de Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
Imaginar o que pode acontecer naquela localidade. e Srs. Senadores, abordarei um assunto muito polê-
Creio que a situação ficará extremamente grave. mico que trata da redução da idade penal para os me-
Entretanto, ninguém poderá responsabilizar esses nores de 18 anos. 
trabalhadores por qualquer atitude mais drástica, por­
que eles desejam ver o seu direito cumprido, qual 
seja, que o Incra cumpra os compromissos assumi­
dos quando os levou para a área onde se encontram. 

Pretendemos sensibilizar a Bancada Parlamen­
tar da Amazônia, ou pelo menos a Bancada Parla­
mentar do Estado do Pará, para provocar uma au­
diência urgente com o Ministro do Orçamento e Ges­
tão, Martus Tavares, a fim de que S. Ex' não contin­
gencie recursos destinados ao Ministério Extraordi­
nário de Política Fundiária. Os recursos são poucos e 
já estão comprometidos mediante acordo, entendi­
mento em reuniões que duraram dias, levaram noites 
inteiras, vararam madrugadas; portanto, não podem 
ser cortados. Se há um Ministério que não pode ter re­
cursos c1lntingenciados, sem dúvida alguma, é o Mi­
nistério Extraordinário de Política Fundiária. 

Vamos convocar os Senadores e os Deputados 
Federais da Amazônia, pelo menos os do Estado do 
Pará, para uma reunião imediata com os Ministros 
Martus Tavares e Pedro Malan, a fim de analisarmos 
a situação grave que está vivendo o Ministério Extra­
ordinário de Política Fundiária. Esse é um Ministério 
do próprio Governo e, portanto, não pode ser tratado 
como inimigo ou como algo menos importante. Preci­
sa ter o apoio e a compreensão do Governo neste 
momento. 

Deixo a minha manifestação, a análise da via­
gem que empreendi, evidentemente uma viagem difí­
cil, mas agradável porque nos aproxima do povo, nos 
faz sentir o seu sofrimento e, ao mesmo tempo, a es­
perança que eles têm de que alguma coisa seja feita. 
Foram vários dias de viagens e oito municípios visita­
dos. Todos têm os mesmos problemas e o mais grave 
deles está relacionado ao Ministério Extraordinário de 
Política Fundiária. 

Espero que possamos desenvolver uma ação 
conjunta, Deputados e Senadores, para responder 
aos trabalhadores do meu Estado. Também espero 
que os Ministros Martus Tavares e Pedro Malan libe­
rem os recursos que estavam destinados ao Ministé­
rio Extraordinário de Política Fundiária. 

Muito obrigado. 

Tramita no Congresso Nacional propostas de 
emenda constitucional, alterando o art. 228 da Consti­
tuição Federal, reduzindo de 18 para 16 anos a idade 
para imputabilidade penal. É um assunto que, por sua 
extrema importância, vem causando inquietaçâo à 
sociedade, pois os jovens estão sendo responsabili­
zados pela escàlada da violência. Os principais argu­
mentos dos que defendem o rebaixamento da idade 
penal sâo: "o crescente envolvimento do menor em 
associações criminosas, especialmente na área dos 
crimes contra o patrimônio e do tráfico de drogas, re­
crutados por delinqüentes adultos, que se aproveitam 
da inimputabilidade legal do menor de 18 anos adota­
da em nosso País". Ou ainda: "o que acontece no Bra­
sil é a exploração de menores por parte de bandidos 
adultos que, sabendo das diferentes condições de 
condenação e apenamento dos jovens, utilizam ado­
lescentes como instrumento de ações criminosas". 

Mas o que vem tornando a sociedade insegura? 
O Estatuto da Criança e do Adolescente propôs o re­
ordenamento das instituições, para que os jovens pu­
dessem cumprir as medidas socioeducativas, em 
toda a sua totalidade, que pode ir até os 21 anos, sem 
fugas, sem rebeliões e sem mortes dentro das unida­
des de adolescentes infratores. 

Então, será que estamos de acordo com a vio­
lência infanto-juvenil? É claro que não. Mas será que, 
defendendo a redução da idade penal, estaremos 
atacando o problema - agindo em cima das causas -
ou estamos atacando apenas os efeitos? Creio que 
rebaixar a idade penal pura e simplesmente não é o 
caminho correto, porque iremos simplesmente en­
grossar as fileiras da marginalidade neste País. Todos 
nós sabemos o que acontece nos presídios com os 
adultos. Sabemos também que se o adolescente não 
tiver um tratamento adequado, que o Estatuto da Cri­
ança e do Adolescente e a Constituição Federal pre­
vê, se nossos jovens forem tratados adequadamente, 
com acompanhamento psicológico, acompanhamen­
to psiquiátrico, que ele possa crescer como cidadão, 
com certeza, poderá ser recuperado. Agora, é bom 
esclarecer: o que vem acontecendo no Brasil é preci­
samente a ausência total do cumprimento do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, qu"ndo prevê a medida 
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privativa de liberdade (internação do adolescente em pelos meios de comunicação, que valorizam mais a 
instituições). O art. 103 do Estatuto da Criança e do cultura do "ter" em detrimento do "ser'. 
Adolescente é muito claro quando diz que conside­
ra-se ato infracional a conduta que está contida no 
Código Penal, descrita como crime ou contravenção. 
Então, não se nega que o adolescente que mata, que 
estupra e que comete crimes hediondos deva ser pri­
vado de liberdade. Ele deve estar, isto sim, em uma 
unidade privativa de liberdade com contenção e se­
gurança. 

Segundo a DI'" Olga Câmara, Diretora do De­
partamento da Criança e do Adolescente da Secreta­
ria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da 
Justiça, "para que se estabeleça o sistema de garan­
tia de direitos no País, faz-se necessário que delega­
cias de adolescentes infratores existam, com policiais 
especializados e com técnicos que possam atender 
aqueles adolescentes, para o encaminhamento cor­
reto; para que se estabeleça também a garantia de di­
reitos no País, faz-se necessário que os conselhos tu­
telares existam, para medidas de prevenção, e sabe­
mos que não existem em todos os municípios, de 
acordo com a população deve-se ter conselhos tute­
lares adequados. Sabe-se que nem todos os municí­
pios possuem o conselho municipal que traça as polí­
ticas de atendímento a crianças e adolescentes. Exis­
tem, sim, 26 Conselhos Estaduais e o Conselho Dis­
trital, mas Varas privativas de crimes contra as crian­
ças e adolescentes só existem quatro no País. E para 
cada quatro adolescentes que são vítimas de vio­
lências, talvez encontremos um. Estes são dados 
oficiais". 

Portanto, fica claro que a solução não é rebaixar 
a idade, pois trata-se de descumprimento da lei. É um 
problema que está mais na estrutura que no adoles­
cente infrator, pois basta lembrarmos o que aconte­
ceu recentemente aos jovens infratores da FEBEM, 
em São Paulo, como um exemplo do tipo de violência 
que sofriam aqueles jovens. Segundo as normas das 
Nações Unidas, todos aqueles que trabalham com 
crianças e adolescentes devem ser capacitados para 
tal, Mas, infelizmente, isso não está sendo seguido 
Im nosso País. 

A solução é estudar as causas, as raízes e en­
contrar aRernativas corretas que resgatem nossos 
adolescentes do esquecimento, em termos de políti­
cas pllblicas. O Estado brasileiro não faz a sua parte, 
omltlndo-se quando tem de oferecer aos jovens os 
meios necessários para que se desenvolvam com o 
mínimo de dignidade, de respeito aos valores morais, 
humanos e éticos que, infelizmente, não são cultiva­
dos em nossa sociedade. O jovens são estimulados 

Não existem as mínimas condições para que as 
instituições públicas, responsáveis pela internação de 
adolescentes, possam cumprir as determinações do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. O Estado des­
tinou, no Orçamento de 1999, para o Conanda - Con­
selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente -, do Ministério da Justiça, o equivalente a 
R$34 milhões, dos quais apenas 20% desses recur­
sos tiveram execução orçamentária, demonstrando 
que os recursos públicos destinados à infância e à ju­
ventude deste País estão muito aquém dos discursos 
dos governantes, revelando total falta de interesse e 
prioridade em resolver a questão. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recebi re­
centemente correspondência do Conanda demons­
trando preocupação em relação às propostas em tra­
mitação no Congresso Nacional sobre a redução da 
idade penal. Sobre a polêmica questão, fizeram con­
siderações que julgamos pertinentes ao Senado Fe­
deral, uma vez que esta Casa analisa proposições 
nesse sentido: 

1 - O aumento da violência urbana no 
País tem sido visto como responsabilidade 
dos adolescentes. Porém, as estatísticas re­
velam que menos de 10% dos atos infracio­
nais são de autoria dos cidadãos menores 
de 18 anos, invalidando a suposta respon­
sabilidade. Dados epidemiológicos da juven­
tude brasileira comprovam que os adoles­
centes são vítimas prioritárias da violência, 
pois sua primeira causa de morte é o homi­
cídio (Ministério da Saúde, 1996). 

Para cada adolescente, entre 12 e 18 anos, acu­
sado de homicídio, morrem quatro outros assassina­
dos (Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Hu­
manos, 1999). Isso mostra que as respostas não po­
dem ser simplistas e devem levar em conta questões 
decisivas como a miséria, a pobreza e a exclusão so­
cial. 

2 - É freqüente se ouvir que ao ado­
lescente autor de ato infracional nada acon­
tece e que o Estatuto da Criança e do Ado­
lescente (ECA - Lei Federal nQ 8.069/1990) 
é complacente e nada propõe de coercitivo. 
Tal afirmação reveste-se de desconheci­
mento em relação à Lei e é até mesmo uma 
forma de ludibriar a opinião pública. O ECA 
estabelece, no art. 112, uma série de medi­
das que devem ser aplicadas frente a atos 
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infracionais cometidos por adolescentes de 
até 18 anos. 

É imperativo esclarecer que a inimpu­
tabilidade não é sinômimo de impunidade e 
que não responder pelos atos delituosos 
frente ao Código Penal, não faz do adoles­
cente um irresponsável. O adolescente não 
é um problema, mas um indivíduo a ser de­
senvolvido. Porém, considerar crianças e 
adolescentes como pessoas em desenvolvi­
mento exige m.aturidade social. 

3 - Em alguns Estados, as medidas 
previstas pelo Estatuto não vêm sendo apli­
cadas, ao passo que em outros sua aplica­
ção tem mostrado excelentes resultados. 
Pergunta-se, então: a culpa é do Estatuto 
ou da deficiente operacionalização da Lei? 

4 - A Constituição Federal de 1988 de­
termina que a criança e o adolescente têm 
"prioridade absoluta". O ECA, fruto do ideá­
rio constitucional e de uma mobilização am­
pla da sociedade brasileira, veio substituir o 
Código de Menores (Lei Federal nO 
697/1979). Surgiu, assim, uma doutrina de 
proteção integral, responsável por uma nova 
cultura e novas práticas no cuidar e no pro­
teger a infância e a adolescência brasileira. 

5 - O modelo FEBEM, falido antes da 
promulgação do ECA, não atenta para essa 
condição peculiar da criança e do adoles­
cente, ao exercer práticas de "confinamen­
to" e "repressão". Em vários Estados, mo­
tins, fugas e mortes fazem parte do cotidia­
no dessas ínstituições que ganham, cons­
tantemente, manchetes na mídia. O adoles­
cente sob a guarda dessas instituições 
passa a ser principal ator em um cenário ab­
solutamente hostil a essa fase da vida. Isso 
tem contribuído para a formação de uma 
contracultura, racionalmente orquestrada, 
que exige a redução da idade penal. 

6 - Como é possível reduzir a idade 
penal, sem antes implementar as medidas 
estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente? Como é possível recuperar ci­
dadãos adolescentes por meio de um siste­
ma considerado arcaico e falido pelo próprio 
Poder Judiciário? Basta observar que a po­
pulação carcerária no Brasil é de 194.074 
presos e que o número de vagas no sistema 
penitenciário é de 107.049 vagas. Será este 
o modelo para recuperar brasileiros de 14 

ou 16 anos de idade? Qual seria a expecta 
tiva de recuperação? 

7 - Os especialistas são unânimes en 
rejeitar o modelo vigente e ao recomenda 
as medidas socioeducativas previstas pell 
legislação atual. Afirmam que o processo 
pedagógico proposto pelo Estatuto potenci 
aliza a mudança de atitudes e comporta 
mentos do adolescente, pois considera SUl 
condição de pessoa em desenvolvimento. 

8 - Em alguns países, a idade de res 
ponsabilização penal é inferior à brasileira 
Pergunta-se: esses países reduziram seu: 
problemas de violência? Não. 

9 - Muitos justificam a redução da ida 
de da imputabilidade tendo em vista o direi 
to ao voto, ainda que facultativo, aos 11 
anos. Outros consideram que o jovem d. 
hoje é mais informado e amadurece mai 
cedo. É preciso avaliar a capacidade d. 
adaptação do indivíduo às constantes de 
mandas e estímulos a que é submetido nl 
atualidade. É curioso observar que a con 
cessão da Carteira Nacional de Habilitaçã. 
se dá apenas aos 18 anos ou mais e que 
antes dos 18 anos, nenhum brasileiro podo 
ocupar cargo eletivo - Vereador aos 11 
anos, Prefeito aos 21, Governador aos 30 • 
Senador aos 35 anos. Assim, a capacidad. 
de discernimento do adolescente é tratadl 
de forma ambígua, pautada em escala cro 
nológica, sem considerar sua condição d. 
pessoa em desenvolvimento, cuja trajetóril 
será bem-sucedida na medida em que a so 
ciedade aceitar o desafio de favorecer est, 
desenvolvimento, sem paternalismo, ma: 
com a proteção necessária. 

10 - Portanto, é equivocada a proposi 
ção de redução da idade de imputabilidad, 
penal no enfrentamento da questão atinentl 
à criminalidade do adolescente. O ECA ofe 
rece resposta aos justos anseios da socie 
dade por segurança. No combate à miséril 
e na educação reside, especialmente, o en 
frentamento a esta criminalidade. 

11- Urge o compromisso público con 
a efetivação do Estatuto, instrumento de ci 
dadania e responsabilização de adultos e jo 
vens. Impõe-se uma reflexâo de toda a soci 
edade sobre as iniqüídades sociais. 

Sr. Presidente, o Estatuto da Criança e do Ado 
lescente - que, em seu § 2°, considera criança a pes 
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soa de até 12 anos incompletos e adolescente a pes­
soa de até 18 anos de idade - é um instrumento que 
visa assegurar direitos e facilitar o acesso aos meios 
e recursos indispensáveis ao desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social de crianças e adoles­
centes, em condições de liberdade e dignidade. O 
desconhecimento do Estatuto da Criança e do Ado­
lescente tem levado a população a uma visão distorci­
da dos avanços dessa lei, no que concerne à prote­
ção integral à criança e ao adolescente. 

Entre as distorções existentes, há pelo menos 
duas que precisam ser desmistificadas. A primeira 
consiste em pensar que os atos infracionais pratica· 
dos por adolescentes representam parcela significati­
va dos crimes ocorridos no País. Como já vimos, se­
gundo levantamentos estatísticos confirmados pelo 
próprio Conanda - Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, menos de 10% dos crimes 
no Brasil são praticados por adolescentes, com uma 
ressalva: são infrações das quais os pequenos furtos 
são o maior exemplo. Os crimes de homicídio, latrocí­
nio e outros de natureza mais grave ocorrem em me­
nor número. 

A segunda distorção é pensar que o Estatuto 
não prevê medidas que coíbem a prática de atos in­
fracionais - crime ou contravenção penal. Nesse seno 
tido, foram previstas várias medidas: a advertência; a 
obrigação de reparar o dano; a prestação de serviço à 
comunidade; a liberdade assistida; a internação em 
estabelecimento educacional, como medida de priva­
ção da liberdade, para os casos de grave infração. O 
objetivo principal das medidas é o seu caráter peda· 
gógico e não-punitivo. 

Sobre as medidas socioeducativas, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente afirma que, verificada a 
prática do ato Infracional, a autoridade competente 
poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 

nal. 

I - advertência; 

11 - obrigação de reparar o dano; 

111 - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade aSSistida; 

V - inserção em regime de semiliberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacio-

Assim, é passível de discussão o argumento de 
que "gangues" ou quadrilhas de criminosos utilizam 
crianças no crime, porque estas não podem ser puni­
das. "Se este Iim~e for reduzido, o que vai ocorrer é 
que vamos empurrar crianças mais novas para o cri­
me, até o limite fisiológico." 

No Estatuto encontramos mecanismos de res­
socialização. Nosso Código Penal e o sistema peni· 
tenciário oferecem poucas possibilidades de recupe­
ração e só fazem aumentar a exclusão social. Apli­
cá·los aos menores de 18 anos só aumentaria o nú­
mero de pessoas sujeitas a essa exclusão. 

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente avança principalmente 
quando disciplina as medidas socioeducativas, por­
que incorpora a discussão mundial de que a privação 
da liberdade deve ser adotada em casos extremos, já 
que é comprovada a ineficácia do sistema penal tradi­
cional (baseado na prisão) na recuperação do infrator. 
No Brasil, o sistema de privação de liberdade é um 
dos fatores de reincidência e de criminalidade violen· 
ta. Diante da falência do sistema, enviar todo e qual­
quer adolescente infrator ao regime de internamento 
seria concorrer para o aumento da criminaJidade. 

O estatuto muda radicalmente esta idéia repres­
siva por acreditar que é possível aplicar medidas pe­
dagógicas para os adolescentes infratores, ao mes­
mo tempo em que garante os seus direitos e explicita 
suas obrigações. 

É evidente que a legislação por si só não é sufi· 
ciente para promover as mudanças, mas é por meio 
de políticas públicas viáveis que será possível alcan· 
çar a efetivação da cidadania da criança e do adoles­
cente. Ao mesmos tempo, os órgãos de segurança e 
justiça e a sociedade civil organizada devem viabilizar 
uma rede de solidariedade com o objetivo de colocar 
em prática os avanços do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Cândido o Sr. Casilda Ma/daner, 49 Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José A/encar. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, por cessão 
do Senador Álvaro Dias. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr- e Srs. Senadores, serei rápido, até 
porque desejamos ouvir, ainda nosta sessão, o Sena­
dor José Fogaça. 

Venho à tribuna preocupado com o meu Estado 
de Roraima: é que as demarcações de terras indíge­
nas têm sido um ponto de conflito em muitas regiões 
deste país, e no Estado de Roraima não tem sido dife­
rente. 
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Atualmente, discutem-se algumas demarca- Peço a V. Ex", junto com o meu discurso, a trans-
ções em Roraima, mas infelizmente estamos vendo crição não só da matéria como também dos ofícios 
criar-se um clima de animosidade e até de conflito en- encaminhados às autoridades competentes. 
tre comunidades indígenas, fazendeiros e o próprio Muito obrigado. 
Governo estadual. 

Sr. Presidente, faço um apelo ao bom-senso, à 
paz, porque acredito - até como ex-Presidente da Fu­
nai - que as demarcações de terras indígenas preci­
sam ocorrer no Brasil, mas de conformidade com o 
espfrito de entendimento, porque, depois de demar­
cadas as áreas, precisa haver uma boa convivência 
entre os índios que estão naquela região e a popula­
ção que está em torno dela, normalmente 
nãO-indígena. 

No caso de Roraima, especificamente em rela­
ção à área Raposo Serra do Sol, está havendo inva­
sões e conflitos. Vimos, lamentavelmente, o Governo 
do Estado entrar com uma ação contra a própria de­
marcação de forma equivocada, acirrando a animosi­
dade contra os índios. 

Na semana passada, fomos surpreendidos por 
matérias nos jornais, segundo as quais o Governador 
fez uma reunião com as comunidades indígenas e 
disse que fecharia 138 escolas do Estado qu~ estão 
nas áreas indígenas, se a área Raposo Serra do Sol 
fosse demarcada. E mais: o próprio Governador reco­
nhece a insanidade do ato e o absurdo do fato, che­
gandO a dizer aos índios que 'se houver demarcação 
em áreas contíguas, o Governo do Estado terá de 
abandonar essas ações, e o maior prejuízo cairá so­
bre as crianças, que não têm culpa de nada". 

Realmente, nem a população indígena nem as 
crianças têm culpa. Lamento essa postura do Gover­
nador. Independentemente da discussão do processo 
de demarcação, encaminhei ofício, com essa matéria, 
ao Ministro da Justiça, ao Procurador-Geral da Repú­
blica, Geraldo Brindeiro, e ao Ministro da Educação, 
Paulo Renato, para que coordene ações, evitando 
que essas escolas sejam fechadas. Quero a paz, a 
demarcação com discussão. Queremos o Estado de 
Roraima preparando-se para o desenvolvimento, mas 
não queremos o conflito. 

Sr. Presidente, ao encerrar minhas palavras, 
faço novamente um apelo para que o Governador te­
nha bom-senso, a fim de que as comunidades indíge­
nas discutam o processo de demarcação, para que a 
Funai e o Ministério da Justiça atuem com competên­
cia e possamos ter uma solução que atenda a todos, 
uma solução de pacificação que faça com que o Esta­
do de Roraima e a população indígena ganhem de 
forma pacífica, harmônica, integrando e unindo toda a 
nossa população. 

SEGUEM, NA íNTEGRA, 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

OF N' 38/00-GSRJ 

Brasllia, 23 de fevereiro de 2000 

Exm'Sr. 
Dr. José carlos Dias 
DO. Ministro de Estado da Justiça 
Esplanada dos Ministérios 
Brasília- DF 

Senhor Ministro, 

Tenho a satisfação de dirigir-me a V. Exa. para manifestar, 
como representante de Roraima no Senado Federal, minha preocu­
pação DOm as declarações do Governador do Estado, reproduzidas 
pela imprensa local (jomal Folha de Boa Vista, edição de 18 de feve­

reiro ultimo, página 5, cópia anexa) de que fechará 138 escolas situa· 
das na Área Indígena RaposalSerra do Sol, se esta vier a ser demar­
cada em área contínua, já que é favorável à demarcação em ilhas. 

Independentemente de sua opinião pessoal a respeito do 

assunto, causa-me estranheza que. em vez de persuadir as autori­
dades competentes, com dados técnicos e consistentes em prol de 
sua posição, prefira a medida que anuncfou, que só trará conse· 
qOências nefastas para as comllnidades indígenas atendidas pela 
rede escolar. ora ameaçada de extinção. pelo Governador. 

Assim, solicito de Vossa Excelência, no âmbito de sua com­
petência, as providências que o caso requer, antes de ser consu­
mada a medida anunciada. 

Aproveitando a oportunidade, renovo-lhe protestos de con­
sideração e apreço. - Senador Romero Jucd. 

OF. N' 39/00 - GSRJ 

Brasília, 23 de fevereiro de 2000 

ExmoSr. 

Dr. Paulo Renato de Souza 
DO. Ministro de Estado da Educação 
Esplanada dos Ministérios, Bloco L 
Brasma -DF 

Senhor Ministro. 

Tenho a satisfação de dirigir-me a V. Exa. para manifestar, 
como representante de Roraima no Senado Federal, minha preo· 
cupação com as declarações do Governador do Estado, reproduzi· 
das ,ela imprensa local (jomal Folha de Boa Vista, edição de 18 

de fevereiro último. página 5, cópia anexa.) de que fechará 138 es­
colas situadas na Área Indígena Raposa/Serra do Sol, se esta vier 
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a ser demarcada em área contfnua, já que é favorável à demarca­
ção em ilhas. 

Independentemente e de sua opinião pessoal a respeito do 

assunto, causa-me estranheza que. em vez de persuadir as autori­

dades competentes, com dados técnicos e consistentes em prol de 

sua posição, prefira a medida que anunciou, que s6 trará conse­

qüências nefastas para as comunidades indigenas atendidas pela 

rede escolar, ora ameaçada de extinção, pelo Governador. 

Assim, solicito a V. Exa" no âmbito de sua competência, as 
providências que o caso requer, antes de ser consumada a medida 
anunciada. 

Aproveitando a oportunidade, renovo-Ihe protestos de con­
sideração e apreço. - Senador Romero Jucá. 

OF. N' 40/00 - GSRJ 

Brasília, 23 de fevereiro de 2000 

Exm"Sr. 
Dr. Geraldo Brindeiro 

DD. Procurador-Geral da República 
Av. L-2 Sul, Quadra 603 

Brasflia - DF 

Senhor Procurador-Geral, 

Tenho a satisfação de dirigir-me a V. Exa. para manifestar. 
como representante de Roraima no Senado Federal, minha preo­

cupação com as declarações do Governador do Estado, reproduzi­
das pela imprensa local (iornal Folha de de Boa Vista, edição de 

18 de fevereiro último, página 5, cópia anexa) de que fechará 138 

escolas situadas na Área Indígena Raposa/Serra do Sol, se esta 

vier a ser demarcada em área contínua, já que é favorável à demar­
cação em ilhas. 

Independentemente de sua opinião pessoal a respeito do 

assunto, causa-me estranheza que, em vez de persuadir as autori­
dades competentes, com dados técnicos e consistentes em prol de 
sua posição, prefira a medida que anunciou, que só trará conse­

qüências nefastas para as comunidades indígenas atendidas pela 

rede escolar, ora ameaçada de extinção, pelo Governador. 

Assim, solicito a V. Exa., no âmbito de sua competência, as 

providências que o caso requer, antes de ser consumada a medida 

anunciada. 

Aproveitando a oportunidade, renovo-lhe protestos de con­

sideração e apreço. - Senador Romero Jucá. 

Folha de Boa Vista, 18 de fevereiro de 2000. 

NEUDO DIZ QUE PODE FECHAR 
ESCOLAS SE DEMARCAÇÃO SAIR 

o Governador Neudo Campos (PPB) foi bem claro ontem na 

reunião com os índios ao alertar que poderá retirar todas as 138 es­
colas da área indígena Raposa/Serra do Sol, caso ela seja demar· 
cada em área única de quase 1,6 milhão de hectares, a nordeste do 

Estado. 

"Se houver a demarcação em área contínua, o governo do 
Estado terá que abandonar essas ações e o maior prejuízo cairá 

sobre as crianças que não têm culpa de nada", disse aos indíge­
nas. 

Neudo Campos se reuniu com os índios que têm posiciona­

mento contrário à demarcação em área única. Os representantes 

de comunidades foram para esta reunião com o objetivo de prepa­

rar reivindicações que serão apresentadas durante a visita do pre­

sidenle da FUNAI (Fundação Nacional do índio), Carlos Frederico 

Marés a Roraima, marcada para hoje. na maloca do Cantão. 

O Governo do Estado é contra a demarcação da reserva. 

Por meio da Procuradoria-Geral, ingressou com recurso no Supre­

mo Tribunal Federal, contestando a proposta de demarcação e fez 
outra sugestão na qual exclui da reserva indígena fazendas titula­

das. vilas e estradas. Isso evitou que a demarcação inicial fosse ho­
mologada pelo presidente da República. 

Neudo campos esclareceu que a demarcação da reserva 
Raposa/Serra do Sol em ilhas evitará o isolamento das comunida­

des indígenas. Para ele, tem que haver terra demarcada, mas é 

preciso respeitar também os não-índios que já ocupavam o local. 

Neudo assegurou que a Funai quer forçar as comunidades indíge­
nas a viverem isoladas, como vivem hoje os Yanomami, "que vêm 

para a cidade doentes, famintos e subnutridos. sabe-se hoje que 

as comunidades mais atrasadas são aquelas que vivem isoladas", 

segundo afirmou. "Na área Yanomami, eu não posso realizar ne­
nhuma ação de governo. pois para isso teria que pedir autorização 
da Funai". 

A proposta do governo para a demarcação em ilhas, estabe­

lece que uma área de 1 milhão e 258 mil hectares ficaria com os in­

dígenas e 400 mil seriam para acomodar as vilas, a sede do muni­
cípio de Uiramutã e os fazendeiros. 

o SR. PRESIDENTE (José Alencar) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra o Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Sr' Senadores, venho trazer a esta 
Casa uma tentativa de esclarecimento a respeito de 
uma reunião da qual participei e que foi realizada no 
gabinete do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, que, de alguma forma, encaminhou um 
acordo em torno da votação da emenda constitucio­
nal que limita o uso de medidas provisórias e cuja tra­
mitação, nesse momento, se dá na Cãmara dos De­
putados. 

O noticiário que se seguiu a esse fato foi bastan­
te revelador de uma certa incompreensão pela supo­
sição de que concessões foram feitas de modo a tor­
nar quase que inútil o que está sendo alterado no tex­
to constitucional. Não há maior equivoco, não há mai­
or engano do que esse, Sr. Presidente. O acordo feito 
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no gabinete do Presidente da República tem que ser aceitando uma mudança crucial, visceral, no regime e 
visto por um lado absolutamente importante e expo- na natureza das medidas provisórias estabelecidas 
nencial em si mesmo. Esse acordo significa tão sim- pela Constituição de 1988. 
plesmente que, pela primeira vez, desde 1988, desde Trata-se de dizer que uma coisa eram as medi-
a instituição da atual Constituição, um Presidente da das provisórias da Constituição de 1988 e, outra, se-
República, de maneira formal, perante os seus Minis- rão as medidas provisórias daqui por diante. É uma 
tros, perante Representantes do Congresso, declara mudança profunda, radical, embora alguns defendam 
e afirma que, apesar das críticas que pode ter e das que as medidas provisórias devessem ser suprimidas 
observações que faz, concorda com a limitação ao integralmente. É possível até concordar-se com essa 
uso das medidas provisórias em nosso País. tese, mas as condições políticas hoje não são essas. 

São 11 anos, nos quais manifestações, inter- O Governo não concorda com a supressão total 
venções da tribuna e discursos acalorados têm utili- e absoluta do uso de medidas provisórias, mas con-
zado a retórica da crítica ao uso das medidas provisó- corda sim, o que é um grande avanço, é institucional-
rias e repetido, de maneira reiterada, insistente, que mente uma mudança profunda, que o seu poder de 
essas medidas constituem uma invasão na esfera de editar ilimitadamente e de reeditar de forma infinita 
competência do Poder Legislativo. E, pela primeira seja reduzido. Se for aprovada na Câmara dos Depu-
vez, um Presidente da República reconhece e admite tados a forma adotada no Senado, se os nossos Cole-
que é possível reduzir o poder do Executivo em rela- gas daquela Casa resolverem aceitar, assimilar, apre-
ção a essa matéria. ciando e aprovando o texto que para lá enviamos, 

Não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presidente, de nunca mais o Presidente da República poderá reedi-
que essa é a mais importante mudança institucional tar uma medida provisória. 
desde a Assembléia Nacional Constituinte, em 1988. Repito, se for aprovado o texto apresentado pelo 
Essa mudança toca no cerne do Poder, toca nas Senado e acordado com o Presidente da República, 
questões mais profundas e delicadas da divisão dos deste acordo extrai-se uma verdade única: nunca 
Poderes. É um problema institucional básico, um pro- mais o Presidente da República poderá reeditar medi-
blema institucional sensível. É preciso, portanto, sali- das provisórias. Insisto e vou repetir: nunca mais o 
entar e dar relevo a esse aspecto, porque, aparente- Presidente da República poderá reeditar medidas 
mente, nenhum noticiário de jornal, nenhuma das provisórias. Elas terão apenas uma edição e, depois 
avaliações ou comentários que se sucederam ao fato de 120 dias, somente terão vigência, só continuarão a 
viram a importância e o ineditismo desse gesto presi- produzir efeito no mundo jurídico se forem transfor-
dencial. Pela primeira vez, um Presidente se dispõe a madas em lei, se passarem pela condição de projeto 
negociar e até a concordar com uma redução do seu de conversão e se forem votadas nas duas Casas ma-
poder. Realmente, isso significa um avanço extraordi- joritariamente sob a forma de uma lei. 
nário. Mas, no que se refere às questões de fato, ou De modo que não consigo entender por que se 
seja, houve ou não nesse acordo, nessa proposição dá essa interpretação de retrocesso, de concessões 
do Presidente da República, uma involução ou um re- demasiadas. Isto é absolutamente incompreensível, 
trocesso naquilo que foi aprovado pelo Senado Fede- mas a explicação quase sempre é "não li e não gos-
ral quanto à limitação do uso de medidas provisórias? tei". Não se lê, não se sabe, mas não se gosta daquilo 

Pois bem. O Presidente aceita manter toda a que foi uma decisão tomada no Palácio do Planalto. É 
sistemática de votação, aceita manter o prazo de 120 claro que o acordo nessa matéria tem que ser primei-
dias para todo o processo de tramitação das medidas ro com o Governo por ser institucional e não se pode 
provisórias e aceita considerar esses 120 dias como pensar em fazer primeiro o acordo com a Oposição e, 
prazo de sua vigência. Então, a medida provisória é depois de acordar tudo com ela, fazer o acordo com o 
editada, tem uma duração de 60 dias, caso não seja Governo. Este seria o caminho inverso e não seria se-
transformada em lei, ela portanto tem uma prorroga- quer inteligente ou produtivo. O caminho correto é 
ção de mais 60 dias, o que completa 120 dias. Passa- este: primeiro, estabelecer os parâmetros e os limites 
do esse prazo, não sendo votadas, ou sendo rejeitas do acordo político institucional com o Governo; obtido 
explicitamente, as medidas provisórias caem, perdem o acordo com o Governo, ou seja, tendo aceitado o 
a sua eficácia e passam a não ter mais nenhum efeito Governo que nunca mais poderá reeditar medidas 
sobre o mundo jurídico, sobre o mundo dos negócios, provisórias, aí, sim, se poderá levar à Oposição os 
sobre as relações jurídicas. Portanto, o Presidente da termos do acordo e tirar da mesma o seu apoio, por 
República está aceitando uma inversão total, está meio também de uma negociação. 
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A mudança mais forte, digamos, mais significati­
va, mais incisiva, apresentada pelo Presidente da Re­
pública no texto que foi aprovado no Senado, não é 
propriamente uma mudança, mas é um acréscimo. 
Sua Excelência, o Presidente, bem como o Ministro 
Aloysio Nunes Ferreira e o Ministro da Casa Civil, Pe­
dro Parente, entendem que o ar!. 246 da Constituição 
Federal é um artigo ilógico. 

O que diz o art. 246? Diz que é vedado o uso de 
medidas provisórias para regulamentar matéria que 
tenha sido objeto de reforma ou de emenda constitu­
cional. Então esse é o critério do ar!. 246. Essa é a ló­
gica do ar!. 246. Se houver uma parte da Constituição 
que sofreu qualquer tipo de emenda, por essa razão, 
pela razão de ter sofrido uma emenda, sobre aquele 
tema nunca mais se poderá usar uma medida provi­
sória. Isso significa dizer que, mesmo que aquele 
tema exija ações urgentes, imediatas, relevantes, 
prontas do Presidente da República que não podem 
esperar o processo e a tramitação normal de um pro­
jeto de lei, mesmo que o tema em favor da população 
exija o uso da medida provisória, não se pode usar, 
simplesmente por causa da seguinte irracional idade: 
aquele texto foi emendado. 

Ora, realmente esse é um critério ilógico. Essa é 
uma razão desprovida de bom-senso. Estamos diante 
de uma regra que é aleatória, ou seja, determinado 
texto, determinado artigo da Constituição, hoje, pode 
ser regulamentado por medida provisória porque ain­
da não foi emendado, mesmo que seja absolutamen­
te contrário ao interesse público e ao interesse nacio­
nal, mesmo que isso seja um absurdo do ponto de vis­
ta da temática ou do conteúdo jurídico da norma. E 
parece-me, nessa perspectiva, que o lógico, que o 
adequado é estabelecer vedações, sim, mas quanto 
ao conteúdo da norma, quanto ao tema que ela abar­
ca, quanto àquilo que ela expressa como sua matéria 
prima essencial. As suas razões de direito é que de­
vem ser, sim, objeto dessa proibição no uso de medi­
das provisórias. E parece-me absolutamente razoável 
a proposta do Governo, que pede o seguinte: vamos 
reformular, não suprimir, o ar!. 246, estabelecendo as 
questões pontuais que devem ter essa proibição. Qu­
ais são as questões explícitas, expressas, sobre as 
quais o Presidente não pode aplicar a medida provi­
sória; e não pode se valer de medida provisória para 
transformar em lei aquilo que consta do texto constitu­
cional. 

Quais são esses pontos? Bem, o próprio Gover­
no aceita, por exemplo, que o ar!. 246 diga que "é ve­
dado o uso de medidas provisórias para regulamentar 
toda matéria relativa a petróleo". Porque é uma ques-

tão sensível politicamente, uma questão economica­
mente estratégica e foi uma das razões que levou a 
Oposição a exigir o art. 246 para aprovar ou para per­
mitir a aprovação das reformas constitucionais. Então 
petróleo poderia constar como uma das proibições -
no meu entender, deveria -, assim como telecomuni­
cações, energia elétrica, gás encanado. Mas a ques­
tão administrativa, que é matéria interna do Governo, 
matéria com a qual ele lida no dia-a-dia, com reper­
cussões apenas no âmbito do aparelho do Estado, 
não me parece que possa ser vedado aí o uso de me­
dida provisória. Então explicitar pontualmente, tema­
ticamente, conteudisticamente o que deve e o que 
não deve ser proibido parece-me extremamente ra­
zoável. E isso não significa nenhuma involução, ne­
nhum retrocesso, nenhuma concessão absurda. O 
essencial, o que é realmente o coração dessa gran­
de mudança, é que, a partir dessa reforma, dessa 
emenda constitucional, nunca mais esse ou qual­
quer outro Presidente da República poderá reeditar 
medidas provisórias. Edita-se só uma vez. Passados 
os 120 dias, se ela não foi transformada em lei, cai, 
morre, extingue-se, perde a eficácia. Poderá, tam­
bém, alternativamente, o Congresso Nacional, por 
meio das suas duas Casas separadamente, trans­
formá-Ia em lei mediante a votação de um projeto de 
conversão. Mas, se não o fizer, se rejeitar a medida 
provisória ou se deixar passar o tempo, a medida 
provisória simplesmente desaparece do mundo do 
Direito. 

De modo, Sr. Presidente, que esse é o acordo. 
Ao contrário do que alguns forçosamente procura­
ram interpretar, na minha visâo, trata-se, isso sim, 
de um gesto de grandeza, de uma enorme conces­
são de perda de poder por parte do Presidente da 
República e, de certa forma, também uma atitude 
profundamente democrática. Basta falar do seu ine­
ditismo. É a primeira vez, nesses 11 anos após a 
Assembléia Nacional Constituinte, que um Presi­
dente da República admite limitar institucionalmente 
seu próprio poder. 

A meu ver, eu deveria dar essa explicação e dei­
xo esse registro, fazendo, portanto, um apelo à Câma­
ra dos Deputados, aos Deputados de Oposição que 
compreendam o sentido desse acordo para que se 
possa evoluir no aperfeiçoamento democrático da 
nossa Constituição. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Sobre a 
mesa, pareceres que passo a ler. 

São lidos os seguintes 
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PARECERES N°s 117 E 118, DE 2000 O § 2° do art. 2° determina que o Presidente da 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nO 
66, de 1999, de autoria do Senador Edu­
ardo Suplicy, que institui a linha oficial 
de pobreza e estabelece que o Governo 
Federal deverá definir metas ao longo do 
tempo de progressiva erradicação da po­
breza, diminuição de desigualdades soei­
oeconômlcas, e dá outras providências_ 

PARECER N0 117, DE 2000 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nO 66, de 1999, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, "institui a linha 
oficial de pobreza e estabelece que o Governo Fede­
ral deverá defini! metas ao longo do tempo de pro­
gressiva erradicação da pobreza, diminuição de desi­
gualdades socioeconõmicas, e dá outras providênci­
as". 

Em seu art. 1°, a proposição determina que o 
Poder Executivo, por intermédio da Fundação Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
Instituto de Pesquisa Econõmica Aplicada (IPEA), de­
verá estabelecer uma linha oficial de pobreza, com 
vistas à consecução das disposições do art. 3°, inciso 
111, da Constituição Federal. Essa norma constitucio­
nal prevê: 

Art. 3° Constituem Objetivos fundamen­
tais da República Federativa do Brasil: 

111 - erradicar a pobreza e a marginali­
zação e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais. 

O § 1" do art. 1· do projeto define linha de pobre­
za como o padrão de rendimento anual mínimo ne­
cessário para permitir que uma famflia elou uma pes­
soa possam suprir suas necessidades vitais. 

Em seu art. 2·, preceitua deva o Presidente da 
República, por ocasião de sua posse, estabelecer as 
metas regionais de erradicação da pobreza e de dimi­
nuição de desigualdades socioeconõmicas, a serem 
atingidas durante o seu governo, bem como delas dar 
conhecimento ao Poder Legislativo, por meio de sua 
mensagem ao Congresso. O § 1· desse artigo impõe 
a obrigatoriedade de as citadas metas expressarem a 
redução do número de famílias elou pessoas que es­
tejam vivendo abaixo da linha oficial de pobreza ante­
riormente definida. 

República, por ocasião do envio da Mensagem ao Con­
gresso Nacional referida no inciso XI do art. 84 da Carta 
Magna, deverá apresentar balanço das metas propos­
tas por seu governo para a erradicação da pobreza e 
para a diminuição das desigualdades socioeconõmi­
caso Preceitua o art. 84, inciso XI, da Lei Maior: 

Art. 84. Compete privativamente ao 
Presidente da República: 

XI - remeter mensagem e plano de governo ao 
Congresso Nacional por ocasião da abertura da ses­
são legislativa, expondo a situação do Pais e solici­
tando as providências que julgar necessárias. 

Preconiza o projeto em exame, no § 3· do seu 
art. 2·, que a linha oficial de pobreza deverá orientar a 
elaboração dos planos plurianuais, das leis de diretri­
zes orçamentárias, dos orçamentos anuais e dos pia­
nos e programas nacionais, regionais e setoriais, nos 
termos do art. 165 da Carta Magna, que estabelece 
as orientações básicas para a elaboração dos planos, 
programas e leis orçamentárias da União. 

Dispõe o art. 3· sobre a obrigação de o atual 
Presidente da República enviar, ao Congresso Nacio­
nal, as metas previstas no caput do art. 2·, trinta dias 
após a regulamentação da lei originária da proposi­
ção em apreço. 

O art. 4· confere prazo de noventa dias para a 
regulamentação da lei. Finalmente, o art. 5· estabele­
ce a cláusula de vigência da norma legal, a partir de 
sua publicação. 

Em sua justificação, o Senador Eduardo Suplicy 
recorda afirmação do Senhor Presidente da RepúblI­
ca, por ocasião da posse em seu segundo mandato, 
de que pouco vale o Brasil ser a oitava economia do 
mundo se continuar entre os primeiros em desigual­
dade social. 

Em seguida, com base em dados da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica (IBGE), 
recorda ter piorado o nivel de concentração de renda 
no Brasil, entre os anos de 1992 e 1997, com a dimI­
nuição dos rendimentos médios dos estratos mais 
empobrecidos do Pais. 

Em face das condições de extrema penúria em 
que vive parte ponderável da população brasileira e 
do mandamento inscrito no art. 3· da Constituição, 
que erige como um dos objetiVOS fundamentais da 
República a erradicação da pobreza e a redução das 
desigualdades regionais, o Senador paulista defende 
a necessidade de estabelecimento de mecanismos e 
de critérios que permitam vislumbrar o caminho a ser 
percorrido, com vistas a atingir os objetivos fixados 
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pela Carta Magna. Segundo ele, "a construção de 
uma linha de pobreza fornecerá uma referência na 
análise da extensão da miséria no Brasil e na conse­
cução e orientação das políticas sociais". 

Consoante o nobre Autor da proposição, em di­
versos países que instituíram uma linha de pobreza, 
observou-se a formação de maior consciência sobre 
a miséria. Exemplo recente é a Irlanda, onde se criou 
o mecanismo em consideração e se fixaram metas a 
serem alcançadas no decênio 1997/2007. 

No caso do Brasil, entretanto, a inexistência de 
um critério oficial para medir a pobreza dificulta a exe­
cução de políticas sociais com metas claras e parâ­
metros definidos. Em razão disso, conclui o Autor do 
projeto em exame, "cabe estabelecer a linha oficial de 
pobreza e definir metas para a erradicação da miséria 
no Brasil". 

No prazo regimental, não foram oferecidas 
emendas à proposição. 

11- Análise 

De fato, o Brasil tem sido reiteradamente apon­
tado por organismos internacionais como um dos 
campeões em desigualdades sociais. O País não tem 
conseguido aliar ao enorme crescimento econõmico 
das últimas décadas a distríbuição de renda e a eqüi­
dade das condições de vida de que apenas parte de 
sua população desfruta. 

Há quase trinta anos, tornou-se famosa a frase 
resultante da perplexidade do general-presidente ao 
deparar com a miséria subjacente ao milagre econõ­
míco: "A economía vai bem, mas o povo vai mal". 

As estatísticas mais recentes contínuam a mos­
trar um quadro em que as pequenas mudanças, ora 
para melhor, ora para pior, não são capazes de impri­
mir rumo passível de caracterizar alguma tendência 
diversa da perpetuação da condição de pobreza ou 
miséria em que se encontram amplas camadas da 
população brasileira. 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amos­
tragem de Domicílio (PNAD), no ano de 1997, entre 
as pessoas que possuíam rendimento, as 50% mais 
pobres recebiam parcela da renda inferior à do estra­
to dos 1% mais ricos, 13,1% contra 13,7%. Obser­
ve-se, ademais, que os 10% e 5% mais ricos possu­
íam, respectivamente, 47,6% e 34% da renda gerada 
no País. 

Ainda segundo a fonte citada, 32% dos brasilei­
ros com 15 anos ou mais possuíam menos de quatro 
anos de estudo - em outras palavras, eram analfabe­
tos funcionais. Dessa·forma, muito provavelmente es­
tão condenados à poflreza. 

Estudo publicado pelo Fundo das Nações Uni­
das para a Infância (UNICEF) em fins de 1998 mos­
trou, mais uma vez, que a renda define as condições 
de vida da população brasileira e suas possibilidades 
de acesso aos bens e serviços, inclusive públicos. Se­
gundo essa publicação, no Brasil, "a renda é, de fato, 
um elemento definidor da condição de vida de seus 
habitantes e, à medida que aquela aumenta, melho­
ram as condições de vida, qualquer que seja a dimen­
são considerada" (UNICEF. A Infância Brasileira nos 
Anos 90. Brasília, 1998, p. 35). 

Uma das manifestações mais preocupantes da 
pobreza brasileira é, sem dúvida, o trabalho infan­
to-juvenil. Em 1995, havia no País, 522 mil crianças 
trabalhadoras entre 5 e 9 anos e 3,6 milhões, entre 10 
e 14 anos. Em 1997, 16,9% das crianças entre 10 e 
14 anos existentes no País trabalhavam ou procura­
vam emprego, percentual que chegava a 45,9% entre 
os adolescentes de 15 a 17 anos. 

Vários pesquisadores brasileiros mostraram a 
acentuada correlação entre inserção precoce no mer­
cado de trabalho, origem de família pobre, baixa es­
colaridade, desqualificação e baixos Salários auferi­
dos por crianças e adolescentes. Em outras palavras, 
uma proporção significativa de pobres está condena­
da, desde o início da vida, a não se reproduzir senão 
nas condições de miséria em que viveram seus an­
cestrais. 

No plano das economias regionais, estudo re­
centemente referido pela Folha de S.Paulo, de 14 de 
junho último, de autoria do professor Mareio Poch­
mann, da Universidade e Campinas, concluiu que en­
tre 1988 e 1997, a diferença entre os produtos inter­
nos brutos per capita das regiões brasileiras aumen­
tou em média 11 %. Segundo a mencionada pesquisa, 
no períOdO citado, os PIB per capita do Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste cresceram, respectivamente, 16%, 
1 % e 7%, ao passo que o do Nordeste ficou estagna­
do e o do Norte diminuiu 9%. 

Reconhecidamente, um dos principais obstácu­
los para a existência de um efetivo programa de com­
bate à pobreza no Brasil é a subordinação da política 
social às programações macroeconômicas dos go­
vernos que se sucedem, pelo menos desde o início 
do século. Tal caráter de subalternidade ocorre de 
duas maneiras básicas. 

A primeira é o fato de os recursos destinados à 
área social depender dos ciclos de crescimento eco­
nômico. Assim, em momentos de crise, quando maior 
se afigura a necessidade dos mais pobres, as inver­
sões públicas diminuem, tornando ainda mais extre­
mes as privações dessa parcela da sociedade. 
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A mais grave forma de subordinação, porém, é a que atendessem a requisitos calóricos diferenciados. 
decorrente da concepção dominante nas estratégias Quanto mais baixas as linhas de pobreza. mais a mi-
governamentais. qual seja. a de que o crescimento séria se concentrava no meio rural e no Nordeste. 
econômico possui por si só capacidade de engendrar Entretanto. à proporção em que tais parâmetros se 
o desenvolvimento social. elevavam para novos níveis mínimos de satisfação 

A esse respeito, documento de uma das mais das necessidades básicas. maior era a contribuição 
importantes iniciadas do atual Governo - o Programa das áreas urbanas e metropolitanas para a pobreza. 
Comunidade Solidária - identificava o problema em inclusive do Sudeste e Sul do Pais. 
1996. nos seguintes termos: Também se conclui dessa pesquisa que ampla 

Não obstante a clareza manifestada 
pelo Presidente da República acerca do ca­
ráter estratégico e de imperativo ético que 
assume no Brasil o enfrentamento da exclu­
são, a orientação predominante. na prática 
cotidiana do Governo Federal como um 
todo. continua subordinando a questão soci­
al à questão econômica e considerando que 
aquela será resolvida. fundamentalmente 
por medidas econômicas. Este é o principal 
problema de concepção a que podem repor­
tar-se várias das dificuldades encontradas 
pelO país para reverter adequadamente e 
om tempo hábil os "horrores do quadro soci­
al". (Conselheiros da Comunidade Solidária. 
Contornos de uma Estratégia de Desen­
volvimento Social para o Brasil. Brasília. 
1996). 

A importância de uma política social com metas 
de curto. médio e longo prazos e estratégias que não 
sejam residuais do crescimento econômico ficou bem 
caracterizada em iniciativas desenvolvidas nos últi­
mos tempos por governos estaduais e pelo Governo 
Federal. Os programas de complementação da renda 
de famílias pobres. que oferecem como contrapartida 
a retirada de crianças e adolescentes do mercado de 
trabalho para colocá-los na escola. mostram clara­
mente a impossibilidade de solução da pobreza pela 
via das relações econômicas e o caráter imprescindí­
vel de projetos cujo foco seja especificamente o com­
bate à pobreza. 

Programas dessa natureza permitiram retirar 
das carvoarias e dos canaviais número significativo 
de crianças e adolescentes que puderam voltar aos 
bancos escolares e. assim. vislumbrar outra perspec­
tiva de vida que não seja a perpetuidade da exclusão 
social. 

Pesquisa publicada pelo Banco Mundial em 
1995 sobre a pobreza no Brasil elaborou teste de sen­
sibilidade com vistas a verificar que resultados se pro­
duziriam mediante o uso de diferentes linhas de po­
breza, baseadas nos custos de cestas de alimentos 

camada da popUlação brasileira encontra-se em situ­
ação de grande penúria. de forma que. numa amplitu­
de significativa de possíveis linhas de pobreza. um 
contingente ponderável situar-se-á pouco abaixo ou 
pouco acima da linha definida. Em outros termos. par­
cela representativa da sociedade brasileira encon­
tra-se em situação de tamanha insegurança quanto à 
sobrevivência que estará ora acima. ora abaixo de 
determinada linha de pobreza. ao sabor dos ciclos 
conjunturais. 

É em decorrência desse fato que conjunturas de 
estabilidade ou de crescimento econômico permitem 
a melhoria de condições de vida de setores da socie­
dade nacional. os quais retornam à situação anterior 
ou semelhante por ocasião da primeira crise. Há ne­
cessidade. pois. de políticas publicas que ofereçam 
condições de as camadas mais pobres poderem su­
perar efetivamente a situação em que se encontram. 

Nesse sentido. a fixação de uma linha oficial de 
pobreza e a mobilização da Administração Pública e 
de recursos governamentais, com o fim de alcançar 
metas previamente definidas com vistas a diminuir o 
contingente de pobres existentes no Pais, represen­
tam um esforço capaz. de. em futuro não muito dis­
tante. diminuir sensivelmente os niveis de miséria en­
contrados no País. 

Observe-se, a propósito. que. ao ocupar-se dos 
gastos sociais. o estudo do Unicef acima mencionado 
constata. percucientemente às páginas 41 e 42: 

Quantias relativamente elevadas têm 
sido aplicadas em programas sociais. mas 
sem o reflexo esperado na diminuição da 
pobreza nem na melhoria dos indicadores 
sociais. Sendo assim. revestem-se de extre­
ma importância as avaliações acerca da efi­
ciência. eficácia e eqüidade dos gastos soci­
ais no Brasil. que permitam fornecer ele­
mentos e subsídios necessários ao redireci­
onamento das políticas públicas. cujo intuito 
seja mitigar a pobreza e as desigualdades 
sociais. 

A definição de metas governamentais com vis­
tas à erradicação da pobreza sem dúvida conferirá 
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unidade à política social e certamente tornará mais O texto do caput do art. 2° necessita ser aprimo-
produtivos os programas desenvolvidos, pois galvani- rado, com o fim de esclarecer que o Presidente eleito, 
zará as energias de vários setores da máquina públi- após estabelecer as metas nacionais e regionais de 
ca para um objetivo comum. Além disso, tende a tor- progressiva erradicação da pobreza e diminuição das 
nar mais eficientes os recursos aplicados, uma vez desigualdades socioeconômicas de seu governo, de-
que evitará sua pulverização por programas disper- las deve dar conhecimento ao Poder Legislativo, por 
sos e muitas vezes concorrentes. meio de mensagem enviada ao Congresso Nacional. 

Ademais, o compromisso do Governo e a efetiva Da mesma forma, o § 2· do mesmo art. 2° preci-
mobilização de seus órgãos para a gradativa elimina- sa ser aperfeiçoado, desde que, na mensagem ao 
ção da pobreza no País possui elevada capacidade Congresso Nacional, deve o Presidente da República 
de envolver a sociedade nos esforços para atingir tal apresentar balanço não da evolução das metas por 
fim e, com isso, aumentar substancialmente o alcan- ele fixadas, mas das ações desenvolvidas por seu go-
ce dos programas que vierem a ser desenvolvidos. verno para atingir tais metas. 

A adoção de uma linha oficial de pobreza e a O § 3· do citado artigo carece de reformulação, 
obrigatoriedade de qualquer governo incluir nos pla- uma vez que não cabe à linha oficial de pobreza ori-
nos plurianuais, nas leis de diretrizes orçamentárias, entar os planos plurianuais, as leis de diretrizes orça-
nos orçamentos anuais e nos planos e programas na- mentárias, os orçamentos anuais e planos e progra-
cionais, regionais e setoriais as metas de redução dos mas nacionais, regionais e setoriais. Na realidade, 
níveis de pobreza, bem como os correspondentes trata-se de tais planos, diretrizes e programas terem 
meios para a consecução desse propósito configu- como um de seus elementos constitutivos as metas 
ram o efetivo compromisso com um dos objetivos fun- para a gradativa erradicação da pobreza existente no 
damentais da República, tal como definido no art. 3°, País e incluírem os meios necessários para atingir os 
inciso 111 da Constituição Federal. objetivos fixados. 

Nesse sentido, a proposição sob exame é bas­
tante oportuna. Necessidade ela, porém, de peque­
nos ajustes, com o objetivo de aprimorar sua redação 
e conferir-lhe a clareza necessária para atingir seus 
elevados fins. 

Primeiramente, há de se reformular a ementa, a 
fim de corrigir a aparente idéia de que se devem defi­
nir metas ao longo do tempo, quando, na verdade, tra­
ta-se de fixar metas para a progressiva erradicação 
da pobreza e diminuição das desigualdades socioe­
conômicas. 

Além disso, julgamos deva-se suprimir a expres­
são "e/ou" existentes no § 1 ° do art. 1· e no § 1 ° do art. 
2·, por não ser compatível com a boa técnica legislati­
va. Os vocábulos "ou", no primeiro caso, e "e", no se­
gundo, definem com suficiente precisão a regra esta­
belecida pelas mencionadas normas, razão por que 
substituem de forma apropriada a citada expressão. 

Com relaçãoaotextodo§ l°doart.l°, hádese 
oferecer redação que defina com mais clareza o con­
ceito de linha de pobreza a partir de parâmetro único. 
Tal como está redigido, o dispositivo enseja o entendi­
mento de que a definição pode basear-se, alternativa­
mente, no grupo familiar ou no indivíduo. 

Julgamos mais adequada a redação que confira 
ao conceito de linha de pobrezá a compreensão de 
padrão de rendimento anual mínimo necessário para 
que um grupo familiar ou uma pessoa que viva sozi­
nha possam suprir suas necessidades vitais. 

111 - Voto 

O Projeto de Lei n· 66, de 1999, é constitucional 
e jurídico, embora necessite das adequações con­
substanciadas pela emendas abaixo para que esteja 
vazado em boa técnica legislativa. Do ponto de vista 
do mérito, representa significativa contribuição para 
eliminar gradativamente a pobreza que atinge grande 
parte da população brasileira. 

Assim, opinamos por sua aprovação, com as al­
terações introduzidas pelas seguintes emendas: 

EMENDA N· 1 - CCJ 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 
Institui a linha oficial de pobreza e 

estabelece que o Governo Federal deverá 
definir metas de progressiva erradicação 
da pobreza e diminuição das desigualda­
des socioeconômicas, e dá outras provi­
dências. 

EMENDA N° 2 - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao § 1 ° do art. 1°: 
Art. 1· ............................................ .. 
§ 1 ° Para fins desta Lei, considera-se 

linha oficial de pobreza o rendimento anual 
mínimo necessário para que um grupo fami­
liar ou uma pessoa que viva sozinha possa 
suprir suas necessidades vitais. 
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EMENDA N· 3 - CCJ 

Dê-se ao caput do ar!. 2· a seguinte redação: 
Art. 2· O Presidente da República, por 

ocasião de sua posse, deverá estabelecer 
metas nacionais e regionais de progressiva 
erradicação da pobreza e diminuição das 
desigualdades socioeconômicas, a serem 
atingidas ao longo do período de seu gover­
no, e delas dar conhecimento ao Poder Le­
gislativo, por meio de sua mensagem ao 
Congresso Nacional. 

EMENDA N· 4 - CCJ 

Substitua-se no § 1· do ar!. 2·, a expressão 
"e/ou" pelo vocábulo e. 

EMENDA N· 5 - CCJ 

Dê-se ao § 2· do ar!. 2·, a seguinte redação: 
Art. 2· ............................................ . 

§ 2· O Presidente da República, po 
ocasião do envio da mensagem ao Con­
gresso Nacional referida no art. 84, inciso XI 
da Constituição, apresentará balanço das 
ações desenvolvidas por seu governo para 
atingir as metas definidas no caput deste 
artigo, considerando as últimas informações 
socioeconômicas disponíveis. 

EMENDA N· 6 - CCJ 

Dê-se ao § 3· do ar!. 2·, a seguinte redação: 

Ar!. 2· ............................................ . 
§ 3· O plano plurianual, a lei de diretri­

zes orçamentárias, o orçamento anual e os 
planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais, nos termos do art. 165 da Consti­
tuição, incluirão a erradicação da pobreza 
como uma de suas metas, bem como os 
meios necessários para sua consecução. 

EMENDA N· 7 - CCJ 

Dê-se ao caput do art. 1· a seguinte redação: 
Para consecução do disposto no artigo 

3·, 111, da Constituição Federal, o Poder 
Executivo, por intermédio de órgãos ou enti­
dades competentes, estabelecerá uma linha 
oficial de pobreza. 

SUBEMENDA À EMENDA N· 3 - CCJ 

Onde se lê "deverá estabelecer" leia-se "estabe­
lecerá". 

Sala das Comissões, .- José Agripino, Presi­
dente - Ramez Tebet, Relator - Roberto Requião­
Romero Jucá - Belo Parga (vencido) - Edison Lo­
bão (vencido) - Antônio Carlos Valadares - Pedro 
Simon - Maria do Carmo Alves - José Fogaça -
Francelino Pereira - Iris Rezende - Bernardo Ca­
bral - Jefferson Péres - Lúcio Alcântara. 

VOTO EM SEPARADO 

Do Senador Bello parga, perante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Projeto de Lei n· 66/99 determina em seu arti­
go 1· que o Poder Executivo, através do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística -IBGE, e do Institu­
to de Pesquisa Econômica Aplicada -IPEA, do Minis­
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão, estabe­
leça a linha oficial de pobreza, para a consecução do 
disposto no artigo 3·, inciso 111, da Constituição Fede­
ral, isto é, "erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais". 

2 - Determina ainda o projeto, em seu artigo 2·, 
que o Presidente da República fixe metas regionais 
de erradicação da pobreza e de diminuição de desi­
gualdades socioeconômicas ao longo do período de 
seu governo, dando conhecimento disso por meio de 
mensagem ao Congresso. 

3 - Não obstante o objetivo perseguido pelo ilus­
tre Senador Suplicy, que na realidade é motivo de pre­
ocupação de todos quantos estudam a situação da 
pobreza no Brasil, quer nos parecer que o exame do 
Projeto por esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, deva concentrar-se em seus aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

4 - Assim, sob o ponto de vista da independên­
cia entre os poderes, cujo princípio se encontra esta­
tuído no artigo 2· da Constituição, o qual reza que 
"são poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário", a 
sua não-obediência leva ao risco de um poder se so­
brepor a outro, em lugar de se estabelecer entre eles 
uma conjunção harmônica, visando o equilíbrio de 
ações governamentais. Por isso impõe-se manter in­
dependentes as áreas de atuação de cada um deles. 
Caso contrário, a inscrição do princípio na Lei Maior 
será meramente nominal, não se admitindo que o sis­
tema tenha realmente adotado separação de pode­
res. 

5 - Essa é, a nosso ver, a situação em que se 
encontra o projeto sob o exame desta Comissão que, 
ao procurar impor ao Poder Executivo uma determi­
nada forma de consecução de sua política de desen-
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volvimento social, ignora a sua prerrogativa de eleger operacionais que o Poder Executivo dispõe para in-
como dará efetividade àquela política_ tervir na sociedade: 

6 - Com efeito, o projeto estabelece no § 3. do 1) definição de metas regionais de er-
artigo 2· que "a linha oficial de pobreza deverá orien- radicação da pobreza e de diminuição das 
tar a elaboração dos planos plurianuais, das leis de desigualdades socioeconõmicas, já por oca-
diretrizes orçamentárias, dos orçamentos anuais e sião da primeira mensagem presidencial en-
dos planos e programas nacionais, regionais e setori- viada ao Congresso Nacional após a posse; 
ais, nos termos do artigo 165 da Constituição Fede- 2) elaboração dos planos plurianuais, 
ral"_ Ora, o princípio da programação orçamentária das leis de diretrizes orçamentárias, dos or-
está ligado ao plano de ação governamental. Por isso, çamentos anuais e dos planos e programas 
a Constituição reservou ao Presidente da República a nacionais, regionais e setoriais balizados 
prerrogativa de encaminhar ao Congresso Nacional pela linha de pobreza e orientados para a 
as leis orçamentárias (art 84, XXIII, e 165)_ Nesse redução do número de famílias ou pessoas 
sentido, o projeto invade a prerrogativa de que dispõe abaixo dessa; 
o Poder Executivo de elaborar as suas diretrizes de 3) utilização das mensagens e planos 
atuação, ao preuelermina; que::: política proposta de encaminhados ao Congresso Nacional, por 
definição da linha de pobreza oriente a elaboração ocasião da abertura de cada sessão legisla-
dos planos previstos na Constituição_Isso implica, por tiva, no sentido de expor os progressos, as 
exemplo, que o Poder Executivo deva desviar recur- restrições e as providências que se fazem 
sos de áreas prioritárias, previstos na proposta orça- necessárias à consecução das metas pro-
mentária, para o atendimento de uma renda mínima postas para a erradicação da pobreza e 
anual a ser definida. para a diminuição das desigualdades socio-

O nosso voto em separado é, portanto, pela in­
constitucionalidade do Projeto de Lei do Senado n· 
66, de 1999. 

Sala das Comissões, de setembro de 1999.­
Senador Bello Parga. 

PARECER Nº 118, DE 2000 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relatora ad hoc: Senadora Heloísa Helena 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão de 
Assuntos Sociais, em regime de decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado n· 66, de 1999, que esta­
belece normas que permitam a identificação do seg­
mento social no Brasil que se encontra em situação 
de pobreza. 

Para tanto, o projeto incorpora categorias con­
ceituais que têm embasado ações públicas, em dife­
rentes países, orientadas para a sua erradicação. De­
termina que o Executivo, por intermédio da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(FIBGE), proceda ao estabelecimento da linha oficial 
de pobreza, cujo levantamento, demarcação e conhe­
cimento deverão ser procedidos por intermédio da de­
finição do padrão de renda anual mínima necessária 
a que uma família ou indivíduo possa suprir suas ne­
cessidades vitais. 

As políticas públicas voltadas à sua superação 
deverão estar manifestas nos diversos instrumentos 

econõmicas. 
Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição 

alega: 
"( ... ) não há um critério oficial estabelecido para 

medir a pobreza em nosso País, o que torna difícil co­
locar em prática políticas sociais com metas claras e 
parãmetros definidos. Assim sendo, cabe estabelecer 
a linha oficial de pobreza e definir metas para a erradi­
cação da miséria no Brasil." 

Esse projeto de lei foi preliminarmente aprecia­
do pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia desta Casa, que o aprovou, considerando-o cons­
titucional e jurídico, embora a ele tenham sido ofereci­
das Emendas de n·s 1 a 7, além de subemenda à 
Emenda n· 3 - CCJ, com vistas a sanar deficiências 
quanto à sua técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

Como se sabe, o Brasil, ao longo de seu proces­
so de desenvolvimento, mais especificamente a partir 
dos anos trinta, logrou substantivo avanço na estrutu­
ração e no crescimento de sua base pr'Jdutiva, nota­
damente de seu setor industrial, se.m que, contudo, 
transformações semelhantes ocorressem no plano 
social. 

Na verdade, todo esse processo foi acompanha­
do por expressiva concentração da renda, com nítida 
e clara marginalização de parcela expressiva da po­
pulação, mantida sob a condição de pobreza e misé­
ria. 
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A despeito de toda uma série de políticas socia- Nesse contexto, a definição e demarcação de 
is levadas a efeito, o fato é que a pobreza e a miséria uma linha oficial de pobreza, a vinculação e o com-
persistem enquanto tendências intrínseca a esse pro- prometimento dos vários instrumentos e mecanismos 
cesso de desenvolvimento que, em verdade, privile- de ações públicas com sua erradicação, com a dimi-
gia, ora o crescimento econômico, ora a estabilização nuição das desigualdades socioeconômicas, repre-
monetária. É reservada àquelas políticas sociais na- senta fator imprescindível para a construção de uma 
tu reza dependente, subordinada e marginal, ao se política social autônoma e eficaz para o combate da-
entender que a questão da pobreza e da miséria pos- quela tendência concentradora inerente ao processo 
sa ser equacionada e resolvida como decorrência do de crescimento econômico brasileiro. 

processo de crescimento econômico. 

Não se desconhece que o processo de cresci­
mento econômico contribui de forma direta para a re­
dução e diminuição da pobreza e da miséria, sobretu­
do pelo que enseja de criação de emprego e renda. 
Diversos são os estudos que demonstram que esses 
fatores, em particular a renda, são determinantes das 
condições de vida das populações que as auferem. É 
por meio da renda que são definidas as possibilida­
des de acesso de segmentos sociais a bens e servi­
ços que demarcam e dão conteúdo à sua qualidade 
de vida. 

Todavia, de igual forma, não se ignora, também, 
que as simples prevalência do mercado como meca­
nismo determinante do processo de alocação de re­
cursos faz da concentração da renda um traço carac­
terístico de economias em desenvolvimento. Não sur­
preende o fato de que, dentro dessa perspectiva, a 
pobreza e a miséria apareçam como subprodutos do 
próprio crescimento econômico, trazendo e impondo 
a necessidade de demarcação de espaço próprio e 
independente para as políticas sociais. 

Nas economias organizadas e estruturadas 
com ênfase no mercado, função estratégica há que 
ser reservada às políticas públicas voltadas para 
atenuação daquela tendência à concentração de 
renda. 

Obviamente, assumem as mais variadas formas 
as ações públicas relevantes para contraporem-se a 
esse processo de concentração de renda: Previdên­
cia Social, programas de complementação de renda e 
o denominado Imposto de Renda negativo. Essas são 
iniciativas que demarcam com clareza a necessidade 
e a oportunidade de programas e projetos que reser­
vem e atribuam às políticas sociais espaço próprio e 
imprescindível no combate àquela tendência concen­
tradora. 

A linha de pobreza a ser criada pelo Projeto de 
Lei do Senado N° 66, de 1999, pode vir a constitu­
ir-se em ferramenta que dará objetividade e permiti­
rá conferir resultados às mais variadas modalida­
des de política social. Assim, a adoção de uma linha 
oficial de pobreza, a obrigatoriedade de que os pia­
nos, os programas e os orçamentos públicos da 
União incluam metas tendentes à sua erradicação e 
diminuição das desigualdades sociais constitui 
procedimento operacional que certamente contribuirá 
para uma maior eficiência e eficácia dos gastos sociais 
no Brasil. 

Por outro lado, é patente o fato de que as emen­
das oferecidas ao projeto pela CCJ aprimoram seu 
texto, conferem-lhe redação mais clara, sem implicar 
qualquer alteração material, que restrinja ou modifi­
que seu conteúdo e seus objetivos. Ao contrário, a 
maior clareza redacional que essas emendas confe­
rem ao projeto são pertinentes e necessárias para 
que os fins objetivados sejam passíveis de efetivo al­
cance. 

Por se tratar de iniciativa que certamente confirirá 
unidade, autonomia, eficiência e eficácia aos gastos pú­
blicos na área social, com repercussões favoráveis e 
sustentáveis na erradicação da pobreza e na diminui­
ção das desigualdades socioeconômicas, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 66, de 1999, 
com as alterações introduzidas pelas emendas de nOs 1 
a 7, e subemenda à emenda de nO 3, oferecidas pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 1999.­
Osmar Dias, Presidente - Luiz Pontes, Relator -
Heloísa Helena, Relatora Ad Hoc - Tião Viana -
Juvêncio da Fonseca - Lúcio Alcãntara - Rome­
ro Jucá - Luzia Toledo - Marluce Pinto - Moreira 
Mendes - Maguito Vilela - Leomar Qulntanilha -
Luiz Estevão - Gllvan Gorges - Geraldo Cãndldo 
- Antero Paes de Barros - Emília Fernandes -
Marina Silva - Eduardo Suplicy (sem voto). 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
N° 66, DE 1999, APROVADO PELA COMISSÃO DE SECRETARIA-GERAL DA MESA 
ASSUNTOS SOCIAIS EM REUNIÃO DO DIA 14 DE 

DEZEMBRO DE 1999 

Institui a linha oficial de pobreza e 
estabelece que o Governo Federal deverá 
definir metas de progressiva erradicação 
da pobreza e diminuição das desigualda­
des socloecon6micas, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Para consecução do disposto no artigo 

3°, 111, da Constituição Federal, o Poder Executivo, por 
intermédio de órgãos ou entidades competentes, es­
tabelecerão uma linha oficial de pobreza. 

§ 1 ° Para fins desta Lei, considera-se linha ofici­
ai de pobreza o rendimento anual mínimo necessário 
para que um grupo familiar ou uma pessoa que viva 
sozinha possam suprir suas necessidades vijais. 

Ar!. 2° O Presidente da República, por ocasião 
de sua posse, estabelecerá metas nacionais e regio­
nais de progressiva erradicação da pobreza e diminu­
ição das desigualdades socioeconômicas, a serem 
atingidas ao longo do peri odo de seu governo, e delas 
dar conhecimento ao Poder Legislativo, por meio de 
sua mensagem ao Congresso Nacional. 

§ 1" As metas de que trata o caput deste artigo 
devem expressar a redução do número de famílias e 
pessoas que estejam vivendo abaixo da linha oficial 
de pobreza definida no artigo 1". 

§ 2" O Presidente da República, por ocasião do 
envio da mensagem ao Congresso Nacional referida 
no ar!. 84, inciso XI da Constituição, apresentará ba­
lanço das ações desenvolvidas por seu governo para 
atingir as metas definidas no caput deste artigo, con­
siderando as últimas informações socioeconômicas 
disponiveis. 

§ 3" O plano plurianual, a lei de diretrizes orça­
mentárias, o orçamento anual e os planos e progra­
mas nacionais, regionais e setoriais, nos termos do 
ar!. 165 da Constituição, incluirão a erradicação da 
pobreza como uma de suas metas, bem como os mei­
os necessários para sua consecução. 

Art. 3" O Presidente da República deverá enviar ao 
Congresso Nacional as metas de que trata o caput do 
artigo 20, trinta dias após a regulamentação desta Lei. 

Ar!. 4" Esta Lei deverá ser regulamentada em 90 
dias, a partir da data de sua aprovação. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 1999.­
, Presidente - Heloísa Helena, Relatora 

ad hoc". 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ar!. 3" Constituem Objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidá-
ria; 

li - garantir o desenvolvimento nacional; 

111 - erradicar a pobreza e a marginalização e re­
duzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconcei­
tos e origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de descriminação. 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
,,- exercer, com o auxílio dos Ministros de Esta­

do, a direção superior da administração federal; 
111- iniciar o processo legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as 

leis, bem como expedir decretos e regulamentos pra 
sua fiel execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI - dispor sobre a organização e o funciona­

mento da administração federal, na forma da lei; 
VII - manter relações com Estados estrangeiros 

e acreditar seus representantes diplomáticos; 
VIII- celebrar tratados, convenções e atos inter­

nacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacio­
nal; 

IX - decretar o estado de defesa e o estado de 
sítio; 

X - decretar e executar a intervenção federal; 
XI - remeter mensagem e plano de governo ao 

Congresso Nacional por ocasião da abertura da ses­
são legislativa, expondo a situação do País e solici­
tando as proVidências que julgar necessárias; 

XII - conceder indulto e comutar penas, com au­
diência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei; 

XIII - exercer o comando supremo das Forças 
Armadas, promover seus oficiais-generais e no­
meá-Ias para os cargos que lhes são privativos; 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Fe­
deral, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, 
o Procurador-Geral da República"o presidente e os 
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diretores do Banco Central e outros servidores, quan- e metas da administração pública federal para as des-
do determinado em lei; pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

XV - nomear, observado o disposto no ar!. 73, relativas aos programas de duração continuada. 
os Ministros do Tribunal de Contas da União; § 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreen-

XVI- nomear os magistrados, nos casos previs- derá as metas e prioridade da administração pública 
tos nesta Constituição, e o Advogado-Geral da União; federal, incluindo as despesas de capital para o exer-

XVII- nomear membros do Conselho da Repú- cicio financeira subseqüente, orientará a elaboração 
blico, nos termos do art. 89, VI; da lei orçamentária anual, disporá sobre as altera-

XVIII- convocar e presidir o Conselho da Repú- ções na legislação tributária e estabelecerá a política 
blica e o Conselho de Defesa Nacional; de aplicação das agências financeiras oficiais de fo-

XIX - declarar guerra, no caso de agressão es- mento. 
trangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou re- § 3· O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
ferendado por ele, quando ocorrida no intervalo das após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sessões legislativas, e, nas mesmas condições, de- sumido da execução orçamentária. 
cretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional; § 4· Os planos e programas nacionais, regionais 

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o refe- e setoriais previstos nesta Constituição serão elabo-
rendo do Congresso Nacional; rada em consonância com o plano plurianual e apreci-

XXI- conferir condecorações e distinções hono- ados pelO Congresso Nacional; 
rffi<:as; § 5· A lei orçamentária anual compreenderá; 

XXII- permitir, nos casos previstos em lei com- I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
plementar, que forças, estrangeiras transitem pelo União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
território nacional" ou nele permaneçam temporaria- tração direta indireta, inclusive fundações instituidas 
mente; e mantidas pelo Poder Público; 

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano 11- o orçamento de investimento das empresas 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
e as propostas de orçamento previstas nesta Consti- maioria do capital social com direito a voto; 
tuição; 111 - o orçamento da seguridade social, abran-

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Na- gendo todas as entidades e órgãos e ela vinculados, 
cional, dentro de sessenta dias após a abertura da da administração direta ou indireta, bem como os fun-
sessão legislativa, as contas referentes ao exercicio dos e fundações instltuldos e mentidos pelo Poder 
anterior; Público. 

XXV - prover e extinguir os cargos públicos fe- § 6° O projeto de lei orçamentária será acompa-
derais, na forma da lei; nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, so-

XXVI- editar medidas provisórias com força de bre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
lei, nos termos do art. 62; anistia, remissões subsfdios e beneffcios de natureza 

XXVII - exercer outras atribuições previstas financeira, tributária e creditfcia. 
nesta Const~uição. .. .......................... . 

Parágrafo único. O Presidente da República po- O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobre a 
derá delegar as atribuições mencionadas nos incisos mesa, oficio que passo a ler. 
VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, É lido o seguinte 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advoga-
do-Gerai da União, que observarão os limites traça- OF. N· 126/99 - PRES.lCAS 
dos nas respectivas delegações. Brasília, 15 de dezembro de 1999 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecido: 

1- o plano plurianual; 
11 - as diretrizes orçamentárias; 
111 - os orçamentos anuais. 
§ 1· A lei que instituir o plano plurianual estabe­

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2·, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão, em reunião no dia 14 de dezembro do 
corrente, aprovou o Projeto de Lei do Senado nO 66, 
de 1999, que "Institui a linha oficiai de pobreza e esta­
belece que o Governo Federal deverá definir metas 
ao longo do tempo de progressiva erradicação da po-
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breza, diminuição de desigualdades socioeconõmi- Até muito recentemente, coisa de cinco ou seis 
cas e dá outras providências", de autoria do Senador décadas, era impossível falar de um verdadeiro siste-
Eduardo Suplicy, com as alterações introduzidas pe- ma de educação pública no Brasil. Com efeito, se aos 
las Emendas de nOs 1 a 7-CCJ e subemenda à Emen- filhos das elites nunca faltavam boas escolas - aqui 
da nO 3-CCJ. ou no exterior - nas quais pudessem se educar, à 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias, Presi- imensa maioria da população sobrava, no máximo, a 
dente da Comissão de Assuntos Sociais. escola primária, assim mesmo jamais universalizada. 

Essa despreocupação com a educação pública é 
O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - A Presi- uma das mais perversas faces de nossa História, 

dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. sendo um dos mais eficazes instrumentos de exclu-
91, §§ 3° e 5°, do Regimento Interno, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso, são social que se conhece. Foi preciso que a socieda-

de se levantasse para que esse quadro começasse a 
por um décimo da composição da Casa, para que o 

Projeto de Lei do senado nO 66, de 1999, cujos pare- ~e~sa:~~:~~~~~e~t:~ n~u:e;:r~:;~~~~~r~~:~ ~~ou~:: 
ceres foram lidos anteriormente, seja apreciado pelo 
Plenário. ção nacional avança, abrindo perspectivas razoavel-

mente lisonjeiras para um futuro não muito distante. 
O SR. PRESIDENTE (José Alencar) -A Presi-

dência comunica ao Plenário que fica aberto a partir 
de amanhã, dia 25 do corrente, o prazo de cinco dias 
úteis para apresentação de emendas perante a 
Mesa, nos termos do art. 235, li, "d" do Regimento 
Interno para o Projeto de Lei do Senado nO 464, de 
1999-Complementar, de autoria do Senador Osmar 
Dias, que dá nova redação aos §§ 1 ° e 2· do art. 2· da 
Lei Complementar n· 91, de 22 de dezembro de 1997, 
que "dispoe sobre a fixação dos coeficientes de distri­
buição dos recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios". 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Não há 
mais oradores inscritos. 

A Sr" Senadora Luzia Toledo, o Sr. Senador Ma­
uro Miranda e a Sra. Senadora Maria do Carmo Alves 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Exu serão atendidos. 

A SRA_ LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, pode-se dizer - sem 
que se faça com isso qualquer tipo de concessão ao 
exagero - que a maior parte desses quinhentos anos 
de História brasileira foi marcada pela abjeta vitória 
dos princípios e das práticas que levam à exclusão 
social. Por mais de três séculos, convivemos com o 
trabalho escravo, último degrau do processo de desu­
manização da pessoa; tal como foi realizada, a aboli­
ção da escravatu ra não foi outra coisa senão o ponto 
de partida para o surgimento de uma multidão de pá­
rias sociais, gente apartada das mais elementares 
condições para a edificação de uma vida digna. Fave­
las, discriminação, analfabetismo, subemprego e de­
semprego revelam, ainda hoje, o grau de marginaliza­
ção a que foram submetidas a população brasileira de 
origem africana. 

Faço essas observações, Senhor Presidente, 
porque gostaria de abordar um tema crucial para a 
conquista da plena cidadania com que sonhamos, 
exatamente aquela que a ninguém exclua. Repor­
to-me à situação vivida por milhões de brasileiros 
que, na condição de portadores de algum tipo de defi­
ciência física, ainda encontram absurdas dificuldades 
em seu esforço de inserção na vida social. Se é verda­
de que já podemos apontar diversas conquistas, não 
menos verdadeiro é o fato de que muito ainda está por 
ser feito. 

Comecemos pela educação, pelas óbvias reper­
cussões que gera. Ao longo do tempo, o Estado brasi­
leiro simplesmente omitiu-se em relação à educação 
especial. Utilizando-se de um argumento falacioso, 
fundamentado na existência de enorme contingente 
de crianças e jovens ditos "normais" a ser atendido 
prioritariamente, o Poder Público preferiu 'lazer de 
conta" que os portadores de deficiência não existiam. 
Sempre alegando os elevados custos da educação 
especial, deixou-a à sua própria sorte. 

Foi preciso que a própria sociedade se movi­
mentasse para reparar tamanho despropósito. Costu­
mo dizer que, nesse caso, e sem maiores apelos à 
força da retórica, a cidadania se fez pela vontade dos 
cidadãos! De início, timidamente, o movimento espa­
lhou-se pelo Brasil afora: dos grandes centros urba­
nos às menores cidades brasileiras, multiplicaram-se 
as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais, 
essas valorosas APAEs que, a cada dia, nos ensinam 
preciosas lições de humildade, a partir do respeito à 
diferença. 

De estupenda capilaridade, as APAEs esten­
dem-se por todo o território nacional. Abominando a 
carolice piegas e a esmola que não leva a lugar al­
gum, essas Associações são intrinsecamente demo-
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cráticas, pois que nelas as diferenças sociais inexis- Repeti-los, propagá-los e defendê-los é o mínimo que 
tem; são pedagógicas, ao preconizarem que o apren- o verdadeiro espírito de cidadania espera de cada um 
der a fazer é o cam inho natural para o aprender a ser; de nós. Regulamentá-los adequadamente, tornan-
são instituições humanizadoras, pelo que fazem no do-os presentes e vivos na legislação ordinária é o 
sentido da compreensão do outro, a partir da aceita- que a sociedade exige dos legisladores brasileiros. 
ção das diferenças. Exatamente por isso, Senhor Presidente, Se-

Foi preciso muita luta para que o Estado apoias- nhoras e Senhores Senadores, é que ocupo a Tribuna 
se técnica e financeiramente instituições dessa natu- agora. Como bem assinalou o Secretário da Justiça e 
reza. Ocupando um espaço abandonado pelo Poder da Defesa da Cidadania de São Paulo, Belisário dos 
Público, as APAEs e congêneres - como os Institutos Santos Júnior, "em Viena, afirmamos que os direitos 
Pestalozzi, por exemplo - tiveram que se organizar, humanos são indivisíveis e de todos". Ora, se acredi-
inclusive politicamente, para serem ouvidas. Valeu o tamos nisso, temos que agir para sua efetiva concreti-
empenho: graças sobretudo aos seus esforços, recur- zação. No nosso caso, penso que cabe ao Congresso 
sos do Ministério da Educação vão sendo repassados Nacional debruçar-se sobre a Constituição, especial-
e o próprio MEC, alterando uma posição que chegou mente em seu artigo 203, para regulamentar tudo o 
a anunciar há seis anos, mantém em sua estrutura or- que for possível. 
ganizacional a Secretaria de Educação Especial. Mais: não acredito na força da lei, se esta não for 

Hoje, seguindo uma tendência mundial, a preo- internalizada pela sociedade. Assim, que o Poder PÚ-
cupação primordial é com a inclusão, ou seja, levar o blico, em suas três esferas, se movimente: com os re-
aluno portador de deficiência a integrar-se nas salas cursos técnicos e financeiros de que dispõe, com o 
de aula regulares. Para tanto, há que haver o discerni- peso de sua influência sobre os veículos de comuni-
mento correto quanto à possibilidade dessa integra- cação social mobilize a sociedade no sentido de co-
ção, sabendo-se que nem todos os que portam defi- nhecer mais e melhor a legislação que respeita o ci-
ciências poderão fazê-lo. Entretanto, também é fun- dadão portador de deficiência, estimulando-a a parti-
damental que a escola regular esteja preparada para cipar ativa e solidariamente nesse processo, que, por 
receber essa clientela diferenciada, possibilitando fim e ao cabo, nada mais é que o da construção de um 
uma convivência sadia e enriquecedora entre todos País melhor para todos. 
os alunos. Nessa perspectiva, o Poder Público - do Que esse processo não peque pelo paternalis-
MEC às Secretarias Estaduais e Municipais de Edu- mo, o qual inibe as ações da sociedade, nem pela ar-
cação - não pode mais se omitir: há que fazer sua rogância, que pressupõe o saber nas mãos de uns 
parte, adaptando salas, preparando professores e poucos iluminados, normalmente ancorados na buro-
funcionários, enfim, criando as condições necessári- cracia estatal. Uma sociedade que foi capaz de cons-
as à inclusão. truir as Apaes e os Institutos Pestalozzi, seguramente 

São atitudes assim que reforçam nosso espírito tem muito a dizer, muita sabedoria a partilhar. Que 
de cidadania, dando-nos a sensação de que podere- seja, pois, ouvida e acatada. 
mos construir um País melhor, uma Nação mais soli- Somente assim será possível avançar nas con-
dária e uma sociedade mais justa. A propósito, lem- quistas, sem que se corra o risco desnecessário de, 
bro-me da figura de Ulysses Guimarães, especial- mesmo embalado pela melhor das intenções, gastar 
mente no instante em que era promulgada a Carta de dinheiro público em obras inúteis, ou de secundária 
1988. Ali, ao mesmo tempo em que externava seu valia. A propósito, recorro uma vez mais ao já citado 
"nojo às ditaduras", o grande líder exaltava as con- Doutor Belisário. Entrevistando o Secretário da Justi-
quistas do processo constituinte por ele presidido. ça de São Paulo, o jornal Tribuna do Direito, em sua 
Não por acaso, sacramentou a expressão "Constitui- edição de janeiro último, publica seu comentário acer-
ção Cidadã" para definir o novo texto constitucional ca do ocorrido no Fórum de Franca, o qual vale a 
brasileiro. pena ser registrado. 

Sabemos todos como a Constituição de 1988 "Muitas vezes há equívocos sobre a 
inovou em termos de direitos individuais e sociais. No melhor maneira de aplicar as leis. Belisário 
entanto, e essa é a razão maior em função da qual citou como exemplo o Fórum de Franca, 
ocupo a Tribuna neste momento, muito há que ser fei- considerado modelo, que criou uma sala es-
to. Ter consciência de que os direitos da pessoa por- pecial para os portadores de deficiência, 
tadora de deficiência não podem se transformar em onde o juiz iria atendê-los. Entretanto, du-
letra morta é o desafio que está diante de todos nós. rante a inauguração da obra, um cidadão 
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em cadeira de rodas disse ao Secretário 
que não era esse o objetivo deles. 'Não 
querem ser destacados, querem circular, foi 
uma interpretação equivocada da Secretaria 
da Justiça', disse Belisário. E completou: 'É 
uma questão de conversa; um elevador es­
pecial seria mais barato do que uma sala." 

Poder Público e sociedade não podem estar dis­
sociados nesse processo, necessariamente de mão 
dupla. Estou convencida ser esse o caminho pelo 
qual conseguiremos enterrar de vez de nossa paisa­
gem urbana ruas esburacadas, calçadas quebradas e 
com degraus, edifícios projetados sem cuidados es­
peciais, enfim, equipamentos urbanos se constituindo 
em verdadeiras armadilhas e em obstáculos os mais 
diversos à livre circulação de homens e mulheres por­
tadores de deficiência. 

Ao trazer o tema ao debate nesta Casa, cumpro 
um dever. Espero, sinceramente, que assunto de ta­
manha magnitude - quer por envolver diretamente 
milhões de famílias brasileiras, quer por exprimir a 
densidade da cidadania que fomos capazes de cons­
truir - não se perca no vazio. Por maiores que sejam 
nossas preocupações politicas e afazeres parlamen­
tares, nada justificaria o abandono de uma causa que 
nos enobrece como seres humanos, nos dignnica 
como detentores de um mandato conferido pelo povo 
e nos coloca em plena sintonia com os anseios cres­
centes da população brasileira em termos de cidada­
nia. 

Abraçar essa causa é ter consciência da Histó-
ria. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores: "Banco privado 
resiste à casa própria". Este é o título principal de uma 
das páginas de economia da edição de segunda-feira 
do Jornal do Brasil. O matutino carioca, um dos mais 
atentos veiculos da imprensa brasileira em questões 
de habitação, informa que os bancos podem restringir 
a apenas 30 por cento dos recursos da poupança as 
aplicações em financiamentos habitacionais, graças 
a uma permissão do governo. Este é mais um fato que 
explica porque chegamos ao déficit colossal de 12 mi­
lhões de moradias neste país. 

O jornal indica os váríos caminhos que são utili· 
zados pelos agentes financeiros privados para des· 
cumprir, dentro da lei, o espírito da resolução 2.623, 
baixada pelo governo em julho do ano passado, pre­
vendo um teto ideal de 60 por cento de aplicações so­
bre os depósitos em poupança. É preciso repensar 
com urgência as políticas públicas que criam esses 

ralos por onde escorrem os interesses da nossa 
imensa população de excluidos. E é preciso repensar 
muita coisa, para que a Nação possa dar cumprimen­
to efetivo ao novo princípio constitucional sobre a mo­
radia. 

Mas quero manter o foco destas minhas pala­
vras no espaço que o Jornal do Brasil tem dado à 
questão da moradia. O editorial "Mão na Massa", pu­
blicado onterrr, cobra politicas objetivas do governo, e 
pede ações em várias frentes, "para que o sonho de 
milhões de famílias possa se tornar realidade". É um 
texto incisivo que recomenda mudanças radicais na 
postura do governo. Eu quero destacar o seguinte tre­
cho: "Chega de palavras. É hora de arregaçar as man­
gas e pôr a mão literalmente na massa. Até porque 
desde que o Banco Nacional de Habitação foi desati­
vado, não se concebeu nada que ocupasse o seu lu­
gar. E os bancos privados não mostram grande inte­
resse em investir no setor, a não ser quando se trata 
de imóveis de luxo". 

Sras. e Srs. Senadores, isso fortalece a minha 
convicção de que a Caixa Econômica Federal tem an­
dado praticamente sozinha nessa caminhada lenta e 
descontínua dos poderes públicos, em benefício da 
moradia. E a instituição tem contra ela a dificuldade 
visceral de corrigir, de vencer, a sua vocação cartorial 
para o exagero burocrático. Mas seria injusto afirmar 
que a CEF está ausente ou desinteressada, porque, 
bem ou mal, é de lá que ainda vêm as iniciativas pa­
trocinadas pelo governo. Hoje mesmo, a Caixa está 
consolidando um bom projeto na sua linha de banco 
social, premiando municípios que implantaram boas 
práticas de gestão nas áreas de saneamento, habita­
ção e meio-ambiente. Devo reconhecer também que 
o presidente Emílio Carazzai tem sido um batalhador 
incansável para agilizar e modernizar a Caixa, derru­
bando vicios culturais sedimentados ao longo de mui­
tos anos. 

Mas é preciso colocar a Caixa na sua verdadeira 
dimensão, como operadora de politicas oficiais. As 
grandes decisões são do Presidente Fernando Henri­
que, das autoridades monetárias e da secretaria de 
desenvolvimento urbano. As promessas têm sido tão 
freqüentes quanto têm sido escassas as iniciativas. 
Mas talvez seja até melhor adiar a definição e o anún­
cio de planos e programas oficiais, se for apenas para 
repetir as muitas frustrações que se acumularam nos 
últimos anos. Minha opinião é de que o Presidente só 
deve vir a público para dizer, claramente, que vai libe­
rar tais recursos, para a construção de tantos milhões 
de casas populares, no período xis, como tem feito 
com a reforma agrária. É isso que o povo quer, é nisso 
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que o povo acredita, e essa deve ser a nova prática 
de relações entre o governo e a sociedade. 

O Jornal do Brasil está rigorosamente correto 
quando pede menos retórica e mais fatos. E eu insisto 
na minha tese de que a moradia é o mais importante 
dos direitos sociais, porque a falta de moradia agrava 
todas as demais carências dos mais pobres, como a 
saúde, a educação e a segurança. E é por isso que 
fico à vontade para sugerir que a construção de mora­
dias populares seja adotada como a primeira das pri­
oridades das políticas sociais contempladas por re­
cursos orçamentários e por soluções criativas que en­
volvam estados e municípios e os diversos segmen­
tos sociais que têm responsabilidades com o destino 
da Nação. 

É preciso mobilizar os diversos setores do go­
verno na discussão e na formulação de novos instru­
mentos que amenizem o drama da moradia. E esses 
setores devem abrir-se ao debate com o Congresso, 
com a sociedade e com os formadores de opinião. É 
preciso derrubar a arrogância da tecnocracia para 
construir um modelo solidário de solução para a mo­
radia. É indispensável ouvir e estimular o setor priva­
do a produzir soluções que barateiem custos de cons­
trução. A valorização dos setores de pesquisa das 
universidades, apresentando propostas sobre materi­
ais ou métodos alternativos de construção, deve ser 
outro objetivo. O governo não precisa ser o dono ab­
soluto das soluções, mas pode ser o principal anima­
dor de um grande projeto nacional de que participe 
toda a nossa sociedade. Quero levar essas idéias ao 
Presidente da República, juntamente com compa­
nheiros de outros partidos, e para isso estou aguar­
dando uma resposta de seu gabinete. 

Sr"s. e Srs. Senadores, este Congresso prestou 
um grande serviço ao país, aprovando a inserção da 
moradia entre os nossos direitos sociais. Mas a nossa 
missão, o nosso compromisso com os mais pobres, 
com aquela grande legião de brasileiros que não têm 
onde morar, mal começou, na minha opinião. O que 
nós fizemos foi consagrar um compromisso. Agora, 
esse compromisso vai exigir muito de nós. De todos e 
de cada um. Temos o direito, mas precisamos cons­
truir os fatos, para não frustrar os que acreditam que a 
Constituição é uma carta de princípios para ser cum­
prida. Para ser dignos dos deveres que assumimos 
com a sociedade, cabe a nós a responsabilidade de 
lutar, pressionar o governo, mobilizar a sociedade e 
fazer que a moradia seja um direito conquistado, e 
não apenas um direito impresso. 

Na última sexta-feira, tive o privilégio de compa­
recer ao programa "Tribuna Independente", da Rede 

Vida, e testemunhei a esperança que conseguimos 
semear nas expectativas do povo brasileiro. Num de­
bate democrático, aberto à participação popular, al­
gumas dezenas de ouvintes de todas as partes do 
país mostraram interesse nos resultados práticos da 
decisão tomada pelo Congresso. Senti que há uma 
expectativa sincera de resultados, e que estamos tra­
balhando num território positivo de confiança. Mas é 
preciso que as conseqüências da inscrição do direito 
à moradia na Constituição não tardem. Essa é a res­
ponsabilidade do Congresso diante da nossa grande 
massa de excluídos. Precisamos atravessar a Praça 
dos Três Poderes e colocar o Presidente ao nosso 
lado e ao lado do povo. 

Ao encerrar minhas palavras, peço à Mesa que 
considere parte de meu pronunciamento o editorial 
de ontem do Jornal do Brasil. Mas quero deixar 
como recado final parte de uma mensagem que rece­
bi do padre Zezinho, um dos líderes espirituais mais 
populares de nossa Igreja Católica. São estas as suas 
palavras: "O triste espetáculo de famílias e crianças 
vivendo mais fora do que em casa, e a visão de casas 
mal erguidas, amontoadas e em estado precário, 
mostra o quanto por décadas no Brasil se ignorou o 
direito a alguns tijolos e telhas para cobrir uma família. 
( ... ) O que é mais caro? Dar moradia, ou corrigir o re­
sultado de sua falta? Crescer sem o mínimo de con­
forto e privacidade muitas vezes gera revolta e au­
mento da criminalidade. Alguém diria que não?". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
A SRA_ MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 

- Sr. Presidente, S·s. e Srs. Senadores, no século 
passado, por ocasião do término da Guerra do Para­
guai, entre os egressos da famosa "Retirada de Lagu­
na", estava o, então, Oficial do Exército Afonso de Ta­
unay, depois Visconde de Taunay e que, também, 
passou pelo Senado do Império. 

Em seu livro Memórias da Guerra do Para­
guai, escrito depois de participar ativamente dos 
combates e ter atravessado o Brasil, das fronteiras de 
Mato Grosso ao Rio de Janeiro, a cavalo, viajando 
muitas vezes sozinho neste sofrido retorno para casa, 
ele afirmava que varar aqueles ermos, a qualquer 
hora do dia ou da noite, à exceção do perigo das fe­
ras, era relativamente seguro e se encontrava solida­
riedade humana, não sendo freqüentes roubos e as­
sa~os, porque 'os assassinatos ocorriam, geralmen­
te, por motivo de dívida de jogo e questão de mulhe-
res", 

Há mais de cem anos, portanto, havia seguran­
ça na solidão dos ermos, podia-se ir e vir sem um ris-
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co tão presente de perder a vida de forma inútil e ines- lência vem crescendo por geração expontãnea, em 
peradamente. um efeito parecido com um caldeirão de pipocas, ain-

Salvo ocorrências dos primórdios da coloniza- da em câmara lenta. 
ção, nos tempos dos jesuítas, quando houve agres- A policia civil e militar já não estão dando conta 
sões dos bandeirantes contra missões religiosas de da repressão ao crime e da segurança das pessoas e 
aldeamento e catequese indígena em nosso país, e das famílias. Em todo o país elas estão vulneráveis, 
em outros também civilizados, sempre foi tradição o inclusive à corrupção, precisando de ajuda e reforços, 
respeito místico por igrejas e escolas, quase sempre porque, enquanto os seus equipamentos oficiais es-
mais infensas à violência e à brutalidade, como con- tão meio sucateados, a criminalidade, através do con-
quistas dos tempos modernos e avanços do espírito trabando, aliado ao tráfico de drogas, está se equí-
humano. pando com armas mais modernas e poderosas. 

Em termos de respeito à vida e à pessoa huma- Como estamos há muitas décadas em paz com 
na, lamentavelmente, conforme demonstram as esta- o mundo e com os nossos vizinhos, é preciso que o 
!fsticas e a crõnica policial, estamos regredindo à bar- Estado, através de suas forças, se volte, mesmo que 
bárie, queremos viver em paz em um mundo mergu- emergencialmente, para a nossa segurança interna, 
Ihado na violência e na insegurança. pois a criminalidade já ameaça o poder normal do 

De um povo tido como de boa índole estamos Estado em combatê-Ia. 
adquirindo a feição de um País onde a brutalidade Há poucos dias fiquei realmente escandalizada 
campeia solta. e com um sentimento de profunda indignação com a 

Entristece-me e preocupa-me profundamente ousadia e a brutalidade de um assalto ocorrido em 
essa fermentação crescente da criminalidade que, Brasília, quando a vítima, ao sair de um Banco, foi se-
antes, parecia longínqua e que, hoje, bate às nossas guida até uma sala de aula, com mais de 20 alunos na 
portas e balançam as nossas grades. faixa de 7 anos, e não se respeitou nem a professora 

O furto entrou em decadência, ficou desprestigi- que, corajosamente, se colocou à frente de seus alu-
ado, e a arte de surripiar o alheio sem violência e com nos para protegê-los, nem a inocência sagrada das 
sutileza deixou de ter status no mundo do crime e crianças, sendo consumado o assalto com tiros do 
também no noticiário; o roubo também está em crise assaltante na sala de aula, vitimando um pastor evan-
existencial; o que promove os agentes criminosos nos gélico e uma criancinha, tendo o criminoso se evadido 
dias de hoje é o estelionato de alta sofisticação, o as- tranqüila e impunemente. 
salto, o homicfdio, o latrocínio, o seqüestro e outros Na Capital da República, onde a renda per eapi-
crimes hediondos. ta é a mais elevada do País, metade das escolas não 

Já somos o terceiro país mais violento do mun- tem policiamento, o Batalhão Escolar, uma unidade 
do, depois da Colômbia e da Venezuela, ambos sacu- altamente prioritária, não serve em todas as escolas 
didos pela guerrilha, sendo que o primeiro agravado e, segundo foi noticiado, constantemente estes tem-
ainda pelo problema do narcotráfico, que disputa he- pios do saber estão sendo invadidos por marginais e 
gemonia com o Estado. gangues que perturbam sua tranqüilidade, enquanto 

Mata-se no Brasil, todos os anos, mais gente do alunos e professores são ameaçados e, muitas ve-
que mataram muitas guerras reunidas em vários zes, agredidos. 
anos. Pelos números estamos vivendo uma verdadei- Mas, Senhor Presidente, o mais grave é que isto 
ra guerra intestina, sem ideologia política, sem razões não está acontecendo somente no Distrito Federal. 
de Estado; são isoladamente os bandidos contra os Ninguém está seguro em lugar nenhum, nem na 
cidadãos, a criminalidade se organizando contra a ci- inviolabilidade do seu lar, nem dentro das igrejas, 
dadania, as drogas contra a sociedade. São ações onde já houve tiroteios, nem dentro das escolas, ou 
isoladas que já aterrorizam pelO volume de ocorrênci- na companhia dos passageiros de um ônibus, nem 
as no caos. nas ruas ao meio dia ou à meia-noite, nem dentro dos 

É verdade que condicionantes e contradições bancos, ou mesmo dentro dos elevadores dos paláci-
da estrutura social e econômica do País, a perversi- os. A banalização da violência, infelizmente, está en-
dade de nosso modelo de desenvolvimento concen- tre nós e não sabemos de onde vem a ameaça e em 
trador de renda e gerador de recessão e desemprego, que momento ela se materializa, mas só temos a cer-
bem como o imenso abismo de desigualdades atual- teza de que está em toda a parte. 
mente existentes em nosso meio, contribuem para São várias as causas desta calamidade que in-
agravar o problema. Ao longo dos últimos anos a vio- felicita a nossa população e piora a nossa qualidade 
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de vida, mas, pelo menos três são preponderantes: o dade, destruindo a nossa juventude, que é o futuro de 
desemprego, porque o maligno opera nas mãos vazi- nosso País. 
as e faz sua oficina nas cabeças desocupadas; as Não é possível que depois de 130 anos, depois 
drogas e o lixo cultural que vem do exterior e invadem de tantos investimentos em educação, depois de tan-
nossas emissoras e meios de comunicações, banali- tas conquistas das ciências exatas e humanas, depois 
zando a violência e dela fazendo uma apologia que de tantos mártires que se imolaram em defesa de nos­

sas conquistas sociais e do nosso aperfeiçoamento 
cria, principalmente entre os jovens, um poderoso como gente, como criatura de Deus, esteja mais peri-
mercado consumidor e efeito de imitação. goso e inseguro se ir para o trabalho, para a Igreja ou 

O país não suportará por muito tempo a drena- para a escola e voltar para casa, nas cidades, no meio 
gem de recursos para pagamento de uma dívida que da multidão, do que no século passado, atravessar o 
galopa na política de juros altos, em detrimento dos País a cavalo, pelo caminho das onças, sozinho e inde­

feso, das fronteiras do Paraguai ao Rio de Janeiro. 
investimentos indispensáveis à tranqüilidade do País, Era o que tinha a dizer Senhor Presidente. 
que precisa gerar emprego para a população. Mu~o obrigada. 

Combater o tráfico de drogas, isto sim, é real- O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Nada 
mente uma quest5.o de segurança nacional. A soei e- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
dade e os poderes públicos devem dar todo o apoio e trabalhos, lembrando às Sras. e aos Srs. Senadores 
colaboração à Comissão do Congresso que investiga que constará da sessão deliberativa ordinária da pró-
o narcotráfiCo, uma vez que é preciso, urgentemente, xima terça-feira, dia 29, a realizar-se às 14 horas e 30 
erradicá-lo, porque está desgraçando a nossa moci- minutos a seguinte 
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Projeto de Lei da 
CãmaranO)7.de 1996 

ORDEM DO DIA 

Ementa Iln~tr\lção 

Dispõe sobre a prevenção, o coolTOlc e a fisçahtaç~o d~ 
poluição cau$ada por lançamento de petróleo e seu, 
derivados e outras substâncias nocivas em águas sob 
jurisdição nacional e dá outras providências. 
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ano M, \0, J" 

COII.slll\l!ç:"ü rcdcrJI. 
(nO 2891/92, na Casa de combinado ÇOlll o an. 
origem) Parecer proferido pela Comissão de Assuntos Sociais, 353 do j{~gin1Cl110 

p!OfJLO para kitura, Relator: Senador Osmar Dias e lntemo. 
Presidente da Republica dependendo de Parecer da CCJ • Relator: Senador Lucia 

Akântara. 

2 Autoriza a União 11 contratar operações financeiras de que Discu$~JO, cln \umo 
Projeto de Resolução nO trata o Contrato de ReestrUturação de Divida da República único 
1 J, de 2000 de Moçambique para com a República Federativa do 

Brasil, no valor equivalente a cento c cinqúenm milhões, 
(MSF n" 170,de 1999) oitocentos e quatro mil, quatrocentos e trinta e um dólarc~ 

norte·arnericanos e quarenta e sete centavos, com !>a,e na 
Comissão de Assuntos Ata de Entendimentos de 21 de novembro de 1996. 
Económicos celebrada no ãinbÍlo do chamado Clulx: de I'ans. 

3 
Projeto de Resolução n° 
12, de 2000 

(CFS nO 2, de 2000) 

Comissão de AssuntoS 
Econômicos 

Apresentado como conclusão do Parecer nO 4~f20UO·C,\L 
Relator: Senador José Eduardo Dutra. 

Autoriza. a Prefeitura MWlicipa.! de Cachoeirinha . RS a 
contrata! olXração de crédito junto ao FUNDOrlMES, 
cujo órgão gestor é o Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul • BANRlSUL, no valor de dois milhõcs de reais, 
destinada 3 financiamento de investimento em inrra· 
estrUtura urbana. 

Apresentado como conclusão do Parecer n" 4512000·CAE, 
Relator. Senador LUdio Coelho. 

Uiscuss~o, ",In tumo 
único. 

• Aprova o 310 que outorga concessão à Fundação João Discussão, em turno 

Projeto de Decreto Paulo II pan e:.:.ecutar serviço de radiodifusão de sons e único. 

Legislativo n" 128, de 
1999 

irMgcns (tclevis!o). com fUlS exclusivamente educativos, 
na cidade de Cachoeira Paulista, Estado de São Paulo 

(n° 751/98, na Cãmara Parecer nO 981f99·CE. Relatora: Senadora Luzia Toledo, 
dos Deputados) [avoravel, com abSltn .. ão da Senadora Heloisa Helena. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Está en­
cerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14horas) 
(OS 11341/00) 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

24/02/2000 
Quinta·feira 

10:30 Excelentíssimo senhor Julio Maria Sanguinetti, 
Presidente da República Oriental do Uruguai 

Salão Nobre do Senado Federal 

11 :00 Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

12:00 Reunião com senadores 
Sala de Autoridades 

15:00 Cerimônia de lançamento do Programa Prioritário de 
Termeletricidade 2000·2003 

Palácio do Planallo 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA 2' REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ÉTICA E DECORO PARLAMEN'l'AR, REALIZADA EM 23 DE 

FEVEREIRO DE 2000, ÀS 10:00 HORAS, NA SlU.A N° 6 DA 

ALA SENADOR NILO COELHO. 

Presentes os Senhores Senadores: 

Ramez Tebet 

Juvêncio da Fonseca 

Casildo Maldaner 

Nabor Júnior, 

Ney Suassuna 

Amir Lando 

Geraldo Althoff 

Francelino Pereira 

Paulo Souto 

Lúcio Alcântara 

Osmar Dias 

José Roberto Arruda 

Lauro Campos 

Heloísa Helena 

Jefferson Peres 

Gerson Camata 

Carlos Patrocinio 

Antero Paes de Barros 

Luzia Toledo 

José Eduardo Dutra 

Roberto Saturnino 

Romeu Tuma (Membro nato) 

Fevereiro de 2000 
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o SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs_ Senadores, havendo 
número regimental, declaro aberta a segunda reunião do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. 

Esta reunião tem como objetivo dar conhecimento de fatos de que toda 
a Casa tem conhecimento, mas, por dever de ofício, tenho a obrigação de, no 
mínimo, fazer o resumo dos fatos que estarão sob apreciação do Conselho de 
Ética e Decoro Parlaml'ntar. 

Antes de fazê-lo, porém, devo afirmar ao Conselho que tenho a honra 
de presidir que, para mim, isso tudo é uma missão; missão que tenho que 
cumprir, missão de que não posso fugir, apesar das controvérsias existentes, 
inclusive quanto às considerações que fazem a respeito de membros do 
Conselho e do próprio Presidente. Entendo isso como uma missão; entendo 
isso como próprio do exercício democrático; entendo isso como o 
aprimoramento, até mesmo, da democracia. 

Acho que vai chegé!r o tempo, meus caros companheiros do Senado da 
República, em que a História dirá que estamos cumprindo uma grande missão 
e que estamos dando uma ajuda ao aperfeiçoamento democrático do nosso 
País. Acho que há missões de que ninguém pode fugir. Não pedi para ser 
Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. Nunca pedi sequer 
uma Relataria no Senado da República, mas nunca recusei alguma tarefa que 
recebi do Senado da República. 

Recentemente, trabalhamos, nesta Casa, numa CPI que pouco antes 
de existir parecia inacreditável: a CPI que apurou irregularidades no Poder 
Judiciário. Procedemos be'ffi}'fõda a Casa; acho que prestamos grande serviços 
ao nosso Pais; não agimos com perseguição, não agimos com violência, não 
procedemos, pessoalmente, contra alguém, contra algum Magistrado, contra 
um serventuário da Justiça. 

Os casos que vamos analisar dizem respeito a pessoas da nossa 
própria Casa, portanto, assumem características especiais, especialíssimas, 
que me obrigam - porque o coração me dita, o coração me pede - a falar um 
pouco a esta Casa, a falar um pouco dos grandes serviços que o Senado tem 
prestado à Nação. 

Não conheço, não vivi o Senado pessoalmente, a não ser desde a 
minha posse, em 1995. Não posso deixar de reconhecer o mérito dos Líderes 
partidários, de todos os Partidos; o relevante papel da Oposição; o papel de 
todos os Senadores da República e dos Presidentes do Senado que nos 
conduziram até agora - o Presidente José Sarney, o atual Presidente Antonio 
Carlos Magalhães -; a conduta dos Senadores, desses Senadores que têm 
trabalhado ardentemente pelo País e que, às vezes, não têm o seu trabalho 
reconhecido. 

É dura a arte de legislar! 
Sei que não falo só a este Conselho nessa hora, sei que os olhos da 

Nação brasileira estão voltados para nós! E é preciso falar para a Nação 
brasileira! 

É preciso dizer à Nação brasileira que esse Conselho de Ética se reúne 
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pela primeira vez na história do Senado da República. Ele não existia. Passou 
a existir de tempos para cá. Esta é a primeira reunião que o nosso Conseljló 
vai realizar para analisar casos que estão chegando e que diz~ Kespe)t6 à 
ética e ao decoro parlamentar de seus membros. Portanto, é grande, é 
maiúscula a nossa responsabilidade. Esse trabalho árduo, difícil, por certo, 
haverá de ser reconhecido por todos, pela sociedade brasileira, que está atenta 
aqui. Esse trabalho haverá de ser exercido com isenção, com as legítimas 
pressões da democracia, volto a repetir, que a aprimoram, mas são pressões a 
que nós, Parlamentares, os homens que chegam ao Senado da República, 
mais do que os outros que exercem mandatos, temos obrigação de saber 
enfrentar, para dar resposta à sociedade de acordo com os ditames da 
consciência de cada um de nós. 

Não estou aqui fazendo pregação. Estou aqui falando para o tempo. 
Penso estar falando para o tempo; penso estar falando com a consciência de 
quem tem a nítida noção da grande responsabilidade que envolve não só a 
Presidência do Conselho de Ética, mas a cada um de seus componentes, bem 
como a todo o Senado da República. Senado da República - verdadeira 
instituição, que, desde o Império, presta inegáveis serviços ao País; Casa do 
equilíbrio, mas não é só o equilíbrio da Federação, é o equilíbrio no sentido da 
serenidade, no sentido de que devemos analisar tudo e também os fatos que 
nos são apresentados estritamente dentro da lei, obedecendo, cada um, aos 
ditames da sua consciência. 

No exercício da Presidência, asseguro-lhes que quero dirigir esses 
trabalhos junto com cada um dos 15 membros que compõem o nosso 
Conselho de Ética. Não ~ou sozinho. A responsabilidade é de todos nós. 
Ajudem-nos. Vamos esclarecer a opinião pública, que, às vezes, está 
pensando até, por falta de informação, que hoje é o dia do julgamento dos 
quatro casos que temos aqui. É preciso dizer para a opinião pública que esta 
Casa respeita os direitos humanos, o sagrado direito de defesa que cada um 
tem. É preciso dizer que isso está tão amplo que não sei se devemos fazer 
alguma análise quanto à resolução que regula o Conselho de Ética e Disciplina 
Parlamentar, porque devo dizer aos Senhores que começo a ficar preocupado 
quando sei que vou ler quatro representações atingindo cinco Senadores da 
República e mal estamos iniciando os nossos trabalhos. Creio com isso ter dito 
tudo o que o meu coração pedia para dizer aos meus Companheiros. 

Feito isso ... 
O SR. ROMEU TU MA - Sr. Presidente, uma questão de ordem, se for 

possível. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - ... quero proclamar também 

algumas dificuldades, pedir desculpas pelo atraso. Essas desculpas são 
inerentes às dificuldades que encontrei para poder melhor fazer o 
encaminhamento dos nossos trabalhos, e não pretendo escondê-Ias. Cada um 
tem que assumir a sua responsabilidade. Tenho um limite. Esse limite é o da 
minha consciência; esse limite é o do Regimento Intemo. Serei talvez obrigado 
a explicar os fatos. Irei até onde puder ir, dentro do sentido do coleguismo, mas 
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sem nunca prejudicar a verdade, porque sem a verdade não vamos chegar ao 
bom termo dos nossos trabalhos. 

Feito isso, agradeço a tolerância de V. Exas com o que eu poderia 
chamar de introdução aos nossos trabalhos, mesmo porque é a primeira 
reunião efetiva do Conselho de Ética. Eu havia dito que se tratava da segunda 
reunião porque a primeira foi apenas para a escolha do Presidente e do Vice­
Presidente, que está ao meu lado, representante do meu Estado, com muita 
honra, o Senador Juvêncio da Fonseca. 

Esta reunião está sendo esperada pela sociedade. Parece-me que 
conta inclusive com a unanimidade dos membros que compõern este 
Conselho, um fato que deve ser saudado por nós. 

Na primeira reunião, a presença foi integral. 
Passemos aos fatos. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 

questão de ordem, se for possível. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra ao Senador 

Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA - Preliminarmente, quero cumprimentar V. Ex" 

por essa abertura sincera, até com um pouco de emoção. Confiamos na lisura 
que V. Ex" tem demonstrado no trato da coisa pública em todas as missões de 
que já participou dentro e fora do Congresso Nacional. 

Disponho-me, se houver necessidade e a Casa assim se interessar, no 
caso do Senador Luiz Estevão, a trazer todo o trabalho que a Corregedoria fez 
no período em que foi discutido o parecer da Advogada e as providências que 
tomamos. Como ficou um pouco de dúvida sobre o nosso comportamento, eu 
gostaria de prestar esclarecimentos aos membros do Conselho. 
Individualmente, tive oportunidade de responder questionamentos de alguns 
Colegas, que o fizeram de forma particular. 

Coloco-me à disposição de V. Ex" e dos demais membros do Conselho 
para relatar, rapidamente, em cinco minutos, todo o trabalho realizado, bem 
como os documentos encaminhados a esta Comissão para uma completa 
deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Romeu Tuma, V. Ex" 
sabe, bem como toda a Casa, que se trata do processo mais polêmico que a 
Casa tem. Há alguns casos aqui de que provavelmente alguns nem tenham 
conhecimento. Por isso, estou determinando à Secretaria que distribua cópias 
de toda a documentação que já chegou à Presidência a todos os membros do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Começarei pelos casos mais simples para depois chegarmos ao mais 
polêmico e que causará discussão_ Precisamos adiantar os trabalhos. 

O que quero dizer é que não haverá, em uma reunião, a análise de 
mais de um caso. Não deixaremos nenhum caso parado, mas trabalharemos 
um caso em cada dia. Não teremos condições de, numa mesma reunião, 
analisarmos dois casos, a não ser que os relatores apresentem o caso com 
tanta simplicidade que tome possível a análise de mais de um caso. 
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Há um caso aqui, recebido no dia 15 de fevereiro de 2000, às 15 horas. 
Trata-se de um caso contra o Senador Luiz Otávio de Oliveira. O fato me 
parece conhecido porque foi publicado na revista IstoÉ. Creio que os 
companheiros me permitirão fazer apenas um breve resumo. Todos os fatos 
aqui elencados dizem respeito ao que foi publicado em uma revista. Não existe 
nenhum documento acompanhando essa representação feita por um cidadão 
chamado Abílio Teixeira, que se intitula brasileiro, casado, Sargento do 
Exército brasileiro e residente no Distrito Federal. Ele apenas anexou cópia da 
matéria que a revista IstoÉ publicou. Ele endossa o que a rev~ta pU\:llicou e 
pede a apuração do fato porque, na opinião dele, o empréstimo de R$13 
milhões causou prejuizos ao Erário público, mais precisamente ao Banco do 
Brasil. Portanto, ele pede a perda do mandado do Senador Luiz Otávio. 

Estou determinando que a Secretaria faça a autuação desse fato e 
designando a Senadora Heloísa Helena para relatá-lo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, estou preocupado, inclusive 
já comentei isso com os nobres pares, com o fato desta Comissão ter que 
distribuir processo cada vez que sair alguma acusação na imprensa ou alguma 
pessoa, isoladamente, fizer uma denúncia, pois se assim for não vamos fazer 
outra coisa aqui, porque cada um de nós tem adversário. Nesse sentido, penso 
que deveria haver uma triagem maior até chegar ao próprio Conselho. Não 
estou dizendo que devemos deixar de analisar os fatos, mas se fizermos isso a 
cada vez que sair alguma acusação na imprensa, não vamos fazer outra coisa 
aqui, já que é a coisa mais fácil do mundo fazer acusação e sem maiores 
provas. Temos que aprofundar essa investigação. Estou preocupado com isso 
e não sei o que poderia ser feito. 

O SR. ROMEU TUMA - Senador Ney Suassuna, V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ele levantou uma questão de 
ordem, Senador Romeu Tuma, e eu pretendo responder a relação de ordem. 

O SR. ROMEU TUMA - Apenas para colaborar e dizer que pode ser 
encaminhaco à Corregedoria para uma investigação preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Se o microfone do Senador 
José Eduardo Dutra estiver levantado pela mesma questão de ordem, tudo 
bem. Caso contrário, vou responder a questão de ordem. 

Estou seguindo o Regimento da Casa. A resolução que criou o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, mais precisamente a Resolução na 
20, estipula que, em caso de quebra de decoro parlamentar, qualquer cidadão 
pode se dirigir diretamente ao Conselho de Ética. Se devemos modificar ou não 
esse dispositivo, fica a cargo das Lideranças desta Casa e posso até comungar 
com a opinião de V. Ex". Daí por que afirmei, no início, que esta reunião é 
histórica, já que não sei o que vai acontecer daqui para frente. 

Estou com V. Ex". Não sei quantas denúncias esta Casa vai receber. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 

questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a V. Ex". 
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o SR. ROMEU TU MA - Gostaria apenas de ler o que dispõe o inciso 11 
do ~rt. 20 da Resoluçao na 17, que deve ser interpretado em consonância com 
o disposto no art. 17 da Resolução na 20, de 1993. 

56 estou levantando isso para nos auxiliar, e até para me 
sobre~arregar, mas o entendimento é de que as denúncias devem ser 
oferecidas per~nte o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, cujos membros 
pod:râ~ deliberar, se acharem conveniente, pelo encaminhamento da 
denuncI~ à ~orregedoria Parlamentar para a realização de sindicância a que se 
refere o I~CISO IV do art. 20 da Resolução na 17, de 1993. Esse é o parecer da 
~~s~ssona dos advogados da Casa, quando foi por mim consultado ti época do 
IniCIO do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Romeu Tuma, quero 
crer que o esclarecimento de V. Ex" diz respeito a atos ocorridos no interior. .. 

O SR. ROMEU TU MA - Se houver conveniência para o Conselho, uma 
sindicância preliminar, nâo é a iniciativa da Corregedoria, porque ela só é 
provocada pelo Conselho. É competência provocada, quando o fato é fora do 
âmbito físico do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs. Membros do Conselho, 
também tenho aqui denúncia apresentada pelo cidadão brasileiro, Abílio 
Teixeira Filho, Sargento do Exército brasileiro, residente em Brasília, o mesmo 
autor de uma denúncia contra os Senadores Teotônio Vilela Filho e Geraldo 
Lessa, representantes do Estado de Alagoas. Ele passa a narrar fatos que 
foram publicados no jornal Correio Braziliense, edição de 20 de fevereiro 
passado, no primeiro caderno, página 10, contra a Fundação Teotônio Vilela, 
com sede em Maceió, no Estado de Alagoas, está sendo objeto de 
investigação por parte do Ministério Público, tanto daquela unidade da 
Federação quanto do Distrito Federal. Segundo S. Ex" afirma, já há uma 
investigação por parte do Ministério Público e, segundo a matéria jornalística, 
as irregularidades verificadas pela referida Fundaçao estão consubstanciadas 
em milhares de documentos que lotaram um veículo Kombi e estão sendo 
analisados pelo Ministério Público de Alagoas. A exemplo do que fez na 
representação anterior, esclareço que S. Ex" anexa xerox da publicação do 
Correío Brazíliense com a matéria "Tucano Graúdo na Mira". 

Recebi também, e preciso ler na íntegra, porque chegou-me às mãos 
ontem por volta das 18h ou 19h, uma correspondência do Senador Teotônio 
Vilela Filho. Embora sem a assinatura do Senador, dou a correspondência 
como válida para que S. Ex" a subscreva posteriormente. Aceito-a como válida 
porque foi precedida de um telefonema de S. Ex" perguntando onde poderia 
me entregar um documento. Respondi que poderia ser no meu gabinete. 
Reconheci perfeitamente a voz de S. Ex", pois estive em Maceió recentemente, 
quando tive demonstrações de gentileza, cortesia, e amizade por parte do 
Senador. Não tive dúvida, portanto, de que se tratava dele. Não é, então, pela 
falta de assinatura que não vou dar conhecimento à Casa. Tenho o documento 
como verídico. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pela ordem, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, há uma questão 

preliminar que teria que ser resolvida. 
V. Ex" informou uma representação feita pelo Sr. Abílio Teixeira contra 

o Senador Luiz Otávio e indicou a Senadora Heloisa Helena como Relatora. O 
Senador Romeu Tuma levantou uma questão que, a meu ver, tem que ser 
resolvida. Posteriormente, V. Ex" fez referência a outra representação contra 
mais dois Senadores feita pelo mesmo Sr. Abilio Teixeira. Como o Regimento 
prevê - e o próprio Senador Romeu Tuma leu essa parte do Regimento - o 
Conselho, antes da formalização de um processo, pode deliberar para a 
Corregedoria para averiguações preliminares de todas as denúncias aqui 
apresentadas. A minha proposta é que essas denúncias, a que V. Ex" leu 
anteriormente e esta agora, sejam encaminhadas ao Corregedpr para 
averiguações preliminares, antes de se nomear um Relator e formalizar um 
processo. O bom senso deveria prevalecer neste aspecto. 

Gostaria inclusive de sugerir ao Corregedor - caso minha sugestão seja 
aqui aprovada - que fizesse um levantamento para saber se esse Sr. Abílio 
Teixeira, residente em Brasília, já foi candidato a algum cargo eleitoral. Em 
caso afirmativo, por que partido, quais as coligações que esse partido fez. 
Essas informações podem ser importantes para essa chuva de representações 
que de repente surgem no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a outros 
Senadores que porventura queiram se manifestar a respeito desse assunto. 

O SR. NEY SUASSUNA - Considero essa proposta até muito 
plausível, Sr. Presídente, mas deveríamos adotar esse procedimento com 
todos os processos, ou seja, deveríamos enviar todos para uma fase preliminar 
junto ao Corregedor, que faría uma primeíra investigação. Pensó assim, pois 
temo, Sr. Presidente, que apareça uma pessoa que corra todos os Estados do 
Brasil falando contra a classe política. É claro que muitos serão justos, mas 
muitos serão injustos. E há um risco grande de esta Comissão não fazer outra 
coisa. Deve sempre haver aprofundamento preliminar. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, pela ordem. Apenas manifesto o 
meu apoio à sugestão ou à proposta do Senador José Eduardo Dutra. Dessa 
forma, não correríamos o risco citado pelo Senador Ney Suassuna. O Conselho 
de Ética, portanto, analisaria fatos concretos e não apenas fatos levantados 
com interesse político ou outro qualquer. 

Sr. Presidente, já que V. Ex" disse ser um cumpridor rigoroso do 
Regimento Interno, solicito que sejam cumpridos os prazos dos processos que 
este Conselho analisar. 

Em relaçãO à proposta do Senador José Eduardo Dutra, sugiro que V. 
Ex" coloque em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Osmar Dias, com 
relação ao prazo, nós é que devemos estabelecê-lo, porque o Regimento 
estabelece prazos em duas situações. Em uma delas, que julgo importante 
porque diz respeito ao direito de defesa, refere-se a cinco sessões ordinárias 
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consecutivas no Senado, e numa outra, refere-se a 30 dias. Se o Plenário 
estiver de acordo, deveremos adotar esse posicionamento. 

Coloco em discussão a proposta. 
O SR. CARLOS PATROcíNIO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem a palavra o Senador Carlos 

Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROcíNIO - Sr. Presidente, na realidade, não 

conhecemos suficientemente o Regimento Interno com relação a essas 
questões e nem a Resolução nO 20. Por isso, solicito a V. Ex" que nos dê um 
prazo para estudarmos melhor essas duas referências. 

Penso que estamos sendo precipitados, pois chegou ao Senado uma 
denúncia de um cidadão e já a estamos enviando para a Corregedoria para 
apuração. Como aconteceu com outros processos, a Mesa da Casa deveria ter 
sido ouvida e até, quem sabe, o Plenário, para que pudéssemos instalar este 
Conselho de Ética. Comungo com a mesma preocupação do Senador Ney 
Suassuna: se qualquer cidadão denunciar um Senador, haverá um f~stival de 
denúncias nesta Casa. Conforme disse o eminente Senador Ney Suassuna, 
todos nós temos adversários políticos. 

Gostaria que estudássemos melhor essas questões que, a nosso ver, 
não deveriam estar na pauta dos trabalhos de hoje. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois não. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, foi averiguado se esse 

cidadão existe, ou simplesmente a denúncia chegou e foi dada seqüência a 
ela. Foi feita alguma investigação se ele existe, se é uma denúncia anônima, se 
é um nome qualquer? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Sérgio Machado, vou 
lhe responder imediatamente. Designei o Relator para executar todas essas 
tarefas. O meu objetivo foi adotar uma única medida. No entanto, se o Plenário 
entender diferente, não haverá problema. É evidente que o Relator fará todas 
essas investigações. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, antes de a Mesa adotar 
qualquer procedimento, ela deveria examinar se a denúncia existe, quem a fez, 
se a pessoa existe, se é uma denúncia-fantasma. Isso é preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas estou designando uma 
pessoa para fazer esse trabalho. E agora surgiu a idéia de que isso possa ser 
feito pela Corregedoria. 

A SR" HELOISA HELENA - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a palavra a Senadora 

Heloisa Helena. 
A SR" HELOISA HELENA - Sr. Presidente, a partir do momento em 

que as denúncias são expostas publicamente, mesmo que algumas delas 
sejam colocadas de forma irresponsável, de uma forma ou de outra, 
independente de quem faça a denúncia por escrito, é claro que o Conselho de 
Ética já estará provocado moralmente diante da denúncia que passa a ser 
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formalizada por um cidadão. É evidente que ela pode ser averiguada, embora a 
relação partidária, como já foi levantado, em nenhum momento inviabiliza um 
direito que ele tem de encaminhar ao Conselho de Ética uma representaçao 
contra qualquer Senador. 

Com relação ao caso específico que V. Ex" me encaminhou para 
relatar, a questão de ordem levantada pelo meu companheiro, Senador Dutra, 
é no sentido de que passem pela Corregedoria apenas as denúncias da 
imprensa que não tenham sido, ainda, formalizadas no Ministério Público. 

No caso do processo que V. Ex" me encaminhou, já foi formalizada, 
tanto na Policia Federal como no Ministério Público, uma denúncia com relaçao 
ao Senador Luiz Otávio. Gostaria que V. Ex" e os membros da Comissão 
também definissem quais são os processos que vão à Corregedoria ou se 
aqueles processos que já têm uma denúncia formal, já estão sendo motivo de 
apuração no Ministério Público, seja o Ministério Público estadual, seja o 
Ministério Público Federal, têm que ir ainda à Corregedoria para que se possa 
ver a veracidade dos fatos. 

Esta é uma observação que gostaria de fazer, até porque estamos 
lidando com instituições como o Ministério Público, que estao apurando dados. 
Essa é uma entidade que cumpre a sua função constitucionl}!. é da maior 

seriedade e, de repente, passamos a questionar se a denúncia é verdadeira ou 
não, quando ela já esta sendo apurada pelo Ministério Público. 

Este é o aparte que gostaria de fazer. 
a SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs. Senadores, eu acho que a 

matéria merece reflexão, sim. O receio do festival de denúncias foi manifestado 
por vários Senadores, mas elas foram dirigidas ao Conselho. Por isso, eu acho 
- esta é a minha opinião, só se eu for derrotada em plenário - que devemos 
liquidar esses casos o mais rapidamente possível. Nós temos obrigação de 
fazer isso o mais rapidamente, sem prejuizo de defesa, sem ferir direitos 
humanos. 

Entendo que o art. 25 não é imperativo. Estou com as palavras finais 
da Senadora Heloisa Helena. Um Relator designado tem todas as condições 
de proceder à análise da veracidade da denúncia e fazer o mesmo que o 
Corregedor vai fazer. O que não quero é adotar um peso e duas medidas! 

Estudei a conveniência de indicar Comissão, de indicar Subcomissão, 
pesei os acontecimento e fiz tudo isso pensando na instituição do Senado. O 
Corregedor tem suas responsabilidades, pelo que entendo, tanto que tem 
direito a voz e voto, aqui. Ele é membro nato do Conselho, mas a sua função 
maior é analisar os fatos acontecidos internamente na Casa. Ele pode fazer 
isso externamente, também, mas tratam-se. essencialmente, dos fatos que 
ocorrem internamente, nas dependências do Senador. Afora isso, eu acho que 
o Conselho pode. Assim como o Corregedor pode, um Relator designado 
também pode promover essas investigações e pode requerer diligências. Nós 
não estamos deliberando sobre coisa alguma. O que o Corregedor apresentar 
não vem para nós? Vem. O que o Relator apresentar não vem para nós? Vem. 
Estou só dando a minha opinião. 
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o SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, desejo só fazer uma consulta 
de ordem jurídica, se v. Ex" permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois não. 
O SR. ROMEU TUMA - O conhecimento de V. Ex" é muito mais 

profundo nessa área. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - De jeito nenhum. 
O SR. ROMEU TUMA • A Corregedoria tem a obrigação de, quando 

provocada pelo Conselho, fazer a investigação preliminar. Se o Conselho 
designa o Relator, não se dá início ao processo? 

O SR. NEY SUASSUNA - Esse é o problema. 
O SR. ROMEU TUMA - Penso que ele não faria uma investigação 

preliminar. Designado o Relator, não estaria implíCito o início do processo? 
Essa é a minha consulta. 

Para. mim é bom que o senhor não me dê nada, porque eu, 
tranqüilamente, vou acompanhar o Relator e discutir sobre a matéria quando 
ele a apresentar. Apenas estou assumindo a responsabilidade, para, no futuro, 
não haver algo que a gente ... É isto que pergunto: não tem início o processo? 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, a Corregedoria é um órgAo 

permanente, e, só agora, o Conselho de Ética está-:se j)nstalando. A 
Corregedoria poderia assumir a missão preliminar de preencher os requisitos, 
de verificar a existéncia do acusador, que até pode ser um "fantasma". 

Tocou-me aqui o que a nobre Senadora de Alagoas falou. Em que 
estágio estará o processo no Ministério Público? Ele apenas ingressou naquele 
órgão, ou já há a condenação? Em que estágio o processo se encontra? É 
preciso que tudo isso seja verificado. 

O Corregedor poderia fazer, num prazo determinado até por esta 
Comissão - uma vez que essa é uma delegação que a Comissão lhe está 
passando -, essas investigações preliminares. Com as investigações em mão, 
o Presidente da Casa designaria o Relator, que, para emitir o parecer, teria um 
prazo de 60 dias, se não me engano. Dessa forma, poderíamos concordar ou 
não com o parecer e fazer o julgamento para apresentar aos nossos Pares. 

Acredito que não seria uma má idéia fazer isso sempre por meio da 
Corregedoria, que, inclusive, precisa ser melhor mobiliada, porque, com toda 
certeza, ela não dispõe dos equipamentos necessários. Estamos instalando um 
ritual novo, que, com certeza, será muito freqüente. É preciso que a 
Corregedoria tenha condições de fazer também essas investigações. 

A partir daí, V. Ex" não só estará comandando a mandada, como 
também concedendo um prazo e designando o Relator nessa fase posterior. 

Essa é a sugestão que àcredito ser o pensamento da maioria dos 
nossos Senadores. ' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 
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o SR ANTERO PAES DE BARROS - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra ao Senador 
José Eduardo Dutra, que pediu a palavra primeiro. 

Senador Antero Paes de Barros, peço a compreensão de V. Ex'. 
O SR. ANTERO PAES DE BARROS - Pois não, Sr. Presidente. 
O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, termos de precisar 

o que estamos discutindo. Estamos discutindo qual será o procedimento do 
Conselho em relação ás denúncias oferecidas por Parlamentar, cidadão ou 
pessoa jurídíca. É sobre isso que estamos falando; não vamos misturar os 
assuntos, porque situaçóes diferentes estão sendo analisadas pelo Conselho. 

Nesse caso específico, o art. 17 diz o seguinte: 
Art.17 ............................................................................. .. 

§ 1° Não serão recebidas denúncias anônimas. 
§ 2° Recebida a denúncia, o Conselho promoverá a 

apuração preliminar e sumária dos fatos, ouvido o denunciado 
e providenciadas as diligências que entenderem necessárias, 
dentro do prazo de 30 dias. 

É dito que o Conselho promoverá a apuração preliminar. O Regimento 
não determina como o Conselho vai promover essa apuração preliminar; não 
diz se isso deve ser feito pelo Corregedor ou por um Rela,tor preliyninar. É isso 
que temos de resolver. /\ I: . I' 

Já que, no caso anterior, foi feita a indicação da Senadora Heloisa 
Helena e como a questão foi levantada a posteriori, a Senadora pode ser 
responsável por essa apuração preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas não tenho dúvida a esse 
respeito. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É sobre isso que temos de decidir. 
Como o Senador Romeu Tuma, que é o Corregedor, propôs que fosse 

destinado a ele, eu até achei que isso pudesse acontecer. Mas, como quatro 
ou cinco serão destinados a S. Ex' e como V. Ex', nesse caso especifico, já 
havia nomeado a Senadora Heloisa Helena, esta, por sua vez, em nome do 
Conselho, pode ser a responsável por essa apuração preliminar. Os outros 
casos poderão ser apurados posteriormente. Para não misturarmos as coisas, 
é bom que fique claro que estamos tratando de procedimentos relativos a 
denúncias feitas por cidadãos. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A observação do Senador José 
Eduardo Dutra vem apoiar a decisão da Mesa, porque há duas situaçóes 
distintas previstas pelo Regimento. Uma delaG, é quando se dirige à Mesa. 
Nesse caso, o cidadão não pode fazê-lo. Foi o que fizeram os partidos políticos 
com relação ao Senador Luiz Estevão. 
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Essas outras representaçôes vieram diretamente ao Conselho_ 
Portanto, estão reguladas no art. 17, que diz: "Perante o Conselho de t:tica e 
Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer 
parlamentar, cidadão ou pessoa juridica, denúncias relativas aos 
descumprimento, por Senador, de preceitos contidos no Regimento Intemo e 
neste Código. 

§ 10 
- Não serão recebidas denúncias anônimas. 

§ 20 
- Recebida a denúncia, o Conselho promoverá apuração preliminar 

e sumária dos fatos, ouvido o denunciado e providenciadas as diligências que 
entender necessárias, dentro do prazo de 30 dias." 

Quero seguir o mesmo critério e, por isso, pretendo designar um 
Relator para todos os casos. Como abri um precedente e designei a Senadora 
Heloisa Helena como Relatora e ninguém sugeriu outro caminho, eu gostaria, 
sinceramente, de seguir o mesmo caminho para todos os casos. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex" tem a palavra. 
O SR. ANTERO PAES DE BARROS - Sr. Presidente, existem 

Senadores e Senadores e todos têm que receber o mesmo tratamento desta 
Casa, razão pela qual defendo a idéia preliminar do Senador José Eduardo 
Dutra. 

Não sabemos, sequer, se essas denúncias são anônimas. Quem é o 
Sr. Abilio? Onde ele mora? Qual é a sua verdadeira identidade? Ele esteve 
aqui? Falou com o Relator? Falou com a Presidência? Apresentou-se ao 
Senado? Alguém, aqui, o conhece? Alguém pode dizer que ele existe? Alguém 
pode declarar, aqui, que esse documento é de um cidadão inter;?ess do em que 
se apure o comportamento dos Senadores? Não sabemos, f er, se esse 
documento foi assinado pela pessoa correta. /\ I - ' 

E por que estou defendendo um tratamento isonômico, Sr. Presidente? 
É porque o caso do Senador Luiz Estevão passou pela Corregedoria. Depois 
de uma comissão parlamentar de inquérito, o caso foi á Corregedoria, que o 
encaminhou ao Conselho de Ética. Por que os outros casos serão tratados de 
forma diferente? Estou defendendo um tratamento isonômico. Quero deixar 
clarissima a minha posição: o Senado da República não pode se esquivar da 
responsabilidade de apurar todas as denúncias. No entanto, temos que zelar 
pela nossa imagem, para não passarmos à opinião pública a impressão de 
que, ao tentarmos apurar tudo, não apuramos nada. Tenho receio, realmente, 
dessa posição, que é prejudicial à imagem do Senado. Sei que os Srs. 
Senadores não têm opinião diferente sobre o assunto. 

Por isso, Sr. Presidente, gostaria que V. Ex" colocasse em votação a 
possibilidade de esses processos irem para a Corregedoria, onde seria feita 
uma investigação sobre o:Sr.Abilio. Dessa forma, o assunto será tratado com 
a seriedade que o caso requer. 

Vamos apurar tudo, rigorosamente, de forma igual para todos os 
Senadores. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Perfeitamente. Senador Antero 
Paes de Barros, esclareço a V. Ex· que a representação contra o Senador Luiz 
Estevão foi feita por partidos políticos e dirigida à Mesa. A Mesa recebeu a 
matéria no dia 7 ou 8 de dezembro e encaminhou-a, por despacho do 
Presidente, ao Presidente do Conselho de Ética. Este, após estudar o processo 
por apenas uma semana, devolveu-o à Mesa - a meu ver, dentro da lei -, que o 
reconheceu, e, nesse sentido, presto minhas homenagens ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães. Mas, ao mesmo tempo, aproveito para esclarecer que não 
houve protelação, portanto, por parte da Presidência do Conselho de Ética - e 
isso não houve mesmo " que, depois, remeteu de volta com o voto de minerva, 
dizendo que a Mesa encaminhava realmente, pelo seu Colegiado, para nós. 

Então, uma coisa é quando o processo se inicia perante a Mesa, e a 
outra é quando o processo inicia perante o Conselho de Ética. Se queremos ter 
um tratamento isonômico, e como a Senadora Heloisa Helena já foi designada 
Relatora, data venia, vou usar da minha prerrogativa não sem antes ouvir 
todos os que queiram se pronunciar. Mas acho que o Senador José Eduardo 
Dutra, na última intervenção, veio bem em meu socorro, porque era isso o que 
eu estava pensando; era realmente indicar um Relator para cada caso. 

Se o Sr. Abílio existe ou não, o Relator vai, por meio da sua equipe ou 
do próprio Corregedor, a quem ela pode se dirigir, descobrir se ele é anônimo 
ou não. Chamar o Sr. Abílio e dizer: "é isso aí! É só o jornal ou não'? Em suma, 
já é um caminho a seguir. E, depois, trazer aqui uma conclusão dela: "olha, 
ouvi; houve isso assim, assim e assado'! Isso não significa prejulgamento 
nenhum e em nada alteraria o grande receio que esta Casa tem • e tenho 
também - de um festival de acusações. Porque tanto faz que o processo vá ao 
Senador Romeu Tuma como a um Relator. Isso não vai impedir que haja ou 
não festival de acusações devidCfs ou indevidas. Pelo menos, entendo assim. E 
se isso é realmente prerrogativa da Mesa, não sei se há 1Tl. 7i alguém com 
alguma questão de ordem. /") I:. ' 

Senador Romeu Tuma. \ 11, i <. 

O SR. ROMEU TUMA - Eu só pediria que V. Ex· me esclarecesse se, 
com a designação do Relator, não seria considerada uma investigação 
preliminar, porque isso seria competência da Corregedoria. Não daria inicio já a 
um processo regular ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Estou respondendo a V. Ex·, 
Senador ... 

O SR. ROMEU TUMA • ...se já deu ou não início a um processo 
regular. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) .... se V. Ex· me permite, estou 
respondendo a V. Ex· com o § 2° do art. 17. 

"Recebida a denúncia, o Conselho promoverá a apuração preliminar e 
sumária dos fatos, ouvido o denunciado e providências e diligências que 
entender necessárias dentro do prazo de 30 dias". . 

Entendo, portanto, resolvida a matéria. Como eu estava lendo a carta 
que me foi enviada pelo Senador Teotônio Vilela, tinha começado a ler ... a 
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carta é de ontem, recebida depois das 18h e está vazada nos seguintes 
termos: 

"Prezado Senador Ramez Tebet, 
No último domingo, 20 de fevereiro, me surpreendeu o 

Correio Braziliense. Em chamada de primeira página, o jornal 
afirmava: "Procuradores investigam Vilela". Da surpresa inicial, 
passei á indignação, pois a reportagem me confunde 
despropositadamente com a Fundação Teotônio Vilela. E, na 
matéria de página interna, já no título, deixa clara sua 
inferência política: "Tucano graúdo na rede". 

Nunca fui nem estou sendo investigado por 
procuradores, mas o esforço do repórter para me debitar 
responsabilidade por atos que não são meus é suficiente para 
demonstrar o equívoco, senão a má-fé da matéria. 

Concordo que o homem público deve mesmo 
submeter-se á crítica da opinião pública, mas não á calúnia e á 
infãmia. Por isso, quero falar ao caro companheiro das minhas 
razôes e dos equívocos da reportagem para que não vinguem 
sem resposta. Vamos aos fatos. 

1. Essa matéria foi pautada, há meses, pela revista Veja, 
onde o repórter trabalhava. Naquela oportunidade, o atendi ao 
telefone, esclarecendo o que me competia em minha participação 
na Fundação Teotônio Vilela. Esses esclarecimentos satisfizeram 
a revista, que desinteressou-se da matéria, agora retomada no 
veiculo para onde mudou-se o repórter." 

Srs. Senadores, leio matéria firmada, a meu ver, por um digno Senador 
desta Casa. Peço a atenção de V. Ex"s. 

·Sobre a Fundação Teotônio Vilela, fui responsável por sua instituição 
para cultivar, preservar e difundir a memória e o ideário do Senador Teotônio 
Vilela, o Menestrel da Anistia e da Nacionalidade. Por absoluto respeito e 
compromisso com a memória do meu pai, serei sempre o primeiro a exigir 
lisura na gestão desta entidade e o esclarecimento de qualquer suspeita que 
sobre ela coloque. De concreto, a reportagem levanta apenas cjois;.contos a 
esclarecer: uma denúncia sobre o convênio da Fundação com a Prefeitura de 
Rio Largo, em Alagoas, administrada pelo PFL, e a falta de pedido da entidade 
para atuar no Distrito Federal. Os dois fatos estão esclarecidos. A Prefeitura de 
Rio Largo teve as suas contas aprovadas - convênio incluso - pelo Tribunal de 
Contas de Alagoas e foi comprovado não haver obrigação legal de Fundação 
devidamente constituida para atuar nacionalmente, solicitar licença do 
Ministério Público para atuar em qualquer unidade da Federação mas apenas 
dela se credenciar e fornecer informações necessárias e de rotina. 

4. A matéria induz ao entendimento de haver irregularidades na 
execução de convênio entre a Fundação e o Governo do Distr"lto Federal, mas 
não prova. Premiada por sua atuação que, hoje, ocorre em Alagoas, 
Pernambuco e Goiás, além do Distrito Federal, a Fundação é obrigada a 
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prestar contas, na forma da lei, através do Ministério Público. Desconheço 
qualquer questionamento ou falha nas suas atividades. Não preciso finmar ou 
renovar compromisso de apuração e providências, caso surjam, a qualquer 
tempo, indicias ou comprovação de desvio administrativo na Fundação 
Teotônio Vilela. Isso é uma motivação própria da minha conduta pessoal e 
política, ainda mais quando trata-se de assunto associado ao nome e á 
memória de meu pai. 

Com o dever para com essa herança que tanto me pesa quanto honra, 
não negocio, não brinco e não tergiverso, como também não aceito ilações 
nem constrangimentos. Não aceito a acusação irresponsável de que a 
Fundação estaria sendo usada por mim em campanhas eleitorais, nem meus 
adversários chegaram a tanto, mesmo com minha decidida participação nas 
sucessivas campanhas de 1986 para cá, seja como candidato ou como 
militante do PSDB. 

Em última instância, resta que de nada fui acusado porque nada a 
reportagem levanta contra mim, além das inferências de um jornalista em 
busca de afirmação profissional. 

Esclarecida a lamentável matéria veiculada no Correio Braziliense, 
fico á disposição do prezado colega, reafinmando o compromisso de trabalhar, 
cada vez mais, pela afirmação da ética na política. 

Srs. Senadores, vou-me penitenciar. Eu havia afirmado que o Senador 
Teotônio Vilela tinha esquecido de assinar a carta e vejo que acompanhada 
desta carta está uma nota que ele enviou ao Sr. Ricardo Noblat, Diretor da 
Redação do Correio Braziliense e essa, sim, não está assinada por ele. 

Vou determinar, como detenmino, à Secretaria que autue a presente 
representação e vou indicar o Senador Ney Suassuna como Relator. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, foi colocada aqui, por 
diversos Srs. Senadores, a questão de que todos os processos passassem, 
preliminanmente, pela Corregedoria. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu já decidi a matéria, Senador. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Contra todo o Plenário, sem ouvi-lo? V. 

Ex" ia ouvir o Plenário, quase chegou a colocar em votação, e de repente não 
escuta mais? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Primeiro, é prerrogativa minha. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Eu sei, Sr. Presidente, mas acho que V. 

Ex" é um democrata e tem que ouvir e sentir a manifestação d:. t~do./ 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Segundo, depois de ouvir a 
manifestação do Senador José Eduardo Dutra, com considerações também 
quase que sobre o assunto - se não me falha a memória - da Senadora 
Heloisa Helena, do Senador Roberto Saturnino e de outros, entendi que devia 
usar de minha prerrogativa e estou dando seguimento a um ideário só que é o 
de dar o mesmo ritmo, a mesma seqüência e o mesmo tratamento isonômico 
que estou dando a todos os processos nesta Comissão. É só recorrer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, quero esclarecer a 
minha intervenção. Fiz questão de registrar o que nós estávamos discutindo. 
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Existem processos que são denúncias de cidadãos e são, portanto, incursos no 
art. 17 da Resolução nO 20, que fala que o Conselho deve fazer apurações 
preliminares. 

O Regimento não fala como se faz essa apuração preliminar. Como eu 
disse, ela pode ser feita através do Corregedor ou de um relator indicado. 
Quero apenas esclarecer isso, porque não estou levantando a questão relativa 
a misturar alhos com bugalhos. O que o Senador Sérgio Machado está 
levantando, pelo que entendi, é um recurso com relação á decisão desses 
processos de denúncia que ele entende que tem que ser pela Corregedoria. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pela ordem, o Senador Sérgio 

Machado. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, gostaria de concluir - eu 

estava falando e fui atropelado por V. Ex· - o que estava querendo colocar. 
Começamos a reunião e esse assunto foi levantado. Ninguém aqui 

quer esconder nada, todo mundo quer que seja apurado às últimas 
conseqüências, mas não quer que a honra de ninguém seja jogada na lama por 
questão política ou por interesses menores. Cabe a esta Comissão fazer um 
estudo preliminar antes de submeter qualquer pessoa ... Vamos supor: na 
véspera de uma eleição, vem seu adversário e faz uma denúncia contra você. 
Até que ela seja apurada, passou-se a eleição. E aí como fica a honra da 
pessoa? Uma denúncia anõnima que ninguém sabe se existe a pessoa. 

Então, o que se discutiu aqui - e senti que representava a grande 
maioria dos presentes - era no sentido de esse tipo de denúncia seja apurada 
até as últimas conseqüências, não queremos de jeito nenhum ficar do lado da 
impunidade, mas, injustiça, não. Far-se-ia um levantamento: se a denúncia 
tinha precedentes, se ela nao era anônima. A Corregedoria faria esse trabalho 
em todos os processos nessa situação e aí se faria uma apuração. 

Foi esse o desejo que senti do Plenário. V. Ex" começou a consultar 
nessa direção, chegou quase a encaminhar a votação. De repente, deu uma 
guinada de 180°. Não entendi. 

O SR. NEY SUASSUANA - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a palavra o Senador 

Roberto Satumino, que havia pedido antes de V. Ex". 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Ficou claro da leitura do art_ 17 que 

a responsabilidade, mesmo da apuração preliminar - e trata-se de uma 
apuração efetivamente preliminar -, é do Conselho, não é da COrregedo~·a. or 
conseguinte, entendo que V. Ex" está certo ao indicar um Rela~or a a 
investigação preliminar. II 

O SR. ROMEU TUMA - Mas a Corregedoria pode ser provocada ... 
OSR. ROBERTO SATURNINO - A Corregedoria pode ser convocada 

e consultada, porém a responsabilidade é do Conselho. Acho que está claro. 
Quero manifestar a minha inteira concordância com a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senhores, tanto isso é verdade 
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que eu decidi a matéria e deu tempo até de ler a carta. Usei a prerrogativa de 
Presidente e li a carta. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, era exatamente nessa linha 
que fiz a proposta inicial, mas é uma prerrogativa de V. Ex". Como pessoas 
disciplinadas, creio que temos que nos curvar. Sei que é prerrogativa de V. Ex" 
e como tal V. Ex" já decidiu. Só pediria que talvez pudéssemos dirigir de uma 
forma diferente. O Relator pode-se dirigir ao Corregedor e pergunto: qual o 
prazo que dispomos para cada processo. Isso sim. 60 dias? 30 dias? Mesmo 
eu me dirigindo, dá os 30 dias para o Relator. Se quero me dirigir ao 
Corregedor, o prazo será o mesmo? 

A SR" HELOISA HELENA - O prazo é o mesmo. 
O SR. NEY SUASSUNA - Então, está bem. Sinto-me esclarecido, Sr. 

Presidente. . 
O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esse critério isonômico não 

exclui a figura do corregedor, que V. Ex" pode convidar a qualquer momento. 
Ele mesmo pode, sponte sua, agir; é da competência dele. Com base em suas 
atribuições, ele vai encaminhar a quem de direito. É isso o que estou fazendo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sinto-me esclarecido. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Temos aqui também uma 

representação contra o Senador Romero Jucá, encaminhada pela Mesa em 13 
de dezembro de 1999 e apresentada por um cidadão de nome Salomão Afonso 
de Sousa Cruz, brasileiro, casado, geólogo, Deputado Federal no exercício do 
cargo de Secretário de Estado de Agricultura e Abastecimento do Governo de 
Roraima. Representação, respectivamente, contra os Srs. Waldemar Joaonso, 
brasileiro, funcionário público federal, diretor administrativo e financeiro das 
Centrais Elétricas Eletronorte, em Roraima, e Romero Jucá Filho, brasileiro, 
casado, no exercício do mandato de Senador da República pelo Estado de 
Roraima. 

Díz ele do fato relevante: 
"Chegou-nos às mãos de forma inusitada, visto que 

deixada anonimamente junto à caixa coletora do correio, em 
minha residência, fita magnética cassete, cuja reprodução atesta, 
comprova diálogo entre os representados logo acima sobre 
liberação de verbas públicas via empresa da qual o primeiro 
representado é o seu diretor administrativo e financeiro. Nada 
obstante a forma como foi gravado o tal diálogo e a sua discutlvel 
validade probatória, urge que, em nome do interesse público, seja 
devidamente apurado, pois envolve diretamente o patrimônio da 
União, bem como presumível agressão direta f' lei egente, 
relativa à improbidade administrativa pelos seus re.spo áveis. 

Texto da fita magnética degravada e decodificada:lI' . 
"Tudo bem senhor?" -. , \ . 

Vou ler o que está assim ... ,porque não enxerguei nada. Há até 
pornografias. Consulto o Conselho de Ética se devo ler essas pornografias. 
Peço licença, porque os televisores estão ligados. Que me poupem disso, até 
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porque cada Senador receberá a matéria em suas mãos. Depois daqueles 
cumprimentos que envolvem uma série de fotografias, indaga-se se havia 
chegado recursos para a construção de uma obra. Dai em diante, passei a não 
entender mais nada do que está por aqui e, para melhor esclarecer esses fatos 
e para poupar as coisas, peço que distribuam cópia disso. 

Dou o seguinte despacho, indicando o Senador Juvêncio César da 
Fonseca para relatar a matéria. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Quem é o denunciante? 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Já dei o nome, é um Deputado 

Federal. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Desculpe-me, eu não ouvi. É um 

Deputado Federal? 

Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É. (Pausa.) 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pela ordem, Senador Osmar , 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, sou daqueles que prezam muito 
aquilo que vai para a opinião pública, porque, afinal de contas, o maior 
patrimônio que um político tem é a credibilidade. Se ele perde a credibilidade, 
ele perde, evidentemente, aquilo que o faz um político eleito; um homem 
público. Um homem público sem credibilidade não existe. 

Estou muito preocupado porque não quero que a minha credibilidade 
seja arranhada por eu participar de um Conselho de Ética, por ter sido indicado 
- para minha honra -, pelo meu partido, para representá-lo aqui, no Conselho 
de Ética. E, de repente, determinadas injunções ou ações - que estão em 
andamento -representarem para a sociedade uma manobra para não se julgar 
o caso que levou esse Conselho de Ética a se reunir. Estou sendo indelicado, 
mas estou sendo sincero. Tomou-me de repente um sentimento de que estou 
aqui correndo o risco de que, amanhã, lerei na imprensa o seguinte: "O 
Conselho de Ética se reuniu, mas uma estratégia impediu que os fatos que o 
levaram a se reunir fossem analisados'. Não quero, evidentemente, fazer essa 
acusação, porque acho que não seria de autonomia da Presidência ou de 
qualquer membro deste Conselho pretender que isso ocorresse. Estou apenas 
alertando para que não pareça que isso esteja ocorrendo, porque todos 
t.eremos o nosso patrimônio de credibilidade arranhado se não partirmos, Sr. 
Presidente, para a ação concreta que reuniu este Conselho. 

v. exa mesmo diz que é a primeira vez que este Conselho se reúne. E 
o fato que o levou a se reunir é conhecido e não pode ficar em segundo plano, 
principalmente num momento em que toda a sociedade cobra, deste Senado, 
uma posição a respeito. Ou sim ou não, mas vamos para o sim ou não. 

Essa preocupação que coloco é porque não quero sair desta reunião, ir 
para a casa com a preocupação de ler na imprensa amar.hã que o Conselho 
não andou com o processo que o fez marcar esta reunião. /7 / ....... , 
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o SR- PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Osmar Dias, V. Ex· é 
muito delicado. Acolho as palavras de V. Ex·, dizendo que, como advertência, 
não. Só isso. V. Ex· é muito delicado. O recado e a carapuça não me servem. 

Está sobre a Mesa, agora, o caso a que alude. 
O SR- LAURO CAMPOS - Sr. Presidente? 
O SR- PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pela ordem, com a palavra o 

Senador Lauro Campos. 
O SR- LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-me 

que grande parte dessa perplexidade, que V. Ex· mesmo declarou já uma ou 
duas vezes em sua exposição, a respeito do destino que seria dado aos 
processos ou ás denúncias que chegam á Comissão de Ética, se deve ao fato 
de que realmente o Regimento é falho no que diz respeito ao aspecto 
processual; o encaminhamento que deve ser dado a essas denúncias. Acho 
que o que deveriamos fazer é justamente, por analogia com os tribunais, por 
analogia com o que existe no aparato judicial, o seguinte: o que acontece lá? 
Recebida uma petição, é designado um Relator. O Relator é sorteado, o que é 
muito mais democrático do que aqui - mas isso, agora, não interessa; vamos 
continuar com esse defeito. Então, o Relator, ao receber a petição inicial ou um 
recurso, poderá obviamente julgar, de inicio, como inepta essa petição. Do 
contrário, vai dar o seu parecer e vai ler esse parecer, pronunciar esse parecer 
na reunião em que o Tribunal se organizará para julgamento. Creio que assim 
não se poderá proceder. V. Ex" está certo quanto a se designar o Relator. Esse 
pode considerar que é preciso uma diligência para apUrar algumas falhas e, a 
partir dar, S. Ex" terá sempre o direito, o poder e a competência para, in 
limine, considerar inepta a petição. Do contrário, dará seguimento a ela. Se 
nós nos valermos da analogia, teremos dirimido esses problemas. Muito 
obrigado. -

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Lauro Campos, 
permita-me recolher as palavras de V. Ex·, homem encanecido na luta pela 
vida e professor universitário. Agradeço por suas palavras nesta hora em que 
presido o Conselho. Sim, é isso o que estou a fazer. Se não sorteio o Relator, é 
porque o Regimento não o exige. Se escolho o Relator da forma como o faço, é 
porque não quero desmerecer as escolhas que ora estou a fazer. Bem eu sei o 
quanto está sendo difícil escolher Relator para essas matérias. Por isso, 
agradeço a V. Ex". Tomara que se mude o Regimento; tomara que não se 
permita esse festival de denúncias. Isso é outra coisa. Mas, enquanto existir 
este Regimento, é melhor não se julgar um Colega por antecipação. Vamos 
evitar isso. Esta Presidência é árdua e é dificil. Já dizem que o meu paletó 
cheira a abacaxi. 

Entendam que venho, sozinho - praticamente - na busca, dentro dos 
critérios que norteiam a distribuição de relatorias - conforme as que vejo por ai: 
pelo tamanho de Partido (entre outras coisas); analiso as questões quanto a 
estar impedido ou não, ter isso ou aquilo. Ora, Senhores, por favor, fazer um 
julgamento antecipado das coisas não me parece válido; nem por insinuações. 
Então, agradeço a V. Ex" e o faço de coração, pois suas palavras vieram em 
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um momento quepr~cisava ouvir algo de um Senador, não direi o mais idoso, 
mas, provavelmente, um dos Senadores de maior experiê'}tia o/mais ainda, 
com o quilate que possui V. Ex". Muito obrigado. /), ! ' /.. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra ao Senador 

Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, para colaborar com essa 

Presidência e, mais uma vez, ser delicado para com V. Ex', vou me permitir 
fazer uma proposta para que possa dividir a responsabilidade com o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agora que eu já decidi? 
O SR. OSMAR DIAS - Eu recorro da decisão de V. Ex', para que 

submeta ao Plenário a decisão. Desta forma, contrapondo a proposta de se 
nomear um Relator, imediatamente, a qualquer caso que chegue a esta 
Comissão que, antes, possamos ouvir a Corregedoria. A proposta inicial do 
Senador José Eduardo Dutra, eu a encampo e, assim, recorro da decisão de V. 
Ex' ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não, tenha paciência. Quando 
falam em protelação, data venia, é isso ai. Não sei onde está fundamentado 
este recurso ao Plenário. 

O SR. OSMAR DIAS - No art. 405, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Creio que não é este o tipo de 

colaboração. 
O SR. OSMAR DIAS - Se V. Ex· havia decidido, por que submeteu à 

discussão? 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu recebo o recurso e o 

encaminho à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Assim, mantenho 
a minha decisão. 

O SR. OSMAR DIAS - Se V. Ex" havia decidido, por que submeteu à 
discussão do Plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Porque sou liberal. Ouvi a 
todos, como estou a ouvir V. Ex'. 

O SR. OSMAR DIAS - E liberal para ouvir; mas, para decidir, é V. Ex" 
quem decide. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E V. Ex" só levanta isso pela 
delicadeza que continua a ter para comigo, e agradeço. 

O SR. OSMAR DIAS - Vou ter delicadeza até a paciência esgotar, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fique á vontade. 
O SR. OSMAR DIAS - Porque este processo que foi encaminhado á 

Comissão de Etica precisa ser analisado. E não é, aqui, colocando em 
discussão centenas de outros casos que vamos decidir sobre esse caso. 

Peço a V. Ex" que coloque em discussão o caso que motivou esta 
reunião, Sr. Presidente. E não diga que estou querendo protelar, estou 
querendo adiantar a análise do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Osmar Dias, com o 
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maior respeito que tenho por V. Ex", V. Ex" levanta isso justamente na hora. 
Quando iniciei as minhas palavras, falei que era obrigado a ler os expedientes. 
Não posso me furtar a isso. É a primeira reunião. Imagine V. Ex" se eu 
deixasse os outros engavetados! Estaria dando tratamento isonômico ou não 
estaria sendo acusado de estar engavetando projetos? Estou apen~ dando 
ordem aos trabalhos de maneira a facilitá-los. Sei que o mais polêmico é este 
aqui, que estamos a apreciar agora. E V. Ex" viu quando abri o processo. 

Tenho a mais alta estima por V. Ex", Senador, mas entendo que, ao 
dizer aquilo, V. Ex· pegou na Mesa, eu senti que pegou. No entanto, não quero 
nenhum atrito com V. Ex'. Não estou aqui para pedir desculpas a ninguém. 
Estou agindo de acordo com a minha consciência. Acho que este Senado já 
está cheio dessas coisinhas que andam acontecendo por ai. Vamos, portanto, 
seguir a lei, que é a coisa mais certa, mas segura, sem dúvida nenhuma. O 
processo está aqui. Então, qual é a protelação que há? 

Afirmei, no início, que não analisariamos nenhum processo junto. Mas 
essa é uma leitura de expediente e eu não poderia deixar de tomar as 
providências que tomei ou então isso ia ficar engavetado o tempo todo. Foi 
assim que entendi. Se fiz certo ou errado, paciência! Agi com a minha 
consciência e creio estar agindo não só com a minha consciência, mas dentro 
da lei. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem a palavra o Senador Nabor 

Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, desejo manifestar meu apoio 

á decisão que V. Ex· adotou de receber as denúncias e nomear os relatores 
para apreciarem as denúncias e, inclusive, efetuarem as diligências cabíveis, 
porque V. Ex' está respaldado pela Resolução nO 20/93, que instituiu o 
Conselho de Ética. Mais precisamente, pelo art. 15, que diz o seguinte: 

"Art. 15. Recebida a representação, o Conselho observará 
os seguintes procedimentos: 

I - o Presidente do Conselho, sempre que considerar 
necessário, designará três membros titulares do mesmo para 
compor Comissão de Inquérito, destinada a promover as devidas 
apurações dos fatos e das responsabilidades; 

11 - constituída ou não a Comissão referida no inciso 
anterior, será oferecida cópia da representação ao Senador, que 
terá o prazo de cinco sessões ordinárias para apresentar defesa 
escrita e provas;" 

Então, é da competência de V. Ex" designar o relator, como acontece 
nas comissões técnicas da Casa. O Presidente é quem designa os relatores. 
Portanto, V. Ex" está correto porque está adotando procedimento regimental 
que apóio integralmente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradeço a interferência de V. 
Ex". 
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Senador Osmar Dias, aceite um aperto de mão. Vamos tocar o caso 
para frente, que é um caso que interessa a V. Ex". 

O SR. OSMAR DIAS - O caso não interessa a mim, interessa a toda a 
sociedade, a todo o Senado, Sr. Presidente, que quer resolver esse caso logo. 

A SR" HELOISA HELENA - Como todos os outros casos. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Mesa já distribuiu a matéria, 

mas há umas ordens cronológicas. A representação, como todos sabem, foi 
feita pelo Partido dos Trabalhadores, pelo Partido Democrático Trabalhista, 
pelo Partido Socialista Brasileiro, pelo Partido Popular Socialista, pelo Partido 
Comunista do Brasil, pelo Partido Verde e pelo Partido Liberal. 

Essa representação contra o Senador Luiz Estevão, em sintese, diz 
que ele foi praticamente investigado pela CPI do Poder Judiciário, como todos 
sabem, e que o relatório do Senador Paulo Souto, aprovado por unanimidade, 
foi remetido, como determina a lei, ao Ministério Público Federal com a 
recomendação de que se aprofundassem as investigações contra o Senador 
Luiz Estevão por tipificações penais referentes ao enriquecimento ilícito, à 
improbidade administrativa, falsidade ideológica e crime sobre o sistema 
financeiro. 

A representação contém considerações de ordem doutrinárias sobre 
ética na política, estende-se bastante nessas considerações, esgota a matéria 
com opinião de eminentes tratadistas, vai até o Direito comparado e acusa o 
Senador de pressão sobre assessores da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
sobre a versão dada pelo Senador à questão dos empréstimos entre o Grupo 
OK, do qual o Senador é um dos sócios, e afirma que construiu o Tribunal 
Regional do Trabalho de São Paulo. Também tece considerações sobre como 
o Senador explicou a aquisiçãO das fazendas Santa Terezinha e Lagoão. 

Estou lendo os títulos da representação. 
Fala como o Senador tentou explicar a questão do terminal de carga de 

Duque de Caxias. 
Fala do caso de Pernambuco, sobre ligações telefônicas existentes 

entre o Grupo Monteiro de Barros, o Juiz Nicolau dos Santos e o Senador Luiz 
Estevão. 

Resumindo as considerações a que chegou a CPI, fala sobre a compra 
do terreno do Morumbi, que também diz respeito à construção do TRT de São 
Paulo. Fala das procurações, da confissão de crime fiscal, das licenças nas 
empresas, da ação de lobistas dos interesses do Grupo Monteiro de Barros, do 
enquadramento legal do Senador Luiz Estevão. 

Dirige isso à Mesa, sendo firmado pelo Presidente José Dirceu de 
Oliveira e Silva, do Partido dos Trabalhadores; Neiva Moreira, pelo Partido 
Democrático Trabalhista; Deputada Luiza Erundina e Senador Antonio Carlos 
Valadares, pelo Partido Socialista; João Amazonas Pedroso, pelo Partido 
Comunista; Roberto Freire, pelo PPS; Fernando Gabeira, pelo Partido Verde; e 
Valdemar Costa Neto, pelo Partido Liberal. 

Junta procurações, declarações, escritura pública e cópia de discursos. 
Isso foi recebido pêlo Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente da Casa, 
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no dia 08 de dezembro de 1999, tendo despachado à Advogada-Geral da 
União, Dr" Josefina Vale de Oliveira, que assinou um parecer na data de 12 de 
janeiro de 2.000. Quer dizer, a representação foi enviada para ela no dia 08 de 
dezembro de 99, e, no dia 12 de janeiro do corrente ano, ela emitiu o Parecer 
nO 004 do ano 2.000, da Advocacia do Senado 'da República, exarado pela 
Advogada-Geral, Dr" Josefina Vale de Oliveira Pinho, e do Advogado-Geral 
Adjunto, Dr. Azael de Souza. 

Os autos foram encaminhados à Corregedoria Parlamentar do Senado 
da República e ao ilustre Senador Luiz Estevão, que fez um ligeiro relato: 

O fato de a Comissão Parlamentar' de Inquérito não ter adotado 
tal procedimento não significa - diz o Senador Romeu .TulT)2 - o 
julgamento antecipado da questão ética, vez que não possui, a CPI, 
atribuições especificas nesse mister. 

Do mesmo modo, a solicitação de averiguações criminais ao 
Ministério Público Federal não representou renúncia tácita ao 
indispensável poder ético disciplinar do Senado. 

Diante do exposto, encaminhe-se ao Exmo Sr. Presidente do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar; ilustre Senador Ramez Tebet, 
a representação formulada contra o Senador Luiz Estevão de Oliveira. 

Assinados b expediente e demais documentos pelos representantes do 
PT, PDT, PSS, PPS, PcdoS, PV e PL, no sentido de possibilitar o exame da 
denúncia, na forma do art. 17 da Resolução nO 20, de 1993, e a deliberação 
acerca de medidas julgadas cabiveis. Ele datou o seu parecer em data de 1° 
de fevereiro do ano 2.000, juntando o Parecer nO 155/99, em que ele dirige 
consulta em tese à Advocacia-Geral do Senado. Recebi esse processo no dia 
1° e, no dia 09, fiz o expediente ao Exmo Sr. Presidente do Senado da 
República, dizendo-lhe que, no meu entendimento, consoante o art. 14 da 
Resolução nO 20, de 93, o encaminhamento e a representação feitos ao 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar devem ser feitos pela Mesa Diretora 
da Casa. 

Entendi que havia necessidade - como há necessidade, continuo 
entendendo assim - que o conjunto da Mesa se manifeste. 

Remeti o expediente ao Senador em data de 09 de fevereiro de 2000, 
tendo recebido resposta na data de 10 de fevereiro, dizendo que fez consulta, 
por escrito, aos membros da Mesa, tendo registrado empate - 03 votos a 03 -, e 
ele, decidindo pelo desempate, devolveu-me os autos. 

, Recebi os autos e, depois de passados os períodos inerentes ao nosso 
trabalho, como o período de recesso e outros que tivemos aqui, marquei o día 
de hoje por julgá-lo o mais adequado para as nossas reuniões. 

Acompanham, aqui, as respostas por escrito de todos os membros da 
Mesa: 03 membros do PMDS entenderam - e disseram ao Presiaente - que 
havia necessidade de reunião conjunta, não" consideram válida, portanto, 
çonsulta feita via missiva; e. os outros 03 componentes da Mesa responderam 
áfirmativamente, e houve o voto de desempate._ 
.' A data está marcada para hoje, faço a"ieitura e comunico também que 
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o Senador Luiz Estevão entregou ontem à tarde, no meu gabinete, um ofício 
encaminhando parecer do Dr. Paulo Brossard sobre perda de mandato por 
quebra de decoro parlamentar, esclarecendo que o trabalho feito pelo Senador 
Paulo Brossard é resultante de consulta feita por ele, Senador Luiz Estevão, 
sobre a matéria. Isso foi recebido por mim com data de ontem e peço que, 
como todos os outros documentos, seja distribuído a cada um dos Srs_ 
Senadores. 

Quero consultar principalmente os partidos signatàrios da 
representação, tendo eu feito um breve resumo, por entender que os fatos são 
conhecidos, se querem a leitura de alguma peça. Se quiserem, eu o farei, com 
o maior prazer. Que ninguém afirme que estou sonegando a leitura de nada. 
Consulto todos os Parlamentares, mas principalmente os signatàrios da 
representação. 

Srs. Senadores, é claro que eu não gostaria de indicar ninguém da 
Oposição. Não quero entrar em maiores detalhes. Poupem-me disso. Se for 
preciso, vou para a frente. 

Designo relator da matéria, caso ele concorde em aceitar, o ilustre 
Senador Jefferson Péres, embora o Partido de S. Ex4 seja signatàrio. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, eu não gostaria de ser 
relator deste e de nenhum outro processo, porque é espinhosíssima a missão 
de analisar denúncias contra colegas. Mas se eu não aceitasse, seria uma fuga 
covarde. Portanto, se V. Ex· me indicou, aceito. A contragosto, mas aceito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não vejo nas palavras de V. Ex· 
nenr,um constrangimento. Porque a contragosto, eu, que andei por aí, sei que 
se tivesse consultado mais não haveria encontrado relator. Isso diz tudo. 

Portanto, està designado relator o Senador Jefferson Péres. 
O SR. LUIZ ESTEVÃO - Sr. Presidente, gostaria que V. Ex" me 

facultasse o uso da palavra. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a palavra o Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, não sei se podemos, nós 
mesmos, após o ritual de hoje, voltar a discutir aquela propositura de fazer uma 
triagem. Se fosse possível, gostaria que tivéssemos uma reunião administrativa 
- somente administrativa -, independente destes processos. Nestes processos, 
"Inês é morta". Mas, com relação ao futuro, com medo, ante a previsão que 
estou fazendo, de termos aqui dezenas, centenas, milhares de processos, 
deveríamos encontrar alguma vacina. 

Então, eu gostaria de propor, se fosse possível, uma reunião 
administrativa futura, para aprofundarmos essa discussão. Era esta a minha 
propositura. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Ney Suassuna - já 
vou lhe conceder a palavra, Senador Luiz Estevão -, quero dizer a V. Ex' que 
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isso deve ser levado às lideranças da Casa, à .Mesa, porque depende de 
mudanças no Regimento da Casa. 

O SR. NEY SUASSUNA - Mas discutiríamos, aprofundaríamos e 
levaríamos as sugestões. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esta.é uma Casa política. Nada 
impede que haja discussão de assunto tão relevante quanto esse. Eu o venho 
estudando, na medida do possível, e entendo meSmo que há pontos que não 
estão claros nas resoluções que regulam essa matéria. A maior virtude de uma 
lei, no meu entender, é a sua clareza. Penso que falta'c1areza nessa Resolução 
do Senado, evidentemente sem querer ofender. ,aqueles que a elaboraram. 
Naturalmente, fizeram-na de acordo com as circunstâncias políticas da época, 
e da melhor maneira possível. " ... , 

Concedo a.palavra ao Senador Luiz Estevão. 
O SR.lUIZESTEVÃO - Sr. Presidente; a·fim de esclarecer a razão da 

minha intervenção, quero informar que não· faço aqui nenhuma questão de 
ordem. Quero apenas fazer algumas ponderações acerca de todo esse 
episódio iniciado 00 dia 23 de março de 1999, que hoje completa onL;:e meses, 
que é a CPI do Judiciário e o conseqüente aparecimento das questões relativas 
à obra do TRT de'São Paulo." 

. Causa.me· certa preocupação quando;· por exemplo, vejo que alguns 
companheiros· do, Senado, embora acompanhando esse assunto há onze 
meses, não tenham ainda se inteirado efetiv.amente de quais são as acusações 
feitas pelos sete Partidos nominados contra a minha pessoa. Gostaria, aqui, 
de fazer uma rápida passagem por elas. 

A primeira delas alega que eu teria, durante todo o processo, 
apresentado versões diferentes para os fatos.' Quero dizer aqui do meu 
completo inconformismo e repúdio a essa acusação. Em primeiro lugar, que a 
acusação se .baseia @l' m~Jias publicadas. em jornal. Ora, os únicos 
documentos, as únicos· elementos que podem aferir a fidelidade daquilo que eu 
disse são o meu discurso de 27 de maio, meu depoimento de 30 de junho e, 
evidentemente,. todos os documentos apresentados à CPI. E quero dizer que 
as supostas contradições apresentadas comparam reportagens de jomal com 
declarações minhas prestadas ao Senado, quando sabemos que os jomais, 
obrigatoriamente, .não são determinados a reproduzirem integralmente aquilo 
que o entrevistado diz. E mais ainda, quando, por exemplo, apresentei, durante 
os últimos .. onze meses, 183 -cartas retificando matérias publicadas pelos 
jornais, e o~tive, lal1')E;lntavelmente, a publicação de apenas 15% delas. 

--,.Umoutro falp· é quandq~iz, ainda no Item 1, que faltei com a verdade, 
porque aleguei mal conhecer o Sr. Fábio Monteiro de Barros e o Sr. Juiz 
Nicolau. dos Santos Neto, .. ·e que foram re)/eladas evidências de um 
relaçionamento muito próximo.l:quando então eu êdmiti sermos amigos. Isso é 
um -trecho aspeadp,·da repre.s~ntação contra mjí11. Quero dizer que não há 
nenhum fundamef)to nessét,ª,posta acusaç~i' Em primeiro lugar, nunca 
aleguei mal conhecer o Sr~cFábio Monteiro d~earros, e mais do que isso, 
jamais admiti ser amigo do Juiz Nicolau dos Santos Neto. Pelo contrário, 
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sempre desmenti essa ilação que procurou ser construída desde o início do 
processo. 

Diz ainda a representação que restaram inexplicados mais de US$2,5 
milhões repassados pelo Grupo Monteiro de Barros ao Grupo OK. Ora, no dia 
30 de junho de 1999, a CPI aprovou um requerimento de reinquirição de um 
dos diretores do Grupo Monteiro de Barros_ 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Luiz Estevão, V. ex­
pediu a palavra para uma questão de ordem? 

O SR. LUIZ ESTEVÃO - Não, Sr. Presidente. Esclareci, antes do meu 
esclarecimento, que não se tratava de uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, trata-se de quê? 
O SR. LUIZ ESTEVÃO - De uma resposta, já que outros Senadores 

puderam apresentar documentos escritos respondendo as acusações que 
foram feitas, e esses documentos tiveram a leitura de V. ex-, da mesma forma 
desejo apresentar, previamente, as minhas justificativas às acusaçOes 
apresentadas. 

Lembro aqui a leitura que V. Ex" fez do bem redigido Ofício do Senador 
Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Luiz Estevão, data 
venía, não vou lhe tolher a palavra, nem tampouco gostaria de ser acusado 
disso. Mas lhe faria um apelo, já que V. ~ terá a oportunidade de ser ouvido e 
V. Ex' está se antecipando a isso. Nao quero prejudicá-lo no andamento do 
feito. Estou apenas fazendo uma observação a V. Ex". 

Pediria a V. Ex' ser o mais rápido possível, porque nem começou a 
correr o prazo da sua defesa. 

O SR. LUIZ ESTEVÃO - Quero agradecer a V. Ex" pela sua 
intervenção e frisar que não estou aqui apresentando nenhuma defesa. Estou 
fazendo considerações sobre algumas das questões levantadas ao longo do 
tempo, da mesma forma que outro Senador o fez, logo na abertura dos 
trabalhos, embora não estivesse presente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Recebi o documento do homem 
ontem. Eu tinha que lê-lo, Senador. V. Ex" tem o direito ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem V. Ex" a palavra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Entendo que o Senador Luiz 

Estevão está certo, porque V. Ex" apresentou um resumo da representação 
feita pelos partidos. Assim, o Senador Luiz Estevão tem todo o direito de 
apresentar um resumo da sua defesa e que não vai ser naturalmente a defesa 
oficial a ser apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu sei. Estou apenas advertindo· 
S. Ex' de que há uma matéria processual, porque às vezes ele não está 
atentando para isso. Eu disse, de início, que garantiria a palavra dele. Disse até· 
que não seria eu que iria retirar a palavra de um Senador da República_ Se ele 
considera que isso vai ajudá-lo a se defender, que prossiga. 
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o SR. LUIZ ESTEVÃO - Quero apenas dizer que não é uma defesa. 
Não é uma análise de toda a peça acusatória. São apenas algumas análises e 
algumas opiniões acerca de pontos especificos da peça acusatória. 

Ora, houve aprovação aqui, em 30 de junho de 1999, de uma 
reinquirição dos diretores do Grupo Monteiro de Barros, que poderiam, se a 
CPI assim o desejasse, esclarecer sobre estes US$2,5 milhões. Apesar de 
aprovado o requerimento, os dois nunca foram chamados a prestar novo 
depoimento. 

Fala-se aqui em pressão sobre os assessores da CPI. Ora, encaminhei 
um requerimento ao Presidente da CPI solicitando que me informasse o nome 
e a matrIcula dos servidores encarregados de manipular os documentos 
protegidos por sigilo bancário e fiscal e por uma razão muito simples: a 
imprensa tinha acesso a eles antes mesmo que eu tivesse conhecimento, 
embora a Constituição - que deixa muito claro que todos são iguais perante a 
lei -, e não as minhas prerrogativas de Senador, garanta o direito ao sigilo 
bancário, ao sigilo fiscal e ao sigilo telefônico. Ao pedir o nome, obtive 
simplesmente a definição de quem seria a pessoa encarregada de me prestar 
informações e ainda outra acusação de que eu teria, em determinado 
momento, adentrado uma reunião do Presidente com os servidores da CPI de 
maneira inopinada e impertinente e teria feito acusações. A única vez em que 
estive presente em uma reunião como esta foi a convite do Sr. Presidente da 
CPI. Portanto, é totalmente despropositada a acusação. 

A questão dos empréstimos. Diz a representação que sustentei, de 
início, tratar-se apenas - a questão do dinheiro - de devolução de empréstimos 
feitos pelo Banco OK. Jamais disse isso. Desafio qualquer Senador a encontrar 
nos meus pronunciamentos, onde quer que eu tenha dito, que os negócios com 
o Grupo Monteiro de Barros restringiam-se apenas á questão de empréstimos 
bancários. 

A questão da aquisição da Fazenda Santa Terezinha, em Lagoão. 
Pretende a acusação dizer que o documento da Fazenda Santa Terezinha - eu 
estou apenas pegando tópicos isolados -, ao dizer que foi assinado em 23 de 
dezembro, é um documento fraudado, já que teria sido, isto sim, em meados de 
junho do ano seguinte, 1994. Ora, além de evidentemente fazer uma ilação 
sem qualquer base prática, ainda por cima coloca em dúvida a assinatura dos 
diretores do Banco BCN, que são os signatários da venda da fazenda. Quer 
dizer, teríamos que ter envolvido inclusive diretores de uma instituição 
bancária, em um documento fraudado seis anos depois, para justificar uma 
operação, o que sem dúvida alguma é um despropósito. 

Em seguida, fala-se que numa ata da Junta Comercial do Estado de 
São Paulo, datada de 30 de abril de 1997, teria havido a transferência da 
titularidade da empresa Agropecuárias Reunidas do Grupo Monteiro de Barrros 
para o Grupo OK. Grosseira inverdade! Tenho, aqui, a certidão da Junta 
Comercial que fala da mudança de razão social e em nenhum momento da 
mudança da titularidade ou do controle acionário da empresa. 

Terminal de Cargas Duque de Caxias. Aqui também há uma coisa 
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curiosa: a acusação se baseia no fato de que um negócio daquele vulto deveria 
ter recebido mais ênfase e mais espaço na minha dissertação quando do meu 
depoimento à CP!. Ora, é a primeira vez que vejo alguém ser acusado de ter 
deixado de enfatizar, com a voz ou com o tempo, o vulto de um determinado 
negócio, e pergunto: em que base eu poderia ter feito o decoro, por não ter 
gasto 15 minutos, ao invés de 5, para falar do terminal de cargas de Duque de 
Caxias? 

Quanto ao caso de Pernambuco, aqui diz que eu afirmei que o negócio 
de Pernambuco me rendeu mais de US$14 milhões. Não há isso em nenhum 
pronunciamento meu nesta Casa. Diz, ainda, que eu recebi 47,60% de todos 
os recursos pagos à Ikal naqueles empreendimentos. Esqueceram-se os 
acusadores de computar, ou de perguntar se nós teriamos devolvido recursos 
às obras de Pernambuco. Se o tivessem feito, teriam comprovado que o 
percentual líquido recebido é infinitamente menor do que aquele apresentado. 

Das ligações telefônicas. Novamente, diz aqui que eu desmenti, ou que 
eu teria desmentido os meus contatos com o Sr. Nicolau dos Santos Neto. 
Outra inverdade: nunca desmenti. Disse apenas que se tinham resumido de 
duas a quatro ligações, e que os documentos apresentados pela Tele-Centro­
Oeste demonstram, claramente, três ligações acima de 1 minuto - das mais de 
sessenta apontadas; uma ligação em que eu retornei a ligação dele, em datas 
especiais, e todas as outras são ligações com segundos de duração, muitas 
delas com zero segundo, Sr. Presidente. Eu pergunto: como alguém pode ser 
declarado sob suspeição por ter falado zero segundos com alguém? 
Realmente, não consigo saber que tipo de diálogo pode ter ocorrido. 

Compra de terreno no Morumbi. Estranha a representação que, ao final 
de 7 anos, o terreno do Morumbi continuasse em nome da nossa empresa. 
Essa estranheza é fácil de explicar. provavelmente, A ,áutOIJ!S" da 
representação se esqueceram de ler o meu depoimento, quando eu disse o 
seguinte: "No caso do terreno do Morumbi, houve a necessidade de 
recomprarmos, porque a empresa à qual estávamos associados em São Paulo 
teve dificuldades." Ora, se nós declaramos que recompramos, é evidente que o 
terreno só pode estar em nosso nome. 

Das procurações e da licença das empresas. Nunca disse que o fato 
de ter-me afastado do gerenciamento das empresas me desobrigou ou me 
desvencilhou, no caso, do meu papel de sócio acionista das mesmas. E disse 
mais, tanto no meu discurso como no meu pronunciamento: que assinava 
procurações, cheques, documentos; que recebi intimações; que essa matéria já 
tinha sido julgada duas vezes pelo TRE e pelo TSE e que tinha sido, à 
unanimidade, considerado que o fato de fazê-lo não implicava o exercicio da 
administração das empresas. 

Outra acusação: crime fiscal por ter dito que optamos pela 
transferência das ações, ao invés da transferência da titularidade da terra, 
evitando, assim, o pagamento do imposto de transmissão de bens inter vivos. 
Ora, nenhum auditor, de todos oscontatados por nós, e nenhum parecerista da 
área tributária concordou que isso possa configurar crime ou sonegação fiscal. 



03614 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2000 

A ação como lobista dos interesses do grupo Monteiro de Barros foi 
mais do que explicada pela Carta do Presidente do Tribunal de Justiça e pelo 
Corregedor do Tribunal de Justiça, que apresentam, de maneira clara e 
veemente, as razões da minha visita, em janeiro de 1999, à Comissão de 
Orçamento para tratar da questão de verbas para o Judiciário de Brasília. E é 
muito fácil: é só verificar se todos os membros da Comissão de Orçamento -
relatores setoriais do Judiciário, relatores-gerais do Orçamento ou presidentes 
-, alguma vez, foram procurados por mim na prestigiada obra do Tribunal 
Regional do Trabalho de São Paulo, que, ao longo de todos esses anos, 
embora estivesse sob suspeição, nunca deixou de ter os seus recursos e 
solicitações engordados e aprovados pela Comissão de Orçamento do 
Congresso Nacional. 

Por fim, quero dizer que se alega, também, uma possível falsidade 
ideológica nos documentos, nunca demonstrada e que, oportunamente, 
evidentemente, deverá ser merecedora de perícia para atestar a regularidade 
dos mesmos. 

Apenas um pequeno reparo à introduçãO feita por V. EJc3: em nenhum 
momento, nem no relatório da CPI, nem na peça de acusação dos sete 
Partidos nominados, existe qualquer acusação á minha pessoa por crime 
contra o sistema financeiro nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu quero apenas esclarecer ao 

Sr. Senador Luiz Estevão que, quando fiz um resumo - não quero entrar no 
mérito da discussão agora - , não o fiz de improviso, mas sim o li. Se eu 
encontrei lá tais e tais e Sistema Financeiro é porque tenho certeza de que 
estava lá, eu não ia inventar, mesmo porque não fIZ de improviso. 

Tendo designado relatores, penso que a próxima reunião s6 será 
marcada após entendimento com S. Ex"s, os relatores, salvo se houver 
entendimento, por parte do Plenário, de que devemos realizar outra reunião, 
pois entendo que essas diligências preliminares serão~~ pe)tJS relatores. 

Consulto todos os Partidos presentes. (Pausa) 
Ficarei, permanentemente, em contato com os relatores para a 

designação da próxima reunião. 
Antes de encerrar, agradeço a eficiente colaboração de todos, 

destacando a do Senador Romeu Tuma, a quem indago se há algo a dizer. 
O SR. ROMEU TU MA - Sr. Presidente, no início da reunião, coloquei­

me à disposição para esclarecimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' é o Corregedor. 
O SR. ROMEU TUMA - Agora não tem por que fazê-lo, já que o 

Plenário se esvaziou. No início seria oportuno esclarecer os despachos feitos, 
que foram lidos por V. Ex', e o que a Corregedoria fez durante a estadia da 
representação, que a própria Advogada do Senado dá como recebida como 
denúncia, não como representação, tendo em vista a falta de alguns 
elementos, mas dá recebe-o como denúncia, e a Mesa despachou para a 
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Corregedoria. Portanto, a Mesa tomou conhecimento dela e retomou por 
intermédio da Mesa para o Conselho. Na oportunidade, gostaria de esclarecer 
os fatos e as providências que tomei durante a estadia dessa representação na 
Corregedoria. Portanto, penso que, agora, já é inoportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fica a critério de V. 8<", 
Senador Romeu Tuma. Peço desculpas a V. Ex·; foi involuntário; na verdade, 
alguém me alertou que V. Ex" havia pedido a palavra. Mas teremos outras 
reuniões. No entanto, se V. Ex" quiser explicar agora, tudo bem, se quiser 
explicar depois, tudo bem também. 

Quero dizer a V. Ex· que considero imprescindivel a presença de V. 
Ex" como Corregedor nos nossos trabalhos. E, se não aceitei a deliberação de 
transferir os casos para apreciação da Corregedoria foi porque quis adotar o 
mesmo critério de trabalho. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, apenas eu disse que havia a 
possibilidade de ser provocada a competência da Corregedoria, até para fazer 
a triagem preliminar para que V. Ex· não tivesse o dissabor de designar relator 
sem a devida necessidade, sem fatos ou pessoas apontadas, com dúvida 
quanto ao objeto, pois haveria dúvida se existe ou não a pessoa porque era 
uma investigação preliminar, até antes de ser colocada em discussão aqui em 
plenário já com relatório preliminar, onde se pudesse dar a resposta daquilo 
que, hoje, é interrogação de cada um dos membros deste Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradeço a presença de 
todos, bem como à da imprensa falada, escrita e televisionada. 

A próxima reunião, portanto, será designada na medida em que os 
relatores forem concluindo seus trabalhos, certamente dentro do prazo fixado 
pelo Regimento Interno. 

Muito obrigado pela atenção. ./ . 
Está encerrada a segunda reunião do Conselho de ~. _ ,e Decoro 

Parlamentar. /" 
(Levanta-se a reunião às 12h48min.)""? /' 

~fC/f 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 234, DE 2000 

Fevereiro de 2000 

._ ....... -
lrelo SSAPES 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 002697/00-9, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

mCiSO 11, da Lei nO 8.112, de 1990, JOSÉ DE ARAÚJO MENDONÇA 

SOBRINHO, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete da 

Senadora Maria do Carmo Alves. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 235, DE 2000 

Sexm-feim 25 03617 

O::' E 
!IIJUJ/' .... ~ O O 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral n° 
21, de 2000, publicado no Boletim Administrativo do Senado Federal nO 2046, de 
14.01.00, que nomeou VERA LUCIA SILVA CARDOSO para o cargo, em 
comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Senadora Maria do Carmo, em 
virtude de não ter tomado posse no prazo previsto pelo § 1°, do art. 13 da Lei 
8.112/90. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000. 

GA~IEL~~~VA 
Diretor-Geral 
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~w~J.t.~. ~ .. ~9 ~\~ 
cr~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 236, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do 

Senado Federal nO 181, de 1997, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

inciso 11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, VERA LÚCIA SILVA 

CARDOSO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 

lotação e exercício no Gabinete da Senadora Maria do Carmo Alves. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
-N!! 237, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que constado Processo n.o 

002741/00-8, de 24/02/2000, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n.o 8.112, de 1990, NARCISO FERNANDES 

BARBOSA para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-2, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Senadora Heloísa Helena. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 2000. 

Li'-O~(AO 
,)-ÀGACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 
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Cons\ltuiç3o F~era' (art. 220 a 224), na Lei nO 8.389. de 1991. no Regimento Interno e. 
espeCIficamente. nas Resoluções nOs 17 e 20. de 1993. e 40. de 1995. (Resolução nO 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA iv1ESA 
SUBSECRET ARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secrctarios: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VIClNO (Ramal 425 I) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623\ 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGr\ 

SecrctJrios: 

Ramais: 3507 . 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM IlALDOiNO DE 8. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUJ)ES 110AVf:NTlJRA Nr:RY (Ramal. 4'có) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA <Ramal 350Q) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

RamaIS: 4638 . 3492 FJx: 4573 

Sccrctú rios: CAE . DIRCEU VIEIRA MACIIA!JO FILIIO I RJrnal: 4(05) 
· LUI? GONl.AGA DA SIL \' ,\ H LI 10 I Ramal: 3S 16) 

CAS . JOSE ROI3ERTO ASSUNI'<;'\O CRUZ mamai: 4ü081 
· I'LlSABr:TII GIL BARBOSI\ VIANNA I Ramal: J5 151 

CCJ . ALTAIR GONÇALVES SOARES IRamal: 41>12\ 
· GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 39721 

cc . JÚUO RICARDO 110RGES UNHARES (Ramal: 4(04) 
· PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CEC . JOSE FRANCISCO El. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
· AIRTON DANTAS DE SOUSA I Ramal 3519\ 

CI . CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE . MARCOS SANTOS PARENTE FILHO !Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 c 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
127 titulares e 27 suplentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 ,. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELlINGTON ROBERTO PB 319~3195 

NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 236112367 
FRANCElINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSE JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. ROMEU TU MA SP 205112057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 ,. EOUARDO SIQUEIRA. CAMPOS TO 407014072 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILOO CAVALCANTI RR 116011163 

PSOB 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011-12017 1. VAGO RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 211112117 
PEDRO PIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321313215 ,. ANTONIO c. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PQT AP 2241/2241 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (11 PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES· PDT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF I RamaiS I SUPLENTE I UF I RamaiS 

LUIZ OTAVIO 12) PA 

(1) PPS rctlra-sc do [Jloco. em SII 011991,1 

(2) Ocsfiliou-sc do PP~. c::m I Sf12/1 q~q 

RCU010CS: Terças·lclra~ as 10'00 hora~ 
Sccrctano: Dirceu V1elra Machado Filho 
Tdcfoncs da Secretana Jl1·3S1ó·4óO~ 

3050/4393 1.ERNANOES AMORIM RO 

Sala n~ 19 - Ala Senador Alc:\andre CosIa 
rdcfonc da Sala de Reumão: J 11·)2 55 
I-"ax: 311· .. 044 .. L-mat!. dlrceu'a scnallo.,!ov br 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
{29 titulares e 29 suplentesl 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF 1 Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 ,. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSE SARNEY AP 3429/3431 
JOSe ALENCAR MG 401814621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO PA 2 ... ,17447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 
MARLUCE PINTO RR 130114062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSE FOGAÇA RS 120711607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES 1 UF I RamaiS I SUPLENTES ~ UF 1 RamaiS 

JONAS PINHEIRO MT 227112277 1. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS '128/1228 2. FREITAS NETO PI 213112137 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 223112237 5. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4010/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR , HiO/1163 8. VAGO 

PSOIl 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 ,. ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 243112437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LUCIO ALCÃNT ARA CE 230112307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 212112125 4. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
SÉRGiO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMERO JUcÁ RR 2111/2111 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(llIlLOCO DE 01'OSIC,\<J <1'1". !lDT. PSIl\ 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF 1 RamaiS 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 217112112 1. EMIL1A FERNANDES - PDT RS 233112337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 216112164 
HELOISA HELENA - PT AL 319113199 4. JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 
TIÂO VIANA - PT AC 3038/3493 s. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

rPR 

TITULAR I UF I RamaiS I SUPLENTE I UF I RamaiS 

LEOMAR aUINT ANILHA TO 207112077 ERNANOES AMORIM RO 2251/2257 

IIII'P~ rl!lIra·:.c llo Blm:u. ~m )!\() I":!IJ\I 

a) Dcslihou-sc:: do PSO[l em 17!1VI949 

Reumões: 0uarta~-feiras de 9'00 a,> I \ -00 horas ,-) 
SecrC:Larlo: José Robeno A. Cruz 
T c:ldonc:s dil SecretarIa: J 11-4608'35\5 

.,"'.""' .•• , ........ " ..,...n .... " .... '.OI'''''' .. 

Sala na 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de ReunIão: 3\1-3359 
Fil:-:: 3 I \·3652 - E-mail: jrac(..!!senado.gov.br 

• 



2.\)· COM DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DF. 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA 00 CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

GERALDO AL THOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

:~~.~~~·::~~:~fl·:.:;r::.:~ :::~~:~.;.~, '.', , ..... ~ •• 
HE HELENA (PT) 
TIÃO VIANA (PT) 
EMíLIA FERNANDES (POT) 

. '~'.~--"#~' - -"'--"," - •.• , ",~ .• --" •. -',-- - ~ ..... -... -, .... --
.' _.~·t~-:.~~.;. . " . .:..r.::.-. 

(11 PPS rctlra~sc: do Bloco. em 5/10/199Ç. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRU7. 
SALA N" 09· ALA SEN. ALEXANDRE CISTA 
TEL (sI DA SECRETARIA: 311·351514608 
fAX: 311·3652 
E-MAIL: jrB«(~sen8do.gQ .. ·.br 

SC-2041147 
SE-4055157 

AL-J197199 
AC-J03813493 
RS·2331137 . ." ... ~~ . 

, ........ _' ••.• ;.4. ••.... ~_ . 

REUNIÕES: SALA N" liA· ,\LA SEN. ALEXANDRf. COSTA 
TE\..: \lA SALA Df. REtINIÓES, 311-3359 



1.1\· COMISSÁO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÁO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE·PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: .JOSÉ ROOF.RTO A CRUZ 
SALA "'" 09· ALA SEN. ALEXANDRE COST A 
TtL(s) DA SECRETARIA: 311.3515/46011 
FAX: 311.3651 
E·"'.tIL: jru(~".do.\tov.br 
REUNiÕES: SALA N" 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TILDA SALA DE REUNiÕES: 311·3359 

DESIGNADA EM: 0611011999 



3) COMISSÃO DE CqNSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

, PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaIS 

AMIRLANDO RO 313013132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 226112262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 215112157 
JAOER BARBALHO PA,Ú··2~112447 4. ~~~ ;~rs~~~~+'.7 DF' 406414065 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 5. PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 323013232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 
RAMEZTEBET . MS .,2221/2227 7. . JOSÉ ALENCAR.' : , •. , MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO : 24(11 i2407 

.. .~ .. 
PR 8. VAGO " 

PFL 
,', . .. 

-' ,~r~' 

-
TITULARES I UF '1"<' Ramais I SUPLENTES·' -j UF I Ramais' 

BERNARDO CABRAL AM :'2081/2087 . 1. MOREIRA MENIlES ' RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN ,236112367 2. OJALMA BESSA i ,,, BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA '23111231,1 , 3.' BELLO PARGA"'; '. MA 3069/3072 
FRANCEUNO PEREIRA MG 241112417 4: JUVÉNCIO DA FONSECA MS 112811228 
ROMEU TU MA SP '.205112057 5. JOSÉ JORG'E ' • ,',!.' PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. MOZARILOO CAVALCANTI RR 116011163 

PSDB . 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 320613207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 245112457 2. PEOROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 230112307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMERO JUcÁ ._ RR ,2111.12117. 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4095 

(1) BLOCOnE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB , ' 

TITULARES 1 UF 1 RamaiS I 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112204' .10 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - POT AM 
( I) PPS relITa-Se do 13 loco. em 05/10/1999. 
(2) Filiou-se.o PPS em 23/911999, 

216112167 
239112397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (") 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Horano rt'p.11TIrfI111 Quan .. ·jc"as lO 1000 MIl' 

2. 
3. 
4. 

SUPLENTES UF I Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA .... 'POT: ... AP • 2241/2247 
MARINA SILVA - PT ;., AC ' 218.112187 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 

" .. e.. 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mai1: altairg@senado.gov.br 

AlllIhuOl em II OZ.2000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTICA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB - .1 

PLF-2 

I'SDB - I 

BLOCO DE OPOSIÇÃO - I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suolentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 ,. MAGUITO VILELA GO 314913150 
AGNELO ALVES RN 246112467 2. NEY SUASSUNA PB 434514346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 222112227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
JOSE SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 244112447 
PEDROSIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOSE FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 40~/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Rama.s I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
FREITAS NETO PI 213112137 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 221412217 
OJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO MT 227112271 
JOSE JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TU MA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLO PARGA MA 306913072 7. MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF I Rama.s I SUPLENTES I UF I RamaiS 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 ,. CARLOS WILSON (3) PE 245112457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 243112437 2. OSMAR DIAS PR 212112125 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 230112307 4. LUDIO COELHO MS 238112387 
GERALDO LESSA AL 409314095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF 

SEBASTIÃO ROCHA -PTD AP 
HELOiSA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA - PT AC 

TITULAR I UF 

LUIZ OTAVIO (4) PA 

" [I) PI S ret1ra-se do Bloco. em 05/10/199':01 
(2) Filiou-se: ao PPS. em 2319/1999. 
(3) Desfthou-se do PPA. em 15/12/1999 

I RamaiS I 

224112247 ,. 
319713199 ,. 
233112337 3. 
422914230 4. 
218112187 5. 

PPB 

I RamaiS I 

3050/4393 I. 

SUPLENTES I UF I RamaiS 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 211712177 
ANTONIO C. VAlADARES - pse SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - POT AM 206112067 

SUPLENTE I UF I RamaiS 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras as 17:00 horas (*) Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretârio: Julio Ricardo B. Unhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: J 11-) 121 
CO) Ho<&n<I60 ocordO com 601ober~ do C~JO d~ Prnoóm' •• d~ CI)In<UÓU' LKIer .. P&nodano. 

HOO'&n<I,..,,,,, ... n,,' Qt.o"" .... f ....... , I~ 00 hot.. Atu.abu<ll "'" Ii o: 1000 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁD,~O E TV 

PRESIDENTE: 

AMIR LANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

(09 TITULARES) .' 

RO-3 I 30132 
ES-3203/04 
RS-3230132 

DJALMA 8ESSA 8A-22 11117 
ROMEU TUMA SP-20SI/S7 

~·~.?t~~~~~It4.~:::~l~e:~ :.-:- . ',", ' .. ,'- ,"'<'.':_:~.~~ .~: P$DB~: .:.:~:~:2 .-.: !~:.7·::·~~~,;T5iS~:1~~.h;'K~~U~~':,~ 
ÁLVARO DIAS PR-3206/07' 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-243 1/37 

.. ':""", ~,'~.',:::-." - (1' ) BLOCO'OPOSIÇÃO (PT~PDT'''SB) ", ".' :"" ~·:":."',::::;SIW·t"I!F-~:S' 
:.;"_.. ',.. .••. ~ ,o" .. ~ ....... ...., .. """'._ ... ~ .. 1t! ..... _, ..... 

GERALDO CÂNDIDO - PT RJ-2171n7 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-233 1/37 

.... __ .':i1~::~J:e·.~·~~/\ :i;D .... ,.-:'.. ~- ~: ~~:;,,, . ~ .~;. . ,"" ~ :',-:.':.-~~:f~~.>w~:'~:~·~~f:~~~.;:i;2_~I~I~.;i 

(I' PPS relira-se do Bloco, em 511011999. 

REUNIÓES: SALA N'IS - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO 8. UNHARES 
TEL (sI DA SECRETARIA: 311-349814604 TEL. DA SALA DE RElINIÃO: 311-3276 
fAX: 311-3121 
E-MAIL: julioricíalsenado.gov.br ATlJ,\L1ZAD,\ EM: 1110212000 

\ 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 
.' , 

FOGAÇA RS-1207/1607 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 
~WM~W!lf~~~!~~~W:'2$fM&a;;p.E 

FRANCELlNO PEREIRA MG- 2414/17 

~~~ii~"~~·~;.~;~s~:~:~r!~~~?'.~'~;~~~:::~E~·:~:,'I;.?~.~::j:tprf~:3C:~:~&:~5;::t~!1.t.q;~tt.~:i5~.l1~1ir:~ 
LUIZ OTAVIO (2) PA-3050/4393 

11) I'PS reUra-se do Bloco. em 5/1011999. 
(2) lJesf,liou-se do PPB. em 15112/1999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 
REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:0U HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF \ Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADE R BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGACA RS 120711607 7. PEDRO SIMON RS 323013232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFl Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON (3) PE 245112457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCÃ RR 211112117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) • 
TITULARES I UF 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 
TlÃO VIANA - PT AC 

ti) PPS rCUra·sc do llloco. em 5/10/1999. 
(2) Oesfiliou-se do PSDB. em 17/&11 ~99. 
(3) Filiou·se.o PPS. em 23/911999. 

Reuniôes: T crças·feiras as 17 :30 horas (.) 
Secrcl:i.rio: Marcos SílntOS Parente Filho 

I 

r clefone da Secretaria: J 11·)259/349ó/4 777 

Ramais I 

234112347 
321513217 
303813493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA - POT AP 224112247 
ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
EMIUA FERNANDES· POT RS 233112337 

Sala nU 07 - Ala Sc:nador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reumão: 311·3367 
Fax: J II·J546 

(") HorU\oO ~ lroorÓO tI)rI'I d~hbcf.uo 40 (:oICIIIO de I"C\ldenl~ de <"om,uóu c L,deTe~ 1',"'dlnO\ 
lIonno fCltlmallal Qulnta,.lelr"" LO 00 noru 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais _l SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 229112297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/30131 
MAURO MIRANDA GO 2091/2091 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112401 
VAGO 6. GILBERTO MEsTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF J Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARI!.DO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3081 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA 00 CARMO ALVES SE 405514051 
JUVÊNCIO OA FONSECA MS 1128/1228 5.\'VAGO '" .. ,,' . 
ARLINDO PORTO PTe (c ..... ) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 12""'348 
OSMAROIAS PR 2121/2125 3. LÚOIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALOO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB 

TITULARES I UF I RamaIS I 
ANTONIO C. VAl..ADAAES - PSB SE 2201/2207 
EMIUA FERNANDES - POT RS 2331/2337 
GERAUJO CÂNDIDO. PT RJ 2111/21n 
ROBERTO FREIRE - PPS (I) PE 2161/2164 
(I) PPS reura-se do Blooo. em 0511011999. 

Reuniiles: Qt'.intas-feiras de 9:00 ãs II :30 horas (0) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-435414607 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES UF l Ramais 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 321513217 
TIÃO VIANA - PT AC 3038130193 
JOSE EDU,t.RDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

Sala n" 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
fax: 311-3286 

(0) Haqrio 4t ~ (af'II ~ do Co\éaIO ck ~1IIo ck ~Ii! u.s.:re. P&nl~. 
HCJriP:,~:T~"I._OOboru 

li"""" 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ÇPNTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO Ju'CA . 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes)' 

PMOB .. '.~-

TITULARES LUF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 
-

ALBERTO SILVA PI 30SS/30S7 1 •. GILVAM aOR~ES AP 2151/2157 
VAGO ' ... : 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBERTO SOUZA . "'MA 4073/4074 3. RENAN t:~~~EIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO "RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 ..... 
WELLINGTON ROBERTO' :~;'''PB~ 3194/3195 ~ .'~ <: I , 

~ .. -
PFL -

.~. -:: :: .. 

TITULARES 
... . r UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO : PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 306913072 
GERALDO AL THOFF . SC 2041/2047 2, FRANCELlMO PEREIRA MG 2411/2417 

" ROMEU TUMA .. ~ .- 'SP 2051/2057 .. 

MOREIRA ME~DES ',; . , • , •. RO 2231/2237 . 
ERNANOES AMORIM ';_. -",' . RO 225112255' 

. . ,..., .. ~ . PsOB. 

TITULARES':' I UF I Ram31s I SUPLENTES I UF I Rama!s 

CARLOS WILSON (2) , . , PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES . CE 324213243 2. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ " . -. RR 2111/2117 

. (1) BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT, PsB) 

TITULARES. _: ' I UF I Ramais' I" 
EDUARDO SUPLlCY --PT- Sf' 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

! \) PI'S rcur.,se do Bloco. em 511011999. 
(2) Filiou-se 'o PPS em 231911999 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quanas-feiras as 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco 13. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 

1. 
2. 

SUPLENTES \ UF 1 Rama!s 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - "SB RJ 4229/4230 

Sala n' OI) - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

!'I Horano de .conta COIII clehbct.,.o do (0lc1lllo de t"l!1rde'I1H de (OfI'\Inóct 11 Wc:Ieres fUI/dana, 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

ALVARO DIAS ··08 311 



MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDERECO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: 155) 10611 316 7436 - 3167186 - 3168232 . 3167433· FAX: 155) 10611 318 2154 
httpllwww.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mal! - mercosul@abordo.com.bf 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUGI:NIO ARCANJO 



PRECO DE .. :"SSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pane 
Pane de CorrelO 
Assinatura OCO ou OSF C/o pane lcaaa) 
Valor ao número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF' slo pane 
Pone de Cerre'lo 
Assinatura OCO ou OSF elo pane (caaa) 
Valor do número avulso 
Pone avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
RS 95.60 

R$ 127.60 
R$ 0.30 
R$ 0.80 

RS 62.00 
R$ 193.20 
RS 255.20 

R$ 0.30 
R$ 0.80 

Os peoldos aeverão ser acomoannaaos de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela CaIxa Economlca Federal- AgenCIa 1386-2 PAB SEEP, conla n' ~20001-2, Banco dO 
BraSIl. AgenCIa 3602-1 conta n' 170500-8 ou recIDo oe oeo05lto VIa FAX (061) 224-5450, a 
lavor dO FUNSEEP. InClcanaO a aSSinatura prelenOloa. confOrme laDeia ce COdlgos" 
lnoenllflcadores aOalxo olscrlmlnaoo 

02000202902001-3 - Sú'bsecretana de Edicoes TécnIcas 
02000202902002-1 - ASSinaturas de Diános 
02000202902003-X - Venda de EditaIs 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienacão de Bens Oeilão) 
02000202902007 -2 - Secretana EspecIal de Edltoracao e PUbhcacoes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDlTORACÁO E PUBLlCACÕES 
PRAÇA DOS TRIOS PODERES SIN' - BRASiLlA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.27910005-49 

Obs.: Não sera recebido cneaue via cana para efetivar aSSinaturas aos DCN 

Maiores rnformações oelos telefones (061) 311-3812 e (061' 311-3803, Servlco de 
AdmlmStração EconomlC3-Financelra/COntrole de Assmaturas. com Jose Lene. Ivanlr Ouane 
Mouráo ou Solange Viana Call2lcante. 



" 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 


